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Quando a Antártica encontra a Caatinga: 
formando pesquisadores polares no Piauí

Drª. Fernanda Codevilla Soares1

Isabel Cristina Lira de Sousa2

Camilly Santana Nascimento3

Kamila Carvalho Feitoza4

Bianca da Silva Alves5

Maria Victoria Costa Silva6

Vitor Hugo Lopes dos Santos7

Yuri Correia Cardoso8

Virginia Marques da Silva Neta 9

Introdução 

O que o Piauí, no Nordeste do Brasil, tem a ver com a Antárti-
ca? Ou melhor, como relacionar o Piauí, no Nordeste do Brasil com 
a Antártica, a partir da Arqueologia? Existem pesquisas e pesquisa-
dores piauienses trabalhando no continente? Quais são suas contri-
buições e porque é importante apoiar e estimular estes trabalhos?

1 Arqueóloga, doutora, professora adjunta do Curso de Arqueologia da UFPI.
 E-mail: fernandacodevilla@ufpi.edu.br
2 Graduanda do Curso de Arqueologia da UFPI.
 E-mail: sousa.iclira@gmail.com
3 Graduanda em Arqueologia - UFPI. E-mail: camillysantana@ufpi.edu.br
4 Graduanda do Curso de Arqueologia da UFPI.
 E-mail: kamilacfeitosa@gmail.com
5 Graduanda em arqueologia UFPI, Bolsista PIBEX.
 E-mail: biancaarqueologia2001@gmail.com
6 Graduanda no curso de Arqueologia - UFPI, Bolsista do PIBEX.
 E-mail: m.victoria.silva23@gmail.com
7 Graduado em Licenciatura Plena em História, Graduando em Arqueologia.
 E-mail: vitor.santos@ufpi.edu.br
8 Graduando do curso de Arqueologia - UFPI, bolsista da FAPEPI.
 E-mail: ycardoso2407@gmail.com
9 Doutoranda em Arqueologia (MAE-USP), Bolsista CAPES, Mestra em Arqueologia (UFPI), Licencia-

da em História (UESPI) e Tecnóloga em Negócios Imobiliários (IFPI).
 E-mail: virginiarqueo@gmail.com
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Essa e outras questões foram levantadas pelos participantes 
do Programa de Extensão, da Universidade Federal do Piauí (UFPI), 
denominado “A presença do passado: narrativas alternativas em Ar-
queologia”10 - cuja finalidade é discutir formas alternativas, acessí-
veis, sensíveis, encorpadas, críticas e interativas de narrar a história 
dos primeiros encontros humanos com o extremo sul - e serviram 
como o pontapé inicial para planejar o evento “Quando a Antártica 
encontra a Caatinga: formando pesquisadores polares no Piauí”, que 
ocorreu entre os dias 28/11/2022 e 02/12/2022 e foi realizado de 
forma híbrida, presencialmente no auditório do Museu de Arqueo-
logia e Paleontologia (MAP) da UFPI e transmitido simultaneamente 
pelo canal do YouTube “Antártica no Piauí” (@antarticanopiaui).

Este livro reúne alguns dos trabalhos apresentados no evento, 
contendo capítulos escritos por vários dos/as palestrantes e convi-
dados/as, são eles: Capítulo 1 - “Por que o Brasil investe (e deve-
ria continuar investindo) em pesquisas no continente gelado? Uma 
perspectiva das Relações Internacionais”, de autoria de Andrea Qui-
rino Steiner, Hugo Alves Mariz de Moraes e Elia Elisa Cia Alves; Capí-
tulo 2 - “Paisagens em Branco: estudos antárticos interdisciplinares 
em ciências sociais e humanas”, de autoria de Andrés Zarankin, Me-
lisa Salerno, María Jimena Cruz, Fernanda Codevilla Soares, Gerusa 
Radicchi e Alex da Silva Martire; Capítulo 3 - “Por uma Arqueologia 
Digital no Brasil ou Ode à Ítaca Joyciana (na Antártica)”, de autoria 
de Alex da Silva Martire; Capítulo 4 - “Etnografias da Antártica, doze 
anos depois: uma (nova) agenda”, de autoria de Luís Guilherme, 

10 O programa de extensão “A presença do passado: narrativas alternativas em Arqueologia”, regis-
trado na PREXC-UFPI, com o código PG06/2022-CCN-003-NVPJ/PG, vem sendo realizado a partir 
de dois projetos de extensão, são eles: “A ponta do iceberg: Arqueologia, Antropologia e Conser-
vação Antártica”, com o código PJ06/2022-CCN-096-NVPJ/PG e “Quebrando o gelo: um proposta 
de mediação entre Arqueólogos e não-Arqueólogos”, com o código PJ06/2022-CCN-097-NVPJ/
PG. Além destes, também está contemplado no programa o evento de extensão “Quando a An-
tártica encontra a caatinga: formando pesquisadores polares no Piauí”, realizado entre 28 de 
novembro de 2022 e 02 de dezembro de 2022, com o código de registro ECT10/2022-CCN-303-N-
VPJ/PG, o qual recebeu auxílio FAPEPI através do edital 006-2022 - Programa de apoio à realiza-
ção de Eventos Científicos, de Divulgação Científica e Tecnológica – PAP.
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Carmen Rial, Denise Paiva Agustinho e João Paulo Barbosa; Capítulo 
5 - “Interantar - um sistema transmídia para a educação científi-
ca e divulgação das ciências antárticas”, de autoria de Sílvia Dotta, 
Edson Pimentel, Juliana Braga, Sandra Freiberger-Affonso, Flavia 
Sant´Anna Rios e André Luiz Belém; Capítulo 6 - “Biologia humana 
na Antártica: avanços e desafios”, de autoria de Michele Macedo 
Moraes, Thiago Teixeira Mendes e Rosa Maria Esteves Arantes e, 
capítulo 7 - “A Psicologia Polar Brasileira: diálogos internacionais e 
interdisciplinares”, de autoria de Paola Barros-Delben, Pedro Mar-
ques Quinteiro, Bianca Rovella e Roberto Moraes Cruz. Assim como 
o evento, o livro recebeu financiamento da FAPEPI através do edital 
006-2022 - Programa de apoio à realização de Eventos Científicos, 
de Divulgação Científica e Tecnológica – PAP.

Como forma de introduzir o livro, apresentaremos um breve 
relato do encontro (expondo seu planejamento, objetivo, formato, 
temas, programação e palestrantes) e, em seguida, discutiremos as 
relações entre Antártica e Piauí, abordando conhecimentos cons-
truídos a partir das palestras e outras leituras. 

O material produzido durante e após o encontro (palestras gra-
vadas e textos) tem servido como apoio para os debates nas nossas 
reuniões (que ocorrem quinzenalmente na UFPI) e tem como pano 
de fundo as perguntas: “Qual a relação entre Antártica e Piauí?”, 
“Por que o Brasil investe em pesquisas científicas na Antártica?”, 
“Por que realizar Arqueologia na Antártica?” Além disso, este mate-
rial tem sido utilizado como base para o planejamento e desenvol-
vimento de narrativas alternativas sobre arqueologia antártica, que 
é a finalidade principal do programa de extensão.

A realização do evento ecoa, ainda hoje, nos nossos trabalhos 
e se materializa neste livro, que traz uma síntese dos resultados das 
atuais pesquisas brasileiras realizadas no continente antártico.

Cabe pontuar que tanto o evento quanto o programa de exten-
são possuem parcerias com o Laboratório de Estudos Antárticos em 
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Ciências Humanas (LEACH) da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), coordenado pelo prof. Dr. Andres Zarankin. A justificativa 
para ter sido criado esta parceria deve-se porque a coordenadora 
do programa de extensão foi pós-doutoranda do LEACH-UFMG por 
cerca de 6 anos e, entre as atividades que realizou, foi coordenado-
ra das ações de Arqueologia Pública do referido laboratório. Agora, 
concursada na UFPI, pretende dar continuidade a estas ações, en-
volvendo, contudo, os/as estudantes desta instituição como prota-
gonistas destes trabalhos.

O evento 

O evento “Quando a Antártica encontra a Caatinga: formando 
pesquisadores polares no Piauí” ocorreu como resultado de uma 
dentre as várias atividades propostas pelo programa de extensão 
“A presença do passado: narrativas alternativas em Arqueologia”. 
Como o próprio título do evento sugere, ele foi pensado com o in-
tuito de aproximar o público das questões Antárticas, que ao con-
trário do que subentende o senso comum, apresenta relações com 
a Caatinga piauiense, conforme será melhor justificado no próximo 
subtópico. 

Planejamos uma semana de palestras, colóquios e rodas de 
conversas sobre diversos aspectos que envolvem as pesquisas no 
continente gelado, contornando as mais diversas áreas científicas e 
estimulando interesse quanto a essas temáticas entre estudantes, 
professores/as e público em geral no Piauí. 
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Legenda: Monitores apresentando os/Kas convidados/as

As propostas de temáticas e dos/as pesquisadores/as a serem 
convidados/as foram realizadas pelos/as próprios/as participantes 
do programa de extensão, os/as quais, estimulados pela professora 
coordenadora, pesquisaram nomes, currículos, entrevistas e traba-
lhos online de profissionais que desenvolvem pesquisas no extremo 
sul. As buscas de especialistas partiram de um conjunto de pergun-
tas e dúvidas que foram levantadas pelos/as estudantes a fim de 
iniciar o contato com a Antártica, estas versavam sobre: “O que tem 
na Antártica além de gelo?”, “Como são os animais e as plantas po-
lares?”, “Como o corpo suporta o frio polar?”, “A quem pertence o 
território Antártico?”, “Tem pessoas na Antártica e o que elas fazem 
lá?”, “Tem turismo na Antártica?”, “Como é escavar no gelo?”, “Exis-
te museu na Antártica?”. Tendo em vista que estes questionamen-
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tos transbordavam a própria Arqueologia, decidimos que o evento 
seria transdisciplinar e envolveria áreas como: Política e Relações 
internacionais, Biologia, Geociências, Antropologia, Comunicação 
Social, Saúde e Psicologia, além da própria Arqueologia.

O evento se desenvolveu da seguinte forma: em cada perío-
do do dia foi desenvolvida uma atividade com uma temática e um 
grupo de palestrantes: na segunda-feira (28/11/2022), o tema era 
Geopolítica e a palestra de abertura denominou-se Geopolítica na 
Antártica: Porque o Brasil investe em pesquisas científicas na Antár-
tica?, ministrada pela Dr. Andrea Quirino Steiner; no segundo dia 
(terça-feira, dia 29/11/2022), tivemos palestras voltadas à Biologia 
e à área da saúde: na parte da manhã tivemos a presença do Dr. 
Hermerson Cassiano, da UESPI, ministrando a palestra O menino 
que queria ser cientista - do sertão ao continente gelado; e na par-
te da tarde, tivemos o colóquio Sobrevivendo no limite: medicina, 
fisiologia e psicologia polar na Antártica, o qual teve a participação 
da Dr. Rosa M. Arantes (UFMG), do Dr. Thiago Mendes (UFBA) e da 
Dr. Paola B. Delben (UFSC); a quarta-feira (30/11/2022) foi dedicada 
à Arqueologia, nele contamos, pela manhã, com a palestra do Dr. 
Andrés Zarankin, intitulada Arqueologia Antártica: possibilidade e 
desafios e, pela tarde, a roda de conversa com os professores Dr. 
Flávio Calippo, Dr. Fernanda Codevilla Soares (ambos UFPI) e a Dr. 
Maria Jimena Cruz (CONICET), estes relataram suas experiências 
arqueológicas no continente gelado de forma descontraída e eluci-
dante; na quinta feira (01/12/2022) a temática foi voltada, na par-
te da manhã, às Geociências, com o colóquio Geociências abaixo 
de zero”, com as participações da Dr. Ximena Villagran (MAE-USP), 
Dr. Juan Carlos Cisneros (UFPI) e do Dr. Fábio Oliveira (UFMG) e, na 
parte da tarde, foi realizado um colóquio voltado para a educação 
e divulgação científica, com a presença da Dr Silvia Dotta (UFABC) e 
do Dr. Alex Mártire (FURG), denominado de Formas Públicas e inter-
disciplinares de falar sobre a Antártica; o encerramento ocorreu na 
sexta-feira (02/12/2022) abordando a antropologia antártica com 
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Legenda: Palestrantes que participaram presencialmente 

Além da presença de todos estes profissionais, a quem agra-
decemos a oportunidade de os conhecer e conhecer sobre suas 
pesquisas de excelência realizadas na Antártica, o evento contou 
com o forte protagonismo dos/as estudantes na sua realização. Es-
tes atuaram como monitores/as e mediadores/as, apresentando ao 
público os/as convidados/as, realizando comentários e fomentando 
o debate ao final das apresentações. Os/as estudantes também fo-
ram responsáveis pela confecção das artes utilizadas na divulgação, 

o Dr. Luis Guilherme Resende (MP), através da palestra “A coloni-
zação científica da Antártica: temas e abordagens antropológicas”.



14

Quando a Antártica encontra a Caatinga: formando pesquisadores polares no Piauí

elaborando cartazes e folders. Este material foi distribuído em di-
versos setores da universidade com a intenção de atingir um pú-
blico institucional mais amplo, para além do Curso de Arqueologia. 
Além disso, foram realizadas divulgações nas mídias, em especial no 
instagram do evento (“@antarticanopiaui”11), através de chamadas 
e apresentação da programação; no instagram do MAP-UFPI (@ma-
pufpi12) e no website do CCN13 e da UFPI14. 

Legenda: Público do evento presente no auditório do MAP

11 https://www.instagram.com/antarticanopiaui/
12 https://www.instagram.com/mapufpi/
13 https://www.ufpi.br/ultimas-noticias-ccn/48596-evento-quando-a-antartica-encontra-a-caatin-

ga-formando-pesquisadores-polares-no-piaui
14 https://ufpi.br/ultimas-noticias-ufpi/48598-evento-na-ufpi-debate-avancos-cientificos-das-pes-

quisas-brasileiras-realizadas-na-antartica
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O material gravado durante a transmissão online no canal do 
YouTube “Antártica no Piauí” encontra-se disponível para livre aces-
so, este tem servido para consulta dos integrantes do programa de 
extensão com a finalidade de criar as bases teóricas das narrativas 
alternativas que estamos construindo.

No pós-evento, além de relatório, prestação de contas e ou-
tras atividades, também realizamos um relato da nossa primeira 
experiência polar no Piauí no Boletim da APECS-Brasil (SOARES et 
al, 2022), nele fizemos uma breve síntese de como se deu a organi-
zação e o desenvolvimento deste trabalho. Aproveitamos a oportu-
nidade para agradecer a APECS pelo convite em escrever esse relato 
e, mais uma vez, agradecemos a participação dos/as convidados/as 
e ouvintes, a presença de vocês foi fundamental e tem sido inspira-
dora para nós.

Relações entre Antártica e Piauí 

“O que o Piauí, no Nordeste do Brasil, tem a ver com a Antárti-
ca?”, a pergunta que abriu o capítulo tem sido realizada pela maio-
ria das pessoas quando informamos que realizamos um evento po-
lar na UFPI. Apesar de todo estranhamento que gera, entendemos 
que as relações entre Piauí e Antártica existem e estamos assumin-
do como um dos nossos objetivos torná-las evidentes. Reforçamos 
que não estamos criando estes vínculos, posto que eles já existem, 
estamos os evidenciando. Para argumentar em favor dessa afirma-
ção, criamos 4 linhas principais de raciocínio: 

a) Semelhanças geoambientais entre Antártica e Piauí, no passa-
do;

b) Mudanças climáticas e conexões intercontinentais, no presen-
te;

c) Colonização da Antártica como um dos pilares do(s) Mundo(s) 
Capitalista(s); 
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d) Antártica como um território de paz, vitrine internacional e a 
casa de cientistas 

Sobre o primeiro tópico “Semelhanças geoambientais entre 
Antártica e Piauí, no passado”, nos baseamos na palestra realizada 
no penúltimo dia de evento (01/15/2022) pelo o prof. Dr. Juan Cis-
neros, denominada: “Frio no Piauí - Pode isso, Arnaldo?”, associada 
ao “Colóquio Geociências abaixo de zero”. 

Com o título intrigante, a palestra apresentou dados compro-
vando a ligação territorial entre Piauí e a Antártica, no passado. 
Mesmo sem conhecer o continente antártico (“ainda”, como ele 
bem frisou em sua fala), o pesquisador realizou diversos estudos 
na região da África do Sul, na Cordilheira que se estende ao Cabo 
da Boa Esperança, que no passado esteve conectada à Antártica e 
também analisou alguns fósseis que foram coletados no continente, 
os quais estão relacionados com fósseis do Brasil. Segundo o pes-
quisador, a explicação dessa ligação é que no Permiano, durante a 
Pangéia, os continentes estavam conectados e, por isso, os mesmos 
animais eram encontrados em lugares que hoje estão separados. 

Na região que corresponde ao Estado do Piauí, anteriormente, 
existiam muitas áreas de florestas e gimnospermas, que também 
existiram na Antártica há pelo menos 260 milhões de anos. Na ca-
pital piauiense, Teresina, está localizada a Floresta Fóssil, um sítio 
paleontológico inserido na zona urbana, às margens do Rio Poti, os 
troncos fossilizados ali encontrados, em posição de vida (ou seja, 
na vertical) possuem datação de 240 milhões de anos. No período 
Siluriano (que corresponde a 425 milhões de anos) o Piauí esteve 
conectado à África do Sul, próxima a Antártica, especificamente a 
região da Serra da Capivara, sudoeste piauiense e a evidência mais 
abundante dessa conexão são de conchas que foram transportadas 
pelo gelo nos paredões rochosos da Serra da Capivara (Santos; Car-
valho, 2004, p. 41). Vale ressaltar que foi neste período geológico 
que ocorreu o derretimento das calotas polares ao nível do mar, o 
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que corrobora com a incidência dos achados paleontológicos nesta 
região. E além disso, no sítio Brejo do Piauí, localizado próximo à 
Serra das Confusões distante 170km da Serra da Capivara, foram 
encontradas marcas estriadas no solo, conhecidas como pavimento 
estriado, compatíveis com gelo raspando o chão, indicando erosão 
glacial, o qual teria ocorrido durante o período geológico do Devo-
niano (Araújo, Gomes, 2022, p. 151) o que comprova fortemente a 
ligação do continente antártico com o Estado do Piauí. Ou seja, no 
passado, estes dois lugares estiveram conectados; a geologia e a 
paleontologia sugerem uma continuidade geoambiental e similari-
dades da vida animal e vegetal.

Com relação ao segundo tópico “Mudanças climáticas e co-
nexões intercontinentais, no presente”, utilizamos informações de 
ambientalistas divulgadas nas mídias e de pesquisadores polares. 
Estas informações nos permitem afirmar que as conexões entre An-
tártica e Piauí não ficaram restritas ao passado, mas são sentidas 
cada vez mais no nosso cotidiano. Nesse sentido, lembramos do úl-
timo relatório do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas)2 que afirma que o aumento da temperatura mundial é 
o maior causador de perigos para o planeta e para a humanidade, 
ainda que a intenção não seja o alarmismo, o relatório enfatiza que 
mesmo que todos os países do mundo concretizem seus compro-
missos climáticos, o aquecimento global será superior a 1,5º em re-
lação aos níveis pré-industriais. E o que isso tem a ver com o Piauí 
e/ou a Antártica? 

O aumento das temperaturas provocado, entre outros, pela 
maior quantidade de carbono na atmosfera, tem trazido mudanças 
irreversíveis para diversos ecossistemas e isso tem sido catastrófico 
para diversos grupos sociais. A previsão para o Nordeste brasileiro 
é de que as temperaturas irão se elevar a tal ponto que as regiões 
semi-áridas irão se transformar em regiões áridas, o lençol freático 
ficará sobrecarregado e comprometido, e os padrões de chuva, já 
bem escassos no segundo semestre do ano, irão passar por pro-
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fundas alterações, causando diversos danos ao meio ambiente. De 
modo geral, a química do planeta sofrerá mutações, o que causará 
a extinção e migração de diversas espécies e o comprometimento 
do equilíbrio da flora e fauna mundial. 

Com o aquecimento global, as previsões indicam que parte da 
camada de gelo da Antártica irá derreter e isso, além de elevar os 
níveis do Oceano, também irá elevar as temperaturas do planeta, 
posto que o continente antártico é responsável por regular a tem-
peratura mundial. 

Acerca disso, cabe destacar os trabalhos dos professores Dr. 
Carlos Ernesto Schaefer e Dr. Márcio Francelino, do Departamento 
de Solos da UFV e integrantes do Núcleo Terrantar, que vêm acom-
panhando há quase 20 anos as mudanças no clima na Antártica; o 
projeto caracteriza-se pela maior rede mundial de monitoramento 
da camada ativa do permafrost, através dele, controlam a tempera-
tura, a umidade do solo e do ar da Antártica e das regiões geladas 
dos Andes no Equador, Argentina e Chile. No ano de 2020, na Ilha 
Seymour, no Mar de Weddell, detectaram uma temperatura extre-
ma de 20,75º, o que atesta os efeitos nocivos do aquecimento glo-
bal sobre a região. 

É importante destacar que é da Antártica que partem os ven-
tos polares, ou frentes frias que resfriam o planeta e influenciam 
na circulação de ar mundial; além disso, pelo mar, correntes ma-
rítimas vindas da Antártica são responsáveis pelas trocas de calor 
entre os oceanos e isto mantém o planeta com uma temperatura 
habitável. Ou seja, pelo ar e/ou pelo mar todo o planeta está conec-
tado, o derretimento das calotas polares - causa e consequência do 
aquecimento global - irá impactar todo o mundo, inclusive o Piauí, 
afetando, por exemplo, no sistema de chuva do Sertão; na transfor-
mação da região sul e sudeste do Estado de semi-árida em árida; 
no aumento das diversas ondas de calor que já são frequentes no 
Estado, especialmente nos meses de inverno e primavera (popular-
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mente conhecida como B.R.O-Bro); e impactará, inclusive, a vida de 
agricultores do Sertão e outros grupos tradicionais. Assim, apesar 
da distância geográfica, as mudanças ambientais na Antártica im-
pactam negativamente o Piauí de forma violenta e desastrosa, no 
presente.

Acerca do terceiro tópico “Colonização da Antártica como um 
dos pilares do(s) Mundo(s) Capitalista(s)”, usamos a Arqueologia 
para argumentar em favor dessa conexão. Nesse sentido, confor-
me afirmou o professor Dr. Andres Zarankin, na palestra do dia 
30/11/2023, denominada “Arqueologia Antártica: possibilidades e 
desafios”, a Antártica foi o último continente a ser localizado e car-
tografado no sistema terrestre conhecido durante o século XIX, sen-
do as Ilhas Shetland do Sul o primeiro campo desse território a ser 
intensivamente explorado. Os fatores envolvendo a “descoberta” 
deste continente são bem controversos e o entendimento da sua li-
gação com o advento do capitalismo torna a história da região mais 
crítica e contextualizada. A história oficial da Antártica defende que 
o território das Ilhas Shetland do Sul foi “primeiramente descober-
to” pelo capitão britânico W. Smith, fato ocorrido casualmente em 
outubro de 1819 e seria decorrente de um acidente de percurso na 
viagem que realizava entre Buenos Aires (Argentina) e Valparaíso 
(Chile) para fins comerciais. O marinheiro, na tentativa de se desviar 
dos ventos indesejados típicos da região, teria navegando ao sul do 
cabo Horn e, em 19 de Janeiro de 1819, avistou pela primeira vez 
as ilhas Shetland do Sul, confirmando a descoberta no dia posterior 
(Busch, 1985 e Stackpole, 1953). Porém, alguns estudos indicam a 
possibilidade de outras nações, como os Estados Unidos da Améri-
ca, a Espanha ou a Argentina terem feito a exploração desse territó-
rio durante suas lutas pela independência (Salerno, 2006) ou ainda 
a França, que também disputa o pódio por primeiro ter pisado em 
solos gelados (Maddison, 2014). Dessa forma, a “verdadeira” his-
tória da “descoberta” da Antártica ainda é incerta, tais narrativas 
estão diretamente influenciadas pelos interesses de nações que 
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buscam, no passado, indícios que garantam, no presente, reclames 
de soberania sobre o território antártico. 

De forma alternativa a estas narrativas, existem versões que 
defendem a existência de um naufrágio de um navio de guerra 
hispânico nas ilhas Shetland do Sul, o qual teria culminado na sua 
“descoberta” (Pinochet, 1992). Essa suposição, inclusive, foi o es-
topim para o desenvolvimento do projeto “Paisagem em Branco”, 
coordenado pelo prof. Dr. Andres Zarankin, o qual, acompanhado 
da prof. Dr. Ximena Senatore, tiveram acesso aos vestígios arqueo-
lógicos recuperados da caverna antártica Lima Lima por geólogos 
britânicos e supuseram que tais materiais fossem provenientes dos 
náufragos hispânicos. Instigado pelos vestígios, Zarankin e Senatore 
visitaram a região no ano de 1995 / 1996 e constaram que a ocu-
pação do continente não fora realizada por homens de destacada 
importância política, conforme afirma a história oficial (como capi-
tães de navios, donos de embarcações, exploradores ou cientistas) 
e nem fora resultado de algum infortúnio do acaso, como um nau-
frágio ou desvio de ventos fortes, mas por pessoas comuns, os gru-
pos foqueiros, lobeiros e baleeiros, que chegaram ao continente em 
fins do século XVIII para caçar mamíferos marinhos. (Salerno 2006), 
esta “descoberta” não foi amplamente divulgada em documentos 
de época porque a natureza das atividades a serem desenvolvidas 
no território requeriam discrição a fim de eliminar concorrência na 
exploração dos recursos marinhos locais. Os grupos foqueiros, lo-
beiros e baleeiros eram marinheiros caçadores de baleias, elefantes 
marinhos e focas, chegaram ao continente depois de longas viagens 
de navio, tendo partido, principalmente, de portos localizados na 
Inglaterra e nos EUA. Apesar da origem das viagens dar-se nestes 
portos, a nacionalidade dos tripulantes era diversa, ou seja, multi-
nacional. 

A conquista do continente pelos foqueiros, lobeiros e baleei-
ros foi demandada pelo declínio do comércio de peles de lontras, 
que ocorreu devido à alta caça dos animais, levando-os à beira da 
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extinção durante o século XVIII (Richards, 1992). O vácuo criado no 
mercado deixou uma alta demanda pela pele destes animais, o que 
ocasionou na exploração de novos territórios e a sua busca teria 
levado ao processo de encontro, colonização e exploração da vasta 
fauna marinha do continente gelado. Além da pele dos animais, os 
subprodutos como a gordura e os óleos eram vendidos como com-
bustível para acender lâmpadas; o âmbar gris das baleias era co-
mercializado para a produção de jóias; e as barbatanas eram utiliza-
das na confecção de espartilhos, chapéus, sombrinhas e crinolinas.

Assim sendo, é possível perceber que a exploração da Antártica 
insere-se em um conjunto de pontos geográficos que foram coloni-
zados com o intuito de obter as matérias primas desejadas pelo co-
mércio internacional, são elas: as ilhas Galápagos, Tanzânia e Nova 
Zelândia no Oceano Pacífico; as ilhas Crozete no Oceano Índico; e 
Patagônia, Ilhas Malvinas, Geórgia e Shetland do Sul no Atlântico 
(Fanning, 1924). A constante exploração de novos territórios não 
se deu somente pelo crescimento na demanda dos produtos, mas 
também decorreu da exploração excessiva desses animais, o que 
exigia uma busca por novos locais com maior material para caça.

Após estudar as nuances na história do continente e do de-
senvolvimento da sua ocupação, é perceptível que a descoberta da 
Antártica não foi um acontecimento do acaso, pontual e associa-
do a uma Nação em específico, mas caracteriza-se por ser uma das 
consequências do desenvolvimento do capitalismo e das suas de-
mandas. A colonização do continente sustentou o desenvolvimento 
da Industrialização mundial e da crescente urbanização, pilares do 
Mundo Moderno capitalista. A pesquisa arqueológica realizada na 
Antártica mostra a multitemporalidade desse fenômeno e ressalta 
os vínculos entre o passado antártico e o presente da modernidade.

Por fim, com relação ao quarto tópico, “Antártica como um ter-
ritório de paz, vitrine internacional e casa de cientistas” trazemos 
argumentos que atestam a influência da Antártica para o restante 
do mundo e as formas às quais somos inspirados e afetados pelo 
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continente gelado no Brasil e, mais especificamente, no Piauí. A An-
tártica é notadamente um continente reconhecido pelo seu grande 
potencial em recursos naturais e minerais, o que despertou (e ainda 
desperta) o interesse dos países por um “pedaço” desse território. 
Além dos recursos naturais e minerais, a posse, ou não, do territó-
rio antártico também representa uma disputa no âmbito das ino-
vações, da visibilidade, da influência internacional e, também, de 
poder. Dito isso, de que maneira a Antártica tem se mantido como 
um lugar de paz nas últimas décadas?

Nas palavras da prof. Dr. Andrea Steiner, na palestra intitula-
da “Geopolítica na Antártica: por que o Brasil investe em pesquisas 
científicas no continente gelado?” ministrada no dia 28/11/2022, 
o Continente Antártico é uma situação única no mundo, seja pe-
las condições extremas, seja pela singularidade da natureza local, 
além disso, o continente é um lugar que não pertence a nenhum 
país em específico e é considerado um território destinado à paz, 
à ciência e à cooperação internacional (Vieira, 2006). Para essas 
prerrogativas se tornarem concretas, alguns mecanismos políticos 
têm sido criados, dentre eles, o Tratado da Antártica, que entrou 
em vigor em 1961 e se trata de um importante acordo que rege 
questões relacionadas a território, segurança, exploração, questões 
econômicas, pesquisa e outras (Moraes, 2017). Os compromissos 
assumidos pelos países envolvidos no Tratado acabam por evitar 
que os interesses próprios de cada Nação se sobressaiam e preva-
leça um ambiente cooperativo, dedicado à paz e à ciência (Moraes, 
2017). A questão da paz na Antártica não é importante apenas pela 
experiência única comparada ao resto do mundo, marcado, no ge-
ral, por relações bélicos e violentas; mas, principalmente, porque o 
continente antártico é visto como uma vitrine internacional e isso 
influencia direta e indiretamente os demais continentes e seus paí-
ses. Dessa maneira, usando, ainda, das palavras da Dr. Andrea Stei-
ner “a Antártica é uma oportunidade de fazer algo único” e refletir 
isso para o mundo. 
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Usando desta sentença, também trazemos outro ponto impor-
tante no sentido de fazer algo único que está relacionado às pes-
quisas científicas desenvolvidas na Antártica: a pesquisa científica 
é a premissa para que os países desenvolvam atividades na região. 
Os artigos II e III do Tratado dispõem da liberdade para pesquisa 
científica e o artigo IX prevê que os países interessados em serem 
membros consultivos do tratado precisam realizar pesquisas no lo-
cal. Em vista disso e da relação que as Nações têm construído com 
o ambiente, a Antártica é considerada a casa de muitos cientistas, 
isso se deve não somente ao fato da quantidade de pesquisadores/
as presentes no continente gelado, mas também porque a expe-
riência de fazer pesquisa lá, proporciona aos e às cientistas viver a 
Antártica, é ela quem os abriga durante as expedições e que permi-
te que países construam suas bases científica e militares na região. 
A Antártica representa, aproximadamente, 10% do planeta, e são 
10% dedicados à ciência de todo o globo.

O Brasil aderiu ao Tratado da Antártica em 1975 e entrou como 
membro consultivo em 1983 após a criação do Programa Antár-
tico Brasileiro (PROANTAR) e da realização da primeira expedição 
brasileira. Desde então, tem contribuído com uma série de pes-
quisas inovadoras nas mais diversas áreas e se consolidado como 
um protagonista na ciência antártica, recebendo reconhecimento 
internacional. O fato de a Antártica ser um grande laboratório para 
o globo, com resultados de pesquisas destacadas mundialmente e 
contribuindo para o prestígio e influência que os países possuem 
em suas relações internacionais, também relaciona-se com o Piauí, 
um estado do Nordeste brasileiro. Afirmamos isso porque, uma vez 
que o país oportuniza a ida de pesquisadores brasileiros à Antártica, 
também estamos falando de pesquisadores domiciliados no Piauí 
que podem contribuir com seus conhecimentos para a ciência bra-
sileira realizada na Antártica, nesse sentido, lembramos da palestra 
inspiradora e estimulante do professor da UESPI, o Dr. Hermerson 
Cassiano, denominada “O menino que queria ser cientista - do ser-
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tão ao continente gelado,” que ocorreu no dia 29/11/2022, na qual 
o professor mostrou a importância de nos arriscarmos a fazer coisas 
novas e como ser um pesquisador polar teve impactos positivo na 
sua vida e na projeção acadêmica.

Diante de todo o exposto, respondendo a pergunta que abriu 
o capítulo, afirmamos que as relações entre o Piauí e a Antártica 
são inúmeras e apresentamos 4 linhas de raciocínio que buscaram 
corroborar com esta afirmação. Porém, apesar de argumentar em 
favor destes vínculos, também temos nos questionado o porquê da 
falsa sensação de desconexão ser tão difundida, ou seja, além de 
tentar desconstruir a falsa sensação de desconexão, é importante 
buscar as suas raízes e não simplesmente a ignorar. 

Assim, através da palestra da prof. Dr. Silvia Cristina Dotta, 
realizada em 01/12/2022 e denominada “Divulgação da Ciência 
Polar”, conseguimos compreender alguns destes motivos. Na sua 
fala, a professora apresentou o Curso Antártica ou Antártida e expôs 
perguntas que normalmente lhes são feitas: “Urso-polar come pin-
guim?”, “A Antártica é um tema importante para o Brasil?”, “O en-
sino sobre a Antártica é previsto no currículo?”, “Professores estão 
preparados para abordar as regiões polares na sala de aula?”, “Que 
disciplinas poderiam abordar o tema?” 

No seu trabalho, ela tem analisado de que forma o conheci-
mento antártico tem sido assunto nas escolas e, acerca disso, suas 
conclusões não são positivas, já que, como ela constatou, o modelo 
da base comum curricular no Brasil menciona Antártica apenas uma 
vez, em um livro de Geografia e de maneira resumida. Segundo ela, 
um dos motivos de o assunto se tornar distante para os brasileiros 
é o fato desta conexão não ser estabelecida nas escolas. O tema 
da Antártica, quando abordado, é feito de maneira superficial, sem 
despertar a curiosidade ou interesse. Diante dessa realidade, Sílvia 
Dotta informa que um dos objetivos do seu trabalho é apresentar a 
importância dos estudos sobre Antártica para as escolas, realizan-
do, principalmente, a preparação de professores para ministrar o 
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assunto em sala de aula, tornando-o interdisciplinar e envolvente. 
Atualmente, o programa já capacitou mais de 600 professores no 
Brasil e no exterior, especificamente em Portugal, estimulou escolas 
a concorrerem e ganharem prêmios em projetos interdisciplinares 
envolvendo a Antártica. 

Com a finalidade de tornar o assunto interativo e envolvente, 
na sua pesquisa, o tema da Antártica é abordado por meio de re-
cursos como livros infantis, jogos digitais, simulações em 3D, entre 
outros. A pesquisadora informou que a primeira live da Antártica 
para o Brasil ocorreu através do interAntar em 2014 e serviu como 
uma forma de demonstrar que Antártica não está distante dos bra-
sileiros, essa ação foi precursora do projeto e nos anos que decorre-
ram foram criadas diversas ferramentas para deixar a Antártica mais 
próxima das pessoas, fazendo uso, inclusive, de mídias sociais como 
TikTok, sendo a pinguim Georgea uma personalidade das mídias. 

Ao finalizar a palestra, Silvia Dotta mostrou os resultados obti-
dos com o projeto que coordena em termos de ensino, pesquisa e 
extensão; envolvendo processos pedagógicos e Antártica; também 
informou os cursos que criou; a produção de audiovisual e de mate-
riais didáticos que realizou; as estratégias de divulgação da ciência 
baseada na participação pública que adotou; a elaboração de pro-
jetos transmídia para divulgação da Ciência Antártica e a consolida-
ção de uma postura crítica e reflexiva sobre o assunto, deixando a 
Antártica abrangente e ensinando professores a abordá-la em sala 
de aula, quebrando barreiras da educação básica sobre a temática. 

Diante do exposto, é possível afirmar que tratar da Antártica no 
Piauí é mais do que abordar conteúdos antárticos na UFPI, é repen-
sar o isolamento da região em relação ao restante do mundo e sa-
nar uma lacuna da formação escolar e do ensino superior, os quais, 
muitas vezes, apresentam conhecimentos de formas fragmentadas 
e estão circunscritos às temáticas locais. Através do nosso proje-
to, pretendemos fornecer subsídios para que as/os estudantes da 
UFPI possam fazer escolhas de pesquisa conectadas e críticas. A An-
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tártica é um continente vitrine, no qual as principais universidades 
mundiais desenvolvem pesquisas, a UFPI pretende colocar-se nesse 
cenário e demonstrar que tem o que acrescentar partindo de uma 
perspectiva periférica.

Considerações finais 

O evento “Quando a Antártica encontra a caatinga: formando 
pesquisadores polares no Piauí” foi o pontapé inicial dos nossos tra-
balhos; através dele estamos propondo ações na UFPI que “pensam 
global e agem local” (Latour, 2020). Pensam global porque a An-
tártica é um território internacional, é uma região que pertence à 
humanidade e da qual nenhum tipo de atividade extrativa com fins 
econômicos pode ser realizada, apenas pesquisas com enfoques 
científicos. E agem local porque pretende a formação de pesquisa-
dores polares no Piauí, os quais, partindo de perspectivas criativas, 
irão desenvolver produtos pedagógicos e de mediação científica so-
bre a história do continente, para sua aplicação em escolas de Tere-
sina com o intuito de formar uma mentalidade antártica no Estado. 

Nesse sentido, nosso localismo se aproxima do aterramento 
proposto por Latour (2020), o qual é diferente de um provincianis-
mo conservador, segundo ele mesmo pontuou. É diferente porque 
o aterramento pressupõe criar vínculos com o território, fincar raí-
zes em terras áridas e semi-áridas do Piauí, cuidando-as, preser-
vando-as e as promovendo; mas, ao mesmo tempo, busca pensar 
global ou mundial, multiplicando pontos de vistas, registrando e 
respeitando a maior variedade de seres, culturas, fenômenos, or-
ganismos, pessoas, coisas e lugares; trazendo à tona diversidade 
de formas de existir e pensar; inserindo o Estado numa perspectiva 
contextual mais ampla e da qual está intimamente relacionado. 

No nosso trabalho, buscamos criar pontes entre a caatinga 
piauiense e a Antártica, construindo conhecimentos de modos al-
ternativos, quebrando os muros universitários e aproximando o co-
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nhecimento científico do público escolar. O evento que realizamos 
nos permitiu iniciar esse percurso e agradecemos, mais uma vez, a 
participação de cada um/a na sua realização. 

O livro demonstra nossos esforços em tornar concreto nossos 
objetivos, nele reunimos alguns dos trabalhos que foram apresen-
tados e esperamos que aproveitem a leitura.
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1. Introdução

Objeto da paixão de alguns, conhecida superficialmente pela 
maioria, à primeira vista a Antártida pode não parecer merecedora 
de atenções políticas de um país como o Brasil. De fato, um dos 
propósitos deste livro é desmistificar este ponto, mostrando a rele-
vância do continente para o país em vários aspectos. 

No momento em que o Tratado da Antártida (promulgado em 
1959 e em vigor desde 1961) foi estabelecido, o debate sobre a 
proteção ambiental na agenda internacional ainda era incipiente 
(Lyons, 1993). Atualmente, a Antártida possui o status de reserva 
natural, mas o contexto propulsor desses instrumentos normativos 
foram pautados prioritariamente por interesses geoestratégicos, 
no estabelecimento da paz, através da resolução de conflitos, e em 

1 Este trabalho foi apoiado por edital do CNPq/MCTIC/CAPES/FNDCT/PROANTAR (projeto no. 
442645/2018-0), como parte do Projeto MEDIANTAR. Parte do trabalho é baseado em pesquisas 
de graduação e mestrado do segundo autor.

2 Grupo de Estudos em Meio Ambiente, Política e Relações Internacionais (MAPORI); Departamen-
to de Ciência Política, Universidade Federal de Pernambuco - DRI/UFPE. 

 E-mail: andrea.steiner@ufpe.br.
3 MAPORI; Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, Universidade Federal de Pernambuco 

- PPGCP/UFPE. E-mail: moraes.ham@gmail.com.
4 MAPORI; Departamento de Relações Internacionais, Universidade Federal da Paraíba - DRI/UFPB.
 E-mail: elia.cia@academico.ufpb.br
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estimular a cooperação e a pesquisa científica no continente (Bast-
meijer & Hengel, 2009;  Jacobsson et al., 2011). 

O objetivo deste capítulo é discutir, sob a perspectiva da disci-
plina das Relações Internacionais (RI), o porquê da atuação do Brasil 
na Antártida, ao longo das últimas décadas, e a importância da con-
tinuidade dessas ações. 

Utilizando a base teórica das Relações Internacionais, mais es-
pecificamente das abordagens dos regimes, começamos discutindo 
como o Brasil vem implementando o regime internacional Antár-
tico, em três âmbitos: 1) internacionalmente, 2) no próprio país, 
como política pública, e 3) no continente em si.

É preciso ressaltar, porém, que o estudo da implementação é 
complexo e multifacetado, e inclui diversos aspectos internacionais 
e domésticos que não poderão ser discutidos com profundidade 
no espaço deste capítulo. A ideia é apenas apresentar, de forma 
didática, algumas possibilidades reflexivas para a Antártica 
considerando elementos chave e fazendo chegar essa discussão 
para um público mais amplo que os da ciência política e das ciências 
sociais.

Na seção seguinte discutimos seis pontos-chave da atuação do 
Brasil, tanto em termos do que já foi e o que está sendo feito, quan-
to sob o aspecto do que poderia ser ampliado: 1) estratégia; 2) pro-
tagonismo internacional; 3) ciência e tecnologia; 4) desenvolvimen-
tos na área de saúde; 5) pesquisa em ciências sociais e humanas; 6) 
proteção ao meio ambiente e 7) construção de uma cultura de paz. 
Do ponto de vista dos procedimentos de pesquisa, o trabalho se 
baseia em uma revisão da literatura acadêmica, na participação no 
Treinamento Pré-Antártico (TPA), em dados documentais e em uma 
visita de campo à Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF)5. 

5 Visita realizada pelo segundo autor, durante a XLI OPERANTAR, no período de novembro-dezem-
bro/2022. Os primeiros dois autores participaram do TPA 2022.
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2.	 Atuação	 do	 Brasil	 no	 continente	 gelado	 como	
reflexo	da	implementação	do	regime	Antártico

No decorrer da década de 1930, propostas de regulação in-
ternacional sobre a Antártica já eram feitas; porém, apenas em 
1959, os doze países mais interessados na questão6 reuniram-se em 
Washington, D.C./EUA em uma conferência internacional, para a as-
sinatura do Tratado da Antártida (Golitsyn,  2011). No período em 
que o Tratado da Antártida (1959) foi assinado, o mundo passava 
por alguns desafios no âmbito da segurança internacional, no con-
texto da Guerra Fria. Dudeney & Walton (2012) afirmam que sua 
ratificação se deu por motivações prioritariamente políticas, e não 
científicas.

Para compreender a atuação do Brasil na Antártica sob a pers-
pectiva das Relações Internacionais é preciso, primeiro, dar um pas-
so para trás e entender quando e por que a disciplina passou a in-
tensificar os estudos dos chamados regimes internacionais. Assim, 
poderemos situar melhor as ações do país no âmbito do Sistema 
de Tratados Antárticos (STA) e do regime antártico de modo mais 
amplo.

Segundo Meiches & Hopkins (2012), a ideia de regime inter-
nacional equivalia, inicialmente, a um acordo formal entre países; 
porém, com o tempo passou a ser debatido e a incluir mais elemen-
tos. Perante os diversos conceitos existentes, aqui optamos pela de-
finição ampla de Krasner (1982), um dos proponentes da chamada 
abordagem dos regimes internacionais: “conjuntos de princípios, 
normas, regras procedimentos de tomada de decisão, implícitos ou 
explícitos, em torno dos quais as expectativas dos atores conver-
gem em uma dada área das relações internacionais” (p. 2, tradução 
própria).

6 África do Sul, Argentina, Austrália, Bélgica, Chile, Estados Unidos, França, Japão, Nova Zelândia, 
Noruega, Reino Unido e União Soviética.
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Por sua vez, nas RI a abordagem dos regimes é apresentada 
como uma perspectiva que busca explicar a cooperação entre os 
Estados, ao tentar resolver questões de ação coletiva7. Nessa pers-
pectiva, apesar de diferentes correntes teóricas das RI terem se in-
serido no debate, a teoria que tem estudado os regimes com maior 
frequência é o chamado neoliberalismo institucionalista (Bradford, 
2007). Tal teoria, em sua essência, traz a visão de que as instituições 
internacionais seriam “criações auto-interessadas dos Estados” 
(Stein, 2008, p. 208, tradução própria). Sob esta perspectiva, seria 
mais fácil para os Estados formarem instituições internacionais para 
lidar com diversas questões transnacionais, visto que o “comporta-
mento autônomo auto-interessado pode ser problemático” (Stein, 
2008, p. 208, tradução própria). Aqui, a instituição que nos interes-
sa é o STA.

Inicialmente, os estudiosos dos regimes se preocupavam em 
entender se os regimes importavam. Entretanto, e principalmen-
te a partir de um artigo seminal de Haas (1989), percebeu-se que 
os mesmos realmente faziam diferença no cenário internacional. A 
partir desse momento os estudos passaram a enfocar como e por-
quê os regimes importavam. Assim, diferentes linhas de pesquisa 
surgiram dentro da abordagem dos regimes, se debruçando sobre 
todo o ciclo de vida dos regimes, desde a entrada de certas temá-
ticas na agenda internacional e a criação e negociação dos acordos 
intergovernamentais, até suas consequências indiretas e sua eficá-
cia (Victor et al., 1998; Miles et al., 2002). 

Dentre as diferentes etapas deste ciclo, esta seção foca na im-
plementação. Andresen et al. (1995) relatam que os estudos de 
implementação tiveram início nos EUA, nas décadas de 1960-70, 
voltados à administração e às políticas públicas. Os autores também 
afirmam que, a despeito de uma vasta literatura produzida desde 

7 Para compreender o conceito de ação coletiva, vide o trabalho de Olson (1971), bem como - para 
a questão ambiental - diversos trabalhos da cientista política Elinor Ostrom.
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então, não há um modelo teórico predominante a ser aplicado a 
qualquer situação, e que modelos causais, em especial ao analisar 
questões ambientais, seriam os mais indicados. Ainda, os autores 
enfatizam a importância de estudar as conexões entre os níveis in-
ternacional e nacional.

Para Victor et al. (1998), a implementação de acordos inter-
nacionais ocorre em dois níveis: o doméstico e o internacional, e 
pode ser entendida como o processo pelo qual as intenções dos 
Estados se traduzem em ações. Nesse sentido, os autores sugerem 
analisar a implementação dos acordos internacionais por meio dos 
chamados sistemas de avaliação da implementação (systems for im-
plementation review - SIR), para os quais é difícil encontrar padrões 
comparáveis no nível doméstico (Victor et al., 1998). 

Tais sistemas se constituem em “instituições pelas quais as 
partes compartilham informações, comparam atividades, revisam 
a performance, abordam a falta de conformidade [com o acordo] e 
ajustam os compromissos” (Victor et al., 1998: p. 3), de modo a tor-
nar os acordos cada vez mais robustos para que possam gerar os re-
sultados desejados. Esses sistemas são constituídos de mecanismos 
jurídicos institucionais que impulsionam a promoção de atividades 
de reportar, revisar e promover a implementação a partir de inicia-
tivas de cooperação e esforços conjuntos. Um exemplo seriam os 
relatórios periódicos que alguns acordos internacionais requerem 
dos países-membro sobre o que foi acordado a respeito do tema 
em questão.

Apesar destes sistemas operarem no nível internacional, as ati-
vidades são realizadas no nível doméstico (Andresen et al, 1995; 
Victor et al., 1998). Nesse sentido, o estudo da implementação dos 
acordos internacionais também pode dialogar com uma vasta lite-
ratura de implementação do campo das políticas públicas (ver, por 
exemplo, os trabalhos de Lotta et al., 2018, e Sousa et al., 2022).
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A Figura 1 traz uma tipologia possível do ciclo de vida dos regi-
mes, e seu link com o ciclo das políticas públicas.

Nas subseções adiante apresentamos e discutimos três formas 
de implementação do regime antártico pelo Brasil: a) a atuação 
internacional do país nas questões Antárticas, principalmente por 
meio de sua participação no STA; b) a Antártica como política públi-
ca para o país e c) a atuação brasileira no próprio continente gelado.

Figura	1.	Ciclo de vida dos regimes internacionais e sua interseção com o ciclo das políticas 
públicas. Fonte: elaboração própria.

a.	 O	Brasil	como	país	Antártico

A história do Brasil com a Antártica começou em 16 de maio de 
1975, data quando o país reconheceu a problemática do continente 
e aderiu ao Tratado da Antártica. Naquela época, uma das justifi-
cativas dadas para o país participar do Sistema de Tratados Antár-
ticos (STA) foi o fato do Brasil ser o sétimo país mais próximo do 
continente gelado. Além disso, o reconhecimento da importância 
de fazer parte do Sistema se deu por questões geopolíticas e econo-
micamente estratégicas. Afinal, a participação do Brasil no processo 
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decisório do STA permitiria que o país defendesse seus interesses 
políticos e econômicos na Antártica, como a possível exploração mi-
neral (Mattos, 2015).

Hoje o Brasil é membro de todos os quatro acordos que com-
põem o STA. Após começar a fazer parte do Tratado da Antártica em 
1975, ascendeu para o status de membro consultivo em setembro 
de 1983. Ademais, o Brasil é um dos 41 membros do Protocolo de 
Madrid (principal acordo ambiental do STA), cuja entrada em vigor 
data de janeiro de 1998. O país também é signatário da Convenção 
para Conservação das Focas Antárticas (CCAS) e da Convenção para 
Conservação dos Recursos Marinhos Vivos Antárticos (CCAMLR).

No âmbito de sua atuação internacional pela Antártica, o Brasil 
sediou reuniões importantes, como a  IV-6 (1985) e a  VII Reunião 
Consultiva Especial do Tratado Antártico (1987), a XIV Reunião Con-
sultiva do Tratado Antártico (1987) e a 37ª Reunião Consultiva do 
Tratado da Antártida (2014). Ainda sediou cinco reuniões da RAPAL 
– Reunião Anual de Administradores dos Programas Antárticos Lati-
noamericanos (1994, 1999, 2007, 2012, 2018).

Segundo Andrade et al. (2018), como parte consultiva do Trata-
do da Antártica, o Brasil contribui com cerca de US$40 mil por ano, 
valor comparável ao dos outros países, que contribuem com valores 
entre US$34-61 mil/ano. Ainda segundo os autores, o país também 
contribui para o Scientific Committee on Antarctic Research (SCAR). 
Em 2018, tal contribuição alcançou o valor aproximado de US$21 
mil.

A participação do Brasil do STA reforça a presença do país no 
cenário internacional e evidencia os posicionamentos em defesa da 
paz, da pesquisa científica e da cooperação multilateral, além de ga-
rantir que o país esteja bem posicionado para futuras considerações 
relacionadas aos recursos da região.

Como exemplo, durante a participação do país nas reuniões do 
STA, o Brasil vem propondo a criação das chamadas ASMAs (Antarc-
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tic Specially Managed Area) e ASPAs (Antarctic Specially Protected 
Areas), ambas tipos de área de proteção previstas pelo Protocolo 
de Madrid8.

b.	 A	Antártica	como	política	pública	brasileira

Em termos gerais de implementação dos acordos antárticos 
no nível doméstico, pode-se dizer que o Brasil possui leis e outros 
instrumentos legais relacionados à temática, criou instituições, de-
signa pessoal das mais diversas instâncias, realiza pesquisas no con-
tinente e destina orçamento público para execução das demandas 
e dos compromissos assumidos internacionalmente no âmbito do 
regime antártico. Ainda, possui estrutura física, parcerias e recursos 
humanos para lidar com os desafios de saúde enfrentados pelos 
que trabalham na Antártica. Ou seja, a Antártica parece ter se con-
solidado como tema na agenda de políticas públicas do Brasil.

A criação da Política Nacional para Assuntos Antárticos (PO-
LANTAR), por meio do Decreto no. 94.401 de 03/06/1987, sintetiza 
o projeto inicial do país para o continente, que já vinha acontecen-
do há alguns anos, conforme será discutido adiante. O propósito 
era a “consecução dos objetivos do Brasil na Antártida, levando em 
consideração os compromissos assumidos no âmbito do Sistema 
do Tratado da Antártida” (BRASIL, 1987). O Decreto no. 11.096, de 
15/06/2022, revogou esse instrumento e lançou uma atualização 
do POLANTAR, inserindo o papel da Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar - CIRM (BRASIL, 2022).

Fazem parte da CIRM os Ministérios da Defesa, das Relações 
Exteriores (MRE), do Meio Ambiente (MMA), da Ciência e Tecno-
logia (MCTI), das Minas e Energia (MME) e da Educação e Cultura 
(MEC). O Ministério da Defesa é responsável pelo apoio logístico, 
incluindo a manutenção da Estação Antártica Brasileira Comandan-
te Ferraz e do Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel. O Minis-
tério das Relações Exteriores é responsável pela interlocução com 

8  Conforme os registros das reuniões disponíveis no site do secretariado do STA: www.ats.aq. 
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os demais países membros do Tratado da Antártica. O Ministério da 
Ciência e Tecnologia: responsável pelas diretrizes da pesquisa bra-
sileira, bem como pela execução da pesquisa por meio do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O 
Ministério do Meio Ambiente é responsável pela avaliação dos im-
pactos ambientais e pelo monitoramento da Baía do Almirantado, 
local onde está instalada a estação brasileira. E, finalmente, o Minis-
tério da Educação é responsável pela difusão da pesquisa científica 
e das conquistas brasileiras na Antártica, bem como pelo estímulo à 
criação de novos grupos de pesquisa por meio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES). 

Assim, ao considerar a ideia da Antártica como política pública 
brasileira, é possível pensar em cinco dimensões, frequentemente 
sobrepostas: 1) criação de agências e programas; 2) produção de 
ciência e tecnologia; 3) promoção de uma educação pela Antártica; 
4) preocupação com a saúde dos trabalhadores antárticos; e 5) dire-
cionamento de recursos domésticos (humanos e financeiros).

Considerando o primeiro ponto, o Brasil criou, em 1982, o Pro-
grama Antártico Brasileiro (PROANTAR). A finalidade era lidar com 
os compromissos antárticos assumidos internacionalmente perante 
os acordos internacionais. Sua estrutura é descentralizada e suas 
responsabilidades são compartilhadas entre quatro ministérios: 
Ministério da Defesa, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, e Ministério das Relações Exteriores 
(Ferreira, 2009). 

A elaboração e implementação das ações do PROANTAR é fei-
ta no âmbito da CIRM e de sua subcomissão para o PROANTAR. A 
atuação geral do PROANTAR se baseia em quatro vertentes princi-
pais: científica, ambiental, logística e de política externa. Assim, três 
grupos atuam sob a subcomissão: de operações (GO), de assessora-
mento (GA) e de avaliação ambiental (GAAm - este criado posterior-
mente aos outros grupos, em 1995).
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As diretrizes para a questão da ciência e tecnologia são formu-
ladas pela CONAPA - Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas, ins-
tituído em 1996. A Figura 2 mostra a estrutura geral do PROANTAR. 

Figura	2.	Estrutura do PROANTAR. Fonte: Marinha do Brasil9.

Tal estrutura promove diversas ações, tais como o lançamento 
de editais de pesquisa e projetos educativos, e cursos de treina-
mento para quem irá trabalhar no continente, por exemplo.

Ainda quanto à questão político-institucional, é interessante ci-
tar a instalação da Frente Parlamentar Mista de Apoio ao Programa 
Antártico Brasileiro, em 2007. No momento de sua criação, incluía 
mais de 60 parlamentares de partidos e estados diversos (Sousa, 
2008). Em 2022, 296 parlamentares estavam envolvidos nessa fren-
te, conforme dados da Marinha do Brasil (2022)10, registrando cer-

9 Disponível em https://www.marinha.mil.br/secirm/pt-br/proantar/estrutura. Acesso em 
19/09/2023.

10 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/secirm/pt-br/proantar/frente-parlamentar. Acesso 
em 21/09/2023.
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ca de R$3.100.000,00 em emendas parlamentares destinadas ao 
PROANTAR na Lei Orçamentária Anual de 2022.

A criação de agências e programas dá suporte à produção cien-
tífica e tecnológica - o segundo ponto proposto aqui - embasada nas 
diretrizes da citada CONAPA desde seu estabelecimento em 1996 
(Decreto no. 1971 de 15/01/1996)11. 

Em termos de estrutura física para a pesquisa in loco na Antár-
tica, na década de 1980 o país direcionou recursos para construir 
sua primeira estação científica, a Estação Antártica Comandante 
Ferraz, inaugurada em 1984, na Baía do Almirantado. Em 2012, a 
estação perdeu cerca de 70% de suas instalações em um incêndio. 
A nova estação foi reinaugurada em 15 de janeiro de 2020, com o 
mesmo nome. O Ministério investiu R$2 milhões em equipamentos, 
à época da inauguração da nova estação, que eliminou o traslado 
de equipamentos para os laboratórios. Só em 2022, foram investi-
dos mais R$5milhões, recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), na compra de 
novos equipamentos para os navios polares da Marinha do Brasil, 
que prestam apoio logístico ao Proantar, e mais equipamentos para 
a estação. As instalações são usadas pelos pesquisadores seleciona-
dos nas Chamadas Públicas do Proantar, lançadas pelo MCTI (MCTI, 
2022).

Em termos de resultado, em 40 anos do Programa Antártico 
Brasileiro (Proantar), identificou-se a produção de 1.242 publi-
cações como resultado de pesquisas desenvolvidas no âmbito do 
programa, com destaque para a produção da Universidade de São 
Paulo (USP), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
e da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Ressalta-se, ainda, que 
a Biologia é a área com maior produção (401 artigos), seguida por 
Geologia (256) e Oceanografia (249) (MCTI, 2022).

11  Revogado e atualizado pelo Revogado pelo Decreto nº 10.603, de 2021.
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A construção de uma estação científica possibilitou a realização 
das chamadas operações antárticas (OPERANTAR), tendo a primeira 
ocorrido em dezembro de 1982, com a participação do Navio de 
Apoio Oceanográfico (NApOc) Barão de Teffé, da Marinha do Brasil, 
e do Navio Oceanográfico (NOc) Professor Besnard, da Universida-
de de São Paulo (USP). O ano de 1986 marcou o início das inver-
nações, momento a partir do qual o Brasil ampliou sua estada no 
continente para todos os meses (Jesus e Souza, 2007), sinalizando o 
interesse do país a manter sua presença constante na Antártica. Em 
2012, já se contabilizavam 31 OPERANTAR XXXI, de modo que em 
três décadas tais ações ocorreram praticamente uma vez ao ano.

Em 2023, o Brasil realizou sua 42a Operação Antártica (OPE-
RANTAR XLII), para o período do verão austral. Tais operações en-
volvem uma complexa logística que incluem a Marinha, a Força Aé-
rea, a Petrobrás, etc., o que dialoga também com o primeiro ponto 
sugerido relativo à criação de agências e programas

Sousa (2008) registra que, a partir de 1991, a pesquisa no con-
tinente passou a envolver mais uma instituição (inclusive sob o pon-
to de vista do financiamento), ao passar a ser responsabilidade do 
CNPq. Entretanto, há registros de projetos financiados anteriormen-
te pela SECIRM, como citado por Phan et al. (1987)12. Sousa (2008), 
ao realizar uma retrospectiva dos primeiros 25 anos do PROANTAR, 
menciona que a OPERANTAR XII (verão 1990-1991) selecionou 19 
projetos de pesquisa envolvendo 80 pesquisadores, o que sugere 
que este tenha sido o primeiro ano com um edital aberto para sele-
cionar projetos para o continente. 

Andrade et al. (2018) trazem dados sobre os gastos anuais 
mais recentes do PROANTAR (2009-2017). No período, a média foi 
de aproximadamente R$14 milhões por ano, com pico de cerca de 
R$72 milhões no ano de 2009 devido à compra do Navio Polar Al-

12 O trabalho destes autores cita, em seus agradecimentos, que “O trabalho foi realizado com auxí-
lio da SECIRM (Subprojeto 9521)” (p. 100). Até o momento não encontramos dados sistematiza-
dos sobre os recursos destinados à pesquisa antártica antes dos anos 1990.
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mirante Maximiano. Entretanto, removendo esse valor e mais R$10 
milhões gastos no ano seguinte com equipamentos diretamente 
relacionados, a média anual cai para R$5,8 milhões. Os valores res-
tantes incluem compra de outros equipamentos (incluindo a repo-
sição de equipamentos perdidos no incêndio da estação, em 2012) 
e valores destinados a bolsas e editais. É interessante notar que, 
no mesmo período, foram destinados apenas R$2,96 milhões para 
bolsas de pesquisa e R$29,9 milhões em dois editais do CNPq/MCTI. 

Tais dados sugerem que há oscilações com os gastos direcio-
nados à pesquisa para o continente (vide gráfico apresentado por 
Andrade et al., 2018), gastos estes que não necessariamente vem 
aumentando linearmente ao longo do tempo. De fato, Andrade et 
al. (2018) reforçam a importância de lançar editais para a pesquisa 
com maior regularidade, fornecendo maior apoio e segurança aos 
estudos na Antártica. Por outro lado, a despeito das oscilações, é 
possível destacar a constância do programa antártico, que perdura 
há mais de quatro décadas e mantém uma estrutura logística e de 
recursos para garantir que dezenas de pesquisadores realizem suas 
pesquisas no continente todos os anos.

Outro ponto de destaque é a realização do chamado Treina-
mento Pré-Antártico (TPA), que anualmente prepara militares e 
pesquisadores civis para os diversos aspectos das operações an-
tárticas. O trabalho de Sousa (2008) indica que programa acontece 
desde 199713; este inclui palestras, atividades físicas e treinamentos 
para situações de emergência. A realização de tais treinamentos 
sugere uma maior preocupação com a segurança e saúde dos mi-
litares, pesquisadores e outros civis que trabalham no continente, 
reforçando a prioridade do tema na agenda do Estado.

O terceiro ponto proposto, o da promoção de uma educação 
pela Antártica, pode ser visualizado em várias ações do país. Primei-
ramente, a educação é uma das metas do próprio PROANTAR, que 

13 Não foram encontrados registros da realização do TPA antes desta data, mas não excluímos a 
possibilidade de treinamentos prévios, mesmo que em outro formato.
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afirma que irá “apoiar atividades educacionais em todos os níveis, 
inclusive com intercâmbio acadêmico internacional”. 

Outro exemplo é a realização de concursos nas décadas de 
1990-2010, a exemplo do concurso cultural “O Brasil na Antártica”, 
promovido pela SECIRM14. Com vários formatos, estes concursos 
chegaram a levar alunos para o continente, após também passarem 
pelo TPA. 

Mais recentemente, em 2022, o CNPq e o MCTI lançaram a 
chamada pública “Ciência Cidadã e Divulgação Científica: Programa 
Ciência no Mar, Ciência Antártica e Ações Nacionais voltadas à Dé-
cada das Nações Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimen-
to Sustentável”, cujo primeiro objetivo era “Promover a divulgação 
da ciência e do conhecimento para públicos-alvo de destaque para 
os objetivos do Programa Ciência no Mar e Ciência Antártica, por 
meio de ações para ciência na escola; ciência cidadã e divulgação 
científica”15

Nesse bojo, a Universidade Federal do ABC, com apoio do 
MCTI, também produziu materiais de educação sobre a Antártica 
que incluem livros, podcasts, simulação 3D, jogos digitais e jogos de 
mesa16, e um canal no Tik Tok17 para viabilizar a educação polar em 
sala de aula.

Adicionalmente, na ocasião da comemoração de 40 anos da 
pesquisa brasileira na Antártica, o MCTI lançou documentário18 re-
gistrando o histórico da atuação no país, que também pode ser um 
recurso de educação polar. 

Além dessas iniciativas, o país possui parcerias com instituições 
como a APECS-Brasil, braço brasileiro da Association of Polar Early 

14 Ver https://agencia.fapesp.br/marinha-abre-inscricoes-para-concurso-o-brasil-na-antartica/18396.
15 Ver http://memoria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_

resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivul-
gacao=11165.

16 Todos disponíveis em: https://www.interantar.com  
17 Disponível em: https://www.tiktok.com/@antarticaouantartida 
18 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8kR9ZopKFpk  
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Career Scientists. Esta realiza diversas atividades educativas ao lon-
go do ano para jovens de escolas públicas e privadas, inclusive em 
datas comemorativas, como na Semana Polar Internacional (SPI) e 
no Dia da Antártida19.

Passando para o quarto ponto, a preocupação com a saúde 
dos trabalhadores antárticos, não é possível afirmar que o país te-
nha uma política pública direcionada para esta questão. Contudo, 
a realização dos citados TPAs, bem como a estrutura instalada no 
local (vide próxima subseção) representam algumas ações a este 
respeito. 

Por fim, quanto ao último ponto, o direcionamento de recur-
sos domésticos (humanos e financeiros), considerando o valor total 
gasto pelo programa no período entre 2008 e 2017, a média anual 
foi de cerca de R$36,1 milhões anuais, com pico de R$117,9 milhões 
em 2016 devido aos gastos com a reconstrução da EACF. Dentre 
as principais áreas contempladas estão: apoio logístico às idas ao 
continente, ciência, aspectos ambientais e a própria reconstrução 
da estação; os recursos vindos de diversas fontes governamentais 
(Andrade et al., 2018). 

c.	 Atuação	direta	do	Brasil	no	continente	gelado

O fato de o Brasil realizar pesquisas na Antártica significa fazer 
parte de um seleto grupo de nações que podem decidir o destino 
daquele continente altamente estratégico e encontrar respostas 
complexas para vários problemas que afetam o planeta, como o 
aquecimento global e o aumento da acidificação dos oceanos (Fer-
reira, 2009; Freitas, 2012). O PROANTAR conta com estrutura de ae-
ronaves de apoio, dois navios (Navio de Apoio Oceanográfico Ary 
Rongel – H44, desde o início dos anos 1990, e o Navio Polar Almi-
rante Maximiano – H41, desde 2009), além uma nova Base/Estação 
de Pesquisa, a Estação Antártica Comandante Ferraz. 

19 A Semana Polar Internacional sempre varia de data. Neste ano de 2017, comemorou-se a XVIII SPI 
entre os dias 08 e 13 de maio.
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Na questão ambiental, o PROANTAR vem atuando através do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do Grupo de Avaliação Am-
biental (GAAm) para proteger os ecossistemas do continente atra-
vés de duas frentes principais: avaliação ambiental dos projetos 
de pesquisa científica, garantindo que não causem impactos signi-
ficativos ao meio ambiente e das atividades de logística, como o 
transporte de pessoas e equipamentos, para minimizar seu impacto 
ambiental. O sistema de avaliação adotado segue as diretrizes do 
Protocolo de Madrid.

Ainda sobre a questão ambiental, entre 2008 a 2014, o Brasil 
coordenou a Área Antártica Especialmente Gerenciada 1 (ASMA 1), 
localizada na Baía do Almirantado, na Ilha do Rei George, local onde 
o país concentra suas pesquisas.

Em termos da saúde dos trabalhadores antárticos in loco, o 
Brasil possui dois militares da área de saúde que integram o Grupo 
Base20 da EACF durante as operações antárticas (médico e enfer-
meiro) e três cômodos destinados aos serviços médicos, incluindo 
uma enfermaria com dois leitos e um para isolamento. Para além da 
estrutura da estação, durante o verão também é possível acessar os 
dentistas embarcados no navio de pesquisa. As urgências médicas 
que não podem ser atendidas no local são encaminhadas para a 
estação chilena; em casos mais graves, é feita uma remoção aérea 
para o Chile ou para o Brasil. 

Por fim, um ponto interessante é que o médico da operação 
fica responsável, também, pela comunicação geral, inclusive com 
as outras estações. Isso leva a outro dado importante, que é o aces-
so que outros países (de estações próximas, como por exemplo a 
Polônia) aos serviços de saúde brasileiros, em acordo com os res-
ponsáveis das estações. Tal cooperação in loco acaba por gerar re-
percussões positivas, também, na atuação do país dentro do STA, 

20 Grupo de militares selecionados para cada OPERANTAR, com diversas funções, tais como médico, 
enfermeiro, cozinheiro, eletricista, etc. Na atual formatação, são 17 profissionais que permane-
cem um ano na EACF (vide: https://www.marinha.mil.br/secirm/pt-br/proantar/grupo-base).
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retomando o início dessa seção, no qual tratamos da atuação inter-
nacional do Brasil.

3.	 Pontos-chave	na	atuação	do	Brasil	da	Antártica
Considerando o estado da implementação do regime antárti-

co no Brasil, nesta seção discutimos sete pontos que consideramos 
que justificam a presença atual e futura do Brasil na Antártica: 1) 
estratégia, 2) protagonismo internacional, 3) ciência e tecnologia, 4) 
desenvolvimentos na área de saúde, 5) pesquisa em ciências sociais 
e humanas, 6) proteção ao meio ambiente e 7) construção de uma 
cultura de paz. Finalizamos a seção com algumas recomendações 
para cada uma destes pontos. 

a.	 Estratégia

Segundo Andrade et al. (2018), o Plano Nacional de Defesa de 
2012 passou a incluir a Antártica no chamado entorno estratégico 
brasileiro. Os autores reforçam que tal feito não teve apenas impor-
tância geopolítica e estratégica, mas também deu maior visibilidade 
à atuação do país no continente, principalmente no que diz respeito 
à pesquisa.

A atualização da Política Nacional de Defesa em 2022 traz 
como áreas de interesse prioritário e entorno estratégico do Brasil a 
América do Sul, o Atlântico Sul, os países da costa ocidental africana 
e a Antártica. A PND 2022 busca estabelecer a posição do Brasil in-
ternacionalmente por meio da promoção dos três pilares formados 
pelo desenvolvimento, diplomacia e defesa. Nesse contexto, sobre 
o caso da Antártica, o documento traz a necessidade de buscar in-
crementar a participação do país por meio da defesa da invariabi-
lidade da “exploração da Antártica somente para fins de pesquisa 
científica, com a preservação do meio ambiente e sua manutenção 
como patrimônio da humanidade” (Brasil, 2022, pág. 21)

Contudo, a nova PND também deixa claro que as forças na-
cionais devem estar adequadamente capacitadas para defender os 
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interesses do país, citando como exemplo o caso da Antártica e seus 
recursos naturais, e o cenário de possíveis conflitos os quais preva-
leçam o uso da força ou o seu respaldo para impor sanções políticas 
econômicas.

a.	 Protagonismo	internacional

Andrade et al. (2018) reforçam que a Estratégia Nacional de 
Defesa do Brasil, de 2012, vê a participação nos processos decisó-
rios antárticos como forma de aumentar a inserção internacional 
do país. Os autores destacam, ainda, a menção da importância da 
Antártica para o Brasil no Livro Branco de Defesa Nacional, do mes-
mo ano. As recentes atualizações destes instrumentos caminham 
na mesma direção.

Acreditamos que o foco do país deva continuar sendo na pro-
teção ambiental e promoção da paz no continente, conforme discu-
tiremos adiante. Entretanto, é fato que a região é rica em recursos 
naturais e minerais, que podem vir a serem explorados no futuro. 
Por isso, ressalta-se a importância do país como protagonista na 
manutenção do continente como bem comum da humanidade, po-
dendo reforçar sua liderança internacional no quesito ambiental, 
que vem oscilando ao longo do tempo.

Tal aumento da liderança internacional do país na Antártica pe-
rante as questões ambientais seria uma forma de fortalecer o pro-
tagonismo internacional do Brasil, bem como de fortalecer os laços 
de cooperação estabelecidos.

Segundo Barros-Platiau et al. (2019), a rede política em torno 
da temática antártica no Brasil é centralizada e relativamente bem 
gerenciada, tendo um grupo que, à exceção dos diplomatas, não 
sofre muita rotatividade. O mesmo, segundo estes autores, ocor-
re com as instituições. Os autores consideram esse fato positivo, 
e trazem como problema central não discordâncias políticas, mas 
incertezas logísticas e financeiras constantes. Uma maior constân-
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cia nas variáveis logística e de financiamento do país no continente 
poderia fomentar uma maior constância na liderança do país dentro 
do regime Antártico.

b.	 Ciência	e	tecnologia

Jang et al. (2020), em estudo sobre as publicações científicas 
sobre a Antártica em revistas indexadas (1998-2015), citam duas 
razões principais para a importância da pesquisa antártica: 1) a in-
fluência do continente nos processos naturais do planeta como um 
todo, principalmente em termos climáticos e 2) o fato da Antártica 
ser um enorme laboratório natural com condições difíceis de serem 
observadas em outras localidades (apud Fogg, 1992). Ainda, os au-
tores mencionam a contribuição da região para futuros desenvolvi-
mentos em termos científicos, tecnológicos e econômicos.

Estes autores agruparam os temas estudados na Antártica 
usando a classificação da OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico): ciências naturais, engenharias e tec-
nologia, ciências médicas e da saúde, ciências agrícolas, ciências so-
ciais, humanidades e ciências multidisciplinares. Dentre estas áreas, 
a predominante é a das ciências naturais, seguida pelas ciências 
multidisciplinares. 

O estudo de Jang et al. (2020) mostra um aumento na quanti-
dade de artigos publicados por autores de países emergentes, en-
tre estes o Brasil. O trabalho mostra que apenas a partir de 2006 o 
país começou a integrar o 80o percentil, passando a ocupar a 14a 
posição em termos de artigos totais publicados (1,8% dos autores 
de países equivalentes ou acima do 80o percentil). Entretanto, no 
ano seguinte o país deixou novamente de integrar esse grupo, vol-
tando em 2008, na 12a posição. A partir deste ano o Brasil passou a 
integrar definitivamente o grupo, com pico de publicações em 2015 
(3,7%), quando ocupou a 8a colocação21. Em números totais, auto-

21 Os autores também incluem uma análise considerando apenas os artigos publicados com autoria 
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res brasileiros participaram de apenas 2,0% dos artigos publicados 
no período pelos países equivalentes ou acima do 80o percentil (cer-
ca de 1568 artigos - ou seja, aproximadamente 87 artigos/ano).

Apesar dos recursos despendidos para a pesquisa antártica, o 
país ainda investe pouco em comparação com outros países22. Da-
dos retirados dos sites dos programas antárticos de 13 países23 mos-
tram gastos entre US$467.609/ano (República Tcheca) e US$300 
milhões/ano (EUA), ficando o Brasil equiparado ou atrás dos dois 
outros países latinoamericanos com dados disponíveis: Equador 
(US$14 milhões/ano) e Chile (US$24 milhões/ano), respectivamen-
te. O país também investe, em média, menos que os outros inte-
grantes do BRICS: Rússia (US$58 milhões/ano) China (US$30 mi-
lhões/ano), Índia (US$27,1 milhões/ano).

Em 2022, o MCTI lançou o Plano Decenal para a Ciência Antár-
tica do Brasil (2023 – 2032), apresentando diretrizes estratégicas 
para gestão da ciência polar e orientando programas de pesquisa, 
de maneira convergente com o Comitê Científico sobre Pesquisa 
Antártica (Scientific Committee on Antarctic Research – SCAR do 
Conselho Internacional de Ciência – ISC), os Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU e a Década da 
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável (entre 2021 
e 2030), declarada pelas Nações Unidas em 201724.

Outro ponto a destacar é a necessidade de maiores investi-
mentos em internacionalização e pesquisas colaborativas sobre o 
continente: Dastidar e Ramachandran (2008), por exemplo, mostra-

de pesquisadores de mais de um país, bem como análises de redes quanto à estudos colaborati-
vos com múltiplos países.

22 Baseado nos dados trazidos por Andrade et al. (2018) para o período de 2009-2017, conforme 
apresentado na seção 2b (média de R$14 milhões/ano)

23 Dentre os 32 países filiados ao COMNAP - Council of Managers of National Antarctic Program, fo-
ram encontrados dados orçamentários para os seguintes (considerando o ano de 2020): África do 
Sul, Argentina, Austrália, Bélgica, Bulgária, República Tcheca, Equador, Estados Unidos, Finlândia, 
França, Índia, Portugal e Ucrânia. No caso em que os dados estavam disponíveis em moeda local, 
a conversão foi baseada no valor de fechamento do dólar comercial em 31/12/2020.

24 Disponível em: https://cienciaantartica.mcti.gov.br/plano-decenal-para-a-ciencia-antartica-do-
-brasil-2023-2032/, acesso em 21/09/2023.
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ram que os países com maior produção científica sobre a Antártica 
são aqueles que realizaram mais estudos em colaboração.

Ainda, Andrade et al. (2018) reforçam a necessidade de mais 
concursos públicos nas instituições de ensino superior para profis-
sionais que pesquisem temáticas antárticas.

Por fim, a despeito da importância de desenvolver as questões 
quanto à ciência e tecnológica na Antártica de modo geral, os pró-
ximos dois pontos discutirão duas grandes áreas que acreditamos 
precisar de mais investimentos: pesquisa em ciências médicas e da 
saúde e nas ciências humanas e sociais.

d.	 Desenvolvimentos	na	saúde

A Antártica fornece um ambiente único para estudar questões 
relacionadas à saúde humana, física e mental, bem como desafios 
próprios para a realização de pesquisas (Marques et al., 2022). De-
vido às suas características climáticas e seu isolamento, bem como 
à ausência de populações nativas, tais pesquisas podem fornecer 
insights importantes sobre temas como os efeitos do frio e do iso-
lamento na saúde mental e no corpo e desafios e dinâmicas das 
pesquisas de campo em ambientes confinados.

De fato, ao longo do tempo o PROANTAR passou a financiar 
não apenas projetos nas ciências naturais e geofísicas, mas contem-
plando também esse tipo de pesquisa. Tais pesquisas vêm resul-
tando em publicações sobre os efeitos diversos do frio no corpo 
humano em revistas indexadas nacionais e internacionais com alto 
fator de impacto (ver, por exemplo, Marques et al., 2021; Martins et 
al., 2022; Alvarado et al., 2023; Moraes et al., 2023; Moraes et al., 
2021), bem como em publicações relevantes sobre a saúde psicoló-
gica e o comportamento humano (Moraes et al., 2020; Martins et 
al., 2021, etc.). As repercussões deste tipo de pesquisa são cruciais 
não apenas para os trabalhadores antárticos brasileiros, mas tam-
bém de outros países, além de poder trazer contribuições para as 
ciências médicas e da saúde de modo geral.
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e.	 Pesquisa	em	ciências	sociais	e	humanas

A pesquisa em ciências humanas e sociais não costuma vir à 
cabeça quando se pensa na Antártica. Contudo, os trabalhos nes-
sas áreas podem ajudar a compreender a dimensão humana e suas 
interações interpessoais no ambiente, bem como as questões po-
líticas do continente. Disciplinas como ciência política, sociologia, 
antropologia, história, arqueologia e outras podem abordar desde 
dinâmicas culturais envolvidas nas estações até temas ligados a go-
vernança, soberania, processos geopolíticos e econômicos, etc.

Apesar de, geralmente, terem um custo mais baixo e uma lo-
gística mais simples que os estudos de outras áreas, necessitam de 
uma atenção especial. Por exemplo, estudos da ciência política e RI 
podem precisar de mobilização diplomática com outros países e/ou 
órgãos internacionais, a fim de permitir aos pesquisadores partici-
parem de reuniões do STA como observadores, ou mesmo de ob-
servar a dinâmica no próprio continente. Isso nem sempre é tarefa 
fácil, dado o fato de muitos países considerarem o continente uma 
questão de defesa.

Infelizmente, muitas vezes tais estudos são considerados como 
de menor importância em comparação aos de outras disciplinas, e 
são frequentemente negligenciados. De fato, o PROANTAR não in-
cluía a possibilidade desse tipo de estudo nos seus primeiros editais. 
O já citado trabalho de Jang et al. (2020) mostra que os trabalhos 
em ciências sociais e humanidades são minoria entre as publica-
ções sobre a Antártica. Porém, investimentos nessas áreas podem 
representar avanços que irão melhorar a experiência humana no 
continente, bem como trazer insights políticos essenciais ao país.

f.	 Proteção	ao	meio	ambiente

Do ponto de vista estratégico para o Brasil, a preservação da 
Antártica é fundamental, considerando que eventos de retração ou 
expansão do gelo marinho antártico, bem como  correntes maríti-
mas e massas polares, afetam o volume de chuvas na América do 



51

Andrea Quirino Steiner, Hugo Alves Mariz de Moraes e Elia Elisa Cia Alves

Sul (Carpenedo et al., 2013), com consequências para a produção 
agrícola (setor relevante da economia brasileira) e para as popula-
ções urbanas. 

Desde os anos 1980, já havia pesquisas realizadas no âmbito do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, e financiadas pelo 
PROANTAR, no sentido de elaborar sobre as interações entre a An-
tártica e o clima brasileiro. Na primeira década dos anos 2000s tais 
pesquisas ganharam mais relevância, integrando-se a redes interna-
cionais, tais como o Southern Ocean Studies for Understanding Glo-
bal Climate Issues (SOS-CLIMATE) (Goal, 2012), identificando que 
as interações climáticas entre massas de ar e correntes oceânicas 
no continente gelado influenciam o clima no mundo inteiro, espe-
cialmente na América do Sul. Observa-se, ainda, que alterações na 
espessura e na extensão do gelo marinho na Antártida provocadas 
pelo aumento da temperatura no planeta podem ocasionar mu-
danças climáticas, tais como formação de ciclones extratropicais, 
de modo que situações de estresse significativo podem refletir no 
clima de todo o mundo, especialmente no clima do Brasil (Pezzi et 
al., 2005).

Ainda, o continente é lar de espécies importantes em termos 
socioeconômicos, como o krill e diversos tipos de peixe utilizado 
para a alimentação, além da diversidade biológica cuja importância 
intrínseca vai além da utilidade para o ser humano.

Nesse sentido, a atuação do Brasil é importante tanto para o 
país e sua população, quanto na proteção in locu dos ecossistemas 
do continente, a exemplo das ações de proteção das Áreas Antárti-
cas Especialmente Protegidas e das Áreas Antárticas Especialmente 
Gerenciadas, conforme apresentado anteriormente.

g.	 Construção	de	uma	cultura	de	paz

Segundo a proeminente pesquisadora do campo de estudos da 
paz e resolução de conflitos, Elise Boulding, é crucial um processo 
de “imaginar o futuro”, inclusive um futuro pacífico (Woodhouse & 
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Santiago, 2012). Porém, muitas vezes tal processo é difícil por falta 
de referências para tal, visto que as pessoas em geral costumam ser 
bombardeadas constantemente por imagens de violência, agressi-
vidade e conflito. 

Por sua vez, a despeito das controvérsias geopolíticas em torno 
do continente antártico, esse representa a única área verdadeira-
mente internacionalizada do planeta e uma das poucas regiões nos 
quais vários países se unem em prol da ciência e da paz. Assim, 
acreditamos que a divulgação da ciência antártida em conjunto com 
o uso de metodologias educativas propostas por Elise Boulding pos-
sa contribuir para o processo de construção de uma cultura de paz 
na região enfocada.

Uma das arenas interessantes para este debate talvez seja a 
Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS). Criada em 
1986 pela Resolução 41/11, da Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU), este fórum reconheceu, em declaração 
recente, a contribuição constante do Tratado da Antártica quanto 
à ausência de armas nucleares na região, por exemplo (ZOPACAS, 
2022).

Cardone (2021) levanta a tese de que a Antártica como con-
tinente para a paz foi viabilizada por meio do papel da ciência nos 
assuntos do continente. Corroborando essa visão, Luciano Pezzi, 
meteorologista e pesquisador do Instituto de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), em entrevista à National Geographic25, afirmou que: “Às ve-
zes, até países que têm problemas geopolíticos dividem espaços co-
muns e de forma harmônica”.

Como exemplo principal, Cardone (2021) cita o papel do Inter-
national Geophysical Year (IGY), de 1957 - com seu foco na Antártica 
- como um esforço de cooperação internacional que trouxe avanços 
científicos enormes e “mudou completamente nossa compreensão 

25 Entrevista divulgada em: https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2023/09/
saude-ambiental-o-que-e-e-qual-a-sua-importancia. Acesso em 26 de setembro de 2023.
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do mundo” (p. 257, tradução nossa). Assim, a pesquisa científica 
continua sendo um caminho que, somado a ações educativas e ou-
tras iniciativas, ajudará a manter a paz no continente.

h.	 Síntese

Com base no exposto, o Quadro 1 traz uma síntese dos pontos 
tratados, bem como algumas recomendações para cada ponto, nos 
três níveis discutidos.

Pontos	de	
interesse

Arena	de	imple-
mentação Ação	recomendada

Estratégia

Internacional

Fortalecimento da posição do Brasil 
no cenário internacional Antártico no 
contexto de país sul americano, com 
maior aproximação dos países da re-
gião e na promoção do debate para 
a formação de um bloco de unidade 
regional

Doméstica

Mais ações educativas nas instâncias 
de política externa para sensibilização 
quanto à questão antártica
Maior investimento na ciência antár-
tica, com especial atenção ao desen-
volvimento das áreas de educação, 
ciências sociais e ciências humanas

No continente An-
tártico

Maior cooperação entre as estações 
em diferentes temas

Protagonismo	
internacional

Internacional
Fortalecimento do protagonismo am-
biental do país por meio da promoção 
da proteção ao ambiente antártico

Doméstica
Mais ações educativas nas instâncias 
de política externa para sensibilização 
quanto à questão antártica

No continente An-
tártico

Maior cooperação entre as estações 
em diferentes temas
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Ciência	e	tec-
nologia

Internacional
Proposição do fomento às redes in-
ternacionais de pesquisa nos fóruns 
internacionais intergovernamentais

Doméstica

Aumento dos recursos para pesquisa 
(inclusive bolsas) e maior regularida-
de dos editais
Promoção da internacionalização e da 
criação de novas redes de pesquisa
Estímulo à publicação em publicações 
internacionais indexadas
Abertura de concursos para pesquisa-
dores antárticos nas IES, em diferen-
tes áreas do conhecimento

No continente An-
tártico

Realização de pesquisas em parceria 
com outros países

Desenvolvi-
mentos		em	
saúde

Internacional Fortalecer as diretrizes de saúde do 
COMNAP

Doméstica

Aumento dos recursos para pesquisa 
(inclusive bolsas) e maior espaço nos 
editais
Treinamento prático de primeiros so-
corros durante o TPA
Maior preparação psicológica durante 
o TPA

No continente An-
tártico

Manutenção regular dos espaços s e 
equipamentos

Pesquisa	em	
ciências so-
ciais	e	huma-
nas

Internacional Maior estímulo à participação em re-
des internacionais de pesquisa

Doméstica
Aumento dos recursos para pesquisa 
(inclusive bolsas) e maior espaço nos 
editais

No continente An-
tártico

Maior preparo da SECIRM para a in-
clusão, viabilização e execução das 
pesquisas nas áreas de humanas e so-
ciais na Antártica
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Proteção	ao	
meio	ambien-
te

Internacional

Atuação intensiva no Protocolo de 
Madrid e a favor de sua continuidade
Envolvimento mais expressivo da de-
legação Brasileira nas discussões das 
reuniões do CEP, com a viabilização da 
participação de consultores especia-
listas em temas ambientais

Doméstica

Ações educativas para a população no 
sentido de disseminar o entendimen-
to da importância da Antártica para a 
saúde ambiental do planeta e regula-
ção do clima

No continente An-
tártico

Continuidade das ações em prote-
ção ao meio ambiente, inclusive com 
atuação nas ASMAs e ASPAs
Maior atenção às questões e rotinas 
ambientais durante o TPA

Promoção	da	
paz

Internacional

Maior participação em fóruns e reu-
niões internacionais que possam levar 
adiante a ideia do continente Antár-
tico como ideal para a promoção de 
uma cultura de paz

Doméstica

Inserção do tema da Antártica nas dis-
cussões internas de promoção à uma 
cultura de paz, inclusive na educação
Fomento a iniciativas educativas que 
tratem da Antártica como local de 
promoção de uma cultura de paz

No continente An-
tártico

Cooperação entre estações em ativi-
dades socioculturais, educativas e de 
pesquisa com foco na promoção da 
paz

Quadro 1. Pontos de interesse do Brasil na Antártica e recomendações respectivas para 
cada nível de atuação do país.
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4.	 Conclusão:	 a	 atuação	 do	 Brasil	 importa	 para	 a	
Antártica	e	para	o	país?

Antártica é um continente com grande relevância para o Bra-
sil, por questões geopolíticas, econômicas e científicas. A partir da 
proposta do presente capítulo, buscamos identificar como o Brasil, 
membro de todos os quatro acordos que compõem o Sistema de 
Tratados Antárticos, tem atuado na implementação deste regime 
internacional, seja 1) no nível internacional, por meio de sua par-
ticipação no STA; 2) no âmbito nacional, de política pública; ou 3) 
no âmbito da atuação brasileira no próprio continente gelado. Em 
mais de 40 anos de atuação, o Brasil tem desempenhado um papel 
importante na defesa do continente, investindo em pesquisa cien-
tífica e na infraestrutura na Antártica, com uma estação científica 
permanente no continente, com uma atuação consistente, ao longo 
dos diferentes regimes políticos e governos, sinalizando um papel 
importante da região para o país. Do ponto de vista da atuação do 
país na Antártica, é possível observar uma estratégia de atuação 
ativa e propositiva, nas mais diversas áreas apresentadas. 

Perante o exposto ao longo do capítulo podemos concluir que 
sim, a atuação do Brasil importa para o continente e, da mesma 
forma, a Antártica importa para o Brasil, devendo o país continuar 
atuando nas três esferas citadas. Tal atuação, em todos os três ní-
veis, deve abarcar diversos aspectos, como os destacados no texto: 
estratégia; protagonismo internacional; ciência e tecnologia; pes-
quisas não apenas nas ciências naturais, mas também nas ciências 
humanas e sociais; saúde; proteção ao meio ambiente e promoção 
de uma cultura de paz. Focando nesses pontos internacionalmente, 
domesticamente e no próprio continente trará benefícios não ape-
nas para o Brasil e para a Antártica, mas para a humanidade e parao 
planeta como um todo.
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Drª. Fernanda Codevilla6

Em maio de 2022 o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção – MCTI lançou o Plano Decenal para a Ciência Antártica do Brasil 
de 2023-2032, para “promover de forma contínua a ciência de exce-
lência sobre a região Antártica e suas conexões com o oceano Atlân-
tico, a América do Sul e o Ártico” (MCTI, 2023:13). Um dos pontos 
mais inovadores do plano é a presença pela primeira vez de um pro-
grama específico para as Ciências Socais e Humanas (Programa 6), o 
que irá favorecer nos próximos 10 anos o desenvolvimento de pes-
quisas nas áreas de atuação do nosso laboratório, o Laboratório de 
Estudos Antárticos em Ciências Humanas – LEACH, da Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG. O Programa 6 tem como objetivo:

1 Arqueólogo, doutor, professor do Curso de Arqueologia e Antropologia da UFMG.
 E-mail: zarankin@yahoo.com
2 Arqueóloga, Doutora, pesquisadora no Instituto Multidisciplinario de Historia y Ciencias Huma-

nas (IMHICIHU, CONICET).
 E-mail: melisa_salerno@yahoo.com.ar
3 Arqueóloga, Doutora, pós doutoranda no  Instituto Multidisciplinario de Historia y Ciencias Hu-

manas (IMHICIHU, CONICET).
 E-mail:  jimenacrz@gmail.com
4 Arqueóloga conservadora, doutora, conservadora do LEACH.
 E-mail: gerusa.radicchi@gmail.com
5 Arqueólogo, doutor, professor Adjunto do Curso de Arqueologia da FURG.
 E-mail: alexmartire@gmail.com
6 Arqueóloga, doutora, professora adjunta do Curso de Arqueologia da UFPI.  

E-mail: fernandacodevilla@ufpi.edu.br
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Investigar os processos culturais, históricos e sociais que moldam a rela-
ção da humanidade com a região antártica de maneira ampla e incluin-
do temas como relações internacionais, política e direito internacional, 
defesa, economia, turismo, educação científica, formas de engajamento 
público com a pesquisa antártica e exploração econômica de recursos 
naturais. Inclui o exame do crescente interesse de atores públicos e pri-
vados pela questão antártica e as relações sociedade-natureza em um 
processo global de mudanças do clima (MCTI, 2023:65).

O Programa 6 constitui um avanço importante, considerando 
que a esmagadora maioria dos trabalhos e pesquisas acadêmicas 
sobre a Antártica foram e são desenvolvidos pelas chamadas ciên-
cias duras, em especial as Ciências Naturais. As poucas pesquisas 
em Ciências Humanas e Sociais sobre a região estiveram até bem 
recentemente marginalizadas, e isso se deve principalmente à di-
ficuldade que encontram estas ciências, que operam bastante fora 
dos paradigmas científicos modernos e tradicionais, para ganhar vi-
sibilidade e prestígio, e para garantir apoio político e investimento 
para a suas pesquisas. A marginalização das pesquisas sobre fenô-
menos sociais e humanos na Antártica colaboraram para a cristali-
zação de ideias errôneas sobre a história da região, como a de que 
o primeiro contato com a Antártica só ocorreu entre finais do século 
XIX e início do século XX, durante a chamada “era heroica” da ex-
ploração do território, e no contexto das façanhas levadas a cabo 
por “grandes personagens” como Amundsen, Scott, Shackleton, 
Nordenskjöld e alguns outros (o que levou a ignorar uma história 
anterior, dominada pela exploração econômica dos recursos natu-
rais, onde centenas de trabalhadores anônimos desempenharam 
um papel proeminente).

Essas características influenciaram as pesquisas históricas ini-
ciais sobre a ocupação humana na Antártica, que ficaram restritas, 
na maioria, às descrições de expedições, pessoas ou instituições; 
sendo, geralmente, escritas por amadores. Frequentemente, essas 
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narrativas históricas discutiam fatos específicos, como “quem foi o 
descobridor da Antártica”, ou descreveram algumas das primeiras 
expedições, focando em “atos heroicos” de “homens singulares”, 
dispostos a confrontar esse “ambiente impiedoso”. Por esse olhar, 
a História tornou-se não mais do que uma descrição de eventos e 
personagens importantes. As análises críticas foram, grosso modo, 
reduzidas a questões de técnica e sobrevivência. De forma oposta, 
os fenômenos sociais complexos sobre a ocupação da Antártica fo-
ram colocadas de lado. 

Nos últimos anos, o panorama da pesquisa na Antártica vem se 
transformando com a incorporação de um perfil mais heterogêneo 
de profissionais (por exemplo, maior quantidade de mulheres que 
participam dos trabalhos de campo) e de pesquisas (oferecendo um 
espaço cada vez maior para o desenvolvimento e consolidação das 
Ciências Humanas e Sociais). A necessidade de uma investigação 
historiográfica e sociocultural da Antártica foi levantada pela pri-
meira vez no History Working Group of the Scientific Committee on 
Antarctic Research (SCAR) na década dos 1990. Atualmente, as dis-
cussões cresceram e passaram a envolver membros de outras pla-
taformas de pesquisa, como o Social Science Action Group, também 
do SCAR. Acerca disso, é importante destacar que no ano 2018, no 
congresso do SCAR, em Davos, Suíça, ambos os grupos começaram 
a funcionar como um só, passando a ter status de “Standing Com-
mittee”, passo prévio para converter-se em um “permanent Science 
Group”, maior status possível dentro da hierarquia do SCAR. 

Dentro desse contexto o LEACH-UFMG e o projeto “Paisagens 
em Branco”, tem se constituído através do tempo como um dos 
mais completos projetos em Ciências Humanas e Sociais já imple-
mentado sobre o estudo do continente. Paralelamente, os resulta-
dos contribuem com o recente interesse do Brasil, e também das 
Ciências Humanas, na região do Ártico. O estudo do Ártico é cada 
vez mais abarcado por iniciativas políticas globais de preservação 
ambiental e de ecossistemas polares, iniciativas essas em coope-
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ração com o “Arctic Council”, e que ganham espaço no escopo da 
história ambiental internacional. 

A pesquisa do LEACH forma parte de um projeto internacional e 
multidisciplinar (liderado pela UFMG), e cujos resultados estão per-
mitindo a re-escrita da História oficial da Antártica. Há muito tempo 
o projeto vem avançando em um enfoque interdisciplinar, conec-
tando áreas como Arqueologia, História, Antropologia e Conserva-
ção (ZARANKIN et al 2011, 2021). Consideramos que apenas através 
da interdisciplinaridade é possível construir uma história mais he-
terogênea, multicultural e complexa sobre o processo de ocupação 
da Antártica. As informações resultantes (e a cultura material pas-
sível de coleta nos sítios arqueológicos antárticos) demonstram as 
complexidades e contingências existentes nesse processo, servindo 
como referência àqueles que se interessam em estudar o ser huma-
no em regiões polares e em ambientes extremos de sobrevivência, 
no passado e no presente.

Em relação aos problemas específicos abordados em nossas 
propostas, cabe indicar que as pesquisas realizadas até o momento 
foram capazes de definir várias linhas de análise simultâneas para 
estudar a colonização humana do extremo austral: em primeiro 
lugar, focamos nas primeiras ocupações foqueiras, sobre as quais 
existem escassos documentos escritos. Nesse sentido, a Arqueolo-
gia tem o potencial de aportar, a partir dos vestígios, à compreen-
são da vida e as atividades que tais grupos desenvolviam em solos 
antárticos. Tendo em vista que os “vestígios” e a “cultura material” 
desses grupos são a principal fonte de informação sobre os mes-
mos, sua preservação é fundamental para garantir a persistência 
de suas histórias; logo, a conservação assume a difícil e complexa 
tarefa de gerar procedimentos metodológicos inovadores para tra-
balhar com materiais semi-congelados, de contextos extremos. A 
preservação é fundamental para análise em laboratório por parte 
dos arqueólogos, e posteriormente, sua exibição em museus. Além 
da conservação, temos feito uso de novas tecnologias, a fim de es-
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timular a conservação dos vestígios e sítios antárticos. Estas ativi-
dades estão permitindo a preservação de informações que, ano a 
ano, vão desaparecendo, colocando o país na vanguarda da produ-
ção de conhecimento sobre as primeiras ocupações humanas deste 
continente. Juntamente com estas tarefas, estamos desenvolvendo 
escaneamentos 3D, e implementando uma base de dados digital e 
georeferenciada, disponível online (www.leach.ufmg.br), que inte-
gra todas as linhas de pesquisa e funciona como mediador com o 
público.

O estudo do passado humano da Antártica também é campo 
de interesse da História, uma das áreas interseccionais desse pro-
jeto. Uma das tarefas centrais dessa linha de pesquisa caracteri-
za-se por compreender a forma em que a historiografia antártica 
foi construída. A linha histórica do projeto procura, por um lado, 
aprofundar os estudos já iniciados sobre as primeiras ocupações na 
Antártica levadas a cabo pelos lobeiros, estabelecendo um estreito 
diálogo com as investigações realizadas até o momento. Por outro, 
eles se propõem a contribuir para o estudo da vida social no passa-
do recente e no presente da Antártida (especialmente sob a órbita 
do Tratado da Antártida), abordando novos problemas de pesquisa 
que desafiam a narrativa dominante do continente austral como 
um espaço para ciência e um ambiente (ou conjunto de ambientes) 
que pode ser preservado do impacto humano.

Apresentamos recentemente um novo projeto para aprovação 
pelo Programa Antártico Brasileiro – PROANTAR, e esperamos que o 
vigente Plano Decenal para a Ciência Antártica do Brasil possa corri-
gir as assimetrias entre as áreas científicas no programa. Esperamos 
que as Ciências Humanas e Sociais se tornem finalmente um pilar 
da pesquisa antártica no país, e também a nível continental e mun-
dial. As ciências duras podem explicar os ecossistemas antárticos, a 
formação dos solos, calotas polares e etc., porém, são as pesquisas 
humanas e sociais as quem fornecem as estratégicas necessárias 
para que os resultados das primeiras atuem em favor do mundo 
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cultural, redução de desigualdades e emancipação social. Partindo 
dessa base, nesse artigo, apresentamos as questões que conside-
ramos importantes para pensar o futuro das pesquisas pluridisci-
plinares do LEACH no continente Antártico, os novos objetivos e as 
metodologias que esperamos implementar nos próximos anos. 

Repensando objetivos

Através do tempo os objetivos do projeto “Paisagens em Bran-
co” foram variando, complexificando e diversificando. Assim, por 
exemplo, partimos do estudo das estratégias de ocupação humana 
no início do século XIX na década de 1990 (SENATORE e ZARANKIN 
1997, 1999, ZARANKIN e SENATORE 1996, 1997,1999, 2000) e atual-
mente estamos interessados em “entender a relação entre huma-
nos e Antártica através do tempo”. De fato, muito dos resultados 
obtidos até o presente estão permitindo reescrever a história do 
continente, tendo dessa vez novos protagonistas, antes invisibiliza-
dos ou marginalizados. A História e a materialidade desses grupos 
tem sido foco de nosso interesse por muito tempo. Foram dezenas 
de sítios escavados, tendo recuperado a maior coleção arqueológica 
de caçadores antárticos do mundo. Este material hoje se encontra 
depositado em dois centros principais, o Instituto Multidisciplinario 
de Historia y Ciencias Humanas, IMHICIHU – CONICET, na Argentina, 
e o LEACH – UFMG, no Brasil. 

Partindo dos resultados alcançados até o presente, para os 
próximos quatro anos o projeto tem os seguintes objetivos gerais e 
específicos (por área)7.

7 Para os próximos anos, em função do crescimento da Antropologia, foi decidido que a mesma co-
mece a funcionar como um projeto separado sobre a coordenação dos professores Drª. Carmen 
Rial e Guilherme de Assis, por isso não incluímos objetivos dessa área.



Arqueologia
I. Levantar novos dados para o avanço na cons-
trução de conhecimentos acerca das primeiras 
ocupações humanas da Antártica (em especial 

prospecções em novas áreas das Ilhas Shetlands, 
assim como levantamentos 3D dos sítios arqueo-

lógicos).

II. Testar novas metodologias e técnicas (de cunho 
interdisciplinar) nos trabalhos de levantamento 

de novos sítios arqueológicos

III. Entender a construção da paisagem arqueo-
lógica antártica, a partir das relações de caça de 
mamíferos marinhos, levando em conta a forma 
em que pessoas, cultura material e animais inte-

ragiam.

IV. Analisar as práticas sociais (vinculadas tanto 
a vida cotidiana nos refúgios como as atividades 
produtivas) dos grupos foqueiros, lobeiros e ba-
leeiros a partir dos vestígios materiais salvaguar-
dados em instituições científicas sul-americanas, 

tais como: Brasil (LEACH), Chile (INACH) e Argenti-
na (CONICET).

V. Testar novas técnicas e procedimentos (de 
cunho interdisciplinar) na análise quantitativa e 

qualitativa dos vestígios.

VI. Desenvolver novas metodologias analíticas 
que respondam às novas linhas de pesquisa que 

estão se abrindo no projeto, especialmente aque-
las orientadas a entender os processos produtivos 

e dinâmicas de exploração. 
 

VII. Desenvolver ações de mediação voltadas ao 
engajamento público com a pesquisa de arqueo-

logia antártica.

VIII. Promover uma maior aproximação entre 
acadêmicos e não-acadêmicos, por meio de ativi-
dades alternativas e interativas, sobre a pesquisa 

desenvolvida pelo LEACH-UFMG.

História
I. Levantar informações documentais escritas, complementares às 

fontes materiais, sobre a exploração lobeira, as pessoas que protago-
nizaram esta atividade assim como diversos aspetos da sua vida coti-
diana, a fim de desenvolver um estudo compartilhado entre História 

e Arqueologia.

II. Desenvolver uma análise da historiografia Antártica e da indústria 
foqueira, visando a discutir os discursos dominantes construídos por 

ambas.

III. Estudar os projetos Antárticos Sul-Americanos: seus objetivos, seu 
devenir e a visão expressa por esses sobre o continente antártico.

IV.Discutir as maneiras pelas quais a gestão humana pode remodelar 
ambientes além de suas intenções de preservá-los.

V. Estudar as formas como a logística impacta a pesquisa antártica, 
apesar de ser um tema nem sempre considerado na análise da ciência 

no território.

VI. Estudar as formas pelas quais as atividades humanas na Antártica 
são moldadas pela religião e espiritualidade, como um aspecto rele-
vante da vida das pessoas no território austral, mas frequentemente 

invisibilizado pela historiografia.

Conservação
I. Dar prosseguimento à preservação do acervo arqueológico da An-

tártica coletado pelo LEACH durante a sua participação no PROANTAR 
entre 2009 a 2019, por meio de atividades de gestão, diagnóstico e 

tratamento do material.

II. Realizar o diagnóstico de corrosividade in situ dos metais arqueo-
lógicos ferrosos, por meio do estudo dos produtos de corrosão e por 

meio de análise micromorfológica de amostras de solo.

III.Testar a eficácia e a idoneidade de inibidores de crescimento micro-
biológico aplicados aos sistemas de acondicionamento dos vestígios 

orgânicos.

IV. Construir uma base de conhecimento sobre o “patrimônio vivo” 
da Antártica (Living Heritage, ou patrimônio imaterial), seguindo as 

recomendações da Agenda de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
(2015-2030) e da Convenção da UNESCO para a Salvaguarda do Patri-

mônio Cultural Imaterial de 2003.

Objetivo principal

Analisar a história dos processos de ocupação humana da Antártica a partir de linhas 
interdisciplinares de atuação. Cada linha de pesquisa desenvolverá objetivos específi-
cos e atividades particulares, conectadas entre si e integradas ao objetivo principal.

Objetivo específico (por área)

Tabela 1. Objetivos gerais e específicos do LEACH para os próximos anos
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Metodologia de trabalho
A metodologia de uma pesquisa deve sempre estar acorde ao 

enfoque teórico e objetivos estabelecidos pelo projeto. Dessa for-
ma partindo dos objetivos apresentados pensamos em desenvolver 
as seguintes metodologias: intervenções arqueológicas em campo, 
análise artefatual em laboratório, arqueologia pública, conserva-
ção, e busca e pesquisa de documentos históricos.

Intervenções Arqueológicas em Campo
Um dos focos do trabalho de campo caracteriza-se pela con-

tinuação dos trabalhos de prospecção arqueológica nas Ilhas 
Shetland do Sul. Essa tarefa será realizada a partir da seleção de 
setores de interesse e alto potencial histórico de ocupação humana 
já determinados em função de resultados das pesquisas anteriores 
e levantamentos de fontes históricas. 

Coleta de vestígios

Os vestígios encontrados nas prospeções serão recolhidos e 
receberão um número de inventário. Os vestígios só poderão ser 
coletados após registrados com fotos, croquis e tablets, enquanto 
a conservadora da equipe dará o número de registro aos vestígios. 

Coleta de amostras geoarqueológicas

Planejamos desenvolver estudos de geoarqueologia, coorde-
nados pela Professora Ximena Villagran, e sua equipe do do MAE-
-USP. Para tal fim, serão revisitados sítios escavados no passado 
(assim como outros locais novos de interesse arqueológico) onde 
serão coletadas amostras de solos, que deverão ser plotadas (al-
gumas de dentro do sítio, outras de fora e outras na parte externa 
dos mesmos). Dois tipos de amostras serão recolhidos: a de solo 
deformado (sedimento solto, usado para análise morfológica sem 
importância da orientação da composição sedimentar) e performa-
do (que mantém a orientação da estrutura sedimentar). A primeira 
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é acondicionada em sacos plásticos simples. A segunda será emba-
lada em caixa de alumínio envolta por plástico de PVC, contendo 
a indicação da direção da parte mais superficial por meio de uma 
seta. A retirada das amostras é acompanhada do registro fotográfi-
co do local (antes e depois) e de anotações sobre o entorno.

Ao mesmo tempo, está prevista a análise de amostras coleta-
das em trabalhos arqueológicos já realizados na Antártida e que se 
encontram armazenados em freezers e geladeiras do LEACH-UFMG, 
aguardando recursos para serem processadas. 

Identificação de estruturas

Durante as prospeções, em caso de identificação de estruturas 
(como refúgios, fogões, vértebras e costelas, área de secagem de 
pele, entre outras), essas devem ser fotografadas, plotadas e de-
senhadas. Em alguns casos, também registradas com o Laser Scan 
3D. As estruturas identificadas não receberão um número de inven-
tário, mas serão plotadas e registradas no tablet no formulário ES-
TRUTURAS DO SÍTIO.

No caso de identificação de fogueiras, serão coletadas amos-
tras de sedimento, as quais devem ser do sedimento preto, concre-
cionado e rico em fragmentos de osso calcinados e carbonizados 
que caracterizam as fogueiras nos sítios foqueiros. A coleta de sedi-
mento em fogueiras deve incluir, no mínimo, duas amostras: a) uma 
da área central da fogueira; B) outra da periferia. Após a retirada 
da amostra de sedimento, dados referentes à localização do solo 
extraído serão plotados com a estação total.

Se surgirem AMOSTRAGENS DE FEIÇÕES ESPECÍFICAS (manchas 
ou materiais desconhecidos que, porventura, apareçam durante a 
escavação e suscitem interesse de análise), também realizaremos 
sua coleta, a qual deve abranger unicamente aquele sedimento 
diferenciado cuja composição se quer descobrir; se a mancha ou 
feição não permitir uma coleta de 30 g, pode ser coletado menos 
material.
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No perfil estratigráfico de algumas quadrículas do sítio, é im-
portante realizar coletas de amostra de solos (30gr), tarefa realizada 
durante a escavação. 

Inventário do material coletado

Todos os objetos arqueológicos encontrados, em contexto ou 
não (como coleta de superfície), ganharão um número de coleta de 
campo, sendo inseridos no caderno de campo de registro arqueoló-
gico na ordem sequencial em que forem encontrados. Esse número 
é composto pelo ano de campanha, seguido do número crescente 
na ordem a qual foram encontrados (Exemplo: 2024.001, 2024.002 
e etc.). No caderno de campo serão inscritas as seguintes informa-
ções sobre os objetos:

Tabela 2: Ficha de coleta de vestígios.

Uma etiqueta com o número de coleta de campo será inseri-
da dentro de cada saco de acondicionamento. As informações: dia 
de coleta, número de campo, quadrante e nível devem ser escritos 
com caneta fixa na parte externa do saco zip. Os objetos devem ser 
guardados conforme metodologia de conservação, depositados em 
caixas de acondicionamento e referenciados no Manifesto de Carga 
como “CAIXA COM ACERVO”.

9

Número de campo

Ano

Local: Sítio:

Título/ tipo de artefato: Material:

Número de fragmentos:

Em contexto Fora de contexto

Nível: Peneira Coleta superfície

Quadrante: Nivel: Nível:

Quadrante: Quadrante:

Arqueólogo responsável:

Outras informações:

Uma etiqueta com o número de coleta de campo será inserida dentro de cada saco de

acondicionamento. As informações: dia de coleta, número de campo, quadrante e nível devem

ser escritos com caneta fixa na parte externa do saco zip. Os objetos devem ser guardados

conforme metodologia de conservação, depositados em caixas de acondicionamento e

referenciados no Manifesto de Carga como “CAIXA COM ACERVO”.

Coleta de amostra de fungo

Em função de nossa parceria com o projeto Mycoantar, coordenado pelo Professor Luiz Rosa,

também iremos coletar fungos em sítios e materiais arqueológicos, a partir do método

empregado pelo grupo, que consiste na amostragem de superfície em três pontos diferentes do

artefato arqueológico imediatamente após o seu aparecimento no solo, antes mesmo que esse

seja retirado. Usaremos material esterilizado, evitando a contaminação. Coletaremos com swob

e, em seguida, mergulharemos em solução conservante. Fotografaremos e numeraremos

corretamente as amostras, de maneira que possam ser atreladas ao número de registro do

vestígio.

Análise Artefatual em laboratório
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Coleta de amostra de fungo

Em função de nossa parceria com o projeto Mycoantar, coor-
denado pelo Professor Luiz Rosa, também iremos coletar fungos 
em sítios e materiais arqueológicos, a partir do método empregado 
pelo grupo, que consiste na amostragem de superfície em três pon-
tos diferentes do artefato arqueológico imediatamente após o seu 
aparecimento no solo, antes mesmo que esse seja retirado. Usare-
mos material esterilizado, evitando a contaminação. Coletaremos 
com swob e, em seguida, mergulharemos em solução conservante. 
Fotografaremos e numeraremos corretamente as amostras, de ma-
neira que possam ser atreladas ao número de registro do vestígio. 

Análise Artefatual em laboratório

Os materiais recuperados nos trabalhos de campo que temos 
realizado na Antártica caracterizam-se por vestígios que registram 
as atividades de foqueiros no continente em fins do século XVIII e 
princípios do XIX. 

Esses artefatos podem ser classificados quanto ao tipo de ma-
terial que o constituem (louça, grés, caulim, tecido, couro, osso, 
pele, madeira, cortiça, metal, vidro, rocha e outros) ou pelo obje-
to/peça que integram (facas, garrafas, cachimbos, roupas, sapatos, 
luvas, pregos, jogos e outros). De modo geral, são artefactos rela-
cionados ao trabalho, subsistência e outras práticas cotidianas dos 
foqueiros na Antártica. 

Nossa proposta atual planeja retomar o estudo das coleções 
existentes, assim como acrescentar a mesma a partir dos artefatos lo-
calizados nas novas prospecções que serão realizadas. A análise des-
tes materiais pretende discutir as seguintes questões: Quem eram os 
operários (foqueiros) que se dirigiam à Antártica? De que forma se 
organizavam enquanto grupo? Qual era o tamanho dos acampamen-
tos? Como construíam os abrigos? Como organizavam funcionalmen-
te estes espaços? Que tipo de relações existiram entre os distintos 



73

Dr. Andrés Zarankin, Dra. Melisa Salerno, Dra. María Jimena Cruz, 
Dra. Gerusa Radicchi, Dr. Alex Martire e Dra. Fernanda Codevilla

sítios (simultaneidade, complementaridade, etc), quais eram as es-
tratégias da indústria baleeira e foqueira na região? Que atividades 
envolviam a exploração de distintas espécies de mamíferos mari-
nhos? Quais as tarefas para a obtenção de coros e aceite? Existiram 
diferenças e variabilidade na forma de conduzir essa produção? De 
que forma estes caçadores organizavam sua subsistência e demais 
atividades da sua vida cotidiana dentro dos acampamentos? Existiam 
relações hierárquicas entre eles? Quais suas relações identitárias (de 
gênero, etnicidade, nacionalidade, etc.)? De que forma o material re-
presenta e atua nessas relações? Como se deu a formação do coleti-
vo foqueiro antártico (associando atores humanos e não-humanos)? 
Qual a agência da materialidade na estruturação desse coletivo?

Analisando o espaço vivido dos operários na Antártica (através 
das características dos materiais arqueológicos e da disposição es-
pacial dos vestígios nos acampamentos) e tendo como referência as 
perguntas acima, pretende-se compreender os vínculos estabeleci-
dos entre as coisas, as pessoas e a Ilhas Shetland do Sul durante a 
expansão do Mundo Moderno.

Nesse sentido, é importante considerar que os abrigos e os ob-
jetos distribuídos no interior destes, representam, moldam, poten-
cializam e limitam (LATOUR, 2012) os corpos desses operários, logo 
são elementos ativos no mundo social dos foqueiros, lobeiros e ba-
leeiros e constroem informações singulares sobre seu o cotidiano, 
práticas sociais e identidades.

Essa consideração nos permite afirmar que os materiais ar-
queológicos não são reflexos passivos do comportamento humano 
do passado, mas, ao contrário, possuem agência na vida dos gru-
pos estudados (DOBRES e ROBB, 2000) e fazem parte de uma teia 
de significados que inclui humanos e não-humanos (GEERTZ, 2008; 
HODDER, 1982, 2009).

Com essa perspetiva, vem sendo realizado o estudo dos ma-
teriais arqueológicos da Antártica. A pesquisa baseia-se na análi-
se quantitativa e qualitativa do acervo, por meio da classificação 
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dos vestígios em tabelas e gráficos, análise dos croquis dos sítios e 
produção dos mapas de dispersão/concentração dos materiais nos 
acampamentos (SOARES, 2020). 

Esse trabalho partiu de duas referências básicas sobre o estudo 
de vestígios arqueológicos da modernidade, são eles: A Guide to Ar-
tifact of Colonial America, publicado por Ivor Noel Hüme (1969), que 
apresenta informações sobre 44 categorias de objetos dos séculos 
XVIII e XIX; e o artigo Artifacts of the Modern World, de Susan Lawren-
ce (2006), que apresenta os princípios básicos de análise dos arte-
fatos cerâmicos (louças, cachimbos e cerâmicas), vítreos (garrafas e 
fragmentos de vidro lascados), botões, contêineres de metal para co-
mida, armas de fogo, materiais construtivos e sepulturas cemiteriais. 

Lawrence (2006) afirma que o estudo dos artefatos do Mundo 
Moderno deve passar por alguns procedimentos básicos de análise, 
incluindo: identificação introdutória (classificação quanto à catego-
ria de material, como por exemplo, metais, vidros, cerâmicas, têx-
teis, couro, papéis, plásticos e outros), catalogação (que compreen-
de o processo de descrição, identificação da forma, época em que 
foi produzido, local no sítio que foi recuperado, funcionalidades e 
usos) e análise (na qual se procede a sua quantificação, análise do 
número mínimo de peças, cálculo do período inicial e final de pro-
dução dos artefatos, etc.).

Os procedimentos básicos de identificação e catalogação do 
acervo antártico, tal qual proposto por Lawrence (2006), vêm sen-
do realizado de forma sistemática desde 2013. Todavia, tendo em 
vista que continuamente novos vestígios são recuperados, trata-se 
de um trabalho permanente e contínuo. 

Feita a quantificação dos fragmentos arqueológicos por cate-
goria de material, sítio, quadrículas e níveis, os dados são dispostos 
no Software SYSTAT (http://www.systat.com), que produz gráficos 
estatísticos de distribuição de material, no qual os dados quantifica-
dos são distribuídos espacialmente e analisados comparativamente 
com as plantas/croquis elaborados em campo. 
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A utilização desse programa para análise de sítios arqueoló-
gicos históricos foi proposta, pela primeira vez no Brasil, pelos ar-
queólogos Souza e Symanski (1996: 25), para “apresentar algumas 
alternativas analíticas e interpretativas para a realização de estudos 
sobre espacialidade em sítios históricos”. Esse método gera “mapas 
de contorno”, que expressam “gradientes de densidade de artefa-
tos”, a partir dos quais é possível realizar análise distribucional in-
tra-sítio e proceder a estudos inter-sítio.

Utilizando os dados quantitativos da coleção, as tabelas, os grá-
ficos e os mapas de concentração de vestígios, é possível levantar 
dados preliminares sobre o dia-a-dia dos lobeiros e baleeiros na An-
tártica. Conforme afirmam Zarankin, Senatore e Salerno (2010, s/p): 
“El estudio del espacio vivido ofrece la oportunidad de reinterpretar 
los vínculos entre las personas y las Islas Shetland del Sur durante el 
proceso de expansión del mundo moderno”.

Concomitante à análise quantitativa, é realizado o estudo qua-
litativo do acervo, que se inicia a partir da atribuição do NMP (Nú-
mero Mínimo de Peças) para cada categoria material do acervo. 
Essa etapa compreende o estudo macroscópico da coleção.

É importante destacar que o trabalho realizado pelo LEACH 
leva em conta o estudo das práticas sociais que os artefatos suge-
rem, tais como: comer (CRUZ 2019), beber, vestir, (SALERNO 2006, 
2011) calçar, caçar etc. Assim, o estudo não se restringe à investi-
gação técnica de vidros, cerâmicas, tecidos, couros, etc.; mas inclui 
também a interpretação do material e sua vinculação às práticas 
sociais desenvolvidas pelos grupos foqueiros em solos antárticos. 

Para desenvolver essa atividade foi elaborada uma ficha de 
análise, na qual informações gerais sobre os materiais foram elen-
cadas. A mesma baseou-se em alguns itens inicialmente pensados 
para o estudo da coleção arqueológica antártica argentina, desen-
volvida nos primeiros anos de realização do projeto-marco, toda-
via foram feitas adaptações diante das particularidades da amostra 
existente no LEACH e dos objetivos dessa investigação. A ficha geral 
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será aplicada em toda coleção e objetiva, ao final do trabalho, per-
mitir que os diferentes tipos de materiais se relacionem entre si a 
partir de itens comuns.

11 
           

Esse trabalho partiu de duas referências básicas sobre o estudo de vestígios arqueológicos da 

modernidade, são eles: A Guide to Artifact of Colonial America, publicado por Ivor Noel Hüme 

(1969), que apresenta informações sobre 44 categorias de objetos dos séculos XVIII e XIX; e  
 

FICHA DE ANÁLISE GERAL DA COLEÇÃO (NMP) 

Identificação 

Nº inventário Número atribuído a cada fragmento no processo de inventário 

Nome peça Nome atribuído a peça no processo de análise 

Sítio Identificação do sítio da peça 

Unidade de escavação Identificação da unidade de escavação  

Nível Identificação do nível onde a peça foi coletada 

Estrutura associada Identificação da estrutura associada a peça  

Tipo de peça Caracterização sucinta da peça 

Quantidade de fragmentos Identificação da quantidade de fragmentos que compõe a peça 

Categoria Identificação da categoria de material que compreende a peça 
(matéria-prima) 

Sub-categoria Identificação da sub-categoria de material que compreende a peça 
(matéria-prima) 

Localização no acervo Identificação da localização da peça no acervo (estante, geladeira, 
caixa etc). 

Usos Identificar os possíveis usos atribuídos à peça 

Fotografia 

Fotografia da peça analisa em diferentes ângulos 

Dimensões 

a) comprimento max. Dimensões do comprimento máximo da peça 

b) largura max. Dimensões da largura máxima da peça 

c) espessura Dimensões da espessura máxima da peça 

d) diâmetro Dimensões do diâmetro máximo da peça 

e) massa Dimensões do peso da peça 

Integridade 

( ) Total Grau de integridade da peça na qual a maior parte de seus atributos 
diagnósticos são analisáveis 

( ) Parcial Grau de integridade da peça na qual uma parte de seus atributos 
diagnósticos são analisáveis 

( ) Baixa Grau de integridade da peça na qual a menor parte de seus atributos 
diagnósticos são analisáveis 

( ) Não se aplica Informação não aplicável a peça em estudo 
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Tabela 3. Ficha de análise de coleção desenvolvida por Fernanda Codevilla.

Além de uma ficha de análise geral, cada material possui uma fi-
cha com itens específicos relacionados à matéria-prima e ao tipo 
de peça. A montagem desse conjunto de fichas levou em conta o 
estudo de bibliografia aprofundada para cada tipo (MORENO 1999, 
MUÑOZ, 1997, 2000, entre outros) , bem como a sua prática asso-
ciada. 

Além do exame macroscópico da coleção, está previsto o estu-
do microscópio do acervo, como a análise de vestígios arqueobotâ-
nicos, físico-químicos e outros métodos arqueométricos (XRF, FTIR, 
RAMAN, microscopia digital, isótopos):

Arqueobotânica

Refere-se a um conjunto de práticas vinculadas ao estudo de 
microfósseis vegetais, como os grãos de amido, fitólitos (estruturas 
fossilizadas de sílica ou cálcio que se formam em vários tecidos ve-
getais), grãos de pólen e microfósseis não vegetais, como frústulas 
de diatomáceas e espículas de esponjas. Tais elementos, muitas ve-
zes, permitem, através das suas características, identificar a taxono-
mia de vegetais e a proveniência de águas utilizadas em contextos 
arqueológicos. Iniciamos um trabalho nesse sentido com as garra-

12 
           

Produção 

a) Origem Informar local de origem da peça, especificamente se do continente 
antártico ou externo 

b) Período de fabricação Informar o período de fabricação da peça 

c) Local de Fabricação Informar o local de fabricação da peça 

Observações 

Incluir informações não contidas nos itens anteriores 

Dados de preenchimento 

Informar o responsável pelo preenchimento da ficha de análise 

Outras análises 

Informar a realização de outras análises (arqueométricas, físico-químicas, microbiológicas etc.) 
 
 
Além de uma ficha de análise geral, cada material possui uma ficha com itens específicos 

relacionados à matéria-prima e ao tipo de peça. A montagem desse conjunto de fichas levou em 

conta o estudo de bibliografia aprofundada para cada tipo (MORENO 1999, MUÑOZ, 1997, 

2000, entre outros) , bem como a sua prática associada.  

Além do exame macroscópico da coleção, está previsto o estudo microscópio do acervo, como 

a análise de vestígios arqueobotânicos, físico-químicos e outros métodos arqueométricos (XRF, 

FTIR, RAMAN, microscopia digital, isótopos): 

 

Arqueobotânica 

Refere-se a um conjunto de práticas vinculadas ao estudo de microfósseis vegetais, como os 

grãos de amido, fitólitos (estruturas fossilizadas de sílica ou cálcio que se formam em vários 

tecidos vegetais), grãos de pólen e microfósseis não vegetais, como frústulas de diatomáceas e 

espículas de esponjas. Tais elementos, muitas vezes, permitem, através das suas características, 

identificar a taxonomia de vegetais e a proveniência de águas utilizadas em contextos 

arqueológicos. Iniciamos um trabalho nesse sentido com as garrafas, as rolhas de cortiça e os 

cachimbos de caulim a fim de intendificar o que continuam no seu interior. Pretendemos o 

ampliar nesse projeto. 

 

XRF 

A técnica de Fluorescência de Raios X por dispersão de energia (EDXRF) é considerada não 

destrutiva, multielementar e simultânea. Possibilita a identificação dos elementos químicos que 
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fas, as rolhas de cortiça e os cachimbos de caulim a fim de intendifi-
car o que continuam no seu interior. Pretendemos o ampliar nesse 
projeto.

XRF

A técnica de Fluorescência de Raios X por dispersão de energia 
(EDXRF) é considerada não destrutiva, multielementar e simultânea. 
Possibilita a identificação dos elementos químicos que compõem os 
materiais utilizados na confecção de certos objetos. Iniciamos um 
trabalho com essa finalidade junto aos metais e amostras de solos. 
Pretendemos o ampliar nesse projeto.

FTIR

A técnica de Espectroscopia de Transformada de Fourier no in-
fravermelho (FTIR) é baseada na análise das transições vibracionais 
das moléculas de um material com o intuito de se obter informa-
ções sobre a natureza das suas ligações químicas. Ao incidir radia-
ção (fótons) no objeto, cada ligação química da amostra irá respon-
der diferentemente, criando assinaturas próprias que podem ser 
usadas na identificação dos compostos. Iniciamos um trabalho com 
essa finalidade junto aos metais e amostras de solos. Pretendemos 
o ampliar nesse projeto.

RAMAN

Espectroscopia Raman é considerada uma técnica fotônica de 
alta resolução, que permite a obtenção de informações químicas 
e moleculares de compostos orgânicos ou inorgânicos. Para tanto, 
utiliza-se um espectrômetro contendo um feixe de radiação eletro-
magnética monocromática (laser), focalizado na amostra. É uma 
técnica não destrutiva com limitações da potência do laser. Inicia-
mos um trabalho com essa finalidade junto aos metais e amostras 
de solos. Pretendemos o ampliar nesse projeto.
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Microscopia digital

A partir de um microscópio óptico equipado com uma câme-
ra digital, é possível observar e registrar particularidades da peça a 
partir do monitor do computador. Iniciamos um trabalho com essa 
finalidade junto aos metais, cachimbos e ossos. Pretendemos o am-
pliar nesse projeto.

Será dispensada especial atenção às amostras de solo cole-
tadas em campo, as quais serão estudadas com base em procedi-
mentos e técnicas geoarqueológicas, bem como nos fragmentos de 
pele, que serão submetidos a procedimentos protocolares de co-
leta, conservação e análise, além de serem investigados pelo XRF, 
FTIR e RAMAN.

Por fim, prevê-se a elaboração de um mapa arqueológico da 
Antártica, que estará inserido em uma plataforma digital que dei-
xará visível informações georreferenciadas sobre os sítios e os ma-
teriais coletados em seu interior, contemplando os resultados das 
análises.

Isótopos

As análises de isótopos são feitas a partir dos ossos de animais 
recuperados nas escavações dos sítios. Ditas análises permitem co-
nhecer o tipo de dieta realizada por cada animal, especialmente se 
ela era a partir de recursos marinhos ou terrestres. Considerando 
que nos sítios antárticos foram recuperados restos faunísticos de 
mamíferos terrestres, poder conhecer o tipo de dieta destes ani-
mais vai permitir discutir se esses recursos eram levados vivos ou 
como carne salgada nos navios. Desta forma, espera-se continuar 
aprofundando não só na vida cotidiana destes grupos, mas tam-
bém, nas dinâmicas de aprovisionamento e de distribuição de ali-
mentos nas viagens marítimas de começo de século XIX. 
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Arqueologia Pública

Coordenado por Fernanda Codevilla Soares as atividades de 
Arqueologia Pública tem focado no diálogo do projeto com o públi-
co. Consideramos esta questão especialmente relevante, já que, ao 
longo do tempo, a arqueologia tem servido como inspiração para 
filmes, literatura, histórias em quadrinhos, desenhos animados, vi-
deogames e brinquedos. Personagens do cinema, de jogos e de ani-
mações (entre outros) preenchem o imaginário popular e ajudam a 
construir um entendimento particular sobre a disciplina. 

Muitas vezes, esse tipo de entretenimento é classificado de 
forma contraditória pelas arqueólogas e arqueólogos, já que, por 
um lado, trazem uma visão estereotipada sobre a profissão e, por 
outro, a aproxima da cultura popular, tornando-a presente no dia a 
dia das pessoas de uma forma divertida e envolvente. 

A Antártica, de forma semelhante, é considerada um dos pou-
cos locais do mundo que mais alimentam a imaginação popular 
(KELNNER, 2000). Situado no extremo sul do planeta, é considerado 
o território mais frio, mais seco, mais desértico, mais elevado e mais 
ventoso de todos (MACHADO e BRITO, 2006). Recheado de super-
lativos, o continente antártico é registrado em filmes de terror, de 
aventura, brinquedos infantis e outros.  

Refletindo sobre essas questões – e realizando uma crítica às 
tradicionais formas de divulgação científica sobre arqueologia e 
Antártica –, nosso projeto tem proposto trabalhos que estimulem 
a comunicação alternativa acerca de ambos. Partindo de recursos 
como exposições, teatros, histórias em quadrinhos, álbuns de figu-
rinhas e outros, a proposta é nos apropriar dos elementos que fre-
quentemente tornam a Arqueologia e a Antártica fascinante para as 
pessoas, sem, contudo, fazer as simplificações e reducionismos que 
muitos desses canais mediáticos realizam. 

Nesse sentido, alinhando-nos a uma proposta de arqueologia 
pública, sugerimos utilizar esses recursos como uma forma a pro-



81

Dr. Andrés Zarankin, Dra. Melisa Salerno, Dra. María Jimena Cruz, 
Dra. Gerusa Radicchi, Dr. Alex Martire e Dra. Fernanda Codevilla

mover a democratização do processo de construção e comunicação 
do conhecimento arqueológico antártico, desenvolvendo trabalhos 
que permitam o engajamento público com a pesquisa de uma for-
ma interativa e menos direcionada.

Esta linha de pesquisa partiu de alguns questionamentos espe-
cíficos que temos nos feito nos dois últimos anos, quais sejam: 

“A quem interessa o conhecimento democrático acerca da 
ocupação humana da Antártica?”

“De que forma, nessas mais de duas décadas de desenvolvimento 
da pesquisa, temos afetado – direta ou indiretamente – a 

comunidade ao nosso redor?”

Essas questões, ainda que não tenham respostas óbvias e ob-
jetivas, nos levaram a discutir sobre qual seria a melhor forma de 
estreitarmos os canais de comunicação entre arqueólogos e não-ar-
queólogos. Assim, concluímos que estimular o imbricamento senso-
rial das pessoas [no presente] com as coisas do passado (BEZERRA, 
2013) seria a melhor forma de construirmos memórias alternativas 
e significativas sobre a história polar, partindo de um enfoque inte-
rativo e não-direcionado para este tipo de mediação. 

Nossa proposta não é corrigir visões errôneas sobre o passado 
polar ou divulgar os resultados da pesquisa de forma unidirecional, 
mas sim criar um ambiente no qual arqueólogos e não-arqueólogos 
possam construir conhecimentos de forma significativa para ambos.

Portanto, baseando-nos em conceitos como mediação, agên-
cia do público, corpo e sentidos, propomos a realização de diversos 
eventos sobre o tema, que se realizarão nos meses de dezembro e 
que terão como público-alvo a comunidade escolar de Belo Hori-
zonte e região (incluindo docentes, discentes e funcionários). O mês 
de realização foi previamente escolhido em função de 01 de dezem-
bro ser considerado o Dia Mundial da Antártica, data da assinatura 
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do Tratado da Antártica no ano 1959. Nosso projeto já tem produzi-
do uma série de ações que conformam as bases para estes eventos, 
tais como, o domo sensorial da Antártica e a performance teatral.

O domo sensorial da Antártica

O “domo sensorial da Antártica” caracteriza-se por uma cáp-
sula inflável inteiramente aclimatada (Figura 1), que possui, no seu 
interior, uma réplica, em tamanho real, de um sítio antártico (sítio 
Punta Elefante II) e de artefatos, como garrafas, cachimbos, vérte-
bras e costelas de baleias (entre outros). A réplica do sítio foi produ-
zida artesanalmente pela equipe do carnavalesco Wladimir, a partir 
de croquis, plantas e fotos do sítio. Os vestígios foram reproduzidos 
através da impressora 3D do LEACH.

Figura 1. Domo sensorial da Antártica. Fonte: LEACH

Além de poder visualizar e manusear esses vestígios, os visi-
tantes são convidados a sentir o frio e vento da Antártica, ouvir o 
som de animais marinhos e participar de uma atividade corporiza-
da sobre o continente. O domo inflável encontra-se adaptado para 
provocar essas sensações. Utilizamos de equipamentos como o ar 
condicionado, para obter baixas temperaturas; caixas de som, para 
reproduzir sons de animais marinhos; iluminação, para recriar a lu-
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minosidade e o brilho da antártica e, projetores, para expor vídeos 
sobre os animais e as paisagens do continente. 

Já foram realizadas três grandes exibições com o domo: 68º 
Reunião anual da SBPC, IV FEBRAT e na VI Reunião da SAB/Sudes-
te. Essas ações foram desenvolvidas em parceria com a equipe do 
Centro Pedagógico (CP) da UFMG, sendo atividades auxiliares ao 
Museu Itinerante Ponto da UFMG, que nos apoia com o co-desen-
volvimento deste trabalho.

O Museu Itinerante Ponto da UFMG caracteriza-se por uma 
unidade móvel (caminhão) transformada em um “espaço científi-
co-cultural e interativo”, que visa, inicialmente, atender escolas de 
cidades do Estado de Minas Gerais, porém, esporadicamente, per-
corre outros Estados do país. Sua missão é construir um “espaço de 
educação não formal, (...) despertar vocações científicas que, futu-
ramente, contribuam para o desenvolvimento científico e tecnoló-
gico nacional” (http://museu.cp.ufmg.br, Missão).

O domo sensorial da Antártica busca distanciar-se das exibi-
ções museológicas clássicas, meramente visuais, que procuram 
transmitir informações onde os visitantes assumem o papel de re-
ceptores de dados e não de construtores de conhecimentos. Opon-
do-se a esse aporte, a exposição sensorial estimula uma experiência 
sinestésica sobre a Antártica, simulando como seria estar no conti-
nente e sentindo, de forma aproximada, o frio, os sons, o brilho e 
observando as imagens (fotos e vídeos) de animais e paisagens do 
extremo austral. 

Entendemos que criar um espaço no qual o visitante possa ta-
tear as réplicas dos vestígios arqueológicos, sentir o frio do con-
tinente, ouvir os sons dos animais, observar paisagens em 180º e 
se movimentar por um sítio foqueiro promove a incorporação da 
Antártica ao universo de conhecimento de quem a prática, partindo 
de sua própria lógica de raciocínio e fazendo parte da memória do 
visitante.
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Performance Teatral

O teatro da Antártica caracteriza-se por uma performance con-
cebida e encenada pelos arqueólogos do LEACH-UFMG. Na peça, 
um foqueiro e uma arqueóloga desenrolam um diálogo atemporal e 
imaginário. O personagem foqueiro foi construído a partir de várias 
referências cruzadas, como por exemplo:

- A história de vida de Herman Melville e Jack London - autores 
de obras clássicas sobre literatura marinha, ambos tendo, ademais, 
trabalhado como marinheiros em embarcações diversas, especial-
mente de caça de baleia e focas; 

- Nas obras literárias produzidas por esses autores, quais se-
jam, Moby Dick, O Lobo do Mar e Trabalhadores do Mar (essa últi-
ma produzida por Vitor Hugo);

- Em jornais históricos que retratam o cotidiano de grupos ba-
leeiros, impressos em New Bedford e disponíveis on-line;

- Em diários de caçadores de baleia do século XIX;
- Nos resultados da análise dos materiais desenvolvidas pelo 

LEACH; 
- Em músicas de marinheiros do século XIX. 
A arqueóloga foi inspirada nas experiências de arqueólogos 

e arqueólogas que já estiveram na Antártica e na expectativa de 
pessoas que ainda não foram. O cenário da peça é o próprio domo 
sensorial, e o figurino foi elaborado por uma designer de moda ins-
pirada em fragmentos de tecidos e couros encontrado em sítios 
arqueológicos da Antártica que se associam as vestimentas destes 
trabalhadores.

A proposta de utilizar o teatro vai ao encontro da ideia de pro-
mover a imersão do visitante nas narrativas criadas pelo LEACH so-
bre as primeiras ocupações humanas do continente. De uma forma 
alternativa, unindo criação artística, comunicação científica não 
direcionada e construção coletiva de conhecimento, pretendemos, 
de uma forma divertida, envolver as pessoas do presente com as 
coisas do passado do extremo austral.
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Tecnologias Digitais 

Também dentro do projeto vimos trabalhando, e esperamos 
investir muito mais em projetos dentro da denominada Arqueologia 
Digital. Esta, ao longo dos anos, tem sido caracterizada como um 
campo de estudo preocupado com a exploração de novas técnicas 
associadas ao uso de cálculos computacionais aplicados a diferentes 
tipos de dados arqueológicos, especialmente nas etapas de coleta e 
análise (EVANS e DALY, 2006). Ao longo dos anos, esse subcampo re-
cebeu várias denominações, tais como: Computação Arqueológica, 
Informática Arqueológica, Arqueologia Computacional, Ciência da 
Informação Arqueológica e Arqueologia Digital, passando por inú-
meras transformações (EVANS e DALY, 2006).

Entre 1960 e 1970, época conhecida como 1ª onda da Arqueolo-
gia Digital, uma relação determinística entre computadores e quanti-
ficação marcou a consolidação desse subcampo. Na época, a introdu-
ção dos computadores potencializou o desenvolvimento de análises 
quantitativas de grandes conjuntos de dados, até então feitos de for-
ma escassa, demorada e com maior dificuldade pelos arqueólogos. 
A partir 1980, conhecida como 2ª onda, a Arqueologia Digital esteve 
marcada por um período de experimentação e uso de novas ferra-
mentas e técnicas na pesquisa arqueológica, as quais vão do uso da 
inteligência artificial à computação gráfica e tecnologias baseadas 
na Web 2.0, levando, em um curto espaço de tempo, à introdução 
de grandes conjuntos de dados em rede, sistemas de informação 
geográfica, baseados em agentes, modelagem e afins. Atualmente, 
época denominada como a 3ª onda da Arqueologia Digital, ela se en-
contra voltada a um olhar introspectivo, cujo objetivo é analisar as 
ferramentas que facilitam as pesquisas arqueológicas, suas agências 
e impactos na disciplina ao longo dos anos, tornando a arqueologia 
digital mais crítica, teórica e reflexiva (HUGGET, 2015). 

Assim sendo, compartilhando da ideia que a arqueologia digi-
tal é mais do que um conjunto de ferramentas digitais e metodo-
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logias; entendemos que seu potencial é o de transformar a prática 
arqueológica, incluindo outras disciplinas e permitindo diálogos 
com o público não-acadêmico. Nesse sentido, para além de acom-
panhar as mudanças pelas quais a Arqueologia e as Ciências Sociais 
têm passado, especialmente no que se refere ao uso da tecnologia, 
a Arqueologia Digital pode desenhar essas mudanças. Sua prática 
possui potencial de abrangência internacional, interdisciplinar, co-
letiva e colaborativa, envolvendo e sendo envolvida pelos não-ar-
queólogos e abrangendo todas as áreas da pesquisa arqueológica, 
seja nas etapas de coleta de dados (campo e laboratório); registro 
de informações; análises de gabinete; interpretações de vestígios, 
sítios e paisagens; gestão dos dados; comunicação e ensino da ar-
queologia (HUGGET, 2015).

Na pesquisa de arqueologia Antártica temos feito uso sistemá-
tica das seguintes ferramentas tecnológicas:

• Website georreferenciado;
• Banco de dados digital aberto à co-criação disponibilizada 

on-line; 
• Blog, Instagram, Facebook, Academia.edu e outras mídias 

digitais; 
• Laser scan 3D; 
• Scanner 3D de mesa;
• Fotogrametria; 
• Impressora 3D; 
• Sistema informatizado de coleta de dados em dispositivos 

móveis
Os escaneamentos tridimensionais dos sítios antárticos inicia-

ram-se em 2016 com a utilização do Laser Scanner Leica P20 (Lei-
ca Geosystems), que produz versões digitais, georreferenciadas e 
coloridas dos refúgios foqueiros no formato de nuvens de pontos. 
Esses dados são processados pelo pacote de software Cyclone 9.0 
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(também da Leica Geosystems), que auxilia na remoção de ruídos 
e compactação da nuvem de pontos, além de permitir gravar o ar-
quivo em formato não-proprietário.  As nuvens de pontos são então 
transferidas para outros softwares (priorizando, sempre que possí-
vel, softwares livres e/ou de código aberto), como CloudCompare 
e MeshLab, capazes de gerar malhas poligonais texturizadas que 
serão inseridos em ambientes digitais como o Google Earth, Sketch-
fab, ou disponibilizados no website do laboratório.

Pretende-se que, a partir dos modelos tridimensionais disponi-
bilizados on-line, os visitantes possam acessar a Antártica, percor-
rendo sítios de acordo com suas próprias intenções, criando rotas 
particulares dentro dos refúgios foqueiros e compartilhando, de 
modo interativo, informações sobre os vestígios e esses grupos hu-
manos a partir de hiperlinks, imagens ou vídeos.

O website do laboratório comporta um Banco de Dados geor-
referenciado, no qual estão disponíveis informações sobre os sítios 
arqueológicos antárticos, bem como sobre os materiais analisados. 
O Banco de Dados, que estará disponível em três línguas (portu-
guês, espanhol e inglês), teve como ponto de partida a elaboração 
de um sistema que auxiliasse na coleta de informações em campo, 
disponível para uso através de dispositivos móveis, como tablets e 
smartphones. Tal sistema compreende fichas que auxiliam no tra-
balho de escavação, identificação, conservação, registro e análise 
de sítios antárticos, porém, além de serem abertas para preenchi-
mento, as fichas apresentam informações de outras campanhas, 
tornando disponíveis, em tempo real, dados que só teríamos acesso 
em laboratório. Espera-se que essa ferramenta auxilie na tomada 
de decisões em campo, tornando os pesquisadores mais engajados 
com o trabalho de escavação e ampliando as possibilidades inter-
pretativas disponíveis in loco.

O Banco de Dados está sendo produzido no formato Open 
Source e através de linguagens disponibilizadas pelo Grupo de In-
vestigação Modi, da Columbia University (EUA), já utilizado pela The 
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Earth Institute Columbia University. A universidade disponibiliza um 
servidor de banco de dados on-line, onde é possível manter um re-
positório de dados seguros e confiáveis para o armazenamento das 
informações coletadas. Esse sistema será integrado com ferramen-
tas do Google Maps e Google Earth e também estará disponibiliza-
do on-line.

Até o momento, o Banco de Dados comporta fichas de campo 
e de laboratório. As fichas de campo subdividem-se em fichas para 
levantamento, registro, escavação, conservação e análise. As fichas 
de laboratório compreendem planilhas de análises individuais para 
cada categoria de vestígio, ou seja, temos fichas específicas para 
vidros, cerâmicas (que se subdivide em louça, caulim e cerâmica), 
metais, madeiras, lítico, cortiça, sedimento, carvão, tecido, couro e 
outras. 

Além disso, durante e após as análises dos materiais em la-
boratório, também temos realizado o escaneamento digital tridi-
mensional dos vestígios materiais através do Makerbot Digitizer e 
outros tipos de modelagem tridimensional, utilizando o software 
Fusion 360, produzido pela Autodesk, e fotogametria. Uma vez que 
os modelos foram produzidos, esses são texturizados, distribuídos 
ou impressos para a produção de matrizes utilizadas na produção 
de versões físicas das reconstruções digitais dos vestígios.

Os modelos tridimensionais dos artefatos têm auxiliado ações 
de conservação dos vestígios, bem como atividades de análise ar-
queológica, especialmente as relacionadas às medições dos artefa-
tos. Os protótipos tridimensionais também serão disponibilizados 
on-line, no website do LEACH, para acesso público, bem como no 
Sketchfab.

As réplicas dos vestígios são reproduzidas em versões físicas 
através da impressora 3D Makerbot Replicator 2x. Esses materiais 
são integrados em processos didáticos de apresentação da arqueo-
logia antártica e auxiliam ações de restauro do acervo.
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No ano de 2018, iniciamos o processo de desenvolvimento e 
implementação de mídias digitais do projeto, com finalidade de es-
treitar a comunicação com o público não-arqueológico a partir da 
internet. É importante considerar que os dados produzidos e dispo-
nibilizados pela arqueologia digital são facilmente disponibilizados 
em ambientes on-line, o que facilita e aumenta o uso da internet 
pelos arqueólogos, bem como promove uma maior audiência en-
tre não-arqueólogos. As mídias implementadas pelo LEACH, até o 
momento, são: Instagram, Facebook, Academia.edu e Blog. A partir 
delas podemos compartilhar nosso trabalho nas redes sociais, so-
cializar imagens, vídeos e possibilitar que o público em geral acesse 
informações sobre o projeto de forma menos direcionada e mais 
alternativa.

Nessa perspectiva, está previsto, ainda, o desenvolvimento de 
um videogame que vai utilizar como pano de fundo a modelagem 
3D dos sítios e vestígios e outros recursos a serem implementados 
por ações de realidade virtual, como, por exemplo, a réplica virtual 
de um abrigo foqueiro e de um sítio arqueológico em realidade au-
mentada.

Conservação 

O LEACH é responsável pela guarda de valiosa coleção de ves-
tígios arqueológicos da Antártica. De grande valor científico e in-
teresse internacional, a sua tutelada é endossada pelos órgãos e 
conselhos do Tratado Antártico. Por meio das ações de conserva-
ção, a equipe do LEACH tem buscado o alinhamento com as polí-
ticas internacionais de fomento do patrimônio da Antártica. O la-
boratório também tem sido responsável pela articulação do ensino 
em Conservação e Arqueologia, recebendo alunos de graduação 
em Conservação-Restauração com projetos de iniciação científica 
e trabalhos de conclusão de curso. Os procedimentos de gestão e 
conservação do acervo devem ser contínuos, e acompanhados todo 



90

Paisagens em branco: estudos antárticos interdisciplinares em ciências sociais e humanas

o tempo por profissionais especialistas da área da conservação em 
arqueologia. Gerir o material implica em financiamento e colabora-
ção constantes por parte de especialistas.

A preservação dos sítios e vestígios das Ilhas Shetland do Sul 
in situ também é tema das ações de conservação para os próximos 
anos. Embora a sua preservação seja favorecida pelas baixas tem-
peraturas e pela pouca interferência humana, o clima da porção 
marítima da Antártica não é tão frio e seco como no interior do con-
tinente. Assim, nas Ilhas Shetland, as temperaturas aumentam nos 
meses quentes até o ponto do descongelamento, e as degradações 
dos vestígios tendem a aumentar. Os riscos de degradação in situ 
não pararão por aí, caso se confirmem as previsões sobre o aque-
cimento global para até o final do século XXI, o que pode elevar o 
aquecimento médio da atmosfera na Antártica até mais de 3°C, le-
var ao derretimento significativo das calotas polares, o aumento do 
nível do mar, aumento das precipitações, e aumento da presença de 
seres-vivos e a invasão por novas espécies (CHOWN, 2022).

Empregaremos quatro as ações de conservação nos próximos 
anos de atividades do LEACH: preservação do acervo, diagnóstico 
de corrosividade in situ, testes com inibidores de crescimento mi-
crobiológico, Living Heritage.

Preservação do acervo da Antártica

Os métodos de preservação do acervo no LEACH consistem na 
conservação preventiva, conservação curativa e restauração (Figura 
2) (ICOM, 2008):

Conservação – Todas as medidas que tenham como objetivo a 
salvaguarda do patrimônio cultural tangível. A conservação inclui 
conservação preventiva, conservação curativa e restauração. 

Conservação Preventiva – Todas as medidas que tenham com 
objetivo evitar ou minimizar danos ou perdas. Essas medidas são in-
diretas, ou seja, elas não interferem com os materiais ou estruturas 
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de os bens, e não mudam a materialidade ou a aparência dos obje-
tos. Alguns exemplos: registro, armazenamento, manuseio, embala-
gem e transporte, controle de condições ambientais (luz, umidade, 
poluição do ar e insetos), planejamento de emergência, conscienti -
zação pública e aprovação legal.

Conservação Curati va – Todas aquelas ações aplicadas aos ob-
jetos que tenham como o objeti vo interromper os processos noci-
vos presentes ou reforçar sua estrutura. São as ações executadas 
apenas quando o deterioro é elevado e os objetos sofrerão danos 
em um prazo curto. Em geral interferem na materialidade e alteram 
a aparência. Alguns exemplos: colagem, consolidação e aplicação 
de camada de proteção.

Restauração – Todas as ações aplicadas diretamente a um ob-
jeto em condição estável, cujo objeti vo é facilitar sua apreciação, 
compreensão e uso. Eles são baseados no conceito de originalidade 
(ou de estado de maior interesse para a apreciação). Na maioria dos 
casos, essas ações modifi cam a aparência do objeto.

Tabela 4. Ati vidades de Conservação do LEACH
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Figura 2. Trabalho final de conclusão de curso no LEACH. Fonte: CAMPOS, 2021.

A coleção da Antártica do LEACH se destaca pelo grande poten-
cial científico, e pela possibilidade de ser visitada pelas pesquisas 
também da conservação e restauração de bens culturais. Os estu-
dantes destas áreas são e continuarão sendo recebidos no LEACH, 
para o desenvolvimento de trabalho de conclusão de curso de gra-
duação e para a iniciação científica. Eles contam tanto com o acervo 
e a estrutura do laboratório para a realização de atividades teóricas 
e práticas, como contam com o apoio da equipe do laboratório para 
uma abordagem interdisciplinar. 

Diagnóstico de corrosividade in situ

A avaliação do solo arqueológico pode contribuir para o enten-
dimento do risco de degradação in situ, e para o entendimento das 
necessidades de resgate (a curto e a longo prazo). A perda da inte-
gridade dos vestígios in situ produz a perda de valor social, cultural 
e histórico, e reduz as chances de que os sítios arqueológicos reú-
nam o apoio político e financeiro necessário para serem escavados 
e pesquisados.

Materiais arqueológicos metálicos sofrem muito com a corro-
são in situ, o que é principalmente o resultado das interações ele-
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trolíticas com o solo e com o ambiente. A velocidade da corrosão 
depende das propriedades do metal e das propriedades do entor-
no. O ferro tem sido historicamente o elemento mais utilizado para 
produzir ligas metálicas e artefatos diversos, sendo abundantemen-
te encontrado como matéria-prima dos artefatos dos sítios arqueo-
lógicos foqueiros (Figura 3). Objetos contendo ligas de ferro são ra-
pidamente corroídos se expostos ao oxigênio, umidade e demais 
reagentes químicos do solo. A corrosão dos objetos ferrosos é mui-
to destrutiva, pois os produtos de corrosão não chegam a produzir 
qualquer pátina de proteção contra o meio, como ocorre no caso 
de certos artefatos contendo ligas de bronze, e a destruição penetra 
profundamente até o núcleo dos objetos. 

Figura 3. Corrosão e fragilidade de vestígios ferrosos, sítio Cerro Sealer 1, 2017. Fonte: 
LEACH

Os métodos e critérios para a medição da corrosividade com 
que o solo afeta os metais são inúmeros (DA SILVA, 2017). Eles são 
voltados às engenharias, ciências do solo..., e não exatamente à 
conservação ou arqueologia. Nossa proposta é então testar um pos-
sível caminho para a realização do diagnóstico da corrosão in situ de 
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vestígios ferrosos dos sítios foqueiros. Meios estes, que sejam aces-
síveis aos conservadores, e que possam ser executados dentro das 
possibilidades logísticas do trabalho de campo da equipe do LEACH 
na Antártica. 

O diagnóstico da corrosividade será feito por meio da análise 
de Difração de X-Ray (XRD), para avaliação dos produtos de corro-
são (DE FIGUEIREDO, 2015) de artefatos de aço coletados nos sítios, 
e pelo estudo de amostras do solo dos sítios (de 500g), através do 
qual poderemos caracterizá-los quanto ao pH, umidade, compo-
nentes químicos, aeração etc. Complementarmente, instalaremos 
corpos de prova de aço carbono (de cerca de 5x1cm) nos sítios (pre-
ferencialmente por no mínimo 1 ano), para a avaliação da corrosivi-
dade do solo por meio da velocidade da perda de massa. Por meio 
de tal critério, a corrosividade é expressa pela variação de massa 
por unidade de tempo (mm/ano ou mpy) (QUARESMA, 2014). 

Os testes são esperados par ocorrer em no mínimo dois sítios 
arqueológicos e no máximo quatro. Necessitaremos de ao menos 
dois sítios amostrados para a comparação de resultados. Os locais 
de coleta de amostra de solo e os locais de instalação dos corpos de 
prova serão dentro e fora dos recintos arqueológicos. Isso permitirá 
a avaliação da influência da atividade humana nos solos arqueológi-
cos (dentro dos recintos) em relação aos solos menos influenciados 
pela presença humana.

O diagnóstico do acervo do LEACH, organoléptico e por meio de 
microscópio, também fornecerá dados sobre os produtos de corro-
são do ferro (como a akaganeita, goethita, limonita...) e os reagen-
tes envolvidos. Muitas vezes tais produtos podem ser visualmente 
identificados, devido à cor e ao aspecto específico. O levantamento 
também ajudará na identificação da intensidade e da profundidade 
da corrosão dos artefatos. Acompanhado de testes com ímãs e exa-
mes de Raio-X, identificaremos a presença ou não de núcleo metá-
lico intacto abaixo da camada externa de corrosão.
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Testes com inibidores de crescimento microbiológico

Para mitigar possíveis danos causados   por mudanças no teor de 
umidade contido nos objetos arqueológicos resgatados molhados, a 
secagem abrupta após a escavação deve ser evitada. O armazena-
mento dos vestígios recém-coletados em água é fundamental, pois a 
secagem pode acarretar o colapso dos artefatos. Entretanto, a longa 
permanência dos objetos em compartimentos ou bolsas com água 
propicia o crescimento microbiológico, ainda mais se tais sistemas 
de acondicionamento permanecerem sem refrigeração (e acima de 
6°C). Este é o caso dos vestígios arqueológicos da Antártica resgata-
dos durante a OPERANTAR, os quais, por determinações logísticas, 
muitas vezes devem permanecem estocados por meses nos porões 
dos navios da Marinha.  Os microrganismos utilizam os substratos dos 
objetos com fonte de fixação e de “alimentação”, produzindo deterio-
ração e mudanças estéticas irreversíveis nos vestígios.

Poucos são os estudos sobre o uso de inibidores para mitigar 
o crescimento microbiológico durante o acondicionamento de ves-
tígios no pós-escavação. Pouco sabemos sobre os efeitos que estas 
substâncias causam nos artefatos, além de não sabermos sobre os 
métodos de aplicação e a eficácia em curto e longo prazo. Poucas 
também são as fontes bibliográficas especializadas no tema. 

Com vistas a solucionar as dúvidas sobre o uso de inibidores 
do crescimento microbiológico, o projeto StAr - Development of 
Storage and Assessment methods suited for organic Archaeological 
artefacts StAr (Joint Programming Initiative on Cultural Heritage - 
JPI CH), recentemente realizou uma série de testes, com diferentes 
substâncias nos banhos de acondicionamento de madeiras arqueo-
lógicas. A equipe do projeto concluiu que o etanol e do ácido azelai-
co suprem bem as funções esperadas como inibidores: não afetam 
os vestígios, são baratos, não são tóxicos e não poluem o ambiente 
(CHAUMAT et al 2023).

Visando aplicar ao caso dos resgates arqueológicos na Antár-
tica os produtos de melhor desempenho apontados pelo projeto 
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StAr, testaremos o etanol (a 10% em água) e do ácido azelaico (2% 
em água + 10% em etanol) no acondicionamento pós-escavação 
de amostras (fragmentos). Seis de madeira, seis de ossos e seis de 
couro, cada uma das amostras será condicionada em um compar-
timento diferente. Para cada tipo de material, duas amostras serão 
acondicionadas em água, duas em solução de etanol, e duas em 
solução de ácido azelaico. Dentre estes pares, uma amostra será 
trazida com os pesquisadores do LEACH para Belo Horizonte no re-
gresso da Antártica ao Brasil, enquanto a outra será deixada no na-
vio da Marinha, para o retornar ao Brasil, e em seguida para Belo 
horizonte, apenas no final da OPERANTAR. 

Termohigrômetros registrarão a T°C dos ambientes dos percur-
sos das amostras, tanto das que virão com os pesquisadores para o 
LEACH quanto as amostras que permanecerão mais tempo no navio. 
Isso irá colaborar com o entendimento da proliferação microbioló-
gica e a sua relação com a temperatura dos locais de acondiciona-
mento. Na chegada das amostras ao LEACH, as soluções dos banhos 
serão enviadas para a análise da concentração de microrganismos 
via ATP-Matry, teste usado pela equipe do StAr para a avaliação do 
crescimento microbiológico. A ATP (adenosina trifosfato) é a princi-
pal molécula carreadora da energia química, sendo utilizada pelas 
células vivas nas mais diversas reações. Os testes indicarão a con-
centração geral de microrganismos nos banhos (algas, bactérias). A 
comparação dos resultados das amostras trazidas pelos pesquisa-
dores e as amostras trazidas pela Marinha, junto à comparação do 
resultado das amostras acondicionadas em água com relação aos 
resultados das amostras acondicionadas nas soluções com os inibi-
dores, nos permitirá avaliar a eficácia dos produtos a curto e alongo 
prazo (CHAUMAT et al 2023). 

Living Heritage 

O LEACH é um dos colaboradores do projeto Observatório do 
Patrimônio Imaterial e Aldeia Global, criado pela Faculdade de His-
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tória e Geografia da Universidade de Valência ─ UV (Espanha). O 
Observatório surgiu no âmbito da Agenda de Desenvolvimento Sus-
tentável das Nações Unidas ─ ONU 2015-2030, e conta atualmente 
com o apoio de pesquisadores e instituições de mais de vinte paí-
ses. O principal objetivo do Observatório é analisar os efeitos das 
mudanças climáticas e as migrações humana sobre o patrimônio 
imaterial, as boas práticas que convertem as “misturas culturais” 
em diálogos culturais, e que encontram denominadores comuns, 
capazes de promover a inclusão, paz, segurança, e bem-estar social. 
Por meio do apoio do time do Observatório, promovemos a inclu-
são da Antártica nos debates sobre identidade e sustentabilidade 
da cultura, sobre cultura e meio ambiente, e sobre o Living Heritage 
(patrimônio vivo, ou patrimônio cultural intangível). 

As condições de habitação na Antártica são únicas: a presença de 
pessoas de várias nacionalidades compartilhando espaços habitáveis 
(em missão técnica, de pesquisa ou militar), com estrutura bem 
limitada (navios, estações, acampamentos ou abrigos) e em caráter 
temporário, e a ausência de territórios nacionais. Frente a isso, 
várias questões sobre o patrimônio da Antártica permanecem sem 
respostas claras: Ele existe? Como ele surge? Como salvaguardá-lo? 

Pretendemos então nos aprofundar na busca de possíveis res-
postas às perguntas acima, para que isso nos proporcione uma base 
conceitual, a qual será usada para o desenho de um banco de dados 
digital voltado ao tema do Living Heritage na Antártica. O banco 
de dados contará com campos de preenchimento (descritivos, au-
diovisual, links...) e mecanismos de buscas, e ficará disponível para 
qualquer pessoa ou grupo de pesquisa interessado no registro de 
dados relativos ao Living Heritage na Antártica. Será uma ferramen-
ta construída em inglês, o que ampliará as possibilidades de que ele 
seja usado como referência pessoas de outras nacionalidades.

História 
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A análise histórica das primeiras ocupações na Antártica será 
desenvolvida a partir de três etapas: primeiro, o estudo das obras 
na Antártica e da indústria lobeira do século XIX; em segundo lugar, 
a organização de documentos históricos já disponíveis, incluindo 
também buscas de novos documentos; e terceiro, o desenvolvimen-
to de questões de pesquisa e metodologias específicas. Na medida 
em que os problemas levantados são diversos, a metodologia pro-
posta para abordar a vida social no passado recente e no presente 
na Antártica atenderá a cada um dos objetivos definidos para esta 
linha de trabalho.

Estudo das primeiras ocupações humanas na Antártica

• Compilação e leitura crítica de trabalhos feitos sobre a his-
tória antártica e a indústria lobeira

Existe uma vasta literatura acadêmica e não acadêmica sobre a 
indústria foqueira na Antártica e sobre a história do descobrimento 
desse território, os quais foram desenvolvidos, em diferentes paí-
ses, a partir de enfoques e perguntas diversas. Nesta nova proposta, 
procuramos focar esses textos partindo de um olhar crítico, enten-
dendo-os não só como fontes de informação sobre esses temas, 
mas também como fontes de informação sobre como os discursos, 
o conhecimento da Antártica e a história dos grupos foqueiros têm 
sido construídas. 

Assim, primeiro procuraremos identificar quais são essas pro-
duções sobre a temática. Focaremos não só em artigos acadêmicos, 
mas também documentos governamentais (como por exemplo, os 
documentos relacionados às atividades científicas antárticas apre-
sentados nas diferentes reuniões científicas do SCAR), jornais, exi-
bições de museu, websites e livros. Neste ponto, nossa proposta 
procura adicionar trabalhos inéditos, até então não abordados pelo 
LEACH. 

As fontes analisadas serão consideradas no contexto social e 
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político em que foram produzidas, visando identificar o que auto-
res, em épocas diferentes, relataram. Para isto, entendemos que o 
levantamento da informação deve focar não só no que se diz, mas 
também em quem está falando (aqui procuramos dar importância 
ao fato de o autor ter estado, ou não, no continente antártico). A 
análise compreenderá o debate sobre porque certas informações 
estão sendo contempladas nesses documentos e outras são omi-
tidas. Isto permitirá gerar, por um lado, um entendimento melhor 
da historiografia antártica do século XIX e XX, bem como de temas 
relacionados a ela e, por outro, irá gerar uma contextualização mais 
aprofundada do nosso projeto, partindo de marcos mais gerais de 
pesquisa. Nesse sentido, procuramos também obter informação 
necessária para desenvolver novas perguntas de pesquisa que ain-
da não foram abordadas pelo projeto-marco.

A análise também levará em conta os seguintes aspetos: abor-
dagem geral da fonte analisada, as fontes documentais usadas pe-
los autores e os limites e potenciais dos trabalhos analisados. 

• Organização de documentos disponíveis e busca de novas 
fontes 

Durante os últimos anos, vários membros da equipe têm feito 
buscas de documentos relacionados com a indústria foqueira e a 
Antártica em diferentes arquivos físicos e on-line de diversos paí-
ses. Nesse quadro, informações fornecidas por fontes secundárias e 
trabalhos de historiadores são utilizadas como guias gerais de bus-
ca (incluindo cronologias de viagens à Antártida, onde constam os 
nomes dos navios, seus países e cidades de origem, os nomes dos 
capitães, as datas em que as tripulações visitou a Antártida, entre 
outros–Headland 2009; 2018). 

Cruzando esses dados com documentos disponíveis, tanto na 
Internet como nos arquivos de diferentes instituições, foi gerado 
um esquema de levantamento específico. O trabalho centrou-se 
em arquivos da Grã-Bretanha e principalmente dos Estados Unidos, 
considerando a relevância que as frotas de ambos os países soube-
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ram ter na indústria lobeira antártica. No ano 2016, foi pesquisada 
a biblioteca e acervo do Scott Polar Research Institute, em Cambri-
dge, Inglaterra. No ano 2014 e 2017 foram consultados os arquivos 
do Mystic Museum, New Bedford Whaling Museum, Boston Public 
Library, Nantucket Historical Association, New York Historical Socie-
ty, nos Estados Unidos. Nesse sentido, vale destacar que as cidades 
onde se localizam essas últimas instituições representaram os prin-
cipais portos foqueiros-baleeiros da América do Norte durante o sé-
culo XIX. Arquivos disponibilizados on-line por todas essas e outras 
instituições também foram incluídos. 

Os documentos coletados sobre a indústria foqueira na Antár-
tida apresentam uma natureza diversa. Nas buscas realizadas até 
agora, foram encontrados diários de viagem (Figura 4), listas de 
tripulantes, listas de mercearias ou provisões, entre outros. Neste 
projeto, procuramos classificar e catalogar todos esses documentos 
já obtidos. Primeiro, serão considerados os tipos de fontes e o ar-
quivo de origem. A partir de cada tipo, serão feitas fichas com infor-
mações básicas de cada registro, que permitirão um acesso rápido 
para os pesquisadores da equipe. 

Figura 4. Diário de viagem.do navio Thomas Hunt (1873 até 1874), Stonington, USA.  Fon-

te: LEACH

Num segundo passo, as fontes obtidas serão lidas e analisadas 
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com o objetivo de avaliar o potencial informativo de cada uma. A 
análise será feita relacionando os objetivos gerais do projeto e a 
diferente natureza de cada fonte. Reuniões para discussão das lei-
turas serão realizadas semanalmente para poder gerar perguntas 
e ideias a partir dos documentos. Também serão realizadas fichas 
de análise com diferentes tipos de informação oferecidos em cada 
documento. 

O levantamento de pesquisas históricas que trabalhem com 
documentos, a catalogação das fontes obtidas pelo projeto e a dis-
cussão das leituras permitirão gerar critérios novos de busca de in-
formações. Os documentos coletados pelo projeto até o momento 
constituem uma pequena amostra do universo de registros dispo-
níveis nas instituições consultadas. Nesta fase de trabalho daremos 
continuidade ao trabalho de pesquisa e levantamento em institui-
ções inglesas e norte-americanas, atendendo à necessidade de ob-
ter maior abrangência dos diferentes ciclos de exploração do lobo 
no século XIX. Da mesma forma, tentaremos identificar arquivos, 
bibliotecas e museus de outros países todos citados, com potencial 
para abordar novas fontes. Acreditamos que no caso do Brasil, Ar-
gentina e Chile, devido ao fato destes terem sido portos de paradas 
recorrentes dos navios que se direcionavam aos Mares do Sul, é 
provável haver lugares de busca sobre fontes da indústria foqueira 
antártica (também existem registros de navios foqueiros originários 
do Río de la Plata).

Por último, pretendemos estender essa busca física aos sites e 
arquivos on-line, que também podem conter documentos inéditos. 
Essa será realizada em conjunto com a anterior. 

• Desenvolvimento de perguntas de pesquisa pontuais sobre 
a indústria foqueira antártica do século XIX

Outro dos pontos que o projeto procura abordar é o desenvol-
vimento de novas perguntas de pesquisa a serem contempladas a 
partir dos documentos, que possam ser trabalhadas de forma com-
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plementar às evidências arqueológicas. As mesmas serão produto 
tanto dos passos metodológicos anteriores, assim como das ques-
tões que o projeto já tem trabalhado nos últimos anos e das novas 
linhas de pesquisa que vem se abrindo. 

Em primeiro lugar, procuramos gerar uma discussão mais pro-
funda sobre as estratégias de ocupação e exploração do território 
antártico por parte dos grupos foqueiros. Dessa forma, esperamos 
recolher novos dados que permitam entender melhor – a partir 
de olhares tanto sincrônicos quanto diacrônicos - as áreas prefe-
ridas por diferentes grupos para o desenvolvimento de suas ativi-
dades, a localização dos ancoradouros e pontos de desembarque 
recorrentes, a composição dos grupos de operários, a duração dos 
acampamentos de caça, a logística utilizada para o transporte de 
trabalhadores, provisões e recursos (navios, chalupas, botes, etc.); 
a possível complementaridade e diferenciação na exploração de 
lobos e elefantes marinhos, a quantidade de produtos levantadas 
em diferentes locais, as relacoes entre distintos acampamentos de 
caça; dentre outras variáveis que poderiam ser de importância para 
o projeto-marco. Nesse ponto, é importante destacar que a análise 
documental é relevante para a arqueologia histórica na medida em 
que não só permite a construção de expectativas arqueológicas e 
orienta a busca de evidências em campo, como também gera infor-
mações que podem ser colocadas em diálogo com os restos mate-
riais (mostrando semelhanças, complementaridades e até contra-
dições que precisam ser exploradas e interpretadas pelos pesqui-
sadores)

Uma segunda questão que tentaremos abordar são as viagens 
em si, contemplando desde a saída dos navios dos portos de ori-
gem, até o território antártico, e todos os momentos que fizeram 
parte das viagens (a vida no mar, nos portos de aprovisionamento, 
escalas de diversa natureza, etc). A questão das viagens é impor-
tante por permitir discutir diferenças entre os países que fizeram 
parte da indústria foqueira, os trajetos percorridos, os diferentes 
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encontros com lugares não familiares, as descrições deles, etc. A 
possibilidade de conectar a Antártica com outros contextos oferece 
a possibilidade de deixar de pensar a Antártida como um território 
desconectado da dinâmica mais ampla em nível global.

Uma terceira questão será o desenvolvimento de perguntas re-
lacionadas com as pessoas y as práticas cotidianas que fizeram par-
te das viagens. As narrativas dominantes sobre o passado antártico 
comumente destacam o papel desempenhado por personagens 
masculinos, em posições hierárquicas, como capitães ou líderes de 
expedições científicas, geralmente brancos e oriundos dos grandes 
centros da modernidade ocidental. Até agora, o trabalho do projeto 
permitiu reconhecer a contribuição de trabalhadores anônimos da 
indústria lobeira (invisíveis ou marginalizados por certos discursos) 
no início da história da região. Recentemente, a partir de uma pri-
meira olhada em certos documentos, como listas de tripulação e re-
gistros, os membros da equipe começaram a explorar a diversidade 
dos grupos lobeiros em virtude de diferentes aspectos de suas iden-
tidades, como nacionalidade e etnicidade. Este tema será abordado 
nesta nova etapa do trabalho, com o objetivo de lançar luz sobre o 
caráter cosmopolita da indústria de lobeira antártica, e dar o devi-
do reconhecimento à participação de diferentes grupos (incluindo 
minorias) nos momentos fundadores da história da região. Da mes-
ma forma, continuarão também a ser estudadas as formas como as 
pessoas desenvolviam o seu quotidiano no território, privilegiando 
as novas linhas ligadas a novos quadros teóricos.

• Estudo da vida social no passado recente e no presente da 
Antártica

Atividades humanas na Antártica e sua relação com a religião 
e a espiritualidade

A história da religião e espiritualidade na Antártica, que fre-
quentemente é referida como o “continente da ciência” tem sido 
amplamente negligenciada pela historiografia existente. Este ele-
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mento da história humana esquecida da Antártica permite pensar 
mais profundamente sobre as motivações e experiências, especial-
mente daquelas pessoas frequentemente esquecidas pela acade-
mia tradicional, como militares e pessoal de logística.

Mesmo para pessoas sem uma fé religiosa, a existência da re-
ligião e espiritualidade na Antártica -por exemplo, por meio de ca-
pelas, cruzes memoriais, ou cerimônias religiosas- podem ajudar a 
domesticar um ambiente hostil e desconhecido. Para aqueles com 
um sentido de fé ou crença mais forte, a religião e espiritualidade 
podem ter uma profunda influência na forma que experimentam 
a Antártica. Embora este aspecto do projeto tenha um foco inicial 
em experiências cristãs da Antártica, também serão consideradas 
outras fés e espiritualidades. Serão combinadas a) pesquisa em ar-
quivos, b) visitas de campo a locais de espiritualidade e religião na 
Antártica e arredores c) colaboração estreita com arqueólogos his-
tóricos para considerar a cultura material da religião e espiritualida-
de da Antártica.

• Impacto da gestão humana no meio ambiente
A discussão sobre o possível impacto da gestão dos ambien-

tes no território antártico parte da premissa de que a filosofia de 
minimizar as mudanças ambientais causadas pela humanidade na 
Antártica -representada pelo Protocolo de Madri- é reforçada pela 
presença do homem na região. O imperativo de manter o ambiente 
em um estado de preservação “intocado” geralmente leva a inter-
venções ativas, seja para reverter mudanças anteriores (como as 
renas e ratos na Geórgia do Sul) ou para regular ou restringir o aces-
so de pesquisadores. Isto, por sua vez, confere poder aos humanos 
para determinar o que constitui o estado ambiental correto para 
o continente. A pergunta tem uma urgência adicional, porque os 
humanos estão atualmente modificando a Antártica através do es-
quentamento global, que, por sua vez, levará à mudança dos ecos-
sistemas antárticos sem ação humana direta na Antártica. Espera-
mos abordar isto a partir de estudos históricos comparando estu-
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dos de caso de regiões Antárticas onde houve um gerenciamento 
formal explícito com áreas onde não houve (isto nos permite inte-
grar enfoques da arqueologia histórica das Shetland do Sul, assim 
como também pensar sobre as consequências ecológicas ao lon-
go prazo da exploração de recursos). Isto será feito através de uma 
metodologia inovadora que combina a) pesquisa de arquivos, e b) 
estudos de campo em áreas específicas onde a gestão ambiental 
atualmente é praticada na Antártica, por exemplo, nas Geórgia do 
Sul e portas de entrada a áreas sensitivas e c) pesquisa colaborativa 
com arqueólogos históricos, cientistas naturais e potencialmente, 
filósofos.

• Logística e pesquisa
O estudo do impacto da logística na pesquisa antártica é rele-

vante porque a) a localização e disponibilidade de logística criam 
determinantes de rota para a pesquisa, e b) a provisão logística 
constitui uma performance política com uma lógica diferente para 
minimizar a presença humana no continente e, às vezes, até para 
maximizar os resultados da pesquisa. Ao invés de enxergar a ciên-
cia Antártica como o principal objetivo da presença humana na An-
tártica, apoiada pela logística, suspeitamos que um foco principal-
mente no suporte material para a pesquisa antártica pode oferecer 
uma melhor explicação sobre como, onde e porque ela é levada a 
cabo. Isto se reflete em tudo, desde a localização e operação da 
estação, até o transporte até e dentro da Antártica. O foco na logís-
tica também permite dar atenção às histórias humanas frequente-
mente ocultas dos trabalhadores da logística e ao pessoal de apoio, 
incluindo aqueles envolvidos no transporte para o continente. Es-
tudaremos isto através de pesquisa de arquivo em programas na-
cionais e provedores de transporte, junto com pesquisa no local em 
um ponto de trânsito principal (a operação do DAP de Punta Arenas 
à Ilha Príncipe George é uma opção). Esperamos também poder 
colaborar com arqueólogos para entender melhor como os traços 
materiais da infraestrutura refletem e formam as práticas antárticas 
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em um nível abaixo do discurso aberto.    

Paisagens em Branco: principais contribuições cientí-
ficas ou tecnológicas

A pesquisa apresentada neste projeto tem relevância interna-
cional, posto se constituir como o primeiro e mais completo projeto 
em Ciências Humanas e Sociais já implementado na Antártica até o 
momento. A interdisciplinaridade é uma das características princi-
pais da nossa proposta, uma vez que estamos integrando campos 
que têm como foco o estudo dos processos históricos de transfor-
mações humanas, tais como: Arqueologia, História e Conservação8. 
Através da interdisciplinaridade somos capazes de construir uma 
história mais heterogênea, multicultural e complexa sobre o pro-
cesso de ocupação da Antártica. As informações resultantes (e a 
cultura material passível de recuperação) demonstram as complexi-
dades e contingências em jogo na história desse continente, servin-
do como referencial teórico-metodológico para que futuros grupos 
interessados possam estudar o ser humano em regiões polares e/
ou ambientes extremos.
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Por uma arqueologia digital no Brasil ou 
ode à Ítaca Joyciana (Na Antártica)

Alex da Silva Martire1

“Quando chega em casa depois das orações vespertinas, o que quer 
é ver um jantarzinho picante e 100% shari’a-halal pelando de quente, 
arrumadinho e fumegando gostosamente na bandeja encaixável, ele 
quer seu babador passado a ferro e estendido ao lado da bandeja, à 
sua disposição, e quer o teleputador da sua sala ligado e aquecido e os 
cartuchos de entretenimento daquela noite já selecionados, dispostos e 
alinhados no deck prontos para inserção remota no drive do monitor”. 
(WALLACE, 2014, p. 38)

Eu poderia começar meu texto com alguma frase de impacto, 
parafraseando Binford, talvez. Algo como: “A arqueologia é digital 
ou não é nada”. Mas isso seria muita prepotência, além do fato 
de eu não ser dono da Arqueologia a ponto de ditar regras dentro 
dela. Não, não. Preferi iniciar minha conversa com você utilizando 
um trecho do escritor estadunidense David Foster Wallace, de sua 
obra-prima Graça Infinita (publicada pela primeira vez em 1996). 
Se ainda não leu, dê uma chance. Toda a porralouquice de Wallace 
expressa em seu calhamaço é de difícil digestão, mas nada que do-
ses homeopáticas não resolvam (nesse sentido, a homeopatia é útil, 
creia-me). E por que sugiro a leitura? Simples: além do aprendizado 
sobre tênis, você também irá se deparar com uma série de disposi-
tivos eletrônicos inventados pela mente do autor que não existiam 
na época, mas que, atualmente, coincidentemente, existem. Havia 
uma espécie de Netflix no futuro que Wallace discorre em seu livro, 
a Interlace TelEntertainment, um sistema de entretenimento sob 

1 Professor Adjunto de Arqueologia. Instituto de Ciências Humanas e da Informação (ICHI), Curso 
de Arqueologia Universidade Federal do Rio Grande. E-mail: alexmartire@gmail.com
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demanda. À essa rede de programação, estavam conectados os te-
leputadores: aparelhos eletrônicos que representam, grosso modo, 
um híbrido entre computador e televisor, contando com entrada 
para cartuchos que se assemelhavam aos VHS da época em que o 
romance foi escrito. As pessoas chegavam em casa e se conectavam 
com2 esses dispositivos, tornando-se alheias ao mundo que as ro-
deavam, em busca de um gozo individual que amenizasse as dores 
da vida “real”. Longe de mim querer dar um spoiler aqui assim, logo 
de cara, mas tenho de lhe sussurrar uma coisa ao pé do ouvido: “O 
teleputador, por ser um dispositivo eletrônico utilizado por seres 
humanos, tem a mesma importância artefatual de uma lâmina lí-
tica, por exemplo”. Incrível, não?! Pois bem, vou passar o resto do 
meu texto dando uma de Darcy Ribeiro e falando sobre o óbvio para 
você: se um dispositivo digital é um artefato, logo, ele pode ser ana-
lisado arqueologicamente. É um belo silogismo, eu acho.

Trabalho no campo arqueológico digital há mais de uma dé-
cada. Tenho lidado com todos os sabores e dissabores dessa área, 
tal como qualquer outro cientista. Contudo, minha labuta tem um 
agravante: a Arqueologia Digital ainda é aquele parente que a famí-
lia reconhece sua existência, mas ignora nas festas. É aquele primo 
ou prima que o restante olha e diz: “Ah, deixe fazer o que quiser, 
está apenas brincando”. Essa situação, ao meu ver, pode ser repre-
sentada por um ou mais fatores: 1) simples ignorância do que nós, 
arqueólogos que trabalhamos no campo digital, fazemos; 2) receio 
de que, por trabalharmos com tecnologias que muitas vezes são 
desconhecidas pelos colegas, tomemos as suas vagas de emprego; 
3) preconceito com qualquer inovação dentro do conhecimento ar-
queológico que possa trazer reinterpretações de pesquisas já con-
solidadas; 4) medo de que o digital possa vir a substituir a arqueo-
logia dita “tradicional” - que há quase um século vem se agarrando 
com suas últimas forças aos elementos que deram forma a ela en-

2 Repare que utilizei a preposição com ao invés de ao. Não foi à toa. Iremos 
conversar mais sobre isso adiante.
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quanto disciplina/ciência acadêmica, teimando em aceitar que exis-
tem contribuições que vão além da escavação em terreno físico; 
5) mau-caratismo. Pessoalmente, já tive de lidar com todos esses 
fatores ao longo de minha carreira, sendo que, em algumas oca-
siões, mais de um esteve presente. Esses fatores têm contribuído 
para uma estagnação da arqueologia brasileira com relação às tec-
nologias digitais (e, por elas, quero dizer: equipamentos, técnicas 
e métodos que vão além da utilização de GPS e câmera fotográfica 
digital). Enquanto em boa parte do mundo - principalmente Europa 
e EUA - a Arqueologia Digital é uma realidade consolidada, aqui, 
no Brasil, ela depende, muito, da boa vontade de alguns poucos 
professores de universidades orientarem alunos em áreas nas quais 
eles (os docentes) não são formados. Dessa forma, o país vive um 
descompasso: tanto externo como interno.

É preciso modificar essa situação nacionalmente. É necessário 
enxergar que já trabalhamos, todos, no meio digital. O simples fato 
de você ler este texto já é uma demonstração clara disso: utilizei um 
computador para redigi-lo; submeti à editoração por meio de um 
sistema eletrônico digital; os pareceristas analisaram também por 
meio computacional; finalmente, você baixou este trabalho graças 
ao armazenamento de dados na nuvem presente em algum canto 
do Brasil ou do exterior e está lendo a partir de uma tela que, fu-
turamente, será mais um dado estatístico no descarte de lixo ele-
trônico (sinceramente, espero que isso demore a acontecer no seu 
caso). Viu como o digital está presente em sua vida? Percebe como 
existem relações sociais e econômicas nisso tudo? O computador é 
um objeto com agência tal qual qualquer outro estudado pela Ar-
queologia. O fato de ele ter menos de um século, ao invés de milha-
res de anos, não é um impedimento para que o analisemos sob o 
ponto de vista arqueológico. Isso serve para aquilo que produzimos 
utilizando esses aparelhos eletrônicos: mapas elaborados com SIGs, 
modelos fotogramétricos, jogos digitais… tudo isso, e muito mais, 
são produções humanas imbuídas de significado. Mesmo que não 
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sejam feitos de argila moldada ou núcleos de rochas que sofrem 
debitagem, são, ainda assim, artefatos. E, no mundo atual do século 
XXI, são a categoria principal de artefatos que temos: estima-se que 
foram produzidos cerca de 842 processadores do tipo ARM (Advan-
ced RISC Machine) por segundo no ano de 2020, totalizando mais 
de 180 bilhões de unidades, para se ter uma ideia3. Esses processa-
dores são utilizados desde nossos smartphones até os supercompu-
tadores do CERN, ou seja, estão presentes em praticamente todos 
os objetos eletrônicos interativos que temos hoje em dia. São mais 
de 20 processadores para cada habitante do globo terrestre. Isso 
gera algum impacto em nossas vidas e no mundo, concorda?

O artefato eletrônico é uma realidade. Lidamos com ele coti-
dianamente. Você está lidando com ele neste exato momento (ou 
o utilizou, caso esteja com uma versão impressa em mãos). Existe, 
obviamente, um lado positivo e um negativo nisso tudo. Não estou, 
com este texto, fazendo uma defesa acrítica da tecnologia digital: 
temos dois pólos, a tecnofobia e a tecnofilia, e precisamos encon-
trar um ponto de equilíbrio entre eles. O fato de eu acreditar - e 
defender - o transumanismo (uma corrente filosófica que acredita 
no aperfeiçoamento humano por meio das máquinas) não me tor-
na cego aos problemas também advindos dele: quem terá acesso 
à essa tecnologia? Quais serão seus impactos sociais, econômicos, 
políticos, religiosos? Isso tudo tem de ser colocado em pauta e dis-
cutido, assim como qualquer outro tópico estudado pelas Ciências 
Humanas. O que eu sinto, contudo, é uma tendência à deslegiti-
mação dessa problemática quando a abordo entre meus colegas: 
praticamente, é como se eu estivesse falando de ficção científica, 
algo inatingível e, por isso mesmo, menos relevante (na visão de-
les). Um absurdo, eu sei. Mas o fato de meus colegas virarem o 
rosto para o lado, em uma vã tentativa de ignorar o assunto, não 
muda a realidade: cada vez mais a tecnologia tem modificado nos-

3 https://www.hpcwire.com/off-the-wire/arm-ecosystem-ships-a-record-6-7-billion-arm-based-
-chips-in-the-final-quarter-of-2020/
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sas vidas em um ritmo que ainda não havíamos conhecido antes 
do século XXI. A própria pandemia do novo Coronavírus mostrou 
que as tecnologias permitiram o desenvolvimento e distribuição de 
uma vacina em tempo recorde: tudo realizado tendo o suporte de 
máquinas automatizadas e computadores. Resta, então, mais uma 
vez perguntar: isso não é cultura material também? 

Sinceramente, eu esperava que a Arqueologia em 2023 tives-
se aprendido mais com as ciências irmãs, História e Antropologia, 
no sentido de dirimir preconceitos com objetos de estudo. Infeliz-
mente, não é isso o que acontece. Há mais de dez anos venho me 
debruçando sobre os estudos de Ciberarqueologia, relacionando a 
Cibernética com a nossa área de atuação. Contudo, mesmo abor-
dando a teoria cibernética e arqueológica em todas as palestras ou 
apresentações que fiz, ainda sou indagado com a pergunta: “Mas 
isso tudo não são apenas ferramentas?” (destaque para o olhar de 
soberba que vem junto com a expressão em itálico). Gostaria de 
saber qual Arqueologia feita até hoje (histórico-cultural, processual, 
pós-processual, pós-pós-processual, pós-“elevado-à-enésima-po-
tência”-processual etc.) não se baseou em ferramentas para estabe-
lecer sua teoria e metodologia. Pessoalmente, desconheço. O pre-
conceito com a Arqueologia Digital surge no momento, justamente, 
em que utilizamos ferramentas digitais para a análise de objetos 
eletrônicos ou digitais. Nunca vi ninguém sendo criticado por gerar 
mapas analíticos em SIG sobre distribuição de assentamentos ou 
artefatos “tradicionalmente arqueológicos” (entenda-se, líticos ou 
cerâmicas). Mas tente utilizar a câmera virtual dentro de um jogo 
digital para realizar surveys em uma paisagem modelada tridimen-
sionalmente: “Blasfêmia!” - alguém gritará do alto de seu castelo de 
mármore acadêmico, protegido em sua zona de conforto inatingível 
pelos ventos soprados pela inovação. A vida do arqueólogo digital 
não é fácil…

Contudo, isso tem de mudar. Eu acredito nisso. E não é com 
querelas ou cisões. 
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Contra a ignorância, a Educação. É necessário educar os ar-
queólogos brasileiros em Arqueologia Digital. Somente desse modo, 
por meio do conhecimento da área, é que preconceitos tenderão a 
desaparecer (restando, contudo, o fator de número 5, que enume-
rei lá em cima: esse, nenhuma tentativa de elucidação consegue 
enfrentar). Se a Arqueologia Digital for mais bem compreendida, 
finalmente teremos o reconhecimento que merecemos e, mais im-
portante, poderemos trabalhar melhor em conjunto, fortalecendo a 
Arqueologia no Brasil como um todo. Seria eu uma pessoa românti-
ca ou até mesmo inocente ao acreditar nisso? Só o tempo dirá.

Farei, no entanto, a minha parte aqui. Tentarei responder al-
guns questionamentos que ouvi ao longo da carreira4. Creio que 
isso possa, didaticamente, ajudar as pessoas que chegaram até 
aqui neste texto e desejam saber mais sobre Arqueologia Digital. 
Obviamente, não conseguirei esgotar o assunto. Nem é essa a mi-
nha intenção. Nem seria possível, para ser sincero: o digital sempre 
é atualizado, não dá para simplesmente agrupá-lo como um todo 
congelado no tempo. Tendo isso em mente, irei utilizar uma estru-
tura que admiro muito na obra Ulysses, de James Joyce, publicada 
em 1922. Em seu penúltimo capítulo, “Ítaca”, Joyce redige as ações 
de Leopold Bloom e Stephen Dedalus na madrugada do dia 17 de 
junho de 1904 em forma de perguntas e respostas.

Prepare sua bebida favorita. Relaxe na cadeira, sofá ou cama. 
Abra sua mente. Tudo pronto? Comecemos:

a) O que é Arqueologia Digital? 

Responder “o que é algo” sempre será filosófico e complexo. 
Darei aqui a minha visão, apenas. Enxergo a Arqueologia Digital 
como uma grande teia elástica de onde pendem suas ramificações, 
por exemplo: Sistemas de Informações Geográficas aplicados à ar-

4 Deixo claro que todas as respostas/opiniões a seguir são minhas. Assim sendo, assumo de ante-
mão a responsabilidade por elas e, nos casos em que se enquadre, já deixo aqui o meu mea culpa.
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queologia, Arqueomática, Arqueologia Virtual, Ciberarqueologia e 
Archaeogaming. A elasticidade dessa teia garante que ela não se 
torne uma barreira fixa, que limitará as futuras tecnologias digitais 
que virão a dialogar com a Arqueologia: ao contrário, irá abraçar, 
englobar, dar as boas-vindas às inovações que chegarão em breve.

A Arqueologia Digital opõe-se à Arqueologia Analógica. Até 
meados dos anos 1980, quase todo o trabalho arqueológico era 
analógico do ponto de vista tecnológico: os pesquisadores iam a 
campo com suas câmeras fotográficas e uma mochila repleta de ro-
los de filmes que deveriam ser revelados depois; os aparelhos de 
GPS não eram tão compactos; as filmadoras, quando utilizadas, re-
queriam um dispositivo pesado sobre os ombros; os cadernos de 
campo eram apenas isso: cadernos com folhas pautadas ou não; 
notebooks em campo eram apenas para os muito ricos, que podiam 
também contar com o transporte de geradores de energia volumo-
sos para recarregarem as baterias, entre outros elementos tipica-
mente analógicos desse período.

Felizmente, o avanço na microeletrônica nos anos 1990 e 2000 
trouxe alívio aos bolsos e colunas dos arqueólogos. Os desengonça-
dos dispositivos de outrora agora ganhavam versões que cabiam na 
palma da mão, e o melhor: conectados diretamente à Internet. As 
câmeras ficaram menores e mais leves, os aparelhos de GPS rece-
beram outras funções além do georreferenciamento, os notebooks 
ficaram mais leves e com maior autonomia de bateria graças à efi-
ciência de consumo energético de seus processadores, e os cader-
nos de campo podiam ser digitados em telas sensíveis ao toque. 
Agravante: tudo isso, inclusive, poderia ser substituído por smar-
tphones ou tablets a partir dos anos 2010.

Com equipamentos mais acessíveis, um novo mundo surgiu 
para a Arqueologia. O hardware facilitou o uso do software. Se 
antes o SIG era “manual”, feito com o auxílio de folhas de papel 
vegetal, agora torna-se digital. A modelagem tridimensional feita 
do zero, conta agora com diversos programas de fotogrametria que 
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capturam o nosso mundo em três dimensões. O compartilhamento 
de dados na nuvem permite que quaisquer pesquisadores possam 
acessar relatórios, livros, teses, modelos, vídeos ou fotografias de 
sítios e/ou acervos de qualquer lugar do mundo. A Arqueologia Di-
gital é o nosso “fazer arqueológico” atual e futuro, com a teia elás-
tica englobando as novidades que chegarão. O nosso trabalho na 
Arqueologia, hoje, começa no digital e termina no digital. No meio 
do caminho, há o analógico (escavação, análise de laboratório, cura-
doria). 

b) Quando surgiu essa Arqueologia Digital?

Costuma-se atribuir a James Deetz o pioneirismo na Arqueolo-
gia Digital. Em 1965, Deetz publicou The dynamics of stylistic change 
in Arikara ceramics, obra em que utilizou a computação para quan-
tificar e gerar gráficos de distribuição espacial dos vestígios de ce-
râmica Arikara presentes no sítio Medicine Crow, na Dakota do Sul. 
Como afirma na introdução (DEETZ, 1965, p. 3), seu trabalho teve 
o auxílio do laboratório de computação do MIT, que possuía o com-
putador IBM 704, lançado em 1954, conseguindo executar 12.000 
operações por segundo ao usar a linguagem de programação de alto 
nível (ou seja, palavras que têm sentido aos humanos, ao contrário 
da linguagem de baixo nível baseada em hexadecimal) denominada 
FORTRAN. Nesse período, os computadores ainda ocupavam salas 
inteiras de um edifício: o IBM 704 era composto por 8 elementos 
separados fisicamente que formavam o seu conjunto (memória de 
tambor, fitas magnéticas, armazenamento em fitas magnéticas, fu-
rador de cartões, leitor de cartões, monitor, impressora e unidade 
central de processamento). 

James Deetz lidou com Arqueologia Digital, mas não foi ele 
quem inseriu os dados ou coletou os resultados no IBM 704. Os 
computadores dessa época requeriam pessoas especialmente trei-
nadas para entender o seu funcionamento: cientistas da computa-
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ção, matemáticos e engenheiros eram os responsáveis por manu-
sear os diversos módulos que estavam presentes nas salas geladas 
dos institutos e empresas. Desse modo, a Arqueologia Digital, em 
seu início, foi muito dependente de outros profissionais. Cabia aos 
arqueólogos a interpretação dos resultados, mas a computação en-
volvida no processo continuava a ser uma caixa preta para nós.

c) A Arqueologia Digital é uma ferramenta?

Talvez essa seja a grande dúvida aqui. Essa arqueologia baseada 
em hardwares e softwares é uma ferramenta no sentido de “uten-
sílio” ou algo mais? Se for “utensílio”, então a Arqueologia Digital é 
apenas um meio de se fazer uma ação para conseguir uma reação: 
não muito diferente de uma panela em que cozinhamos o nosso 
arroz com feijão – serve para um propósito, e só começa a extra-
polá-lo se mudarmos a perspectiva com a qual o observamos (uma 
panela cozinha comida; comida é sobrevivência, um rito social, um 
gesto de amor, um vetor de envenenamento etc.). Nesse caso, a Ar-
queologia Digital em forma de SIG, por exemplo, é meramente um 
mapa que será interpretado a posteriori. Algo sem influência direta 
sobre o cientista.

“Ferramenta”, se formos buscar a origem no latim, realmente 
é algo feito (geralmente de ferro) pelo ser humano para facilitar o 
seu trabalho, como apontam autores antigos (por exemplo: Tácito, 
Germânia, 30; Marcial, Epigramas, 14.36; Columela, Da agricultu-
ra, 4.24.21). Contudo, temos de nos perguntar: o meio digital que 
nos rodeia atualmente é um instrumento facilitador de trabalho so-
mente? Estamos em um momento no qual o uso de Inteligência 
Artificial tem se tornado cada vez mais presente em nosso cotidia-
no: o ChatGPT praticamente é um oráculo do século XXI, forçando 
megacorporações como a Google a investir em soluções semelhan-
tes para ofertar ao seu público. Podemos, facilmente, digitar uma 
questão e a I.A., em segundos, apresentará uma resposta. Ela pode 
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servir desde um corretor textual até mesmo um gerador de scripts 
para programação de jogos (creia-me, já testei e foi um sucesso). 
Não existem viagens de Uber sem a utilização de um aplicativo de 
rotas (inclusive, é necessário que ele faça parte da atividade para 
a segurança de todos): os motoristas seguem a voz humanizada 
sem receio algum – confiamos o nosso ir e vir à inteligência pre-
sente em uma nuvem digital. Os streamings coletam nossos dados 
e sabem quais conteúdos ofertar quando nos sentamos em frente 
à TV ao final do dia. Esses trecos ou coisas, se formos emprestar 
a ideia de Miller (2013), não nos servem cegamente, sendo vistos 
como objetos inanimados: eles fazem parte de nosso dia a dia, e 
nos desperta a necessidade de querermos entendê-los. A visão do 
outro, em uma perspectiva todoroviana (TODOROV, 1988), não se 
apresenta mais como um humano tentando enxergar o semelhante 
por meio da hermenêutica: agora queremos entender se esses dis-
positivos digitais são munidos de inteligência e se podem interpre-
tar o que falamos (ou desejamos).

Arqueologia Digital, então, proponho aqui, não deve ser enten-
dida como uma ferramenta, mas, sim, como um ciberfato, ou seja, 
algo “feito com cibernética”.

Preciso abrir, agora, parênteses5 para explicar um pouco mais 
profundamente o que é a Cibernética e o seu percurso até a Ar-
queologia antes de defender a minha afirmação acima.

A autoria da Cibernética acadêmica é comumente atribuída ao 
matemático estadunidense Norbert Wiener, que publicou três liv-
ros sobre o tema: Cybernetics: or control and communication in the 
animal and the machine (1948), The human use of human beings 
(1950), e God & Golem, Inc.: a comment on certain points where 
cybernetics impinges on religion (1964). No inverno de 1947, orga-
nizou um seminário interdisciplinar sobre comunicação em forma 

5 O trecho entre parênteses foi diretamente adaptado do meu texto escrito para a disciplina de 
Ciberarqueologia presente no website do ARISE: http://www.arise.mae.usp.br/courses/intro-a-
-ciberarqueologia 
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de jantares com vários cientistas (o sonho de todos nós, convenha-
mos). Três ideias permeavam o enfoque proposto por Wiener sobre 
automação e interação homem-máquina em suas obras, a qual de-
nominou cibernética (a palavra deriva do termo grego kubernetes, 
ou seja, piloto, timoneiro dos navios; aquele que regula a todo ins-
tante o percurso no mar): 

1) controle – o propósito principal dos seres vivos e das máqui-
nas é controlar seus ambientes (ao invés de só observá-los), ou seja, 
a entropia tem papel fundamental (ela é a medida da desordem, da 
incerteza, degradação, e perda de informação: reverter isso requer 
controle por parte de um sistema sobre o ambiente);

2) feedback – a habilidade de qualquer mecanismo usar sen-
sores para receber informação sobre sua performance atual (input) 
ao invés da performance esperada (quando um feedback tende a 
se opor ao que um sistema está já fazendo – por exemplo, fazendo 
um motor parar de girar a torreta ou dizendo a um termostato para 
desligar um aquecedor, ele é denominado ‘feedback negativo’, e ge-
ralmente serve para estabilizar um estado desejado. Para Wiener, 
o feedback é a propriedade de ser capaz de ajustar conduta futura 
por meio da performance passada);

3) relação entre homens e máquinas – o feedback promovia 
um sentido cinestésico para as máquinas, semelhante à consciên-
cia humana de posição ou movimento de braços e pernas (Wiener 
tendia a antropomorfizar as máquinas e, também, a mecanizar o 
homem ao usar comparações com as máquinas para entender a fi-
siologia humana).

Você, profissional da Arqueologia, tenho certeza de que che-
gou até esse ponto pensando: “Acho que já vi algumas coisas as-
sim…”. Com toda razão! A Cibernética não ficou restrita ao mundo 
das Ciências Exatas (e Biológicas): ela também influenciou demais 
as Humanidades, principalmente as Ciências Sociais, nas décadas 
de 1950 e 1960. A Teoria Geral de Sistemas (T.G.S.) elaborada pelo 
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biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy em meados do século XX 
teve impacto na cibernética e, consequentemente, nas áreas im-
pactadas pela cibernética (dentre elas, a Arqueologia). Resumida-
mente, para Bertalanffy, um sistema é um conjunto de partes inte-
ragentes e interdependentes que, juntas, formam um todo unitário 
com determinado objetivo e efetuam determinada função em um 
ambiente. Ou seja: um sistema é formado por elementos indepen-
dentes que interagem entre si a fim de manter o equilíbrio geral, ou 
seja, a homeostase. Isso é bastante semelhante ao que foi proposto 
pela corrente arqueológica do Processualismo acerca dos sistemas 
e adaptações humanas, não é mesmo?

Na mesma época de Wiener, J. C. R. Licklider, cientista da com-
putação estadunidense, via os problemas de comando e controle 
como essencialmente problemas de interação homem-computa-
dor. Licklider não queria delegar cada vez mais decisões autoritárias 
às máquinas: para ele, homem e máquina não estavam em 
competição – eles complementavam um ao outro, gerando uma 
simbiose homem-máquina (ideia articulada no artigo Man-Compu-
ter Symbiosis, de 1960), tornando humanos e computadores estrei-
tamente ligados. Contudo, três problemas tinham de ser resolvidos 
para a simbiose acontecer:

1) compartilhamento de tempo: divisão de recursos de proces-
samento de supercomputadores caros entre um número de usuá-
rios humanos;

2) aperfeiçoamento das limitações das interfaces input-output 
dos computadores;

3) velocidade de armazenamento e acesso a grandes quanti-
dades de dados e informações: para Licklider, interfaces gráficas e 
reconhecimento de voz seriam altamente desejáveis.

Em 1962, Licklider começou a trabalhar na Pentagon’s Advan-
ced Research Projects Agency (ARPA), continuando seu trabalho 
de aperfeiçoamento da comunicação homem-máquina: para ele, a 
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única solução era uma rede de computadores interligados (algo que 
só foi realizado quase 20 anos após, com o advento da Internet).

As pesquisas sobre a interação homem-máquina continuaram 
nos anos seguintes. Durante sua pesquisa de doutorado no Massa-
chusetts Institute of Technology (MIT) em 1963, o cientista da com-
putação Ivan Sutherland desenvolveu o dispositivo que é considera-
do por muitos como um precursor na área da Computação Gráfica, 
o Sketchpad. Para efeitos de comparação, o Sketchpad funcionava 
como os tablets de hoje: utilizando uma caneta óptica (light pen), 
o usuário conseguia desenhar diretamente na tela do computador 
formas geométricas simples, como linhas retas, círculos e hexágo-
nos. A inovação trazida pelo Sketchpad, tal como descreveu em seu 
artigo (SUTHERLAND, 1964), estava na interação homem-máquina 
dentro de um sistema de comunicação gráfica que deu origem ao 
CAD (Computer-Aided Design, “desenho auxiliado por computa-
dor”). Mas Ivan Sutherland continuou suas pesquisas e foi além, 
desenvolvendo em 1968 o primeiro dispositivo HMD (Head-Moun-
ted Display, “vídeo-capacete estereoscópico”) de Realidade Virtual 
e Realidade Aumentada. Atualmente, esses HMDs são vendidos no 
mercado de jogos por cerca de 300 dólares (por exemplo, o Meta 
Quest 2, da empresa Meta, antiga Facebook).

Em 1990, o cientista da computação Paul Reilly publicou o ar-
tigo Towards a Virtual Archaeology, que iria despertar parte da co-
munidade científica arqueológica para o tema da computação gráfi-
ca. Resumindo a ideia central do artigo, podemos dizer que cabe ao 
arqueólogo identificar os pontos críticos (ou seja, principais) de uma 
escavação para que ela possa, depois de terminado o trabalho, ter 
seus dados computados e gerar uma simulação tridimensional. To-
dos os arqueólogos sabem que, mesmo com o desenvolvimento de 
técnicas não invasivas, nós ainda somos grandes destruidores: nos-
sa função é trazer à luz significados obtidos de artefatos por meio 
de escavações sistemáticas. Uma vez escavado, o contexto anterior 
está perdido. A cada camada temos de registrar nosso trabalho para 
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que depois possamos recuperá-lo em laboratório e darmos sentido 
a todo esse monstro do Dr. Frankenstein chamado Arqueologia. O 
que Paul Reilly propôs é irmos além do registro em papel: com os 
computadores, podíamos recriar as etapas de escavação com seus 
contextos originais, facilitando o entendimento e permitindo que 
futuros pesquisadores pudessem visualizar como foi o trabalho de 
campo mesmo não tendo estado presentes lá. 

É preciso prestar atenção ao conceito de “simulação” ao 
qual Reilly se refere em seu artigo. Estávamos no início dos anos 
1990 quando ele cunhou a Arqueologia Virtual. Apesar de os 
computadores pessoais começarem a se tornar mais comuns na 
época, o seu poder de processamento era ainda bastante limitado. 
A simulação, nesse caso de Reilly, é uma simulação passiva, ou 
seja, o arqueólogo apenas visualizava os resultados prontos na tela 
do monitor. Os cálculos matemáticos transformavam os registros 
de campo em registros digitais e mostravam na tela os modelos 
finais. Diferentemente da simulação proposta pela cibernética (por 
exemplo, em jogos eletrônicos interativos), a “simulação” da Ar-
queologia Virtual era, na verdade, vídeos renderizados.

Em 2010, foi publicado o volume da coleção BAR International 
Series denominado Cyber-Archaeology. Editado por Maurizio Forte, 
atualmente professor na Duke University, a coletânea trouxe artigos 
de dois workshops ocorridos em 2009 e 2010 que versaram sobre 
Ciberarqueologia e ambientes virtuais colaborativos para o patri-
mônio cultural. Na introdução da obra, Maurizio Forte discorreu so-
bre os principais pontos da ciberarqueologia. Como o próprio nome 
diz, a ciberarqueologia trabalha com um processo de interpretação 
que está calcado na perspectiva cibernética: o feedback criado por 
diferentes interatores operando o mesmo ambiente gera outros 
feedbacks, não interconexões pré-determinadas. O centro desse 
processo interpretativo – e consequentemente da geração de co-
nhecimento – não está no modelo, dados ou ambientes, mas, sim, 
nas relações mútuas produzidas pela interação/corporificação. Es-
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tando a cognição da interação/corporificação, desse modo, atrelada 
à experiência motor-perceptiva, toda a informação dos objetos se 
forma em um sistema recíproco entre observadores e observados. 
Em outras palavras, “a interação cibernética ou o comportamen-
to em um ambiente virtual podem ser totalmente reconsiderados 
como uma troca de informação entre organismo e ambiente” (FOR-
TE, 2010, p. 9). Assim, o princípio básico é que percepção e ambien-
te são governados por propiciamentos (affordances) que são desen-
volvidos durante o processo de simulação, representando a ligação 
virtual entre objeto e ambiente, ou seja, o código para reinterpretar 
o passado no espaço e no tempo.

Diante do exposto entre parênteses, o ciberfato apresenta-se 
como uma reação cibernética àquilo que é feito pelo ser humano. 
O ciberfato retroalimenta a relação homem-máquina. É, ao mes-
mo tempo, causa e consequência, meio e resultado. Hoje usamos a 
computação digital (só existente graças à cibernética) em conjunto 
com o conhecimento arqueológico: nossos mapas geoprocessados 
utilizam bancos de dados e/ou imagens pertencentes à nuvem da 
Internet (ela mesma, resultado cibernético); os modelos digitaliza-
dos em 3D podem ser visualizados livremente – utilizando um dispo-
sitivo eletrônico – pelo usuário em um ambiente com informações 
adicionais sobre o artefato arqueológico; aplicações ciberarqueo-
lógicas permitem que qualquer pessoa construa seu processo cog-
nitivo conforme desejar, experienciando uma simulação interativa 
digital; os filtros digitais de realces de canais de cores mostram ao 
pesquisador que trabalha com arte rupestre tonalidades de cores 
que, a olho nu, são inexistentes; o escaneamento de etapas de esca-
vação em campo geram uma engenharia reversa digital, à qual o ar-
queólogo conseguirá “voltar no tempo” e observar camadas sendo 
sobrepostas umas às outras; e esses são apenas alguns exemplos. 

A Arqueologia Digital, assim, não é uma ferramenta, um uten-
sílio. Não existe por existir. Ela só se tornou possível porque a Ciber-
nética também foi abarcada pela Arqueologia. A Arqueologia Digital 
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é um ciberfato, algo que constrói conhecimento junto conosco por-
que é, ao mesmo tempo, doadora de informações digitais e recep-
tora de dados humanos.

d) O que a Arqueologia Digital pode estudar?

Atualmente, a Arqueologia Digital tem se debruçado, por exem-
plo, sobre SIGs, modelos tridimensionais interativos, fotogrametrias, 
escaneamentos, fotos aéreas com drones, jogos digitais, internet e 
redes sociais. A Arqueologia Digital pode estudar tudo o que aconte-
ce dentro do campo digital, bem como aquilo que gera esse campo: 
em outras palavras, ela estuda o software em si e os meios necessá-
rios para a aquisição digital de informações por parte dos arqueó-
logos. Além disso, por ser um ciberfato, podemos também estudar 
como ela atua (ou influencia) no trabalho arqueológico.

e) A Arqueologia Digital vai acabar com as outras 
áreas de estudo arqueológico no Brasil?

Quantas áreas da Arqueologia foram suplantadas ou apagadas 
devido ao surgimento de um campo novo de estudos? Desconheço. 
E quantas áreas tiveram acréscimos e diálogos mais aprofundados 
com a incorporação de novos campos de estudos arqueológicos? 
Ora, isso é o que ocorre sempre! Com a Arqueologia Digital não será 
diferente.

Há uma tendência de se demonizar a tecnologia digital como 
um todo. As pessoas creem que o analógico é melhor do que o digi-
tal, que o primeiro consegue “ensinar” mais do que o último. Lem-
bro-me de uma propaganda na MTV em meados dos anos 1990 que 
dizia: “Desligue a TV e vá ler um livro”. Hoje, o discurso na sociedade 
é de que os smartphones estão deixando as pessoas burras, pois 
passam a maior parte do tempo olhando para uma tela do que ob-
servando o mundo ao redor. Sinceramente, peguei metrô lotado em 
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São Paulo minha vida toda e, felizmente, os smartphones salvaram-
-me do tédio e sofrimento que era ficar horas no transporte público 
sem ter com o que me distrair (e caso você, leitor, pense que é fácil 
abrir um livro na estação Sé às 18h de um dia útil, eu lhe desafio a 
tentar). Em outras palavras, uma boa parte das tecnologias digitais 
sofreu (ou sofre) preconceito para ser aceita. 

A Arqueologia brasileira caminha, ainda, nesse sentido. 
Já escutei que a Arqueologia Digital é “perfumaria”, “moda”, 
“joguinho”, “brincadeira”, entre outros adjetivos que tentam 
minimizar o impacto da área. Os mesmos profissionais que criticam, 
são os que usam redes sociais para disponibilizar informações 
de seus laboratórios ou buscam na internet artigos, dissertações 
ou teses hospedadas em servidores do mundo todo. São os 
profissionais que chamam a Arqueologia Digital de “ferramenta”, 
mas dependem dos mapas feitos por seus orientandos para analisar 
sítios arqueológicos. São os professores doutores que não apenas 
desdenham o digital como não fazem questão alguma de apren-
der sobre ele, ou seja, deliberadamente querem permanecer na 
ignorância para que suas críticas sejam sempre as mesmas. A Ar-
queologia brasileira, como todos sabem, é majoritariamente ainda 
formada por feudos acadêmicos fechados em si mesmos, onde o 
professor é a figura do monarca que rege tudo do alto de sua torre 
de marfim. O medo do desconhecido, do novo, é real quando se 
apresenta a esses “detentores de áreas”: e se essa novidade – tal 
como a Arqueologia Digital – apregoa que muitos trabalhos arqueo-
lógicos podem ser feitos, inclusive, sem escavação, aí é que as opi-
niões negativas desses profissionais afloram.

Felizmente, há muitos colegas que pensam de modo diferen-
te. Ao longo de minha carreira, encontrei muitos que pensavam 
de modo semelhante e ajudaram no fortalecimento da Arqueolo-
gia Digital no Brasil. Esses profissionais enxergam a contribuição 
dada à área pelas tecnologias digitais; percebem que, atualmente, 
é impossível dar as costas para o mundo eletrônico e seus avanços. 
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Quando, em 2020, meu grupo de pesquisa realizou o seu primeiro 
simpósio (MARTIRE & PORTO, 2022), reunimos mais de vinte co-
legas que trabalham com as diversas ramificações da Arqueologia 
Digital, de norte a sul do país. Isso mostra que, mesmo diante das 
vicissitudes, a área está se consolidando. Mais importante: nenhum 
desses trabalhos dos meus colegas afirma que a Arqueologia Digital 
vai substituir a “tradicional”: são áreas que dialogam entre si, que 
se complementam. 

f) Você pode citar um exemplo de Arqueologia 
Digital que vem sendo realizada no Brasil?

Não só irei exemplificar, como também trarei ainda mais “es-
tranhamento” para a nossa conversa ao lhe apresentar uma área 
que, comumente, meus próprios colegas arqueólogos desconhe-
cem (ou ficam maravilhados ao saber da existência): a Arqueologia 
Antártica.

A colonização do território antártico, que representou a última 
expansão territorial realizada pela humanidade, teve lugar entre o 
final do século XVIII e o início do século XIX. A Antártica, um con-
tinente vasto com aproximadamente 14 milhões de quilômetros 
quadrados, é notoriamente isolada e caracterizada por condições 
climáticas extremamente frias, além de ventos intensos. Localizada 
ao sul do paralelo 60º, a região é cercada pelos prolongamentos 
meridionais dos oceanos Pacífico, Atlântico e Índico, formando o 
Oceano Antártico.

Apenas cerca de 1% do território antártico está livre de gelo, e 
o continente é constantemente varrido por ventos fortes. Apesar da 
alta umidade relativa nas ilhas antárticas, a Antártica é considerada 
o deserto mais seco do planeta. As condições ambientais adversas 
e a localização remota contribuíram para a descoberta tardia da An-
tártica e, consequentemente, para sua integração tardia na econo-
mia global.
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O projeto internacional intitulado Paisagens em branco: ar-
queologia, antropologia, história e conservação das ocupações 
humanas nas Ilhas Shetland do Sul, Antártida, desenvolvido pela 
equipe do LEACH-UFMG e coordenado pelo Professor Dr. Andrés 
Zarankin, tem como objetivo compreender as estratégias de ocupa-
ção humana ao longo do tempo no último continente (ZARANKIN 
e SENATORE, 2007). Contrariando a perspectiva tradicional, que 
enfatiza a “descoberta” da Antártica por exploradores e cientistas, 
a pesquisa arqueológica destacou o papel de pessoas comuns que 
desempenharam um papel significativo na incorporação da Antár-
tica ao mundo moderno. Esses indivíduos eram trabalhadores de 
diversas nacionalidades, como caçadores de focas, caçadores de 
lobos-marinhos e baleeiros, que buscavam recursos como peles e 
gordura de mamíferos marinhos para a indústria do vestuário em 
expansão, bem como combustível para iluminação pública e lubrifi-
cantes para maquinaria.

 O Archaeogaming (“Arqueojogos” em tradução livre) é uma 
das áreas de pesquisa dentro da Arqueologia Digital desenvolvida 
pelo LEACH-UFMG. Andrew Reinhard (2018) é reconhecido como 
um dos primeiros pesquisadores nesse assunto. Esse campo de es-
tudo propõe que os videogames podem ser analisados pela pers-
pectiva da arqueologia, destacando elementos que oferecem insi-
ghts sobre a interação entre seres humanos e jogos, tanto dentro 
como fora do contexto digital, ou seja, o próprio jogo sendo execu-
tado em computadores, consoles ou smartphones.

 No âmbito do Archaeogaming, os jogos eletrônicos são ob-
jetos de análise dos arqueólogos e, nesse contexto, são considera-
dos artefatos. Eles se enquadram na definição ampla de artefatos 
arqueológicos, pois são criações humanas carregadas de signifi-
cados históricos e culturais. Os jogos eletrônicos podem ser com-
preendidos como tal, uma vez que permitem interações físicas em 
nosso mundo natural, seja por meio de controladores ou toque em 
telas. Os jogos eletrônicos também podem existir na forma digital, 
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com muitos sendo distribuídos por meio de plataformas de venda 
on-line. Embora tenham suas próprias vantagens e desvantagens, 
ambos, físicos e digitais, são produzidos por seres humanos e car-
regam significados e importâncias. Os jogos digitais, em particular, 
representam a descorporificação da informação, com códigos de 
programação convertidos em zeros e uns, que ganham forma vi-
sual em telas de computadores, consoles ou dispositivos móveis. 
Além disso, os jogos eletrônicos têm múltiplos usos no mundo digi-
tal, que vão além da interação jogador-máquina, incluindo a criação 
de conteúdo em plataformas como YouTube e Twitch, onde muitos 
criadores de conteúdo se tornam figuras públicas e geram receita 
por meio de anúncios em seus vídeos online. Essa interconexão en-
tre jogos eletrônicos e novas mídias digitais ampliou o alcance e o 
impacto cultural desses artefatos na sociedade contemporânea, e 
o LEACH-UFMG está desenvolvendo o primeiro arqueojogo sobre a 
Antártida no mundo.

 O projeto em andamento no LEACH, em colaboração com o 
Grupo de Pesquisa CNPq Arqueologia Interativa e Simulações Ele-
trônicas (ARISE-MAE/USP-FURG), liderado por mim, e a Universi-
dade Federal do Piauí (Profa. Drª. Fernanda Codevilla) é chamado 
de Aventura Antártica – Arqueologia no continente congelado. Esse 
projeto se encaixa na área de Archaeogaming, pois combina dois 
aspectos principais: é um jogo que recria a vida dos caçadores de 
focas e baleeiros na Antártica do século XIX e retrata escavações 
arqueológicas contemporâneas nesse contexto. Em essência, é uma 
experiência de arqueologia em um ambiente digital. Além disso, o 
jogo propõe ao jogador a oportunidade de realizar missões tanto 
no passado quanto no presente da Antártica, permitindo estabele-
cer conexões entre o cotidiano dos antigos caçadores e os artefatos 
encontrados atualmente em sítios arqueológicos. Isso o coloca no 
campo da arqueologia do jogo digital, uma vez que o jogo lida com 
o acervo de pesquisa de muitos anos do LEACH. Em novembro de 
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2020, foi lançada uma demonstração do jogo, que está disponível6. 
A versão de demonstração permite que os jogadores explorem dois 
cenários distintos: o início do século XIX, no qual atuam como um 
foqueiro em um grupo perdido na Antártica após um naufrágio, e o 
século XXI, no qual jogam como um arqueólogo da equipe do LEACH 
envolvido nas escavações do mesmo assentamento em Lima-Lima 
na Península de Byers, Ilha Livingston, Shetland do Sul.

Tanto para a criação do protótipo quanto para o desenvolvi-
mento da versão final do jogo, estamos utilizando três tipos de re-
cursos:

1) Recursos Bibliográficos: Isso envolve a pesquisa em arqueo-
logia antártica, com foco nas publicações internas do LEACH dispo-
níveis em seu perfil no Academia (https://ufmg.academia.edu/LEA-
CHUFMG) e na obra Class and Colonialism in Antarctic Exploration, 
1750–1920 de Ben Maddison, publicada em 2015.

2) Recursos Visuais: Inclui fotografias e vídeos disponibilizados 
no site do LEACH e em seu canal no YouTube, além de contribuições 
diretas de outros pesquisadores do laboratório.

3) Recursos Digitais 3D: Isso envolve escaneamentos tridimen-
sionais realizados previamente pela equipe do LEACH e comparti-
lhados internamente, bem como na plataforma Sketchfab (https://
sketchfab.com/leach.ufmg).

Com relação aos métodos, o desenvolvimento do arqueojogo 
eletrônico segue três etapas distintas:

1) Pré-Produção: Nesta fase, concebemos o jogo como um 
todo, incluindo seu nome. Definimos seu gênero como Adventure 
Point’n’Click, com foco na interação simples com objetos no am-
biente virtual usando mouse ou toque na tela. Este estilo de jogo é 
fortemente baseado na narrativa e na resolução de quebra-cabeças 
para avançar na história. 

6 O protótipo pode ser jogado aqui: http://www.arise.mae.usp.br/antartica 
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2) Produção: Nesta etapa, após a finalização da história e da 
narrativa do jogo, começamos a modelagem e programação de per-
sonagens, cenários e objetos em 3D. Utilizamos o software Blender 
para criar modelos 3D. O estilo do jogo é “low-poly”, com um visual 
cartunesco estilizado, projetado especificamente para plataformas 
móveis e WebGL.

Destaco duas características distintivas do jogo: os cenários são 
baseados em escaneamentos 3D dos sítios arqueológicos pesqui-
sados pelo LEACH, onde as nuvens de pontos são otimizadas para 
suportar dispositivos portáteis. Além disso, as fases de escavação 
dos sítios arqueológicos são realizadas através da Realidade Au-
mentada, onde os jogadores imprimem marcadores em papel para 
executar atividades propostas pelo jogo.

Após a modelagem, os objetos 3D são incorporados ao motor 
gráfico Unity e programados. O jogo utiliza o recurso do Unity de-
nominado “Adventure Creator”, projetado para a criação de jogos 
do estilo Point’n’Click. Nele, todas as interações em tempo real são 
programadas usando blocos lógicos e complementadas com a lin-
guagem C#.

3) Pós-Produção: Nesta fase, conduzimos testes de qualidade 
para eliminar bugs que possam atrapalhar a experiência do jogo. 
Também realizamos a tradução do jogo para inglês e espanhol. Por 
fim, promovemos o jogo nas redes sociais e o lançamento nas pla-
taformas desejadas, acompanhado de um formulário de avaliação 
do jogo para coletar feedback e identificar pontos fortes e fracos na 
produção.

No que diz respeito aos impactos esperados, o jogo será pio-
neiro como um arqueojogo baseado em historiografia e, especial-
mente, em estudos arqueológicos sobre a Antártida. Este jogo do 
gênero Aponte e Clique será distribuído gratuitamente e propor-
cionará aos jogadores a oportunidade de interagir com os locais e 
atividades dos primeiros humanos que exploraram a Antártida no 
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início do século XIX, caçando animais marinhos e terrestres, além 
de sobreviverem às adversidades climáticas da região.

Além disso, o jogo estabelecerá uma conexão única entre o pas-
sado e o presente da Antártida, colocando os jogadores no papel de 
arqueólogos que conduzem escavações em antigos assentamentos. 
Isso conscientizará o público sobre a importância da preservação 
do Patrimônio Histórico e Cultural da Antártida, bem como da pro-
teção do meio ambiente, que atualmente enfrenta desafios devido 
às mudanças climáticas globais e ao turismo crescente na região. O 
jogo, portanto, proporcionará uma fusão valiosa entre os aspectos 
educacionais e culturais, levantando questões atuais sobre a neces-
sidade de compreender a história passada da região e manter seu 
ambiente natural para as gerações futuras.

Conclusão

Terminada essa pequena série de perguntas e respostas, fica 
claro que a Arqueologia Digital já saiu de sua fase de engatinhamen-
to e está dando os seus primeiros passos no Brasil. Se em outros 
países ela já é uma realidade indiscutível, aqui nós ainda temos os 
últimos tijolos do grande muro do preconceito acadêmico para der-
rubar. E isso vem sendo feito! Ao ser convidado para me apresentar 
no evento Quando a Antártica encontra a caatinga: formando pes-
quisadores polares no Piauí, ocorrido em dezembro de 2022 na Uni-
versidade Federal do Piauí, isso me veio imediatamente à cabeça: a 
Arqueologia Digital não só está fincando suas raízes em terras bra-
sileiras como, também, colaborando para ampliação de pesquisas 
e debates de temas que vão além da arqueologia feita no território 
de nosso país. Minha comunicação versou sobre o desenvolvimento 
do primeiro jogo arqueológico antártico no mundo (uma parceria 
entre a UFMG, FURG e UFPI), mostrando que o Archaeogaming ser-
ve tanto para formar novos arqueólogos em um campo ainda em 
ascensão nas Ciências Humanas (programação de jogos), como a 
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própria produção do jogo requer pesquisa aprofundada da História 
e Arqueologia antárticas. 

Para finalizar, gostaria de retomar o que eu disse no início de 
meu texto, sobre os teleputadores na obra de David Foster Wallace 
se conectarem com as pessoas (em lugar de “às pessoas”). Essa sim-
biose vista na literatura é agora a nossa realidade. Estamos conec-
tados com máquinas praticamente 24 horas por dia. Aprendemos 
com elas e elas aprendem conosco. Essa reciprocidade é o cerne do 
ciberfato que é a Arqueologia Digital. Uma prova disso é a curiosida-
de com a qual me despeço de você, leitor: eu só tive conhecimento 
desse fato pesquisando na Internet. E qual seria ele?

David Foster Wallace nasceu na cidade de Ithaca, Nova Iorque. 
Coincidentemente, o mesmo nome do capítulo de James Joyce usa-
do como inspiração aqui nesta conversa entre a gente.
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depois: uma (nova) agenda1, 2

Luís Guilherme Resende de Assis3

Carmen Rial4

Denise Paiva Agustinho5

João Paulo Barbosa6

1. Introdução 

Apresentamos presentemente propostas para nova rodada 
de pesquisa etnográfica na Antártica, avançando sobre os acha-
dos antropológicos resultantes dos pioneiros exercícios de 2010 e 
2011, no âmbito dos projetos “Experiências Científicas na Antár-
tida: por uma etnografia da região austral” (XXVIII OPERANTAR), 
e, “Paisagens em Branco” (XXIX OPERANTAR).7 As propostas sofis-
ticam dois eixos centrais formulados originalmente na disciplina: 
a anexação da Antártica ao ‘Sistema-Mundo’, e a conformação de 
cosmopolíticas ou tradições técnicas típicas da frequência humana 
àquela região, com decorrentes implicações sobre o ‘Sistema-Terra’ 

1 Este estudo recebeu apoio financeiro do CNPq/MCTIC/CAPES/FNDCT/PROANTAR, Projeto 
442645/2018-0.

2 Versão adaptada dos ‘Objetivos Específicos/Subprojetos’ do Projeto ‘Etnografias Brasileiras da 
Antártica: culturas residuais, tecnoautoctonias e colonialidades do Antropoceno’, submetido ao 
CNPq no âmbito da ‘Chamada 08/2023’. Tais objetivos constituem o amadurecimento teórico, et-
nográfico e institucional da palestra ofertada por Luís Guilherme no evento de extensão ‘Quando 
a Antártica encontra a caatinga: formando pesquisadores polares no Piauí’ em Teresina, 02 de 
dezembro de 2022, aqui aportados, também, por Carmen, Denise e João Paulo.

3 Doutor em Antropologia Social. Tutor em Antropologia da Universidade do Distrito Federal – 
UnDF. E-mail: luis.assis@undf.edu.br

4 Doutora em Antropologia Social. Professora Titular do Departamento de Antropologia Da UFSC. 
E-mail: carmen.rial@ufsc.br

5 Doutora em Desenvolvimento Sustentável. Pesquisadora Centro de Desenvolvimento Sustentável 
UnB. E-mail: denise.agustinho@gmail.com

6 Bacharel em História, fotógrafo e alpinista de alta montanha. Pesquisador Convidado do Labora-
tório Ábaco; Departamento de Multimeios da Faculdade de Educação UnB.

 E-mail: paraleloantartico@gmail.com
7 Resende de Assis, no prelo, 2024, 2019; 2015; 2011(a)(b)(c)(d). Zarankin, et al; 2011(b).
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(WALLERSTEIN, 2006). Tradições técnicas que relemos, hoje, como 
tecno-autoctonias tributárias do surgimento das ciências das mu-
danças climáticas.

As propostas etnográficas apresentadas são coerentes com o 
‘Plano Decenal para a Ciência Antártica do Brasil – 2023-2032’, per-
passando coletivos de cientistas antárticos brasileiros em todos os 
‘Programas’ do ‘Plano’. Além de outros aspectos tratados posterior-
mente, inovamos o design de pesquisa no sentido de não mais pau-
tarmos a participação brasileira na aventura antártica a partir dos 
tipos de habitação “navio-acampamento-estação”, mas das preo-
cupações científicas com a caracterização de resíduos, suas origens 
e impactos. Propomos sintetizar as distintas naturezas de resíduos 
como ‘a cultura material’ na Antártica à luz da noção de tecnógenos 
ou impactos tecnogênicos, de Ter-Stepanian (1988; 1985; 1983), 
geoengenheiro armeno, também discutidos por Oliveira e Peloggia 
(2014), Oliveira et al (2005) e Esteves (2020). A etnografia da desco-
berta geoarqueológica do ‘fat-derived-char’, em 2010, e o cuidado-
so estudo das publicações decorrentes, foram fundamentais nessa 
mudança de perspectiva, na medida em que essa espécie de ‘car-
vão autóctone’ se mostrou como ancestral tecnogênico dos con-
temporâneos tecnógenos domesticamente produzidos na região.8 
Assim como o ‘fat-derived-char’ do período foqueiro (sécs. XIX e 
XX), os tecnógenos atuais derivam da necessidade de controle da 
homeostase, funcionando como indicadores relevantes dos modos 
de habitar, permanecer e frequentar o lugar. Agora, não mais sob 
interesses capitalistas da indústria pinípede e baleeira, mas do Sis-
tema do Tratado da Antártica – ATS, fundamentado, como se verá, 
na ‘hesitação’ enquanto nexo de gestão política.

A etnografia é a técnica antropológica canônica para o exercício 
de tradução cultural. Em sua operacionalização, antropólogos trei-
nados aguçam seus estados de atenção para que sejam sensíveis 

8 Villagran et al, 2013. Villagran & Schaefer, 2011.
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aos estados de atenção daqueles com quem investigam, atentando 
para o que consideram as relevâncias dos discursos, silêncios, práti-
cas e descansos. Dada a incomensurabilidade plena da experiência 
alheia, vez que parcialmente trasladável nas interações sociais, in-
clusive na relação etnográfica; o passo seguinte é interpretativo. In-
terpretam-se os mecanismos específicos pelos quais os sujeitos de 
pesquisa prestam atenção, focalizando nas relevâncias daquilo que 
os interessa nas resolutivas da vida cotidiana ou, em contraste, em 
respostas a perguntas e diálogos travados. A etnografia é bem-suce-
dida quando a operação, que inicia com afetação e passa pela fase 
interpretativa, verte, finalmente, em análise dos vestígios, torções e 
modulações da perspectiva investigada sobre os sistemas classifica-
tórios, simbólicos, filosóficos e técnicos da sociedade ou segmento 
social profissional representado pelo antropólogo.9 

Continuando o exercício anterior, as propostas antropológicas 
brasileiras para a Antártica reiteram a importância do estudo etno-
gráfico das técnicas como diferencial em relação às análises de dis-
cursos, simbólicas e de sistemas classificatórios, entendendo que, 
nestes casos, prescindiriam da presença do etnógrafo na região. A 
antropologia das técnicas é um campo da disciplina e do método 
focado no funcionamento, i.e., na eficácia da ação, enquanto ma-
nancial dos sentidos fenomênicos discretos, estreitamente identifi-
cados aos meios operacionais de regulação de intensidades tecno-
-biofísicas – caracterizando as cosmopolíticas.10 Note-se, pois, que o 
fenômeno de uma cadeia operacional, extraído da indistinção, deve 
sua discrição e distintividade aos modos materiais, corpóreos, de 
abordá-lo, pela regulação de intensidades; meio pelo qual norma-
liza a exata medida do que é necessário para sua revelação. Se, no 
caso das ciências austrais, a regulação de intensidades envolvidas 
no exercício metodológico é bem-sucedida, celebra-se não somen-

9 Cf. Malinowski, 1984(a)(b). Leenhardt, 1997. Geertz, 2008; 2001. Favret-Saada, 2005. Viveiros de 
Castro, 2002. Strathern, 2014. Seeger, 1980.

10 Stengers, 2011; 2010; 2007; 2005; 1999. Resende de Assis, no prelo, 2024, 2019.
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te a evidência dos fenômenos e a possibilidade de transportá-los 
na forma de dados para o Brasil, como, também, o valor inerente 
ao fato da regulação, que se eleva à condição de ‘virtude moto-per-
ceptiva’. Nesse sentido, a aderência dos fenômenos à regulação que 
os evidencia adita ao detentor das ‘virtudes moto-perceptivas’ a au-
toridade do ‘saber-fazer’, reconhecida socialmente. Não se trata de 
uma autoridade atribuída, mas manifesta na própria eficácia funcio-
nal das operações, reiterada na revelação de fenômenos.11 

Quando um cientista revela o funcionamento de uma grande-
za, o sentido do funcionamento revelado transduz a eficácia opera-
cional como adequação metodológica do corpo em associação com 
os equipamentos. A autoridade e identidade pública do cientista, 
sua persona, remete, pois, às instalações corporais adquiridas na 
educação gestual, nos estados de atenção, nos equipamentos e in-
fraestruturas da ciência, recrutados; sinergicamente, para revelar 
as virtudes moto-perceptivas inerentes à comunidade de práticas 
ou às disciplinas científicas.12 Da possibilidade de reiterar a discri-
ção do fenômeno pela tipificação da regulação de intensidades é 
que se diz, da técnica, ser ‘o ato tradicional eficaz’.13 Desse modo, a 
técnica é naturalizada pelos praticantes como a própria experiência 
incorporada e ferramental do cotidiano na solução de problemas. 
Seus resultados; não seu processo operatório, é apresentado como 
sucesso “nativo”. Tal é a razão por que os praticantes de uma cadeia 
operatória14 frequentemente consideram prosaicos os interesses 
etnográficos da antropologia das técnicas.

Ora, o cientista antártico se interessa pelo maior ou menor 
poder contundente dos dados sobre sua comunidade de práticas 
disciplinares. A indumentária, os trejeitos ou as adaptações infraes-

11 Mauss, 2006; 2003. Leroi-Gourhan, 1985; 1983. Sigaut, 1994. Pfaffemberger, 1992. Lemonnier, 
2004. Schlanger, 2005. Coupaye, 2009. Stengers, 2011; 2010; 2007; 2005; 1999. Sautchuk, 2020; 
2018; 2017; 2010. Resende de Assis, no prelo, 2024, 2019.

12 Grasseni, 2007.
13 Mauss, 2006; 2003(a).
14 Schlanger, 2005. Coupaye, 2009.
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truturais e arquitetônicas, levadas a cabo no correr das operações 
metodológicas, são tidas por ele como “entropias” biofisicamente 
insignificantes para o que verdadeiramente importa: o progresso da 
ciência. Para a antropologia das técnicas, por outro lado, o progres-
so dessa ciência se dá na revelação de processos de diferenciação 
derivados de “entropias” significantes que se tornam culturalmente 
discretos e distintos. 

Comunidades de praticantes das mesmas disciplinas ou méto-
dos científicos comportam muitas variações técnicas “descartáveis” 
para o objetivo final de cooperação, comparação e análise. As varia-
ções técnicas, em si mesmas, não são obstáculos à parametrização 
das informações biofísicas ou estatísticas, mas, ao contrário, meios 
para ela. É assim que um cientista brasileiro, inserido em relações 
de suporte à ciência lideradas por militares, em condições cinemáti-
cas específicas de uma OPERANTAR, coopera adequadamente com 
outros coletivos de pesquisadores, das mesmas disciplinas, perfor-
matizando os mesmos métodos, em contextos não assemelhados 
de interação entre logística e ciência. A parametrização que permite 
a cooperação internacional tem como contraparte estilos, trejeitos, 
diferenças – e correlatas transformações técnicas dos corpos, ges-
tuários, arquiteturas, infraesturutras, paisagens; enfim, ‘virtudes 
moto-perceptivas’ e ‘instalações’ – inerentes ao fato mesmo da 
cooperação. É nesse sentido que o pioneiro trabalho etnográfico 
da antropologia brasileira na Antártica foi capaz de demonstrar as 
feições e desempenhos cosmopolíticos nacionais na empreita in-
ter(trans)nacional de anexação da região austral ao Sistema-Mun-
do, delimitado pelo regime (geo)político do ATS.

Os resultados alcançados demonstram segmentações de ti-
pos psicossociais15 não somente no interior das disciplinas que 
cooperam entre si, mas entre estas e as demais, e, entre todas 
elas, e os demais coletivos humanos que anteparam e precipitam 

15 Deleuze & Guatarri, 1992.
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a prática científica. Restou evidenciado que as relações técnicas de 
grupos humanos com a Antártica os especializam, os transformam 
tecnoculturalmente – e, com eles, os próprios meios de controle 
de intensidades veiculados na revelação de grandezas austrais. A 
relação entre instalações moduladas pelas grandezas requeridas 
cientificamente do mundo é intestinal. E como o cerne dessas trans-
formações é marcado pela aderência dos fenômenos antárticos de 
interesse à regulação de intensidades por elementos técnicos, as 
cosmopolíticas do ‘saber-fazer’ constituem verdadeiras tradições. 
Ausentes tradições técnicas indígenas prévias na Antártica, a antro-
pologia entregou à atual rodada de pesquisa a hipótese que confor-
mam tecnoautoctonias.

As consequências da confirmação dessa hipótese antropológi-
ca para a cooperação científica interdisciplinar nas Humanidades e 
ciências sociais austrais é típica do indutivismo inerente à discipli-
na, acenando para a necessidade de continuidade de estudos de 
fundamentação etnográfica. A mais sensível derivação redunda no 
fato de que o ATS não é apenas um regime político internacional de 
gestão remota do enclave continental; mas, também, e, antes, um 
mecanismo de produção e controle da diferença cultural, estratifi-
cada, em escala global, entre os que gerem a Antártica, desde as 
metrópoles, e os que a experimentam como nicho territorial inter-
continental, lugar de trabalho, sítio para onde sucessivamente se 
vai, nos verões ou nos invernos – ou ambos. 

Diferente das arenas diplomáticas que arregimentam colonia-
lismos, imperialismos, relações pós-coloniais e ambientalismos de 
toda sorte, fora da Antártica, o ‘Scientific Committee on Antarctic 
Research – SCAR’ figura como elo entre os dois universos, orga-
nizando os termos de efetivação perene da frequência humana à 
região, via programas antárticos nacionais.16 Ele é o operador de 

16 Cardone, 2022(a)(b); 2021; 2019(a)(b)(c)(d)2015. Sampaio; Cardone & Adnenur, 2017. Sampaio, 
2022.
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outra geopolítica, a do conhecimento,17 verdadeira economia das 
relevâncias científicas que define a aptidão de certos humanos, e 
não outros, para a Antártica, com base em acúmulos acadêmicos 
prévios sobre a criosfera, geociências, biologia – inclusive humana 
–, humanidades e ciências da saúde. Nesse sentido, em maior ou 
menor grau, as tecnoautoctonias hipotetizadas são manifestações 
“civilizacionais” do SCAR, que contrastam – e concorrem – com ou-
tras “civilidades”. E o que a “civilização” antártica glosa, senão as 
próprias grandezas austrais superlativas, leitos sobre os quais se eri-
giu boa parte do que se sabe sobre mudanças climáticas e funciona-
mentos do Sistema-Terra?

Extremamente sensível, a Antártica é o vórtex dos lixos, des-
cartes, resíduos, poluentes e toda sorte de efeitos tecnogênicos 
secretados pelas escolhas civilizacionais do Sistema-Mundo, em 
detrimento do Sistema-Terra, e da própria “civilização” austral. Ra-
zão pela qual a Antártica funciona como testemunho privilegiado 
da ascensão do registro humano estrangeiro na duração geológica 
e evolutiva do tempo, suscitando os debates sobre o Antropoce-
no.18 Se amanhã extintos, passados centenas de milhares de anos, 
ainda assim, a região polar recordaria os humanos e suas escolhas 
desigualmente dispostas na diversidade sociocultural e econômica 
ao norte. Admitidas tais escolhas como resultantes de colonialis-
mos, imperialismos, má distribuição de riquezas e mazelas huma-
nas como racismo, misoginia e homofobia; os medos ensejados 
pelo Antropoceno figurariam como a experiência da colonialidade, 
finalmente percebida pelas elites dos centros metropolitanos, que 
outrora celebravam a Modernidade, às custas da Subalternidade19 
de regiões marginais do Sistema-Mundo, Antártica incluída. 

Tal soa ser o caso repetidamente alertado pela “civilização” 
antártica que, deveras, deu conhecimento ao Sistema-Mundo dos 

17 Ribeiro, 2023; 2011; 2003. Ribeiro & Crovetto, 2011. Quijano, 2000. Mignolo, 2011; 2002.
18 Lovelock, 1988. Latour, 2020. Marras & Taddei, 2023. Danowski, et al., 2022. Danowski & Viveiros 

de Castro, 2014. Moore, 2022. Yussof, 2019. Ferdinand, 2022. Marques, 2023.
19 Morris & Spivak, 2010.
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registros tecnogênicos do Sistema-Terra. As ‘Etnografias Brasileiras 
da Antártica’ propostas doze anos depois da etnografia inaugural 
visam demonstrar como o conteúdo de tais ‘recados’ secretaram, 
e secretam, de gestuários, objetos técnicos, arquiteturas e infraes-
truturas moldadas pelas variações e transformações humanas tidas, 
conforme exposto, como “entropias” das práticas de cooperação 
científica rumo à revelação das grandezas austrais, e do próprio An-
tropoceno.

Por outro lado, observam-se refluxos do modelo civilizacional 
das ‘sociedades do norte’ sobre a “civilização” austral, de modo 
que o sistema colonialista de produção de poluentes “alóctones” 
atualmente concorre com um sistema “autóctone” de produção e 
registro tecnogênico. Embaralham-se, na Antártica, as assinaturas 
típicas dos móveis e veículos de um e outro sistema. 20 Interessamo-
-nos, pois, pelos esforços de reação da comunidade antártica quan-
to à colonialidade do Antropoceno, que ameaça o estado de coisas 
austrais – inclusive a centralidade da ciência na regulação de fluxos, 
estratificações sociais e produção da diferença. 

Os subitens a seguir são Subprojetos etnográficos para a Antár-
tica. Estão integrados antropologicamente desde o traço mais ínti-
mo da cultura material, localizado na liminaridade entre a fisiologia 
humana e a praxeologia; até os ensaios astrobiológicos, projetados 
no ‘Criosfera1-Habitat’, um protótipo brasileiro para a Antártica 
Central, que visa, além de conforto para manutenção do correlato 
‘Criosfera1’, a produção de (horti)culturas materiais sustentáveis, 
dignadas à colonização espacial – sim, o espaço sideral. Não sem 
(re)passar pela cultura material foqueira dos séculos XVIII e XIX, ou 
pelos tecnógenos que concorrem com os sistemas biológicos de 
colonização, de profundidade evolutiva; ou que testemunham os 
trânsitos de poluentes pela média e alta atmosfera, capturados no 

20 Cf. Rial & Eckert, 2020; no prelo, 2023. Rial, 2016. Colombjin & Rial, 2016. Assunção, 2016. Gui-
vant, 2016. Arisi & Cantero, 2016. Liboiron & Lepawsky, 2022. Liboiron, 2021.
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‘Criosfera1’. Antes de dispô-los, sintetizamos arcabouços gerais que 
amarram as pretensões etnográficas, dando-lhe certa unidade pro-
positiva.

Sinteticamente, acreditamos que a antropologia brasileira 
deva promover a caracterização etnográfica dos processos técnicos 
envolvidos na revelação científica da cultura material e dos siste-
mas alóctones e autóctones de poluição, lixo, descarte e resíduos, 
interseccionados na Antártica, bem como a urgente reação para 
diagnosticar e reverter ou mitigar os impactos tecnogênicos. Esfor-
ços posicionados nas linhas de batalha das guerras do Antropoceno, 
que maculam a “Pax Antarctica”, vigente sob o ATS.

Propomos, pois, a articulação etnográfica de distintos campos 
da antropologia: ciências e técnicas; infraestruturas e cinemáticas 
logísticas de apoio à ciência,21 e, resíduos/poluentes/descartes/lixo; 
de modo a testar a hipótese de que (i) as tradições técnicas brasilei-
ras na Antártica conformam, em alguma medida, tecnoautoctonias, 
e, que (ii) o Antropoceno manifesta colonialidades, imprimindo 
pressão política sobre o regime do ATS. Pretendemos testar tais hi-
póteses ao etnografar coletivos de cientistas em ação nas seguintes 
áreas do conhecimento: medicina, fisiologia e saúde polar; arqueo-
logia; ecologia, biologia, botânica; oceanografia biológica; geociên-
cias “do” ‘Refúgio Ipanema’ e do módulo ‘Criosfera1’, e, arquitetu-
ra, engenharia e astrobiologia do módulo ‘Criosfera1-Habitat’, em 
fase de projeto. Nesse contexto, julgamos prudente promover, em 
adendo, etnografias nos centros, laboratórios e grupos de pesqui-
sa nacionais correlatos aos projetos científicos, para acompanhar a 
“circulação de referências” em toda sua cadeia e, ainda, nos cená-
rios internacionais de tomada de decisão do ATS.22

21 Cf. Miguel, 2017. Miguel & Taddei, 2022. Miguel, et al., 2019. Escada, et al., 2021.
22 Latour, 2001.
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2. Desenvolvimento

2.1	 Revisitando	as	Metrópolis:	uma	Antártica	pós-colonial?

A Antártica constitui o último enclave continental anexado ao 
Sistema-Mundo, o que se realizou pela fixação das relações sociais 
da ciência como lócus epistêmico da política internacional, e, tam-
bém, da ocupação humana.23 Sem dúvida, o estabelecimento do 
ATS incrementou e elevou tal assertiva à condição “Constitucional”, 
instituindo um verdadeiro Regime transnacional. Mas, muito antes, 
o ethos científico participou, de maneira dirigente, da mobilidade 
de nossa espécie para a região austral.24 Isso se deu, e se dá, por 
co-capturas recíprocas25 entre interesses e omissões nacionais, in-
ternacionais, públicas, privadas, mercadológicas e científicas; em 
que todos os vetores modulam uns aos outros de maneira comple-
xa. Tradicionalmente, as Humanidades e ciências sociais, que disci-
plinam tal complexidade, têm privilegiado abordagens cujos dados 
primários são coletados, produzidos ou construídos fora da Antárti-
ca ou, quando dela advindos, se pautam como secundários (histo-
riográficos, documentais, diários de bordo, relatos).26 

Quando não coincide com a historiografia de expedições e das 
ciências, a literatura sociocultural e política do presente versa, ma-
joritariamente, sobre o modo como Estados nacionais, Mercados 
e contextos inter(trans)nacionais produzem sentidos a respeito da 

23 Barr & Lüdecke, 2010. Shadian & Tennberg, 2009. Summerhayes, 2008. Belanger, 2010. Berkman, 
et al., 2011. Launius, et al., 2010. Fogg, 1992. Larson, 2011. Roberts, 2011. Turchetti & Roberts, 
2014. Walton, 1987. Leanne & McGee, 2020.

24 Pearson; Zarankin & Salerno, 2020.
25 Stengers, 2011; 2010; 2007
26 Cf. Larson, 2011. Fogg, 1992. Dodds, 2017(a)(b); 2010; 2006; 1997(a)(b). Joyner&Theis, 1997. 

Joyner, 1998. Belanger, 2010. Roberts, 2011. Brandt, 2004. Yelverton, 2000. Maddison, 2014. 
Swithinbank, 1999. Farr, 2008. Huntford, 1999. Gurney, 2001. Spufford, 1997. Riffenburgh, 2005. 
Barczewski, 2007. Willis, 1999. Thomson, 2002. Pang, 2002. Simpson-Housley. 1992. Herr&Da-
vis, 1994. Templeton, 2000. Child, 1988; Back, 1986; Chatuverdi, 1996, 1990; Suter, 1991; Triggs, 
2008; Triggs&Riddel, 2007; Peterson, 1988; Wolfrum, 1991; Vicuña, 1983; Joyner, 1998; 1997. 
Beltramino, 1993; Jørgensen-Dahl&Østreng, 1991; Stokke&Vidas, 1996; Vidas, 2000(a)(b); Wal-
ton, 1987; Barr&Lüdeck, 2010; Kelly&Child, 1988; Fowler, 2000; Castro, 1976; Colacrai, 2004; 
Villa, 2004
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Antártica. Há, pois, significativa lacuna quanto à capacidade dos 
funcionamentos e devires antárticos constituírem sentidos contu-
sos sobre as centrais de cálculo que gerem, remotamente, o encla-
ve.27 Sob a perspectiva ultimada se erige este primeiro Subprojeto, 
dispondo a contribuição propriamente antropológica ao debate 
público em direito e relações internacionais, geopolítica e estudos 
sociais das ciências. Sem prejuízos aos interesses destas disciplinas 
a respeito das metrópoles que gestam a Antártica, em busca de 
cosmopolitismos, colonialismos e excepcionalidades; aqui se perfaz 
outro trajeto: da colônia austral ao Sistema-Mundo, visando eluci-
dar suas colonialidades, e, com elas, os sensos de urgência emana-
dos do Sistema-Terra. A inversão é latente: Sistema-Terra::Sistema-
-Mundo – não o contrário.

Assim é que, na perspectiva da antropologia, as ciências das 
mudanças climáticas – e as mudanças climáticas e ambientais, elas 
mesmas – são, dentre outras coisas, produtos culturais da coloniza-
ção humana da Antártica. Ora, as disciplinas científicas modernas 
nasceram, no mais das vezes, das relações díssonas entre o mundo 
eurocentrado – para onde vertem os dados – e sua contraparte, 
a colonialidade – de onde partem os dados. Colonialidade sobre a 
qual as elites eurocentradas, até pouco tempo atrás, se mantiveram 
alheias. Diz(ia)-se, da antropologia, por exemplo, ser francesa, in-
glesa, alemã, estadunidense e; não, ameríndia, africana ou melané-
sia. As ciências climáticas, glaciológicas e meteorológicas derivam 
de desenvolvimentos semelhantes, sendo relevante pontuar seu 
berço doméstico nas regiões polares e nos instrumentos náuticos 
para alcançá-las – não somente nas metrópoles. 

Por outro lado, o senso de urgência glosado pela Antártica por 
meio de seus cientistas, vem sendo predicado, genérica ou espe-
cificamente, como Antropoceno, ressonando a mais fiel – e pos-
sivelmente inédita – experiência de colonialidade nas metrópoles 
ou centrais de cálculo – que pareciam acreditar ser mero problema 

27 Latour, 2000; Little, 2001; Vainer&Araújo, 1992; Resende de Assis, no prelo, 2024; 2019.
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de escolha filosófica ‘jamais terem sido modernas’, quando, sabe-
mos nós: é impossível escolher ‘jamais termos sido colonizados’.28 
Cicatrizes não somem filosoficamente: acompanham perenemente 
o hábito de filosofar, e sobre elas – estatuídas no Real e no Ser –, 
também se filosofa. Eis que a segmentação entre o direito e rela-
ções internacionais, ou a geopolítica antárticas apreendidas desde 
as metrópoles – sobre a Antártica –, e, desde a Antártica – sobre as 
metrópoles –, é também urgente, constituindo pauta relevante na 
agenda do progresso da ciência. 

O primeiro e mais distintivo aspecto da inversão de nossa pro-
posta consiste em repostar o ‘celebracionismo cosmopolitano’29 
atribuído ao ATS, como dispositivo cosmopolítico de guerra na 
Guerra Fria, em que a cósmica holista e interdisciplinar da hesita-
ção, da dúvida e da curiosidade, responsável pelas coesões sociais 
das ciências – e pela construção da persona científica30 – foram usu-
rariamente transduzidas em dissuasão geopolítica, visando a inação 
– ou a plena cooperação, sem “segredos de guerra”. Tal fora o estra-
tagema cosmopolitano compartilhado pelas Potências na “corrida 
espacial” e na firma oportunista do ATS durante o Ano Geofísico 
Internacional. A torção pretendida promoverá uma espécie de fee-
dback etnográfico da Antártica para os propostos estudos marginais 
dos rituais de gestão metropolitana, que tem o condão de familia-
rizar o exotismo aparentemente ensejado pelo contexto ambiental 
e político austral coetâneo, de modo a assentar um estado de aten-
ção mais calculado e empático em relação aos cientistas e à ciência, 
no enfrentamento dos desafios postos. A hesitação, o holismo e a 
interdisciplinaridade são as marcas das ciências polares, feitas es-
pelhos pela diplomacia de guerra da Guerra Fria, em detrimento do 
Estado nacional – operador de soberanias territorialistas e do uso 
legítimo da força. 

28 Cf. Latour, 1994.
29 Cf.Robbins, 1998.
30 Daston & Galison, 2007.
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Consequentemente, nada há de propriamente exótico ou ines-
perado nos desafios enfrentados pelo ATS com a ressurgência das 
pressões da Guerra Fria no século XXI, ou com o fato concreto de 
que a Antártica é o lugar ambientalmente mais regulado, e, entre-
tanto, menos protegido.31 Surpreendente, sim, tem sido o uso in-
devido e continuado da hesitação como operador político e justi-
ficativa da desconexão histórica entre as decisões do Regime e os 
incalculáveis e permanentes alertas da comunidade científica an-
tártica – emanados, note-se bem, das legítimas hesitações, dúvidas 
e perguntas – que geraram respostas e novos ciclos de pesquisa e 
sofisticação logística.

O segundo e não menos relevante aspecto da inversão aqui 
proposta é a consideração principiológica, após os resultados etno-
gráficos de 2010 a 2019, da segmentação social entre os operadores 
da hesitação como política metropolitana, e os detentores da he-
sitação como instalações moto-perceptivas cuja virtude é produzir 
conhecimento. O primeiro segmento é composto pelos que se sen-
tam às mesas dos ATCM, CEP e COMNAP. O segundo, os que cons-
truíram autoridade suficiente para glosar a Antártica fora de lá em 
fóruns como o SCAR, por exemplo, por tê-la – a Antártica – como 
local de trabalho e nicho de territorialidade transcontinental, por 
vezes secretando estruturas e trejeitos tecnoautóctones. 

A hesitação científica é cosmopolítica; não cosmopolitana, di-
ferença que desde cedo elucidamos, mas nunca á pouco repisar.

Cosmopolitismos são modos de positivar etnocentrismos a 
respeito de uma totalidade sincretizada. Nas colonizações atlân-
ticas, por exemplo, o genocídio do ‘processo civilizador’ não era 
propriamente positivo, mas o etnocídio ameríndio, sim – aos olhos 
colonizadores, por óbvio: os projetos de ‘aculturação’, ‘assimilação’ 
e ‘integração’ indígenas visava ‘salvar almas’ pela cristianização, ou, 

31 Stephens, 2020. Salazar, 2020. Aguilar, 2020. Leanne & McGee, 2020. McGee, 2020. Zarankin & 
Salerno, 2018; 2014. 
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nas fases seguintes, inserir os povos no progresso e desenvolvimento 
do “mundo do branco”.32 Na Revolução Francesa, os cosmopolitis-
mos de ‘liberdade, igualdade e fraternidade’ tinham como contra-
parte a guilhotina e a normalização do uso da força pelo Estado na-
cional. No ATS, os cosmopolitismos de ‘paz, cooperação e ciência’ 
atuaram enquanto veículos utilitários da hesitação científica para 
suspender o Estado nacional como operador diplomático, à guisa da 
“urbanização” e turismo desenfreados – e em detrimento da pró-
pria comunidade científica.

A hesitação enquanto cosmopolítica científica, por outro lado, é 
como o Pharmakon grego: a busca pela exata medida, o controle de 
fluxos, o equilíbrio de variáveis, aquilo que diferencia veneno de re-
médio. Não saber é o fundamento da ciência: seu motor. O cientista 
interroga ao mundo, às grandezas. Requer algo dele. E para respon-
der, o mundo obriga o cientista a construir um laboratório, contro-
lar os reagentes, modelar as estatísticas, calibrar os instrumentos, 
enfim, promover toda sorte de regulações “farmacológicas”. Nem 
mais nem menos: a exata medida do requerimento é transformada 
em obrigação, ao que se chama ‘método’ e ‘técnica’. O cosmos só 
se mostra ao cientista na medida em que ele obedientemente, i.e., 
politicamente, hesita em relação ao que é preciso fazer, gesticular, 
interagir, omitir, excluir, incluir. Pela hesitação é que finalmente se 
conhece e se aprende, de modo a poder reproduzir o conhecimento 
para os pares em uma comunidade de práticas. O conhecimento é 
esse acordo holístico com as grandezas do mundo, que exige mui-
tas disciplinas, bem antes dele mesmo, o mundo, se disciplinar – 
“isso é biologia humana, isso é biologia não-humana”. O holismo 
e interdisciplinaridade subjacentes às cosmopolíticas da hesitação 
científica têm como primeiro subproduto uma subjetividade típica, 
suprimida, para que desponte a objetividade das grandezas inter-
rogadas. Depois vêm os corpos, os gestuários próprios de uma ca-

32 Clastres, 2004
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deia operatória metodológica, os objetos técnicos, as arquiteturas 
e logísticas da ciência e sua infraestrutura. Por fim, a dispersão dos 
fenômenos no espaço-tempo, em nada obedientes a soberanias 
e fronteiras nacionais. Ponto em que, no caso do ATS, ocorreu a 
captura da hesitação científica e sua transdução em inação coletiva 
entre Estados nacionais, impressa no ‘Artigo 4º’: “concordamos em 
discordar sobre os territorialismos”. Os gargalos hoje enfrentados 
em razão do ressurgimento da Guerra Fria e da produção doméstica 
de tecnógenos derivados da expansão de infraestruturas da ciência 
e turismo, decorrem disso.

É, portanto, sob essas duas torções antropológicas, previamente 
conquistadas via etnografias, oportunizadas ineditamente pelo 
PROANTAR, que propomos, agora, novas etnografias metropolita-
nas dos momentos de decisão sobre a gestão do enclave austral. 
Um cuidadoso contraste e revisão literária entre a formação das 
ciências polares, e as análises políticas baseadas em interesses na-
cionais deverá amparar as segmentações sociais objetivamente en-
volvidas com a colonização humana da Antártica. A partir de uma 
perspectiva interdisciplinar lançaremos bases integrativas entre os 
dois fluxos históricos (organização social das ciências, via “Anos Po-
lares Internacionais”, herdeiros sociológicos dos ‘Jubileus” medie-
vais x história da política diplomática internacional), culminando em 
derivações consequentes de tais segmentações. 

Uma importante segmentação consiste em compreender que 
a Antártica é uma colônia com muitas metrópoles, distinguindo-se 
do modelo colonial então conhecido. Desse modo, há desigualda-
des de poder de definição entre metrópoles nas arenas de deci-
são, que espelham a geopolítica convencional, e a geopolítica do 
conhecimento. Nesse contexto, e somente nele, é que se poderia 
conceber relações pós-coloniais a respeito da Antártica – mas não 
da Antártica.33 A Antártica está em franca colonização humana, que, 

33  Cf. Doods, 2017(a); 2006
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pela primeira vez, enfrenta a possibilidade de ruptura do Regime de 
decisões por unanimidade e consenso. As segmentações geopolíti-
cas, espera-se, se tornarão tão mais sensíveis quanto se continuem 
as escaladas de guerra e a corrida armamentista entre membros 
consultivos do ATS. 

Por outro lado, o Sistema-Mundo não parece ter condições de 
acondicionar as revoltas do Sistema-Terra, marcadamente quando 
se manifesta na Antártica. Menos que pós-colonialidades, emana 
na Antártica o colonialismo decorrente da hesitação como opera-
dor político, estampado pelo turismo desenfreado e pela disputa 
de perspectivas sobre as ciências e suas infraestruturas: devem se 
expandir, a reboque de alguns países, ou, não, a reboque de outros? 
Qual perspectiva das elites científicas e logísticas antárticas prevale-
cerá? Como poderá a ciência garantir sua posição no topo da hierar-
quia social da Antártica em meio a tantos balanços? 

Das segmentações supracomentadas decorre outra de suma 
importância, aquela entre os fluxos de resíduos, poluição, descar-
tes; os tecnógenos. Há fluxos tecnogênicos alóctones e autóctones 
mais ou menos independentes. Os fluxos alóctones rebocam os co-
lonialismos intencionais ou não sobre a natureza Antártica; o “ralo” 
do mundo – industrial. Por outro lado, os fluxos autóctones, de pro-
dução doméstica, marcam as contradições de verdadeira colonia-
lidade. Conhecê-los é urgente para que se conforme uma postura 
crítica adequada em face da colonialidade, de onde possam emanar 
soluções em que a sustentabilidade não justifique o expansionismo 
por pura mimese geopolítica, nem a interrupção da produção de 
conhecimentos.

Mais uma vez a ciência é confrontada cosmopoliticamente pela 
Antártica aos modos do Pharmakon: qual a exata medida do contro-
le de fluxos de pessoas, coisas, infraestruturas, para que o progres-
so da ciência não coincida com a degradação ambiental? Como não 
produzir o que se quer combater? O desafio está posto.
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2.2	 Ambientes	ICE?	Por	uma	etnografia	das	liminaridades	entre	
fisiologia	e	praxeologia

As interfaces antropológicas pretendidas nas novas etnogra-
fias da Antártica junto às iniciativas em fisiologia, medicina e saú-
de, visam qualificar etnograficamente os modos como esses cam-
pos produzem conhecimento sobre as transformações técnicas ou 
biopsicossociais humanas, em geral, e, brasileiras, em particular; 
decorrentes da frequência e interação com o ambiente austral. De 
maneira geral, reiteramos, as pesquisas realizadas evidenciaram 
segmentações sociais características do PROANTAR, consubstan-
ciando ‘tipos psicossociais’ de coletivos científicos e logísticos. Os 
sinais diacríticos34 dessas segmentações têm lastros culturais indi-
ciados nas gestualidades, devedoras das operações metodológicas; 
nos designs investigativos; nos ajustes em resposta aos imponderá-
veis de campo; nas interações sociais entre logísticos civis/militares 
e cientistas; no gerenciamento presencial e remoto dos projetos; 
nas instrumentações, laboratórios e objetos técnicos; nas infraes-
truturas e arquiteturas; na cinemática e fases operacionais; na ex-
periência, ora exótica, ora doméstica do ambiente e paisagem; e, na 
limitações do alcance geográfico nacional na região austral. 

Em que pese a maior, menor ou inaugural frequência de cada 
pesquisador, estudante ou logístico à Antártica, os ‘tipos psicosso-
ciais’ não se referem a indivíduos, mas a operações cosmopolíticas 
cativas das atividades de conhecer e trabalhar no PROANTAR e na 
ciência, conformando tradições técnicas. Elas se tornaram disponí-
veis ao conhecimento antropológico, em sua forma mais elementar 
– associada ao corpo –, nas virtudes moto-perceptivas desenvol-
vidas a partir de obrigações impostas pelas grandezas antárticas, 
objetos das pesquisas, em face dos requerimentos, hipóteses, ex-
perimentos e modelações científicas pretendidas. Até onde se pôde 

34 Barth, 1998.
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avançar, tais virtudes foram caracterizadas como ‘instalações’35, 
conceito emprestado das Artes e Design36, pois apto a equivaler: es-
pecializações/adaptações corporais, dinâmicas gestuais, instrumen-
tações, objetos técnicos, arquiteturas e paisagem. Como concebi-
das, as instalações são os veículos da pedagogia da atenção humana 
no ambiente.37 Elas resultam da experiência coletiva dos grupos de 
pesquisa para que, rapidamente, identifiquem, acessem e glosem 
as magnitudes antárticas nas comunidades de praticantes. Mais que 
costumes, hábitos ou habilidades, as instalações são concrescências 
técnicas estruturais sedentarizadas38 nas relações frequentes com a 
Antártica, conduzindo à hipótese das tecnoautoctonias.

Como a concepção de tecnoautoctonias brasileiras na Antár-
tica impacta e é impactada pelas pesquisas concretizadas e futu-
ras em ‘Saúde Polar’? A revisão bibliográfica inicial39 e os ‘Objetivos 
Específicos’ do ‘Programa 7’ do ‘Plano Decenal’ parecem indicar a 
concorrência de processos biológicos adaptativos/defensivos salu-
togênicos ou não, de modo a referendar ou refutar parcialmente 
as contrapartes fisiológicas e microbiológicas da tecnoautoctonia, 
revelada antropologicamente. Encontradas adaptações e naturali-
zações relevantes, as tecnoautoctonias poderão ser caracterizadas 
como mais que ‘técnicas’, e, as ‘instalações’, como composições 
técnicas estruturadas também biologicamente. Não encontradas, 
entretanto, restarão conforme proposto: tecnoautoctonias e insta-
lações.

Por outro lado, a admissão das tecnoautoctonias no escopo 
das pesquisas em ‘Saúde Polar’ pode conduzir a fricções relevantes 
sobre conceitos ou perspectivas tais como ambientes ICE (isolados, 
confinados e extremos), etapas do processo de termorregulação, 
doenças tipicamente austrais ou polares, variações humanas nor-

35 Resende de Assis, 2019
36 Krauss, 2008. Stigger, 2008. Pousada, 2016; 2015. Turpin, 2013.
37 Ingold, 2013; 2011; 2007; 2005; 2000
38 Stengers, 1999
39 Moraes et al., 2023; 2022; 2021(a)(b)(c); 2020; 2018. Marques, et al., 2022. Martins, et.al., 2022
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mais do ciclo circadiano, salutogênese biopsicológica mesmo em 
face de estressores, dentre outros.

Verdadeiramente não alimentamos quaisquer expectativas de 
encontro de adaptações fisiológicas humanas estruturais de pes-
soas brasileiras em face da Antártica, vez que tais variações, lato 
sensu, ocorrem na duração evolutiva do tempo. No entanto; se per-
gunta: o que ocorre com os sentidos biopsicossociais da frequência 
humana à região austral quando associados às tradições técnicas 
com ritmos e feições adquiridos no hábito de frequentar um am-
biente tido como ‘isolado’? Ou, que por ser significado enquanto 
tal – isolado – dá sentido às interrogações fisiológicas? Que dizer 
da recorrente resposta de pesquisadores longevos na Antártica de 
que ali é tão somente seu local interanual de trabalho, constituindo 
uma territorialidade intercontinental? Seria incontroverso afirmar 
que o confinamento austral muito se diferencia dos confinamen-
tos inerentes à vida metropolitana em que se trabalha no regime 
“24/7” em escritórios, laboratórios e Universidades, diante de te-
las e equipamentos? Que dizer de afirmações de frequentadores 
da Antártica de que, ao ali reiterar presença, ‘escapam’ do estresse 
da vida citadina? Poderiam os resultados de respostas biopsicoló-
gicas salutogênicas ao confinamento representarem associações 
com a ‘solitude’ ou a experiência do ‘sublime’; termos consolidados 
na literatura antropológica como diversos da solidão e do próprio 
confinamento?40 Ainda outra questão: a consideração do ambiente 
antártico contemporâneo como homogeneamente ‘extremo’ para 
o corpo subsiste mesmo em face de áreas subpolares da Antártica 
serem tão ou mais amenas e convidativas do que outras partes do 
mundo onde habitam humanos, inclusive em cidades? Que dizer de 
ruídos alarmantes e distópicos de uma futura – e clássica – coloni-
zação da faixa subpolar? Ambientes antárticos subpolares e a An-
tártica Central são igualmente ICE? Há proveitos em diferenciá-los? 

40 Flora, 2019; 2012
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Que estruturas biológicas, portanto, ontológicas, interagem com 
estruturas epistêmicas, portanto políticas, da alteridade do corpo 
no ambiente, conforme o apelo ‘ICE’? Eventualmente, tais questões 
podem conduzir ao refinamento do entendimento dos ambientes 
ICE antárticos, de modo discriminar aqueles que se assemelham ao 
‘outerspace’, daqueles que denunciam uma “alter-Antártica”, entre-
posto cosmopolítico das ciências da saúde. Seria o caso compreen-
der a atribuição de sentidos simbólicos de alteridade a um ‘wea-
ther-world’ ingoldiano como meio ou condição técnica de acesso à 
ontologia de respostas fisiológicas humanas ao ambiente gelado?

Mais, ainda, se pergunta: seria relevante colocar em perspecti-
va a fixidez biológica dos ciclos circadianos, tendo em vista existirem 
culturas e populações humanas que habitam permanentemente lo-
cais com semelhante luminosidade interanual e outras condições 
consideradas estressoras? Qual é a história social do conceito de 
ciclo circadiano? 

Havendo doenças, síndromes ou distúrbios tipicamente an-
tárticos ou polares não estaríamos diante, precisamente, de uma 
evidência adaptativa, já que tais situações patogênicas decorrem 
da frequência humana à região austral? Sabido antropologicamen-
te que os desenvolvimentos técnicos conformam estruturas mais 
ou menos autônomas e anteriores à percepção individual, ao com-
portamento e aos sistemas classificatórios, o ‘técnico’ não seria um 
entreposto relevante na cadência das defesas termorregularórias?41 
Quais os impactos para a biologia humana ao assim considerar? 
Caso as amostras biológicas humanas sejam segmentadas não so-
mente pelas arquiteturas das ocupações (acampamentos, navios e 
estação), mas, também, por longevidade de frequência à região, e, 
ao longo das etapas de dada cadeia operatória, inerente ao desem-
penho dos métodos científicos; os sentidos interpretativos das (dis)
funções e respostas fisiológicas, ainda que semelhantes, não seriam 

41 Cf. Simondon, 2013; 2007; 2005
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distintos? Em suma, os sentidos técnicos, praxeológicos, friccionam 
de alguma maneira sentidos fisiológicos?

Do ponto de vista antropológico estas são questões pertinen-
tes se admitidas as tecnoautoctonias ou as tradições técnicas se-
dentarizadas na Antártica. Como se nota, a relação etnográfica pro-
posta para a abordagem de projetos de pesquisa em saúde polar 
na Antártica avança sobre a inadequada polarização entre pesqui-
sados e pesquisadores, fluindo para um amplo campo de potencial 
cooperação científica interdisciplinar. Acreditamos estar diante da 
possibilidade de sofisticação privilegiada das liminaridades42 entre a 
fisiologia e a praxeologia, sublinhando a técnica como integrante da 
animação holística e transversal da exterocepção, da propriocepção 
e, o que seria uma importante descoberta antropológica – e da an-
tropologia médica –, da interocepção43.

2.3 A inspiração arqueológica: o ‘fat-derived-char’ e a tecnoau-
toctonia

A antropologia brasileira na Antártica está visceralmente liga-
da à arqueologia sulamericana, especialmente pelos trabalhos de 
campo realizados nas ‘XXVIII e XXIX OPERANTAR’, em 2010 e 2011, 
respectivamente. Na ‘XXVIII OPERANTAR’, no âmbito do “Projeto Ex-
periências Científicas na Antártida: por uma etnografia da região 
austral”, fora performada a etnografia da arqueologia polar. Na 
Operação seguinte, e daí em diante, a antropologia passou a com-
por o ‘Laboratório de Estudos Antárticos em Ciências Humanas – 
LEACH’, no âmbito do projeto “Paisagens em Branco”. A etnografia 
desenvolvida se voltava aos itinerários moto-perceptivos, gestuais, 
infraestruturais, ferramentais, logísticos, gerenciais e intelectuais 
necessários à reativação da cultura material foqueira dos séculos 
XVIII, XIX e XX na cultura arqueológica brasileira do século XXI. Na 

42 Turner, 2008. Noleto & Alves, 2015.
43 Castellanos, 2022; 2021. Ondobaka, Kilner and Friston, 2017. Shah, Catmur & Bird, 2017. Ceunen, 

Vlayen & Diest, 2016. Carvalho & Damasio, 2021.
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medida em que se aprofundavam no solo, escavando os sítios de-
marcados, nível a nível, os arqueólogos revelavam a estratigrafia e 
a fertilidade da cultura material foqueira.44 Mas não só ela. O vetor 
do presente da escavação “descia” para alcançar o do passado que, 
em seu encontro, “emergia”; constituindo, na interseção das setas 
temporais, o presente etnográfico.45 Seu traço etnograficamente 
discreto era, então, a disposição quase-estratigráfica de duas cultu-
ras materiais sucessivas da presença humana na Antártica – e sua 
lida com o tempo. Uma sedentarizada no solo. Outra, nos protoco-
los técnicos de escavação desenvolvidos há anos na região.

A antropologia esteve atenta aos modos como se procede para 
estabelecer uma delimitação com barbantes e estacas enquanto 
sítio. A como, dentro da delimitação, se escolhe um conjunto de 
quadrantes para escavar primeiro. A como se diferenciam e suce-
dem colheris, pás, peneiras e pessoas nas operações; em sinérgica 
relação com os materiais culturais emergentes. A como a autorida-
de, hierarquia e antiguidade em um sítio se manifesta na preensão 
manual e no jogo de forças praxeológicas, taticamente articuladas 
à granulometria do terreno e à matéria mais ou menos sensível ao 
toque. Um toque pode danificar a cultura material que desponta, 
contaminando a transdução do lixo em valor arqueológico. Por isso, 
dentro de um quadrante; unidade distributiva da intimidade indivi-
dual entre arqueólogos e materiais, a necessidade de tocar peças 
cujas superfícies são sensíveis pode conduzir a substituições entre 
praticantes menos e mais experientes. A atividade-fim é a perfor-
mance de uma escavação em tudo distante da arqueologia utili-
tarista “de contrato”, aproximando a arte de raspar à de estancar 
os apodrecimentos que serão acelerados fora do encapsulamento 
gelado do solo antártico. Amostras que demandavam artes geoar-

44 Zarankin, et al., 2021; 2011; 2009. Zarankin & Salerno, 2018; 2014. Zarankin & Senatore, 2007; 
2005, 1997. Senatore, 2011. Villagran et al., 2013. Villagran & Schaefer, 2011. Pearson, 2021; 
2011. Pearson, et al., 2020; 2009. Salerno, no prelo, 2024. Soares & Martire, 2021. Barr, 2011. 
Hissa, 2011. Guimarães & Moreira, 2011. 

45 Simonetti, 2015; 2013



158

Etnografias da Antártica doze anos depois: uma (nova) agenda

queológicas em lidas microscópicas a ocorrer alhures, eram extraí-
das mais grosseiramente na Antártica. 

Juntavam-se, pois, arqueologia, geoarqueologia e conserva-
ção, culminando em reconstruções históricas e naturais de mundo, 
coleções, museus, exposições, games, livros e artigos. Adveio daí o 
progresso da ciência da cultura material pretérita, que informava: 
a história antártica não é o que diz a classe dominante vitoriana e 
moderna; é preciso descolonizar as narrativas, mostrando o lado 
oculto, ou melhor, reflexo, do ‘Transcedentalismo’ e da experiên-
cia ‘Sublime’ da ‘Natureza Intocada’. Não há exploração “naturalis-
ta” sem explotação capitalista e territorialização nacionalista, en-
sinavam os arqueólogos. A colonialidade do “Mais que Novíssimo 
Continente” nos séculos XVIII e XIX é um espelho da miséria huma-
na decorrente das relações sociais de trabalho europeias; e entre 
o ‘Velho Continente’ e suas “Novas” e “Novíssimas” (ex)colônias. 
Quadro agravado, na Antártica, pelo extremo ambiental colorido de 
sangue pinípede e cetáceo, sistematicamente vinculado à combus-
tão em tudo necessária aos funcionamentos da civilização londrina 
e estadunidense, em expedições financiadas para, também, abaste-
cer o gosto chinês pela “fina estampa” de peles de lobas marinhas 
esfoladas.

Para escavar e dar ciência ao mundo do que se passava na pri-
meira fase colonial da Antártica, os arqueólogos precisam mais que 
as técnicas exigidas pela cultura material. Fez-se necessário, antes 
– e, depois, em novas rodadas operacionais –, experienciar toda a 
estrutura e cadeia de gerenciamento do enclave atual, regido pelos 
cosmopolitismos do ATS. Do que se decide nas ATCM à subalter-
nidade das Humanidade e Ciências Sociais no SCAR, arduamente 
minada e vagarosamente mitigada por mulheres tão cientificamen-
te competentes quanto Cornelia Lüdecke46 e Daniela Liggett.47 Da 
persistente desigualdade disciplinar na internalização nacional das 

46 Lüdecke, 2007; 2004. Barr & Lüdecke, 2010.
47 Liggett & Hemmings, 2013. Liggett, 2009. Ligget, et al., 2016. Tin, et al., 2014.
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contradições internacionais do Sistema, às fricções entre logística e 
ciência, fundamentadas na dependência cosmológica militar de uma 
alteridade com um “mundo civil”.48  Das aquisições de vestimentas 
pelo PROANTAR à seleção individual na ESANTAR, e à montagem de 
andainas numeradas para cada pesquisador(a). Do armazenamento 
de víveres em ‘Marfinites™’ à sua disponibilidade nos acampamen-
tos. Do Treinamento Pré-Antártico em centro de adestramento da 
Marinha, na Marambaia, aos exames psicológicos conduzidos por 
militares no centro da capital fluminense. Da cinemática entre ‘casa 
de máquinas’, ‘passadiço’, ‘Destacamento Aéreo Embarcado - DAE’ 
e ‘alpinists-civis’; nos navios, ao lançamento, montagem e recolhi-
mento das equipagens nos locais de campo. Do planejamento de 
coordenadores de projeto, ao controle remoto da homeostase ca-
lórica da equipe em campo pela SECIRM, desde Brasília. Das esta-
dias alongadas ou encurtadas em Punta Arenas e Ushuaia devido 
às “janelas” meteorológicas, à prestação de contas justificadas ao 
CNPq. Das orientações de dissertações e teses, às exigências espe-
cialmente rigorosas com intelectuais sul-americanos, na desvanta-
josa geopolítica do conhecimento... 

Essa contemporânea cultura material e correlatos fluxos de 
pessoas, significados, poderes, resíduos e afetos humanos, os an-
tropólogos etnografam, entendendo os delicados gestos de escava-
ção de um têxtil em Byers, por exemplo, como celebração (micro)
cosmopolítica do próprio assento brasileiro enquanto membro con-
sultivo do ATS. A ciência carrega a diplomacia. A diplomacia preci-
pita a ciência. Tal era o “ritmo” ordinário da presença humana na 
Antártica, até pouco tempo atrás, quando os arqueólogos descobri-
ram o primeiro tecnógeno autóctone da região austral, o ‘fat-deri-
ved-char’, exigindo uma reação antropológica à altura dos sistemas 
que tal descoberta antepara: as colonialidades no Sistema-Terra e 
os colonialismos do Sistema-Mundo.

48 Castro, 2004; 1995. Castro & Leirner, 2009. Leirner, 2009; 1997. 
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A máxima arqueológica capturada etnograficamente em 2010 
de que “arqueólogo escava lixo” já denunciava a interface entre 
antropologia das técnicas, cultura material e análise de sistemas 
tecnogênicos. Mas àquela altura a importância desses vínculos dis-
ciplinares não estava maximizada como agora, após a revolta do Sis-
tema-Terra, na vida doméstica da Antártica; e do Sistema-Mundo, 
no dispositivo de hesitação política que constitui a tomada de deci-
sões por consenso e unanimidade do ATS. É recente a constatação 
de que o espelhamento das relações sociais inerentemente inter-
nacionais das ciências pela diplomacia da Guerra Fria redundaria 
em dificuldades de imprimir, na realidade austral, os regramentos 
legislados transnacionalmente.49

Como se sabe, o Estado nacional justifica o uso legítimo da for-
ça para promover a ordem pública, mas, na Antártica, o operador 
epistêmico formal da política e da ordem pública não é o Estado na-
cional. Muito ao contrário, a distinção entre ATS e ONU é reiterada. 
O que se dá, em um momento crucial de mudança de paradigmas 
ambientais na Antártica, quando a produção doméstica de poluen-
tes denuncia fraturas nos cosmopolitismos do regime, ao tempo em 
que o Painel de Mudanças Climáticas – IPCC/ONU figura como cerne 
tecno-científico para tomada de decisões em nível global. A invasão 
da Ucrânia pela Rússia, visando conter a expansão da OTAN em sua 
área de influência pós-IIGM, reascendeu os termos da Guerra Fria 
que o ATS pensava ter pacificado, via hesitação diplomática. “Con-
cordar em discordar” sobre as sete demandas territorialistas nacio-
nais é o diacrítico simbólico, o dispositivo de hesitação, o operador 
epistêmico de política internacional instalado pelos Estados Unidos 
no Bloco Capitalista da Guerra Fria, visando apaziguar aliados rele-
vantes. Hoje, tal dispositivo é o ancestral político dos dilemas de (in)
ação enfrentados no ATS; assim como o ‘fat-derived-char’, embora 
extinta a pirotecnia foqueira, é o ancestral tecnoautóctone que de-

49 Ribeiro & Crovetto, 2011. Ribeiro, 1997.
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nuncia padrões tecnogênicos de concentração de elementos, até 
hoje observados. As lições dessa descoberta pressionam tanto a 
reconstrução arqueológica, como a interpretação antropológica do 
presente. A elas.

Segmentos intelectuais da geologia e da geoengenharia brasi-
leiras têm se debruçado sobre o conceito de ‘tecnógeno’ do cien-
tista armeno-soviético Ter-Stepanian. Concordam que a propositiva 
do termo para definir temporalidades geológicas concorrem e an-
tecedem o Antropoceno, pretendido pelo ocidental – e talvez por 
isso popular – ‘Anthropocene Working Group – AWG’. Boa parte da 
comunidade de glaciólogos mundo afora ressonam o entendimento 
brasileiro, para quem ‘tecnógeno’ é mais afeito à indelével reali-
dade diacrônica do humano enquanto registro geológico – embora 
a busca do ‘golden spike’ pelo AWG siga sua senda para rastrear 
alguma sincronia que reitere a resistente e insustentável episteme 
colonialista da ‘International Comission on Stratigraphy – ICS’.50 
Encontrada ou não alguma sincronia, pouco – ou nenhum – efeito 
terá na manipulação do humano como variável geológica porque 
a duração geológica futura dos registros não foi alcançada [sic], ao 
tempo em que não há duração humana passada suficiente para 
aceder à geologia quaisquer informações diferentes das prestadas 
pela antropologia e (paleo)arqueologia. E estas, indiciam o quanto 
necessite a obrigatoriedade dos geólogos lidarem com a novidade 
dessa variável: (i) é, e permanecerá, diacrônica, (ii) detém alterida-
de e diferenciação na produção de registros, (iii) as forças dirigentes 
da produção de registros são sistemas de poder – e não sistemas 
naturais –; (iv) há desigualdade de poder na produção, distribuição, 
concentração e diversidade de registros; (v) é impossível subsumir 
os registros à uma uniforme ‘Humanidade’, cujo efeito sobre o eu-
rocentrismo científico é meramente “terapêutico”; (vi) a origem dos 
processos não coincidem com os depósitos, obrigando a compreen-
são dos fluxos; (vii) a compreensão dos fluxos será dependente da 

50 Danowski & Viveiros de Castro, 2014. Yussof, 2019. Pimenta, 2023
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disciplina antropológica e (geo)arqueológica nas próximas e muitas 
gerações, até que os padrões geológicos de distribuição, deposição 
e sedimentação diacrônicos sejam passíveis de conhecimento au-
tônomo em relação às ciências complexas; (viii) a antropogeomor-
fologia de zonas críticas, que evidenciam lócus e características das 
sucessivas concretizações geológicas da ‘arché’ cultural, é a (inter)
disciplina potencialmente reveladora do “problema” estratigráfico. 
Afinal, estamos em uma nova era, período, época; ou ainda no Pleis-
toceno, assistindo diariamente a extinção dos grandes mamíferos – 
humanos incluídos (?)51 Habitar e coexistir com a era, período ou 
época que se quer compreender/definir geologicamente não será 
tarefa simples (sincrônica e dedutiva), mas complexa (diacrônica e 
indutiva).

Além da problemática estratigráfica global, os tecnógenos so-
correm conceitualmente parcialidades associadas aos móveis ou 
veículos dos estudos de sistemas tecnogênicos; na medida em que 
pautam os resultados da ‘tecnia’ no registro de padrões de memó-
rias geológicas, evolutivas, ecológicas, pedológicas e moto-percep-
tivas. Resultados que não dependem das intenções, sistemas clas-
sificatórios, simbólicos ou morais para significar algo. Objetos téc-
nicos resultantes da intencionalidade são tão ‘tecnógenos’ quanto 
‘fungos-fantasmas’ que crescem agora, nesse instante, nos restos 
de ‘fat-derived-char’ na Península Byers, Livingston, Antártica – lá 
deixados duzentos anos atrás.  A pergunta não é mais porque se 
descarta X e não se descarta Y, pois não é o fato do descarte que 
se releva, mas as consequências sedimentares da inscrição técni-
ca. Um objeto técnico, um trejeito, um gestuário metodológico são 
secreções tecnogênicas, lado a lado com as fat-derived char, ou 
concentrações de CO2,

52 black carbon,53 metano,54 microplásticos55 

51 Kolbert, 2015.
52 Sigman & Boyle, 2000
53 Cordero, et al., 2022. Pereira, et al., 2006.
54 Collins et al., 2018
55 Leistenschneider, et al., 2021
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e soluções infraestruturas para mitigação ou reversão de impactos.  
Tampouco se trata de entender porque se “joga lixo fora”, vez que 
não há um “fora” para se jogar: o Sistema-Terra é uma grandeza 
astronômica e o vórtex antártico denuncia precisamente isso. Antes 
de qualquer atividade classificatória, tecnógenos manifestam uma 
moralidade cujo “bem agir” não remete à cultura imaterial, mas aos 
acordos cinemáticos, motrizes, sedimentares que conduzem aos 
funcionamentos, às animações materiais.56 Expressam, assim, os 
sentidos geonto- bio- eco- tecnológicos que emanam das funções 
instanciadas. Se o funcionamento de um reator nuclear e seus resí-
duos na Antártica, como do Nukey Poo, instalado em McMurdo “no 
quente” da Guerra Fria, em nome da ciência, é bom ou ruim – para 
quem e onde – são diagnósticos sociopoliticamente posteriores. O 
fato é que funciona, e, ao funcionar, produz energia (intencionada) 
e radiação (desintencionada), permitindo o progresso da ciência 
de ponta da época, em relação à qual os países e ciências menos 
portentosas deviam produzir, como pudessem, cooperação. Ou não 
sentariam à mesa de deliberações do ATS.

Diferente do ‘Nukey Poo’, o ‘fat-derived-char’ é um tecnógeno 
autóctone que aparentemente foi capaz de modificar o que a ar-
queologia sabia sobre a coincidência entre o controle político das 
relações de trabalho e a homeostase humana. As fat-derived char 
concretions indiciam relações de trabalho mais cruéis do que outro-
ra imaginadas na anexação humana da Antártica ao Sistema-Mun-
do. A produtividade do negócio foqueiro estava associada a solu-
ções espontâneas no manejo do fogo por parte dos trabalhadores, 
e, portanto, de sua homeostase energética. Não apenas se alimen-
tavam parcialmente da fauna antártica, como se aqueciam nela, ao 
reaproveitarem ossos e gordura (“fat”), provavelmente “blubber”. 
Nenhum desígnio capitalista colonial metropolitano planejava a so-
brevida dos foqueiros que desciam e permaneciam em terra. Desse 

56 Sigaut, 1994. Pfaffemberger, 1992.
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modo, a pirotecnologia antártica constitui tecnoautoctonia, extra-
polando a segmentação social para além da estrutura de classes.57 

A concreção tecnogênica era, ao mesmo tempo, praxeogené-
tica: coalesciam humanos distintos daqueles que não possuíam as 
virtudes moto-perceptivas para a pirotecnologia. Concrescências 
que supõem variações etológicas em mamíferos e aves, bem como 
reproduções tecnogênicas de características tafonômicas e pedoló-
gicas autóctones preexistentes. Do desabastecimento propositado 
de combustível, se compreende a escassez austral como projeto co-
lonial metropolitano, sem vistas à ocupação permanente, donde a 
pretensa separação e isolamento do continente. Desde a pirotecno-
logia, enxergam-se sucessos técnicos que protagonizaram, timida-
mente, a duração da empreita e da permanência. Os trabalhadores 
recebiam seu soldo a partir da produtividade de cada expedição, de 
modo que tinham interesse em assegurar a estadia enquanto pudes-
sem extrair peles e gordura. Seria esse o cálculo superestrutural ma-
terializado no fat-derived char e operacionalizado na pirotecnologia? 

O que dizer, então, de relações de trabalho em que os domi-
nados tinham certa autonomia para designar sua jornada? Afinal, a 
disponibilidade de combustível era bem mais abundante do que se 
sabia e, sua produção, definida pelos humores foqueiros e colônias 
pinípedes; não somente pelos balancetes provisionais. Poderiam 
organizar motins caso os ‘patrões’ os convidassem a zarpar, con-
trariando expectativas de delonga? Os ocupantes dos postos mais 
altos da hierarquia dependiam da produção de combustível pelos 
trabalhadores? Todos dominavam igualmente a pirotecnia? Como 
se dava o processo de ensino e aprendizagem? Qual a repercussão 
da tecnologia nas já afrouxadas relações hierárquicas em terra? Os 
achados geoarqueológicos informam que as maiores concentrações 
de fat-derived char estavam nos recintos de habitação e convivên-
cia, não nos destinados ao trabalho. Isso significa que a fabricação 

57 Maddison, 2014.
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de combustível autóctone impactava não só a velocidade de produ-
ção de peles e óleo, como concorria pelo uso dos mesmos recursos 
almejados para geração de lucro. O que essas evidências entrega-
vam à gestão da cadeia produtiva e dos recursos humanos pelos 
negociantes nas cidades estrangeiras?

Nas metrópoles e portos demandados na derrota ocorria a sele-
ção de trabalhadores. Os reincidentes eram favorecidos por domina-
rem a pirotecnologia? Quais as características dos lugares e a nature-
za dos burburinhos pelos quais um novato se alistava ou ouvia falar 
da técnica? A pirotecnologia antártica produzia arquiteturas e con-
vivências típicas nas cidades e portos? Em outras palavras, como a 
colonialidade se apresentava nas metrópoles? Que humanos, técni-
cas, espertezas, trejeitos, necessidades, contingências e implicações 
a Antártica regurgitava aos colonizadores cosmopolitas, aos Homens 
Transcedentais, aos Heróis Nacionais? Tais são as reflexões arqueo-
lógicas ensejadas pela descoberta do tecnógeno austral. Há, igual-
mente, implicações relevantes para a antropologia, uma vez que o 
tecnógeno autóctone ainda funciona, ou seja, produz sentidos carac-
terísticos da atual fase de ocupação humana da Antártica. Perceba. 

A aceleração da concentração de carbono na pedologia foquei-
ra é notável. Os geoarqueólogos procederam análise química dos 
elementos do solo a partir de amostras colhidas dentro e fora dos 
sítios. Do ponto de vista dos elementos formativos, encontraram 
pouca variação na concentração maior, menor e vestigial; o que su-
gere sedimentos-parentes. Entretanto, nas feições de combustão, 
há menos sedimentos locais e maior concentração de partículas 
tecnogênicas. Somente uma das unidades amostrais interiores aos 
sítios se caracterizou como solo típico antártico, mesmo porque ex-
traída de camada anterior à de ocupação humana. Todas as demais, 
e aqui está o ponto nevrálgico, possuíam concentrações de carbono 
comparáveis aos solos ornitogênicos. Como não há pinguineira na 
área, concluem os autores, “the C enrichment would be anthropic” 
(Villagran, 2013:195).
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Retraduzindo. Havia assentamentos foqueiros ‘episódicos’, 
caracterizando os primeiros movimentos de anexação da Antárti-
ca ao Sistema-Mundo. Foram três ciclos: o mais curto e sangrento, 
de 1819 a 1825; o de 1830 a 1850, e, finalmente, o de 1870-1890. 
Do primeiro ao terceiro, decresceram recursos e navios, vez que as 
populações pinípedes não puderam se recuperar da chacina inicial, 
ao longo do século. Nessa perspectiva, o tempo das focas, lobos e 
elefantes invadiu o tempo dos foqueiros, expulsando-os gradativa-
mente; até sua substituição pelos Heróis – subprodutos do vapor, 
eletricidade e imperialismo. 

Eventualmente, os recintos e áreas de acampamento pode-
riam ser reutilizados em verões sucessivos. Eventualmente, se repi-
sa. Afirmam os autores: “In all cases, the stratigraphy is quite sim-
ple, with only one occupation layer with artifacts and combustion 
features” (Villagran et al, 2013: 189, grifo adicionado). Assim, o solo 
tecnogênico, tímido e pouco, mas presente e autóctone, levou um 
par de anos para alcançar concentrações de carbono semelhantes 
aos solos ornitogênicos, na mesma Península Byers. Península que 
é a maior extensão livre de gelo das Shetlands do Sul, com vinte e 
cinco sítios identificados e doze escavados. Ora, atualmente, a área 
das instalações científicas e logísticas na Antártica equivale à toda 
área livre de gelo abaixo do paralelo 60º.58 Veja, um par de anos dos 
foqueiros produziu mesmíssimo solo que os pássaros demoraram 
dezenas de centenas de anos, senão milhares. Solo ornitogênico 
autóctone. Concentração de carbono derivada do ‘fat derived char’, 
também autóctone. Duas autoctonias ou colonizações biológicas 
com relações diferentes de aceleração de concentração de partícu-
las de carbono. 

Não é precisamente a aceleração nas concentrações de carbo-
no em elementos do Sistema-Terra e a ocupação de áreas livre de 
gelo que caracterizam a atual problemática ambiental da Antártica? 

58  Brooks, et al., 2019
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Por isso é preciso investigar as linhagens e rupturas praxeológicas 
conducentes a estratos e sucessões tecnogênicas na Antártica – do 
fat-derived char, aos projetos de geoengenharia, ainda em fase de 
alucinação distópica, travestida de ‘novo humanismo’ [sic].59 Ao 
tempo em que devem ser distinguidas iniciativas sustentáveis plau-
síveis e honestas (utópicas, pois), daquelas que funcionam como 
operadoras geopolíticas a justificar o expansionismo da ocupação 
humana, via infraestrutura científica. A problemática estratigráfica 
global acima debatida encontra-se com a singela tecnocautoctonia 
da pirotecnologia foqueira, o continuum é notável.

Há ainda outra consideração relevante. O sítio foqueiro pode 
estar funcionando como meio tecnogênico de atividades fúngicas 
no presente, à semelhança do que ocorre nos solos naturais, onde 
há pelos, ou queratina. Em geral, a produção de microtecidos é in-
fluenciada pela litologia e crioturbação, promovendo um processo 
tafonômico queratinofílico. Os fungos degradam os pelos, secretan-
do estruturas apelidadas de “cabelos fantasmas”.60 Nesse contexto, 
a geoarqueologia pouco se diferencia da pedologia, vez que o sítio 
é, bem mais, solo em atividade. Passado é presente, e a segmenta-
ção social foqueira, secretada no âmbito da anexação da Antárti-
ca ao Sistema-Mundo, é alçada à fenomenológica atual. Fica, pois, 
disponível à etnografia das segmentações sociais decorrentes do 
assentamento tecnogênico dos métodos científicos. Os tecnógenos 
do presente e do passado podem – e devem – ser segmentados 
como móveis ou veículos alóctones – como o Nukey Poo –  e au-
tóctones – como o ‘fat-derived char’ –, de dois sistemas. Um que 
remete aos tecnógenos e poluentes como colonialismos; outro que 
atesta a colonialidade derivada do dispositivo político epistêmico 
da hesitação do ATS, cuja ação ou omissão não refreou o turismo 
predatório ou a proliferação de infraestruturas científicas como 
exercício geopolítico.

59  McGee, 2020
60  Villagran, et al., 2013:196
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A percepção crítica dessas questões inspiradas pela etnogra-
fia da arqueologia conduz à necessidade de reação, a começar pela 
produção de conhecimento de maior escala analítica, sinótica e in-
tegrativa no campo da antropologia, culminando, quem sabe, na 
contribuição disciplinar para soluções futuras de sustentabilidade e 
mitigação ou até mesmo reversão de impactos tecnogênicos. O pri-
meiro passo é refletir e estabelecer os meios para o florescimento 
de novos pensamentos, razão finalística da antropologia social.

2.4	 Mais	uma	vez,	e	de	novo,	as	baleias	e	a	oceanografia

O campo etnográfico de 2011 focalizou a técnica de amostra-
gem por distâncias (Distance Sampling Method – DSM), apelidada 
de avistagem, durante a XXIX OPERANTAR, no âmbito do ‘Projeto 
Paisagens em Branco’. Embora o Mar de Weddell, a Passagem de 
Drake e o Estreito de Bransfield sejam fundamentais para os inte-
resses do grupo então investigado, somente os trabalhos no Estrei-
to de Gerlache foram etnografados. A avistagem bem-sucedida, 
entremeada com outros métodos e técnicas, permite tecer afir-
mações sobre a demografia de populações cetáceas, sua ecologia 
e etologia. Três técnicas foram praticadas na expedição em causa: 
fotoidentificação de nadadeiras caudais - PhotoID, coleta de mate-
rial biológico (pele e gordura) e avistagem. A etnografia se ateve 
apenas ao exercício do DSM.

A frequência da equipe à Península Antártica dura mais de duas 
décadas. Durante dois anos após o primeiro cruzeiro austral, o grupo 
não firmou sua habitação austral pendular. Percebendo que outros 
laboratórios ganhavam força no campo de investigações com baleias, 
e, desejosos por retomar suas atividades em altas latitudes, rece-
beram de bom grado os conselhos de um professor experiente em 
estatística. Segundo ele, se adotassem a modalidade visual instruída 
pelo DSM, teriam melhores chances de reiniciar o empreendimen-
to científico. Sugestão acertada, sem dúvida. A partir do momento 
em que avistar baleias regradamente se tornou propósito e práxis, 
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os projetos jamais foram reprovados na arena tecnocrática estatal. 
A avistagem provou mobilizar virtudes moto-perceptivas necessárias 
ao reforço do assento nacional no ATS, já que atendia a prioridades 
temáticas do SCAR e da International Walling Comission - IWC.

Gradualmente a frequência do grupo à Antártica compassou 
ritmo e estilo próprios à performance técnica da avistagem, or-
questrada, ano a ano, por fluxos de recursos financeiros e logísti-
cos, definidos em conclave interministerial – liderado pela Marinha 
do Brasil. Dimensões táticas sobre como favorecer a transdução da 
detecção visual de baleias em distâncias estatisticamente impor-
tantes, dependiam, antes, da conjugação negocial de possibilidades 
logísticas. A etnografia demonstrou achados antropológicos resul-
tantes desses jogos táticos, cujo mais precioso fora a descoberta 
de um sistema binocular coletivo. Ele é a incorporação dos trejeitos 
característicos da operação de avistagem, em geral, e da apresenta-
ção brasileira, em particular. Trejeitos que são, eles mesmos, modos 
de participação de um grupo na cooperação disciplinar e na coloni-
zação cosmopolítica da Antártica. 

Trata-se da repetitiva experiência da passagem estatística do 
tempo no alcance visual, compartícipe do florescimento do labo-
ratório da FURG. Hoje, desponta como interlocutor inescapável de 
quem quer que se aventure a versar cientificamente sobre a ecolo-
gia de baleias no Estreito de Gerlache – marcadamente misticetos 
jubarte (Megaptera novaeangliae). Crédito ao sistema binocular 
coletivo que a avistagem se tornou, por atravessar a experiência 
oceanográfica brasileira, engajada no enclave austral. 

As motivações acadêmicas do laboratório comunicam – e tra-
duzem – a preferências alimentares das baleias pelo krill (Euphausia 
superba) – pequeninos “camarões”. Em que pese certa diversida-
de de espécies investigadas, predomina, na avistagem, a detecção 
visual de jubartes. Sua emersão desapressada e borrifo respirató-
rio geometricamente diacrítico, contribuem para isso. Seus saltos 
ágeis, impulsionados por nadadeiras suficientemente fortes e largas 
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para elevar toneladas sobre a linha d’água, também. Esse compor-
tamento expõe o bicho por mais tempo ao meio semiótico, onde a 
técnica se desenrola: o visível n’água. Consequentemente, há, na 
avistagem, maior intimidade dos pesquisadores com as jubartes. 
Mas essa relação não se restringe ao DSM. É notório, por exemplo, 
o fato do laboratório brasileiro possuir o maior banco privado de 
PhotoID jubarte. 

Nas intermitências das atividades científicas, foram ouvidas 
histórias informais de um mesmo indivíduo avistado, ou “fotoi-
dentificado”, ou “biopsado”, em diferentes OPERANTAR. Interliga-
dos em redes cooperativas, os praticantes podem versar sobre a 
familiaridade com um mesmo bicho no nicho de reprodução tro-
pical. Podem acompanhar a maternidade, a matrilocalidade, a ma-
trilinearidade, as relações de afinidade, as escolas e “brincadeiras” 
adolescentes, os ritmos natatórios nos milhares de quilômetros de 
experiência cosmopolita, a preferência por certo sítio alimentar; e 
não outro. Podem identificar um canto sedutor, assovios dialéticos, 
frases musicadas de sociedades na espécie. Os oceanógrafos po-
dem contar histórias de comportamentos individuais, podem falar 
com certa segurança das potências criativas na tradição territorial.

Enfim, oceanografia e jubartes coabitam, cosmopolitas, to-
dos os oceanos – e quase todos os mares. Colônia única de várias 
metrópoles, a Antártica marítima brasileira é, senão, vertente de 
linhas de movimento, emaranhadas momentaneamente no verão. 
Os oceanógrafos fizeram do Estreito um funil, seguindo orientações 
das próprias jubartes. Nele, são inevitáveis os entrelaçamentos da 
navegação humana com a natação cetácea: jubartes e pesquisado-
res frequentam-se uns aos outros. Não por reciprocidade, mas por 
coincidirem projetos domésticos na duração e no lugar. A intimida-
de emergente marca apenas a coexistência de interesses díspares, 
amarrados na duração sazonal que o suporte logístico do PROAN-
TAR dispõe, variavelmente. Não é adequado tratar a frequência à 
Antártica como migração, mas, sim, como etapa do incessante mo-
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vimento territorial transcontinental de jubartes e cientistas. Não há 
descontinuidade entre pontos de partida e chegada. O território de 
ambos são experiências de movimento, inspeção e parada. São re-
lações intra e interespecíficas. Relações no ambiente tomado a si, 
sob a forja de elementos dissonantes, mas que se mantêm corres-
pondentes, por virtude da humanidade oceanográfica, de um lado; 
e da “misticeticidade” jubarte, de outro. 

Na invernada, o emaranhado de movimentos, antes intercep-
tados, já terá se desembaraçado. As linhas serão novamente dis-
tinguíveis. Nada terá sido em vão. Jubartes quase dobraram de 
peso. Oceanógrafos nutriram-se de dados. Podem, agora, manter 
coesas suas ecologias transcontinentais. Jubartes: reprodução em 
águas equatoriais. Oceanógrafos: transdução da experiência visual 
em novas potências hipotéticas, a se desdobrarem na frequência a 
bancadas laboratoriais, salas universitárias, congressos, encontros, 
e, claro, universos sociais não-acadêmicos – ou anti-sociais, como 
a cadeira-e-o-teclado. Sejam quais forem os segmentos das rotas 
cosmopolitas, os oceanógrafos também desenvolvem intimidades 
intragrupais. Em escala mais ampla constroem maior ou menor afi-
nidade, por exemplo, com a oceanografia biológica, ou física, ou 
química, ou aplicada ao manejo pesqueiro.

Embora a etnografia tenha reconhecido essa amplitude socio-
lógica, partiu de intimidades mais elementares; afetas à etnografia. 
Como resultado, dispôs forças que amarram os indivíduos numa 
operação cujo saldo é supra-individual: quem avista é o laboratório. 
O DSM converte pessoas em instrumentos orgânicos da própria dis-
ciplina. A ecologia dessas intimidades é experimentada no sistema 
binocular coletivo: modo de pressentir distâncias “à brasileira”. Da 
intimidade entre membros, e entre estes e o ambiente, emanam 
os elementos científicos que posicionam o grupo na geopolítica do 
conhecimento.

Nesta nova rodada etnográfica pretendemos atualizar as rela-
ções humanos-animais, promover revisão bibliográfica sobre cetá-
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ceos na Antártica, os modos de apresentação técnica, i.e., ecológi-
ca, da estatística e do conceito de modelação em ciências; identi-
ficando os avanços alcançados nos últimos doze anos, de modo a 
compreender e situar, em longeva cadeia etnográfica, as dinâmicas 
demográficas (humanas e de baleias) e suas relações intestinais 
com as mudanças climáticas.

Além da tradicional etnografia das ciências e das técnicas pre-
tende-se utilizar dados de avistagem da última década para testar 
hipótese posta em interação interdisciplinar com o grupo de saú-
de polar a ser abordado (supra). A hipótese é que caso as coletas 
amostrais em fisiologia humana considerem não somente a habi-
tação (acampamento, navio e estação) e a estação polar (inverno/
verão), mas, também, a fase das etapas metodológicas, encontrará 
correlações positivas entre variações fisiológicas e práticas de pes-
quisa. Para que tal hipótese ganhe força em meio às equipes de fi-
siologia e medicina, será criada taxa de avistamento por minutagem 
da exposição dos oceanógrafos ao ambiente austral. Se encontrado 
algum padrão entre tempo de exposição ao vento/frio e maior ou 
menor número de avistamentos, restará indiciado que a coleta de 
amostras na cadeia operacional dos métodos científicos é relevante 
para aquelas disciplinas.

2.5	 Por	uma	etnografia	da	colonização	vegetal	da	Antártica

Uma anedota ecológica (?) Dos pontos de vista ‘bio-onto-tec-
nológicos’ a espécie humana na Antártica, especialmente os seg-
mentos frequentes (cientistas, logísticos, operadores de turismo, 
pescadores-caçadores, ‘piratas’ e exploradores profissionais), cons-
tituem grupos exóticos de recente colonização, sem evidências de 
endemismo ou vínculo filogenético proximal-medial; sendo predo-
minantemente cosmopolitas, com tendências a predileções extre-
mófilas sazonais de natureza psicrofílicas, não vinculadas necessa-
riamente à reprodução; guardadas exceções. A adaptação humana 
exclusivamente biológica, em escala evolutiva, aparentemente não 
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será conhecida nas próximas gerações, dada a colonização muitís-
simo recente. Ela impõe ao pretenso investigador de estruturações 
adaptativas a sincronia fenomênica, sem dispor, em contrapartida, 
quaisquer elementos biogeoarqueológicos in situ para comparação 
diacrônica e reconstrução ou modelação de dinâmicas de longa du-
ração (Ǝ10Ka).61 Pistas de adaptação na duração do tempo histórico 
e contemporâneo foram escassamente vasculhadas, prevalecendo, 
na biologia humana, o interesse na alteridade dos ambientes ICE 
antárticos. Nas Humanidades e ciências sociais, à exceção das inves-
tidas sobre a cultura material promovida pela antropologia social 
e arqueologia; as abordagens se voltam, maciçamente, ao que se 
passa fora da Antártica, ou em sua historiografia.

A dominância política, propiciada pelo Sistema do Tratado da 
Antártica, é representada pelo segmento científico/logístico. O seg-
mento mais abundante é composto por turistas alheios à região, 
diferindo do perene grupo de operadores/operações turístico(a)s. 
O padrão distributivo do segmento dominante demonstra menor 
abundância e concentração na Antártica Central, em contraste com 
áreas costeiras no continente, península e ilhas associadas. Evi-
dencia-se, consequentemente, relação positiva entre colonização 
biológica, colonização política, infraestrutura logístico-científica e 
geopolítica do conhecimento. Diferente das demais espécies, são 
as barreiras legais e econômicas, não somente as ambientais, que 
refreiam a colonização mais intensiva da Antártica Central. A partir 
da Antártica, vêm se consolidando duas rotas intercontinentais de 
dispersão dos segmentos humanos brasileiros, veiculadas pelo pro-
gresso da ciência: Antártica-Ártico e Antártica-Sulamérica. 

Antropologicamente, a experiência adaptativa é sensível ao 
método etnográfico quando aborda o gestuário científico-metodo-
lógico, os objetos técnicos correlatos, as arquiteturas e infraestrutu-
ras da ciência, as paisagens e o desenrolar das dúvidas científicas no 

61  Admitido o período de chegada humana à Terra do Fogo.
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tempo e espaço. Tais elementos etnográficos produzem resíduos, 
e; ao mesmo tempo, fundam as bases do conhecimento de corres-
pondentes sistemas ou fluxos de resíduos, com características se-
dimentações e concentrações tecnogênicas em escala doméstica e 
global. Esses sistemas também são sensíveis à etnografia, marcada-
mente quando ela se abre à modulação e afeto advindos dos acha-
dos “nativos”, que muito frequentemente revelam tecnógenos em 
estado puramente biológico ou híbrido, – tão invasores quanto os 
humanos, eles mesmos. Talvez seja esse o traço típico da contradi-
ção colonial antártica, diferindo de colonialidades forjadas alhures: 
não há prática científica, mesmo as voltadas à conservação, sem 
os famigerados ‘footprints’. Compreender a naturalização biológi-
ca no quadro conceitual da ecologia, associado à constituição de 
tradições tecnoautóctones, constitui o fundamento de nossa pro-
posta etnográfica junto a grupo de ‘ecólogos de briófitas’, voltado 
à revelação antropológica dos constrangimentos político-morais da 
ciência polar – antropologia incluída –, engajada na conservação 
ambiental e no refreamento dos efeitos da ação humana na região. 

Em consonância com tais interesses, pretendemos identificar e 
classificar os tecnógenos contemporâneos em espécies e tipos; sua 
origem, distribuição, abundância, riqueza, propagação, chegada, 
circulação e conexões sul-americanas e/ou bipolares. Se estabele-
cido, tal quadro sinótico, associado às mudanças ambientais, confi-
guraria as pressões tecnogênicas que evidenciam a (des)integração 
humana (dos)aos ecossistemas antárticos, cuja história evolutiva e 
conexões inter-regionais, em relação direta com as dinâmicas da 
criosfera e da geologia austral, são objetos de investigação biológica 
brasileira.62 Há, portanto, evidente sinergia entre os objetivos deste 
projeto e aqueles postulados nos ‘Programas 2, 1 e 4’ do ‘Plano 
Decenal’.

62 Câmara, et al., 2020; 2023(a)(b); 2022(a)(b). Rosa et al., 2022; 2020. Silva, et al., 2022, Silva, et al., 
2022. Silva, et al. 2022. Biersma, et al., 2020; 2018. Pisa, et al., 2014. 
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Estudos metagenômicos, que analisam a diversidade de comu-
nidades biológicas complexas em amostras ambientais, especifica-
mente as técnicas de DNA metabarcoding da região ITS, que permi-
te análises filogenéticas de organismos dessas comunidades, foram 
e são centrais para os almejados objetivos da biologia brasileira na 
Antártica, sem prejuízo para o exercício da morfologia e taxonomia. 
Os métodos utilizados na metagenômica detectam a diversidade de 
material biológico no ambiente, sejam correntes aéreas, marinhas, 
em sedimentos lacustres, solo e mesmo em artefatos tecnogênicos 
na Antártica. O interesse científico em compreender como o fluxo 
de material biológico se correlaciona com os fluxos ambientais con-
tribui para a compreensão da história do processo de colonização 
biológica do continente no passado antártico (em termos evoluti-
vos e biogeográficos), bem como com os cenários dessa colonização 
em futuros possíveis, sob condições de mudanças climáticas. Um 
olhar tanto para o passado, quanto para o futuro, revela que o pro-
cesso de colonização, incluindo a espécie humana na biota, estão 
imbricados. Assim, vem sendo compreendido que a estrutura das 
comunidades biológicas na Antártica tem como importante driver 
o fator ambiental, ao lado dos reconhecidos fatores geológico e or-
nitogênico63.

Pode-se dizer que o posicionamento de nossa ciência em rela-
ção às hipóteses-mestras da colonização biológica, marcadamente 
a botânica antártica – também com estudos sobre fungos –, assim 
como a expansão de sua área de atuação científica para o contexto 
bipolar e América do Sul, são devedores do que puderam os méto-
dos metagenômicos. Senão perceba.

Na primeira década do corrente século, duas hipóteses pauta-
ram a comunidade científica: (i) a colonização biológica da Antártica 
foi, em verdade, uma recolonização por recrutamento de espécies 
cosmopolitas que habitaram e foram extintas em sucessivos refú-

63 Silva, et al., 2022
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gios nas glaciações do Pleistoceno (2.6Ma-10Ka), Plioceno (2.58-
5.333Ma) e Alto Mioceno (5.333-11.63Ma), seja por vicariância, 
LDD (Long Distance Dispersal) ou migrações do tipo ‘stepping sto-
ne’; (ii) a colonização biológica da Antártica ocorreu por persistência 
in situ nas sucessivas glaciações após o Oligoceno (23-26Ma), até o 
Último Máximo Glacial (LGM ≈22-17Ka), havendo endemismo. Com 
boa capacidade LDD e conhecida resistência de sobrevivência em 
lugares gelados, as briófitas suportariam ambas as hipóteses. Ocor-
re, entretanto, que a depauperação da diversidade específica nas 
glaciações conduziu a um vasto número de espécies crípticas, cujas 
distinções não são acessíveis ‘morfologica-’ ou taxonomicamente, 
cabendo aos métodos metagenômicos prover evidências biogeo-
gráficas sobre os processos de colonização do continente.

Os modelos glaciológicos consolidados na época suportavam 
a hipótese (i), mas o alto grau contemporâneo de endemismos das 
briófitas não poderia ter surgido em tão pouco tempo – LGM –, 
supunham os botânicos. A persistência dessa biota endêmica, na 
hipótese considerada, teria requerido refúgios que hoje estariam 
completamente alheios à distribuição de espécies dos ecossistemas 
antárticos. Em consequência, teriam ocorrido eventos múltiplos de 
(re)colonização, fora, e, muito distantes da Antártica. Se correta, a 
hipótese condicionaria as seguintes expectativas: as populações de 
briófitas teriam origem recente (pós-glacial), pouca diferenciação 
genética em relação a populações de outras regiões do mundo, alto 
fluxo gênico de fora para dentro da Antártica, constituindo “diaspo-
re rains” desde o LGM, e, finalmente, muito mais eventos de coloni-
zação teriam ocorrido em comparação com a hipótese (ii). 

Por outro lado, surgiam novos modelos glaciológicos associa-
dos a dados moleculares, geográficos, geomorfológicos e geológi-
cos que atestavam diacronia nas sucessivas expansões de mantos 
de gelo (ice-sheets), de modo a ser concebível a persistência in 
situ, vez que não houve uniformidade plena na extensão de gelo 
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ao longo do tempo geológico e evolutivo. Nichos geográficos onde 
o material genético das briófitas poderia resistir existiram [sic]. Se 
a hipótese (ii) estivesse correta, então se abriria a possibilidade de 
datação das briófitas na longa duração, desde o Alto Mioceno até 
o LGM; haveria clara assinatura filogenética, o que, no campo da 
cultura e identidade equivale aos ‘sinais diacríticos’; e, por fim, ha-
veria maior isolamento genético da Antártica em relação às áreas 
subpolares.  

A comprovação da hipótese (ii) por estudos genéticos não ex-
cluiu a hipótese (i), diversificando os designs de pesquisa a partir de 
2014. Pelo uso sistemático dos estudos metagenômicos, a Antártica 
foi mapeada de acordo com dados demográficos de suas popula-
ções. Estas, gradativamente foram sendo segmentadas em “nati-
vas” ou “endêmicas”, de um lado; “pós-glaciais”, de outro, e, ainda, 
“invasoras” ou “exóticas”, por fim. Curioso notar que as ‘recoloni-
zações’ pós-glaciais não são tidas conceitualmente como ‘invasões’ 
ou ‘exotismos’ em um cenário biológico ‘prístino’ de organismos 
efetivamente ancestrais. Emanam, daí, demandas por áreas de pro-
teção com fundamentação na genética vegetal, até hoje escassas, 
especialmente na porção nordeste da Península Antártica. Além 
disso, os estudos metagenômicos veicularam a comprovação e apri-
moramento do saber sobre interconexões bipolares e sul-america-
nas. As três rotas coloniais foram consolidadas (Malaia, Americana 
e Africana).

A ciência brasileira participou da integralidade desse progresso 
científico, figurando como protagonista em contexto internacional.

Realizar uma cuidadosa etnografia das cadeias operatórias que 
se encerram nos outputs dos estudos metagenômicos vincula nos-
sos interesses antropológicos à animação da pesquisa biológica. 
Relevante sublinhar que são precisamente os acoplamentos técni-
cos consideradas meras atividades-meio para os cientistas – cole-
ta de dados, mobilidade no terreno austral, execução dos gestos e 
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técnicas de amostragem – que consubstanciam fins etnográficos. 
Dos resultados das pesquisas biológicas, um expressivo vocabulário 
conceitual sobre colonização, autoctonia, natividade, naturalização 
se abre para a problematização antropológica. Quando a disciplina 
humana se vale de tais vocabulários, está no terreno da metáfora? 
Da metonímia? Quando é que os organismos e populações deixam 
de ser “exóticos” ou “invasores”? Haverá um tempo em que capins 
nascidos na Antártica em razão do transporte involuntário humano 
não serão vistos como “pragas”? Qual o limiar conceitual e (geo)
político entre resíduo, lixo, poluição, invasão, exotismo e endemia, 
natividade e naturalização? Haverá um tempo na duração evolutiva 
em que as populações antárticas não serão cerceadas somente nos 
períodos pré e pós glaciais? Como isso é definido? 

Como se nota, a transição da antropologia das ciências e das 
técnicas para a análise antropológica de sistemas ou fluxos de resí-
duos, lixo e descarte – enquanto técnicas de poder – é latente. Pre-
tendemos nos debruçar sobre os dados privilegiados erigidos junto 
aos biólogos brasileiros.

2.6	 A	Etnografia	Central:	geociências,	antropoceno	e	mudanças	
de	paradigma	de	concentrações	na	Antártica

O estudo antropológico via etnografias históricas, das ciências 
e das técnicas, enredadas na expansão da fronteira brasileira para 
as regiões continentais Oeste e Central da Antártica, coloca a disci-
plina na vanguarda e, igualmente, nas fronteiras das grandes ques-
tões postas na contemporaneidade. Pode-se dizer que, institucional 
e infraestruturalmente, três robustas cristalizações manifestam o 
campo etnográfico geral de interesse antropológico em relação às 
geociências: o ‘Criosfera 1’ (e o novíssimo projeto Criosfera1–Ha-
bitat) e suas interações infraestuturais, sociotécnicas e científicas 
com o ‘Refúgio Ipanema’; o ‘Criosfera 2’; e, o ‘INCT da Criosfera’. 
Compreender a história de conformação das perguntas científicas 
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associadas às áreas de atuação/coleta, infraestruturas, logística, 
vestimentas, desafios gerenciais em pesquisa, formação de recur-
sos humanos e, holisticamente, o que relevante for na relação entre 
Brasil, Criosfera e emergência das ciências climáticas, mune e legi-
tima a antropologia brasileira a interferir no corrente debate sobre 
mudanças climáticas, delimitando posições mais claras – e resolutas 
– em relação ao reiterado, e, frequentemente equívoco, desloca-
mento da ideia de ‘Antropoceno’64 de sua dimensão geocientífica.

Pelos trilhos da experiência brasileira é possível traçar rotas e 
conexões com a dimensão inerentemente interdisciplinar, oportu-
nista e holística das geociências praticadas nos polos, em particular, 
e nas ciências climáticas de modo geral.65 A interdisciplinaridade é 
dada na história mesma das relações sociais supranacionais e esfor-
ços logísticos combinados, que verteram na ascensão das ‘ciências 
climáticas’ a partir dos ‘Anos Polares Internacionais’ (por sua vez 
descendentes socioculturais do cosmopolitismo medieval dos ‘Ju-
bileus’; feixes de luz no Obscurantismo), obedientemente veiculada 
na ciência polar brasileira. O oportunismo e o holismo caminham 
juntos em meio à limitação de recursos e obstáculos logísticos de 
toda ordem, postos, senão pelas políticas de financiamento de pes-
quisa, então pela própria Antártica. Um cientista na fronteira austral 
não se restringe ao que escolheu “coletar”. Além do planejado, co-
leta o que lhe aparecer, aguçando os estados de atenção mediante 
um senso especulativo de relevância científica futura. “Tal informa-
ção, como um desavisado ‘mandrião’ que voa no Oeste continental, 
por exemplo, pode ser útil para alguém ou alguma pesquisa: tome-
mos nota!”

Fora assim, por exemplo, que, anos antes de se inaugurar o 
módulo ‘Criosfra1’, a equipe de pesquisa brasileira publicou pela 
primeira vez os resultados de medidas de concentrações de ‘bla-

64 Danowski & Viveiros de Castro, 2014. Yussof, 2019. Pimenta, 2023
65 Cf. Guivant & Fromer, 2023. Guivant, et al., 2007. Nodari & Guivant, 2010.
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ck carbon’ – e outras, advindas da Amazônia –, em regime 24/7, 
em um ano inteiro na Antártica.66 Ninguém ainda havia promovido 
tal feito, inclusive no inverno. Invariavelmente, o ‘black carbon’ au-
mentava em setembro, coincidindo com a queima espontânea, ou 
derivada da ‘colonização branca’ da Amazônia indígena tecnoautóc-
tone. Essa informação consolidava uma grande conquista científica 
de vinte anos de medições nas áreas conexas à Estação Comandan-
te Ferraz – EACF, semelhantes ao atual módulo Ipanema. Há muito a 
comunidade científica conhecia o vórtex circumpolar na atmosfera 
antártica67 – década de 50’s do sec.XX, mesmo antes de vir à tona 
o buraco na camada de ozônio68 – , e, mensurar os resíduos que 
planavam ou aterrissavam nesse verdadeiro “esgoto” atmosférico 
do Sistema-Terra, era uma espécie de obviedade metodológica. E o 
Brasil participava do esforço global para conhecer esse sistema de 
resíduos tecnogênicos ou naturais, que evidenciava não haver um 
“fora” para onde se joga ou descarta o lixo. A medição da concen-
tração de CO2 em 350ppm se juntava aos dados de ‘black carbon’, 
escolhido como protagonista da pesquisa por sua escassez. Como 
suas concentrações austrais não alcançavam sequer os padrões da 
Groelândia pré-Revolução Industrial, as assinaturas de origem fica-
vam nítidas: Amazônia, Indonésia, África, Andes, Patagônia. Mas 
mesmo ali, na EACF poderia haver muita influência de queima de 
combustível e atividade tecnogênica próxima, visando manutenção 
de infraestruturas e arquiteturas científicas. Seria necessário com-
parar as concentrações com outros lugares e por outros métodos, 
como, testemunhos de gelo.

Em 2007 os cientistas brasileiros rumaram o Platô Detroit, na 
Península Antártica, um ano após a publicação do relevante artigo 
supracitado. A expectativa era extrair de um testemunho de gelo de 
vinte metros, pistas sobre os últimos cinquenta anos de queimadas 

66 Pereira, et al., 2006.
67 Rosa, et al. 2020. 
68 Thamattoor, 2010.
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na Amazônia. Analisadas nos Estados Unidos, as amostras traíram 
as expectativas: os compostos voláteis orgânicos eram tecnogêni-
cos, não advinham de queimadas espontâneas. Chegou-se a cogitar 
que as amostras estivessem contaminadas por ação dos próprios 
cientistas, o que fora rechaçado. Além disso, a história contada no 
testemunho era de cinco, não de cinquenta anos de concentração 
de ‘black carbon’. No entanto, o oportunismo, holismo e interdis-
ciplinaridade científicas, características do contexto polar, conduzi-
ram, como no exemplo genérico do ‘mandrião’, à reformulação de 
perguntas em face do material que se tinha em mãos. 

Ao invés da origem, a ciência se perguntou pela correlação do 
‘black carbon’ com as estações do ano. Afinal, as queimas naturais 
mundo “acima” têm sazonalidade, e, portanto, assinatura conhe-
cida. Mas 60% do ‘black carbon’ do testemunho não correspondia 
aos meses convencionais de queima em parte alguma. Novo rear-
ranjo holístico, oportunista e interdisciplinar fora promovido. Dessa 
feita, correlacionando as concentrações com rotas de navegação e 
voos na Península no período, pouco importando se para turismo, 
pesca (i)legal ou ciência. Ali estava a explicação daquelas concen-
trações, que mudaram o entendimento paradigmático do ‘black 
carbon’.69 Do interesse por ser raro, passou a indicador de abundân-
cia e concorrência de dois sistemas de resíduos interconectados na 
Antártica: os domésticos e os trazidos no vórtex, de alhures. Mais 
pesquisa seria necessária para entender esses sistemas e essa nova 
fase, em que a poluição colonialista70 (vinda de fora) espelhava – e 
interceptava – a colonialidade humana na própria Antártica71 (a po-
luição doméstica). Talvez a Antártica não fosse prístina, ou isolada, 
o que seria necessário checar onde, sem dúvida, ela é extrema, tan-
to quanto, ou próximo, ao contexto sideral.  

69  Cordero et al., 2022.
70  Liboiron, 2021.
71  Resende de Assis, no prelo, 2024
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Emanam daí as iniciativas brasileiras na Antártica Central e 
Oeste, fora do alcance da atuação da logística oficial. Outro ambien-
te, outra meteorologia, outra geografia. Outra Antártica daquela co-
nhecida pelos cientistas que protagonizam os outros objetivos espe-
cíficos deste projeto. Algo tão diferente, por exemplo, como Belém 
e a ‘Terra do Meio’, no Xingu, ou o ‘Vale do Javari’: ambos na Ama-
zônia, mas em “amazônias” distintas. Sem a aquisição prévia das 
instalações de virtudes moto-perceptivas para as grandezas austrais 
da área subpolar da EACF e adjacências, jamais teria sido possível 
ao INPE e seus competentes engenheiros construírem o ‘Criosfera1’ 
em oito meses. Mesmo assim, a jornada foi exigente, modulando os 
corpos e infraestruturas para o outro contexto austral, onde hoje, 
qualquer brasileiro pode acompanhar, em tempo real, a captura de 
dados meteorológicos. Modulações jamais etnografadas na histó-
ria das ciências antárticas. Os módulos deitam e agem na Antártica 
sem humanos, como um satélite em órbita terrestre [sic], aguar-
dando atividades de manutenção e o trabalho antropológico. 

Pelo Criosfera1, nós brasileiros e toda a comunidade interna-
cional, que deu ao nosso “laboratório-satélite” status e código for-
mal de estação meteorológica mundial (WMO, code: 89079), rece-
bemos, em 2016, orgulhosos e alarmados, a informação de 400ppm 
de concentração de CO2 na atmosfera, e, em 2022, de 420ppm. Ou 
seja, das primeiras medições brasileiras, que atestaram 350ppm nas 
adjacências da EACF nos anos 80-90’s do sec.XX, criamos instala-
ções moto-perceptivas na Antártica Central aptas a denunciarem 
o aumento de 70ppm em pouco mais de trinta ou quarenta anos. 
70ppm é a variação de concentração de CO2 observada entre os 
períodos glaciais, que distam, em média, 10 mil anos.72 Em outras 
palavras, o tempo de concentração tecnogênica do CO2 é infinita-
mente inferior ao ‘tempo crisférico’.73 Os ‘modernos’ aceleraram 
o tempo geológico ou evolutivo. A partir do embaralhamento das 

72 Sigman & Boyle, 2000.
73 Brooks, et al., 2019.
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durações bergsonianas entre temporalidades geológicas, evolutivas 
e históricas ‘o Antropoceno’ passou a ser uma questão filosófica, 
francamente etnografável na Antártica, marcadamente em sua últi-
ma fronteira, a região Central e Oeste.

No ‘Criosfra1’, que comprovadamente experimenta padrões de 
temperatura do ar iguais aos do polo sul, se evidenciou a capaci-
dade dos ciclones extra tropicais transportarem material biológico 
pelos hemisférios meridionais (polens, esporos, palinomorfos, fun-
gos, fragmentos de alga). Demonstrou-se, também, o impacto da 
radiação ultravioleta sobre a química dos aerossóis, e, em 2022, se 
detectou a maior onda de calor já experimentada no Setor Oeste 
da Antártica, tema que ocupa intensivamente toda a comunidade 
internacional das geociências e climatologia. 

Aí está a ciência brasileira, a fronteira colonial humana e, por-
tanto, é onde deve estar a antropologia antártica, candidata ao 
pioneirismo científico por meio de nossas propostas. Nessa última 
fronteira, os cientistas sabem não haver uma Antártica prístina e 
isolada, mesmo onde é extrema. Não bastaram os milhões de ba-
leias exterminadas. Não bastaram as “diaspore rains” de material 
biológico “exótico”. Não foi suficiente abrir um buraco na camada 
de ozônio. Está sendo necessário o profundamente preocupante 
potencial de alcance do ‘melting day’ no Setor Oeste, apto a pro-
porcionar aumento significativo dos oceanos, de consequências 
desconhecidas, para que a colonialidade antártica se faça ouvir nas 
metrópoles que celebram, desavisadas, os valores cosmopolitas de 
‘paz, cooperação e ciência’. 

Nessa veia é que, do ponto de vista antropológico, urge de-
monstrar etnograficamente o Antropoceno como a colonialidade 
experimentada nas metrópoles. Uma colonialidade que se impõe 
como efeito da modernidade, independente da crença filosófica eu-
rocentrada na possibilidade epistêmica da escolha de jamais terem 
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sido modernos, os modernos [sic].74 Destarte, foram os antárticos, 
em cooperação com outras culturas científicas, que revelaram o 
Antropoceno. Os alertas sobre a ação tecnogênica são os produtos 
culturais da colonização humana da Antártica, assim como parece 
ter sido a própria disciplina “mudanças climáticas”. Se faz neces-
sário provincializar o Antropoceno com etnografias da Antártica, 
estudando seriamente suas complexidades locais. Esta é a tarefa 
que nos aguarda. Na “ordem do dia” do planejamento de pesquisa 
está a própria atuação cidadã dos cientistas brasileiros em reação 
à colonialidade imposta à Antártica pelos cosmopolitismos, mundo 
“acima”. Também na região do ‘Criosfera1’ está o campo etnográfi-
co privilegiado para tanto.

Iniciativas recentes visam promover infraestruturas científicas 
sustentáveis, denominadas ‘Criosfera1-Habitat’. Ao tempo em que 
ensaiam soluções demonstrativas de boas práticas arquitetônicas 
para a ciência polar, o projeto também se abre, oportuna-, holística- 
e interdisciplinarmente, como de praxe, para ensaios em astrobio-
logia; conduzindo o esforço etnográfico aqui planejado a mesmís-
simo oportunismo holístico, em que se investigará a relação entre 
infraestruturas científicas, cidadania austral e colonização espacial. 
Disciplinas que, individualmente, exigem revisão bibliográfica para 
averiguação do melhor caimento interdisciplinar.

Sumariamente, pois, nos propomos a etnografar: (i) as ativida-
des interconectadas entre o ‘Refúgio Ipanema’ e a Antártica Cen-
tral, (ii) os modos como as geociências investigam as conexões en-
tre Amazônia e Antártica, e, finalmente, (iii) as atividades humanas 
brasileiras na manutenção do ‘Criosfra1’, associada à projeção, exe-
cução e ensaios astrobiológicos e em arquitetura científica susten-
tável no ‘Criosfra1-Habitat’. Suplementarmente, o INCT-Criosfera é 
a instituição de referência para investigação sociológica, de modo 
a situar referidas etnografias no quadro da ciência nacional e inter-
nacional.

74 Latour, 1994.
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2.7	 Por	uma	etnografia	da	invernagem

Etnografias no Ártico junto a povos originários vêm sucessiva-
mente pautando dimensões de abertura, mutualidade e acostuma-
mento impressos em arquiteturas de inverno polar,75 contrastando 
com uma perspectiva moderno-científica que sublinha efeitos es-
tressores decorrentes de certa alteridade climática, sintetizadas nas 
noções de ‘extremo’, ‘isolamento’ e ‘confinamento’ dos ‘ambientes 
ICE’ polares. Pretendemos no inverno abordar a experiência social, 
a dinâmica de acoplamentos técnicos, a embarcação de tecnologias 
nas sucessões arquitetônicas e o histórico de invernagens brasilei-
ras na Antártica, inspirando-se no acúmulo de conhecimentos et-
nológicos árticos, de modo impactar a pretensão de universalidade 
relativa à alteridade ambiental dessa estação do ano polar. Ao assim 
proceder, contrastes antropologicamente relevantes para o enten-
dimento dos modos de habitar a Antártica poderão ser evidencia-
dos, como: ‘dominação x domesticação’, ‘antecipação x previsão’, 
‘saúde x doença’ e suas contrapartes (geo)políticas nos dois polos, 
a saber, ‘colonialismos x colonialidade’. 

Tal exercício vai de encontro aos nossos objetivos mais amplos 
rumo à revelação de tecnoautoctonias, relacionadas à sedimenta-
ção da invernagem como ‘ritual de passagem’, de onde emanam 
atributos da persona antártica. Como é sabido, ‘rituais de passagem’ 
são mecanismos de inscrição e registro de status nos corpos, obje-
tos, moradas, infraestruturas e paisagens.76 No âmbito do ATS, tais 
atributos são capturados politicamente de maneira oficiosa como 
sinais diacríticos de contínua e qualificada prática científica, a justifi-
car a condição de ‘membro consultivo’ a algum pretendente. Diz-se 
oficiosa porque não há qualquer previsão normativa que vincule a 
prática científica contínua e de qualidade às estações permanentes 
(year round).77 O manancial de sentidos dessa força geopolítica não 

75 Anderson, et al., 2017. Simonetti & Ingold, 2018. Flora, 2019; 2012.
76 Gennep, 2011. Turner, 2008; 2005. Noleto & Alves, 2015. Da Matta, 2000; 1979
77 Roberts, 2023. Gray & Huges, 2016. Pannatier, 1994.  Headland, 2009. Molenaar, 2021. Ferreira, 
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é jurídica, mas sócio-histórica, de modo que sua veiculação é tam-
bém uma questão antropológica sensível. Não – somente – para 
indicar discricionaridades na membresia do ATS, mas para lhe dar 
coerência epistêmica enquanto regime que se apropriou das – e foi 
apropriado pelas – coesões sociais da ciência; postulando-as como 
matérias-primas de uma ideologia política pretensamente avessa 
ao domínio objetivo de territórios por Estados nacionais.

As experiências de destruição de naus por congelamento na 
Antártica constam das efemérides e anedotários vitorianos euro-
peus e estadunidenses, pautando as preocupações técnicas que 
evolviam estaleiros e embarcações entusiasmadas com o vapor. 
Após 1985 as embarcações passaram a ser estruturadas de modo 
a suportar o congelamento em médias e altas latitudes, impondo 
o planejamento, não a morte certa, aos que se aventuravam no in-
verno austral. Surge aí a curiosa contraparte do aprisionamento, da 
clausura e da solidificação do mundo líquido: o status social “verda-
deiramente antártico” das pessoas que aguardam, pacientemente, 
até mesmo um ano, pela libertação náutica.78 

O efeito salutogênico desse status parece derivar do estreita-
mento de relações sociais positivas, entremeadas com astúcias e 
engenhosidades, alcançadas na solitude reflexiva – se contrapon-
do às dimensões estressoras do confinamento. Dois fluidos sociais, 
ora contraditórios, ora não, vertiam para o tributário Entendimen-
to holístico do que virá a ser o Sistema-Terra: o heroísmo e o in-
ternacionalismo.79 Integrados a expedições nacionais francamente 
dependentes de cooperação logística internacional nos itinerários 
rumo à – e em retorno da – Antártica,80 ‘cientistas práticos’ como 
Recovitza, Charcot, Cook e Wilson se valeram das resistências dos 
“novos cascos” para revelar a meteorologia, geografia, biologia e 

2009.
78 Lecointe, 1904. Charcot, 1910; 1906. De Gerlache, 1902.
79 Rosove, 2002.
80 Barbosa, 2021.
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física da atmosfera do mundo na Antártica.81 Seguiam os passos da 
‘fase’ invernal inaugurada por De Gerlache e pelo jovem Amund-
sen, traduzindo a agrura da expedição do Belgica, de 1897 a 1899, 
em celebrações científicas e interpessoais82. Epíteto do emergente 
status fora o polonês Arctowski, que primeiro mensurou aspectos 
meteorológicos da Antártica ininterruptamente, por um ano, evi-
denciando a sinergia entre inverno e progresso da ciência. Não mais 
a capacidade de resistir corporalmente ao inverno protagonizaria o 
status; não em si mesmo, pelo menos, mas a longevidade e conti-
nuidade dos dados captados, que passam, então, a indiciar melho-
res condições de interpretação e análise, até o presente. Assim se 
deu a ‘domesticação’ do inverno austral, por meio de infraestrutu-
ras características. Hoje em dia é bastante comum que o sucesso 
científico, inclusive o brasileiro, seja demonstrado em artigos que 
estampam medições contínuas ao longo das duas estações do ano 
austral83

O que motiva a ciência brasileira a habitar a EACF no inverno? E 
os logísticos? Seria possível distinguir clausura, confinamento, aber-
tura e mutualidade entre humanos e natureza cosmografadas nas 
infraestruturas, arquiteturas e paisagens de inverno? Há lições et-
nológicas dos povos originários do Ártico aptas a fornecerem um ar-
cabouço interpretativo para a aventura brasileira invernal na EACF? 
O que – e como – os humanos se transformam ao invernar na região 
austral? Observam-se segmentações valorativas associadas à iden-
tidade entre ‘os que invernaram’ e os que ‘não invernaram’? Como 
o inverno é capitalizado pela ciência e seus dados? E pelos interes-
ses diplomáticos e geopolíticos brasileiros? Que lugar a invernagem 
ocupa, do ponto de vista antropológico, no exercício do controle de 
fluxos de pessoas e infraestruturas no âmbito do ATS? É possível 
caracterizar um modo tipicamente brasileiro de habitar a Antártica 

81 Cook, 1998
82 Decleir, 1999
83 Pereira, et al., 2006
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no inverno? Ele contrasta com os modos do verão? Como? 
Como a EACF lida com resíduos no inverno? Isso varia em re-

lação ao verão? A experiência de invernar na Antártica tem algo a 
dizer sobre os novos modos de lidar com o afastamento social no 
mundo pós-COVID19? O que a experiência gradativa de perda da 
luminosidade e substituição do mundo líquido pelo sólido produz 
na composição da paisagem por pessoas e coletivos tupiniquins? É 
possível segmentar tipos psicossociais entre os que já invernaram 
outras vezes na Antártica e os estreantes? Como se intercambia co-
nhecimentos entre esses segmentos? Que mundo se abre quando 
os navios se vão e a possibilidade de evacuação se fecha? Cientifi-
camente haveria proveito em adquirir um navio quebra-gelos, es-
tender as arquiteturas brasileiras para outras áreas ou nenhum dos 
dois? Ou ambos? Por que? Como? Quais são as características téc-
nicas internacionais que regulam as infraestrturas de inverno? Em 
contrapartida, qual o efeito das estruturas de inverno sobre a novas 
regulações de infraestrutura? Como se acumulou conhecimento 
nessa área? Como e sob que aspectos o inverno participa da imagi-
nação de novas tecnologias, aptas a diagnosticar, reverter e mitigar 
impactos tecnogênicos sobre o meio ambiente? Que impactos tec-
nogênicos são típicos de inverno? Seria possível distingui-los?

Tantas e tais, são as questões que as nossas etnografias abor-
darão.

3. Conclusão

No presente capítulo expusemos os impactos da mudança de 
estratégias etnográficas para a Antártica em relação ao praticado 
em 2010 e 2011, quando a colonialidade e as cosmopolíticas aus-
trais foram abordadas pelos tipos de habitação e práticas associadas 
(navio, acampamentos e Estação). O redirecionamento do foco para 
os sistemas tecnogênicos de interesse das diferentes ciências – e os 
nosso próprio –, conduziu ao pareamento das segmentações sociais 
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da ciência às segmentações de sistemas de produção e circulação 
de lixo, descarte, resíduos e assemelhados. Consequência imedia-
ta, é a coerência entre as pressões atualmente sofridas pelo ATS 
com o retorno dos alinhamentos geopolíticos em blocos da Guerra 
Fria, e a mudança de paradigmas de concentrações de poluentes – 
que não mais permitem ignorar os sistemas domésticos. Uma vez 
capturada pelo ATS, a hesitação cosmopolítica inerente a qualquer 
prática científica bem-sucedida, vetorizou, agora como operadora 
epistêmica da política transnacional, um estado de coisas em que o 
frágil sistema de decisões políticas baseadas no consenso e unani-
midade manifesta, senão, um indício da incapacidade de agir pron-
tamente em resposta às mudanças ambientais e climáticas. Os de-
safios postos à gestão do enclave e a seus frequentadores assíduos 
constitui verdadeiro ‘Dithering’; a incapacidade de tomar decisões 
como projeto político, que, aparentemente, inicia seu ocaso.84 

Acreditamos estar diante de um acelerado processo de mu-
dança social na Antártica capaz até mesmo de resultar em signifi-
cativas variações das relações coloniais entre metrópoles e colônia 
antes da revisão do ATS na vindoura década dos 40’s. Ao mesmo 
tempo, integramos os veículos etnográficos que mobilizarão futuras 
pesquisas enquanto cultura material. Essa mudança de perspectiva 
permite entrever que, embora os coletivos de cientistas da saúde, 
da arqueologia e da oceanografia não lidem com, ou foquem ob-
jetivamente os efeitos tecnogênicos; produzem ou subsidiam, em 
contrapartida, relevante material cultural, entrecruzando os cam-
pos etnográficos propostos. 

Bem verdade os arqueólogos não se debrucem sobre os atuais 
tecnógenos, foram eles a inspirar a percepção de que resíduos, 
buracos na camada de ozônio, concentrações de ‘black carbon’, 
metano, CO2, microplásticos e outros, são herdeiros técnicos – i.e., 
facetas de linhagens tecnogênicas compreensivas ao estudo antro-

84  Salazar, 2020
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pológico –, do ancestral geoarqueológico foqueiro – e autóctone 
– ‘fat-derived-char’. Do mesmo modo, se os grupos de ciências da 
saúde não abordam a poluição, permitem associar as atividades la-
borais, a fisiologia, as arquiteturas da ciência e as duas estações do 
ano austral, evidenciando os meios infraestruturais pelos quais os 
tecnógenos são produzidos. Mais que isso, conduzem à sofisticação 
do corpo como objeto técnico, dispondo à etnografia as liminari-
dades entre fisiologia e praxeologia. Redunda disso a proposta de 
ensaio etnográfico com dados oceanográficos que se dispõe a cons-
truir uma taxa de avistamentos por minutagem de exposição cor-
poral ao frio. Há correlações entre acuidade visual e exposição ao 
ambiente, em um sistema binocular coletivo? Em caso afirmativo, 
quais são elas? E, a depender das respostas, poderíamos promover 
novo design de pesquisa em Saúde que forneceria sentidos mais 
que fisiológicos e menos que psicológicos, i.e., técnicos e praxeoló-
gicos, às respostas do corpo humano brasileiro aos ambientes ICE 
antárticos? E que consequências tais sentidos imprimiriam à pró-
pria noção de ‘ambiente ICE antártico’, tendo em vista as dimensões 
continentais da região? As correlações entre o estudo biológico da 
colonização antártica, e os das geociências praticadas no ‘Criosfra1’ 
e ‘Refúgio Ipanema’, por outro lado, são universos etnográficos au-
toevidentes dos objetivos postos pela Antártica à antropologia em 
escala ampla, palco de debates sobre o Antropoceno e as Mudan-
ças Climáticas.

Expostas as propostas para novas etnografias brasileiras da An-
tártica, sofisticamos as linhas esboçadas no exercício inaugural de 
2010 e 2011, entendendo que o conhecimento antropológico a ser 
produzido contribuirá significativamente para o alcance dos objeti-
vos, metas e resultados do ‘Plano Decenal para a Ciência Antártica 
do Brasil, 2023-2032’. Digno de nota é o ineditismo e pioneirismo 
nacional no contexto geral das ciências austrais, em pautar, objeti-
vamente, a realização de pesquisas etnográficas como exercício de 
política pública para a ciência. Nossas propostas se prontificam a 
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executar, no mais alto grau de excelência etnográfica, o previsto na 
política científica.
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Introdução 

Neste trabalho apresentamos as bases teórico-metodológicas 
que orientaram a implementação do InterAntar, um programa de 
educação e divulgação científica das ciências polares. Trata-se de 
um programa transmídia ancorado no modelo dialógico de parti-
cipação pública na comunicação da ciência e em metodologias de 
produção de narrativas transmídia. 

O programa InterAntar é um conjunto de ações de extensão, 
educação e divulgação das ciências polares concebido no contexto 
do grupo de pesquisa INTERA – Inteligência em Tecnologias Educa-
cionais e Recursos Acessíveis, na Universidade Federal do ABC. Na 
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gênese dessas ações encontra-se a experimentação dos fundamen-
tos da educação a distância e da educação mediada por tecnologia, 
pois buscamos investigar as possibilidades de aplicação de tecnolo-
gias de informação e comunicação (TIC) para a divulgação da ciên-
cia. E tomamos como objeto dessa divulgação as ciências antárticas 
produzidas por pesquisadores brasileiros.

O papel das regiões Antártica e Ártico para a manutenção do 
clima e das condições de vida no planeta não é totalmente reco-
nhecido pelo público não especializado. As interações oceânicas e 
atmosféricas e as mudanças climáticas influenciam e são influencia-
das fortemente pelas regiões polares (GOLDEMBERG et al. 2011), e 
as informações sobre este tema em geral são mal divulgadas, ou até 
são carregadas de erros conceituais.

Para viabilizar o conhecimento e a sensibilização sobre as re-
giões polares em diferentes públicos, entendemos ser necessário 
ampliar o universo midiático sobre os temas polares e suas relações 
com as mudanças climáticas, buscando despertar a percepção e a 
sensibilização (PITANGA, 2021) do público, promovendo a empatia 
pela ciência, ou, mais, uma atitude científica. 

Nesse sentido, assumimos as TIC como importantes aliadas às 
mídias tradicionais e digitais, o que nos levou a implementar um 
sistema transmídia, cuja trajetória tem-se pautado em pilares teó-
ricos, conceituais e metodológicos de diferentes áreas do conheci-
mento, como, a Educação, a Comunicação Social, a Computação, o 
que procuraremos demonstrar neste trabalho. 

Este capítulo está organizado como segue: inicialmente con-
textualizamos a abordagem que norteia as ações que é a mediação 
dialógica; na sequência apresentamos os componentes atuais do 
sistema transmídia InterAntar que continua em constante desen-
volvimento (canal de vídeos, cursos a distância, mídias sociais, jogos 
digitais, simulações, jogos concretos, publicação de livros e podcast, 
website); por fim, tecemos as considerações finais.
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Mediação dialógica da ciência

A implementação do sistema transmídia do InterAntar pautou-
-se nas premissas da participação pública na comunicação da ciên-
cia. Um sistema transmídia - ou franquia de mídia (JENKINS, 2008) 
- é um contexto narrativo distribuído em várias plataformas midiá-
ticas, como quadrinhos, filmes, livros, games, podcasts, vídeos, en-
tre outras. As linguagens são diversas e construídas para diferen-
tes mídias e públicos (MASSAROLO e MESQUITA, 2013). Sistemas 
transmídias bem planejados podem mediar com eficácia o mode-
lo dialógico da comunicação da ciência e de educação científica. A 
tendência dialógica da comunicação pública da ciência tem como 
enfoques: o diálogo entre cientistas e públicos não-especializados, 
a participação do cidadão na produção da comunicação da ciência e 
o reconhecimento dos múltiplos tipos de conhecimento e experiên-
cias (MAZOCCO, 2009). 

Inicialmente, o InterAntar foi concebido com o objetivo de in-
vestigar teorias e métodos da área da Informática na Educação e 
suas aplicações no ensino. Buscávamos desenvolver metodologias 
ativas (DIESEL, 2017; PRETTO, 2011) para a mediação da aprendiza-
gem com o uso das TIC, que fomentassem a autonomia do estudan-
te para a construção de novos conhecimentos assim como a apro-
priação do método científico como ferramenta para as aprendiza-
gens.  Nesse campo havia, e ainda há, uma vasta discussão sobre 
conceitos de interdisciplinaridade, interação, colaboração, aprendi-
zagem dialógica (DOTTA, 2009), alternativas para escapar dos meios 
tradicionais de ensino em busca de forma mais humanistas e signifi-
cativas para a aprendizagem.

Para isso, precisávamos de um tema que fosse suficientemente 
permeável à proposta, por isso selecionamos a Antártica. Trata-se 
de tema interdisciplinar, multidisciplinar e multisseriado. É possível 
aprender sobre ciência antártica praticamente em qualquer discipli-
na de qualquer série escolar ou universitária. Não são só a Biologia, 
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a Química, a Física, a Geografia, a Geologia que permitem conhe-
cer os fenômenos antárticos. As ciências humanas e sociais, como a 
história, a sociologia, a psicologia, a política, a geopolítica, a gestão, 
a diplomacia internacional, dentre outros também são temas que 
permitem compreender o continente que não pertence a nenhum 
Estado, e que está reservado à paz e à ciência. 

Desse encontro das TIC com a Antártica, iniciamos a ideação 
do InterAntar, criando um curso a distância de formação de profes-
sores e um canal de vídeos, onde publicamos inicialmente as pri-
meiras videoaulas do curso. Em pouco tempo, o InterAntar foi-se 
consolidando e novas TIC foram desenvolvidos, ampliando o diálo-
go com cientistas e professores brasileiros e estrangeiros, fazendo 
surgir novos objetivos.

A seleção de qual TIC seria criada restringia-se aos recursos 
obtidos em cada ano. Por exemplo, quando o estúdio de tevê da 
universidade provia uma equipe de produção, criávamos vídeos, 
quando apenas tínhamos os estudantes extensionistas, fazíamos 
mídias mais acessíveis como podcasts ou cards para publicação em 
mídias sociais, quando recebemos mais recursos de algum órgão 
de fomento, produzíamos mídias mais complexas. O fundamental é 
que, independente do recurso, todas as produções estão vinculadas 
a um  projeto de extensão e seguem diretrizes oriundas das diversas 
áreas do conhecimento envolvidas no projeto e descritas a seguir. 

Do ponto de vista da mediação da ciência com apoio das TIC, 
durante a criação e implementação das ações do InterAntar, ampa-
ramo-nos nos estudos socioculturais de Vigotski (2001) e na teoria 
da interação verbal de Bakhtin (2004), que embasam o conceito de 
aprendizagem dialógica (Dotta, 2009) adotado para propor a ideia 
de mediação da ciência e construção da mentalidade antártica. A 
mediação coloca-se como alternativa à transmissão de informa-
ções, privilegiando a interação ciência-públicos na construção de 
significados. 
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A dialogia fomenta a problematização e a colaboração. O me-
diador precisa promover situações que possibilitem a participação 
ativa e crítica do público na construção do conhecimento. A ação do 
mediador não pode se limitar à transmissão de informações, mas, 
sim, em promover o diálogo, entendido aqui sob o mesmo ponto de 
vista proposto por Bakhtin (2004), segundo o qual diálogo é muito 
mais do que a conversa entre dois agentes, ele pode existir mes-
mo sem a presença de um dos interlocutores, pois se pode dialogar 
com textos, experiências passadas, lembranças, expectativas futu-
ras etc. A presença de múltiplas vozes (Bakhtin, 2004) no diálogo 
estabelecerá a compreensão em torno da significação do signo. 

Vigotski (2001) entendia que o desenvolvimento humano se dá 
por meio da apropriação de sistemas simbólicos (línguas, lingua-
gens, matemática, música, química etc.). Quando adquirimos novos 
sistemas simbólicos, podemos transcender as limitações de nos-
sas experiências sensoriais imediatas e desenvolver o pensamen-
to lógico e abstrato. Esse processo de aprendizagem dos sistemas 
simbólicos, só pode ocorrer por meio das interações sociais e cul-
turais. Para Vigotski, a apropriação dos sistemas simbólicos, como 
a linguagem escrita e a matemática, é um processo fundamental 
no desenvolvimento humano. Ele argumentou que esses sistemas 
simbólicos permitem que as pessoas transcendam as limitações de 
suas experiências sensoriais imediatas e desenvolvam novas formas 
de pensamento abstrato e raciocínio.

A abordagem da mediação da ciência, dirigida sob essas bases 
teóricas, tem pontos convergentes com o modelo de participação 
pública na comunicação da ciência. Baseado em uma perspectiva 
dialógica, “este é um modelo de comunicação que valoriza o diá-
logo entre cientista e não cientista e busca a democratização da 
ciência e da tecnologia através da participação dos cidadãos em 
espaços propícios como fóruns, debates e conferências de consen-
so” (FARES; NAVAS; MARANDINO, 2007, apud FIRME e SILVA, 2016). 
Cuevas (2008, apud Mazzoco e Silva, 2009) define o modelo demo-
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crático (da participação pública) como o que busca uma relação de 
igualdade entre cientistas e público, com ênfase no diálogo entre 
eles, Nesse caso, a ciência deixa de ser objeto de domínio apenas 
de especialistas (ou cientistas), dividindo-se com o público (não es-
pecialistas). Nesse modelo, a comunicação torna-se bidirecional e, 
portanto, menos autoritária. 

Na proposta de mediação da ciência do InterAntar, busca-
mos posicionar o público não-especializado como o protagonista, 
o emissor principal, do processo da comunicação. Deslocamos a 
centralidade da emissão comunicativa do cientista (ou da acade-
mia) para os públicos não especializados. Nesse sentido, é o público 
quem define a pauta, na medida em que constrói a comunicação e 
os saberes a serem comunicados, definindo temas, conteúdos, for-
mas, linguagens, meios e estratégias de acesso ao conhecimento 
científico. 

O uso de TIC em processos de mediação da ciência pode contri-
buir com a democratização do conhecimento. A difusão tecnológica 
e a expansão da internet no Brasil criaram as condições para que 
grande parcela da população, antes excluída dos processos de pro-
dução da comunicação, passasse a ocupar um papel de emissores e 
pudessem se tornar protagonistas na mediação dos conhecimentos 
científicos7. Oferecer o conhecimento técnico-científico necessário 
para essa mediação pode empoderar um grande número de pes-
soas – professores e estudantes – que passam a ganhar voz e espa-
ço para a ação, onde antes eram apenas receptores e consumidores 
de informação que circula nos meios de comunicação. 

Pensar a ciência através da mediação tecnológica pode fomen-
tar um espaço para a diversidade, para a pluralidade, de pensamen-
to, de comunicação, de conhecimento. Projetos de extensão inter-
disciplinares exigem conhecimentos diversos e práticas colaborati-

7 Apesar disso ainda faltam políticas públicas capazes de tornar acessível as tecnologias a um nú-
mero significativo da população.
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vas, nas quais todos os atores encontram-se em situação de desco-
bertas e, nesse contexto, amplificam a consciência social e cidadã8. 

No InterAntar, o foco é desenvolver e investigar tecnologias 
educacionais para mediar as ciências antárticas para públicos não 
especializados, sejam ambientes virtuais de aprendizagem, textos, 
infográficos, videoaulas, vídeos científicos, podcasts, jogos, simula-
ções, ou outros materiais e mídias que possam mediar e fortale-
cer o conhecimento da sociedade sobre a importância da pesquisa 
científica na Antártica. Na próxima seção, apresentamos o sistema 
transmídia que está em construção para a divulgação das ciências 
polares.

O sistema transmídia InterAntar 

Como dissemos no início deste capítulo, o objetivo inicial do 
InterArantar foi investigar teorias e métodos da área da Informática 
na Educação e suas aplicações no ensino. Para tanto, criamos um 
sistema transmídia com dois objetivos de comunicação principais: 
contribuir para a formação da mentalidade antártica brasileira, des-
mistificar a ciência, por meio da apresentação de seus processos, 
em vez de seus resultados que, invariavelmente deixam escapar as 
incertezas e falibilidades presentes no fazer científico, e, por fim,  
tornar-se o hub de uma rede de cientistas e educadores brasileiros 
e estrangeiros que colaboram e interagem entre si para a criação, 
execução e disseminação de conhecimento sobre as regiões. O pú-
blico inicial das ações foram professores da Educação Básica brasi-
leira. A partir de 2018, passou a dirigir-se também para estudantes 
do Ensino Fundamental ao Superior.

Apresentamos a seguir uma breve descrição de cada uma das 
ações de mediação das ciências polares. Destacamos que a imple-

8 Detalhes sobre como esse arcabouço teórico pode ser transposto na prática pode ser visto no 
livro Mentalidade Antártica a mediação da ciência por tecnologias educacionais, Sílvia Dotta, 
Santo André, EdUFABC, 2023.
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mentação e oferta dessas ações buscam garantir a dialogia, a intera-
ção, a colaboração, conceitos já discutidos na sessão anterior. Todos 
os materiais são de acesso aberto e gratuito para todos os públicos 
interessados pelo site www.interantar.com.

Canal de vídeos Antártica ou Antártida?

Lançado em fevereiro de 2015, com a produção de videoaulas 
sobre a Antártica para compor o material didático de um curso de 
formação de professores a distância. Em 2016, o canal passou por 
uma revisão de escopo e a nossa produção voltou-se para vídeos 
científicos com objetivo de popularização das ciências antárticas. 
Desde então, os vídeos abordam os processos das pesquisas bra-
sileiras conduzidas na Antártica, buscando desmistificar a ciência e 
o cientista e discorrendo sobre o fazer científico em todas as suas 
etapas. Em 2020, devido à pandemia pelo Sars-CoV-2, o canal orga-
nizou uma programação para abordar a Educação Científica sobre 
os polos, e realizou entrevistas ao vivo com diferentes profissionais 
que atuam com a divulgação da Antártica e cientistas brasileiros de 
inúmeras áreas do conhecimento, como, paleontologia, microbio-
logia, arqueologia, medicina, geologia, geografia, glaciologia, física, 
astrofísica, entre outras. Parte dos vídeos está traduzida para inglês, 
espanhol e LIBRAS.

Cursos de extensão a distância

Antártica ou Antártida? Como inserir as ciências polares no cur-
rículo da Educação Básica

Criado em 2014, ofereceu a 10ª turma em 2023, é dirigido para 
professores do ensino fundamental e médio. Com carga horária de 
60 horas, o curso está organizado em 4 módulos, Vida, Ambiente, 
Convergência e Gelo, de modo a introduzir o cursista-professor nos 
principais temas sobre o continente que influenciam o Brasil. Emba-
sado na pedagogia de projetos, os conteúdos, materiais e ativida-
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des estimulam a criação e implementação de sequências didáticas 
e de projetos polares em sala de aula de acordo com a realidade 
escolar  de cada cursista. Toda a produção dos cursistas está com-
partilhada com o público por meio de um repositório de objetos de 
aprendizagem, de modo que outros professores possam reutilizar 
esses materiais ou se inspirar para criar novas ideias. 

PolarCasters: Educar por meio da produção de vídeos
Criado em 2018, ofereceu sua 6ª turma em 2023. Dirigido para 

professores da educação básica, , com 60 h/a, adota metodologia 
de projeto oferecendo conteúdos e atividades práticas para a pro-
dução de vídeos com dispositivos móveis e aplicativos gratuitos. O 
principal objetivo do curso é multiplicar metodologias ativas basea-
das em pesquisa e produção de conteúdos. Ao final, os cursistas 
produzem vídeos sobre temas antárticos que são compartilhados 
por meio de um canal de vídeos no youtube. 

Mídias sociais

Fanpage no Facebook Antártica ou Antártida? e perfil no Insta-
gram InterAntártica, para a divulgação de informações sobre a An-
tártica com destaque para as ciências, mas também curiosidades 
e notícias sobre a vida no continente, aspectos da geopolítica, do 
tratado antártico, da presença brasileira de cientistas e militares e 
compartilhamento dos materiais e mídias produzidos pelo projeto.

Objetos de Aprendizagem

Dado que o programa InterAntar foi concebido no contexto do 
grupo de pesquisa INTERA/UFABC, a produção de artefatos para as 
ações educativas, nomeadamente os Objetos de Aprendizagem, uti-
lizam predominantemente a metodologia INTERA.  Os objetos de 
aprendizagem podem ser vistos como componentes ou unidades 
digitais, catalogados e disponibilizados em repositórios na Internet 
para serem reutilizados para o ensino (BRAGA, 2014).  A metodolo-
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gia INTERA é uma metodologia aberta, recomendada como um guia 
para o desenvolvimento de qualquer tipo de objetos de aprendiza-
gem, como por exemplo: aulas, cursos, videoaulas, software educa-
cional ou até mesmo jogos educacionais (BRAGA, 2015) .

No contexto do InterAntar, já foram desenvolvidos objetos de 
aprendizagem do tipo Jogos digitais, simulações 3D, jogos concre-
tos, cursos a distância, podcasts,  videoulas, e-books, audiobooks. 
Apresentamos uma descrição adiante.

Jogos digitais

Desde 2018, o InterAntar tem desenvolvido jogos educacionais 
dirigidos para estudantes do ensino médio e anos iniciais do ensi-
no superior. Há minijogos informativos para tratar temas específi-
cos, como o Baleia Jubarte, que aborda a alimentação do animal 
e o risco que a poluição marinha oferece a sua vida, e o Espécies 
de Pinguins, que introduz as espécies antárticas da ave. Jogos mais 
complexos como o Expedição Antártica, para desktop, e Expedição 
Antártica 2.0, para dispositivos móveis, desafiam o jogador a parti-
cipar de diferentes processos científicos conduzidos na Antártica.  

Simulação Antártica: Testemunha do tempo 

Simulação digital 3D retrata 10 momentos no tempo geológico 
na Antártica, desde quando o continente era habitado por dinos-
sauros e grandes árvores, até se cobrir de gelo. Ao interagir, o usuá-
rio é levado à reflexão sobre as atividades humanas e seus impactos 
num contexto global.

Publicação de livros

101 perguntas sobre regiões polares: Antártica, Ártico e Mu-
danças climáticas (Autoras: Sílvia Dotta (Coord.), Fabiana Costa, 
Francyne Elias-Piera, Manu Bassoi, Vanessa Carmo, Thiene Cassia-
villani)
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O livro impresso em quatro cores responde a 101 perguntas so-
bre aspectos naturais e antrópicos que influenciam o clima global. 
Os textos são escritos em linguagem acessível a públicos não-espe-
cializados, ilustrados com fotografias, escritos em segunda pessoa, 
de forma dialógica. Ao final de cada texto uma pergunta é dirigida 
ao leitor em um convite para sua reflexão e protagonismo sobre os 
assuntos abordados: as mudanças climáticas são irreversíveis? Po-
demos fazer algo para melhorar as condições do planeta? Além da 
versão impressa, o livro compõe uma transmídia com um e-book, 
audiobook, campanha periódica de postagens nas mídias sociais e 
um canal de vídeos no TikTok.

Urso-polar come pinguim? (Autoras: Flávia Sant´Anna Rios e 
Sandra Freiberger Affonso)

Livro paradidático, e-book e audiobook. Pesquisadores e pro-
fessores de diferentes áreas respondem à mesma pergunta sob di-
ferentes pontos de vista.

As aventuras do Grande Papu (Autoras: Sandra Freiberger Af-
fonso e Flávia Sant´Anna Rios)

Conto infanto-juvenil sobre a biologia dos pinguins e impactos 
das atividades humanas na Antártica. Livro e e-book, com sugestões 
de atividades para espaços formais e não-formais de educação.

Jogos concretos

Dez jogos educacionais, alinhados às orientações da Base Na-
cional Comum Curricular, com cartas, peças, tabuleiros, fichas e re-
gras, para imprimir e utilizar em atividades didáticas. 

PolarCast
Canal de podcasts apresenta diários de bordo e entrevistas 

com cientistas, escritores e outros expedicionários que de alguma 
forma contribuem para a presença do Brasil na Antártica. 
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Canal de vídeos no TikTok

Vídeos de animaçção, têm como protagonista a Geórgia, uma 
pinguim-rei que não gosta de frio e quer viver no Rio de Janeiro. 
Nesta série ela aprende com a professora Patagônia as 101 pergun-
tas sobre regiões polares.

Disponibilização dos materiais do InterAntar em um 
website

Todos os materiais de divulgação científica são de acesso 
gratuito por meio do website www.interantar.com, onde o públi-
co, formado principalmente por professores da Educaççao Básica,  
também encontrará sequências didáticas, experimentos, galeria de 
fotos e outros materiais que possam ser utilizados em sala de aula. 

A figura 1 apresenta a página principal do website InterAntar. 
O menu principal destaca as categorias que organizam as principais 
ações desenvolvidas:

• Formação (cursos a distância);

• Objetos de Aprendizagem (jogos digitais, simulações, jogos 
concretos);

• Apoio Didático (experimentos de laboratório e atividades);

• Galerias (imagens da Antártica, Ártico e regiões afins);

• Vídeos (canais de vídeo do Youtube e Tiktok);

• Podcasts (polarcasters, audio-book 101 perguntas e ou-
tros);

• Publicações (livros, HQ e resultados de pesquisas);
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Figura 1 - Página Inicial do website InterAntar. www.interantar.com

Considerações fi nais

A criação e sustentação do sistema transmídia apresentado 
dependeu da atuação de uma equipe multi disciplinar (MELLE et 
al., 2020; DOTTA; MARTIN, 2020), cuja complexidade envolveu a 
coordenação de profi ssionais e cienti stas da comunicação, da com-
putação, da educação e das várias áreas das ciências polares e cli-
máti cas. Para ati ngir os objeti vos o InterAntar tem-se pautado nas 
seguintes diretrizes teórico-metodológicas: 

(i) a comunicação da ciência baseada em um modelo de par-
ti cipação pública (MAZOCCO; SOUSA, 2009), em que tanto os pú-
blicos-alvo como os produtores de conhecimento atuam de forma 
colaborati va para criação de materiais de divulgação e educação 
cientí fi ca; 

(ii) o sociointeracionismo (VIGOTSKI, 2001) como abordagem 
de aprendizagem para a criação de materiais didáti cos dialógicos 
que potencializam a interação dos públicos com os conteúdos; 

(iii) a multi disciplinaridade e a colaboração (DOTTA; MARTIN, 
2020) – de cienti stas da comunicação, da computação, da educação 
e das ciências que investi gam a/na Criosfera – como diretrizes para 
a produção de materiais livres de erros conceituais, que contribuam 
para a desmisti fi cação da ciência, e 

(iv) a acessibilidade (BRAGA et al. 2012, CUNHA et al. 2021), 
buscando incluir, nos processos de produção, públicos antes negli-
genciados na discussão sobre as ciências polares.
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Linguagens acessíveis podem engajar os públicos e levá-los a 
compreender melhor as informações científicas e como elas se apli-
cam ao seu bem-estar (direta ou indiretamente), fazendo-o parti-
cipar mais efetivamente da tomada de decisões, ou, como propõe 
Sabbatini (2004), desenvolver uma atitude científica. Por isso foram 
adotadas diversas linguagens e meios viabilizando o acesso e enga-
jamento de diferentes públicos 

As ações e produtos aqui descritos são fruto do trabalho  de um 
sem número de cientistas, professores de diversos níveis de ensino,  
estudantes, mestrandos, doutorandos, pós-doutorandos, entusias-
tas, bolsistas, voluntários – a maioria voluntários. Todos dedicam 
grande parte de seu tempo nesse esforço de levar o conhecimento 
antártico para a sociedade brasileira. O trabalho é coordenado para 
que ocorra de forma colaborativa buscando resultados que possam 
ser multiplicados

O InterAntar é o hub da divulgação das ciências polares em lín-
gua portuguesa, pois além de receber a imprescindível colaboração 
de todos os atores já citados, milhares de jovens estão sendo alcan-
çados e sensibilizados por essas ações.

A “mentalidade antártica” ainda não se consolidou em nossa 
sociedade. Mas o primeiro passo está dado. 
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Introdução

Desde a Idade Heroica das Expedições Polares, pesquisado-
res com formação médica ou em história natural embarcaram para 
desenvolverem pesquisas sobre a adaptação humana e a sobrevi-
vência nas condições inóspitas polares, visando o conhecimento 
das respostas fisiológicas (Lugg, 2000). Há, portanto, no contexto 
da ciência antártica, desde os seus primórdios (Walton e Clarkson, 
2011), um interesse nas pesquisas na área de Fisiologia Humana – a 
qual se volta para características específicas do corpo, desde o nível 
molecular à sua organização sistêmica, através dos fatores físicos e 
químicos que fazem dele um ser vivo (Guyton e Hall, 2002). Apesar 
desse interesse do ser humano em olhar para si no intuito de com-
preender sua capacidade de sobrevivências em situações limítrofes, 
houve (e ainda há) desafios para as pesquisas na Antártica acerca da 
Biologia Humana e da Medicina Polar.

1 Este trabalho foi apoiado pelos editais PROANTAR 21-2018 CNPq/MCTIC/CAPES/FNDCT 
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bolsa de pesquisa para RMEA [311976/2021-2]; e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais (FAPEMIG) [CDS-PPM 000304/16].
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Em uma perspectiva internacional da ciência antártica, vale 
destacar que, a despeito do estabelecimento dos primeiros Grupos 
Permanentes de Trabalho do Comitê Científico sobre presquisa An-
tártica (SCAR), em 1958, o Grupo de Trabalho em Biologia Humana 
e Medicina foi constituído formalmente apenas em 1974 (Clarkson, 
2006). No Brasil, a inclusão de um grupo de pesquisas no programa 
antártico nacional - o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) - 
foi ainda mais recente, sob a iniciativa do Plano de Ação 2013-2022 
[Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MC-
TIC, 2013)]. Neste Plano de Ação, as pesquisas em Biologia Humana 
e Medicina Polar são apresentadas como “novas áreas de investi-
gação” da ciência antártica. Assim, ao contrário de áreas que, em 
2013, já se encontravam estabelecidas na ciência antártica brasi-
leira, a Biologia Humana figurava como tema emergente. É dentro 
deste contexto que o MEDIANTAR5 ingressa no PROANTAR e inicia 
suas atividades no desenvolvimento da investigação da Fisiologia 
humana em ambientes extremos e da Medicina Polar.

As pesquisas na área de Biologia Humana apresentam diversos 
objetivos, desde a identificação e administração de ocorrências mé-
dicas nas regiões polares (afastadas dos sistemas médicos conven-
cionais e de hospitais), até a compreensão das adaptações fisiológi-
cas. Com relação às respostas fisiológicas, essas auxiliam no enten-
dimento (i) dos riscos que o ambiente antártico pode representar 
para os seres humanos e (ii) como a capacidade de aclimatização 
para a manutenção da homeostase - a relativa estabilidade dos pro-
cessos orgânicos e funções corporais face a substanciais alterações 
ambientais - permite, há séculos, a exploração desse ambiente (Ol-
son, 2002). A pesquisa em fisiologia humana na Antártica contribui 
para o entendimento dos fenômenos adaptativos básicos celulares 
e sistêmicos; mas, de forma adicional, pode auxiliaro desenvolvi-

5 O MEDIANTAR é um dos 16 grupos contemplados pelo edital do Programa Antártico Brasileiro 
- PROANTAR 21/2018 (e edital anterior, 64/2013), que tem o objetivo de apoiar projetos de pes-
quisa científica, tecnológica e em inovação relacionados à Antártica.
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mento de rotinas operacionais e de estratégias e de tecnologias de 
saúde, buscando uma intervenção que contribua para uma expe-
riência salutogênica dos indivídios que se deslocam e ocupam essa 
região de inverno a inverno, ou mesmo sazonalmente no verão.

Neste capítulo, discutimos as especificidades, questões cientí-
ficas e os desafios atuais para a realização das pesquisas em Fisiolo-
gia Humana na Antártica.

Principais questões científicas no campo da Fisiologia 
Humana

As condições ambientais na Antártica são consideradas extre-
mas devido à baixa sensação térmica -resultado da associação entre 
as baixas temperaturas e os ventos fortes -, ao ciclo claro-escuro 
específico dos polos (com longos períodos de luz durante o verão 
e de escuridão no inverno), à alta incidência de raios ultravioletas, 
ao elevado albedo e à monotonia sensorial (Olson, 2002; Palinkas 
e Suedfeld, 2008). Além disso, as atividades de campo durante as 
expedições polares exigem o uso de roupas pesadas e longos deslo-
camentos em um terreno acidentado e/ou coberto de neve, o que 
representa uma demanda física adicional.

Apesar do risco que o ambiente antártico representa para 
os seres humanos, a capacidade fisiológica e comportamental de 
adaptação às condições inóspitas permitiram e permitem a explo-
ração desse ambiente (Olson, 2002). Ainda na Idade Heroica da ex-
ploração da Antártica, um ano após Amundsen ter chegado ao Polo 
Sul, uma das edições do “The Boston Medical and Surgical Journal” 
comentaria sobre o interesse médico nas expedições: “Medically, 
the interest of polar exploration lies chiefly in the knowledge which 
it may afford of the physiology and powers of resistance and en-
durance of the human organism under extreme climatic conditions” 
(Leonard, 1912).
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Atualmente, as expedições antárticas são muito diferentes da-
quelas enfrentadas pelos exploradores do início do século passado, 
devido ao desenvolvimento de tecnologias que permitem maior se-
gurança e conforto térmico. No entanto, a Antártica é ainda hostil, 
considerando a associação das intempéries e as situações envol-
vidas no deslocamento e na estadia - em navios, acampamentos, 
estações de pesquisa e refúgios -; essas condições são resumidas 
como ‘ICE’, um acrônimo que inclui o isolamento, o confinamento e 
as situações extremas (Edwards e Lloyd, 2017). Juntas, essas condi-
ções fazem da Antártica o lugar na Terra onde é possível estar mais 
próximo das experiências de uma expedição de exploração espacial 
(Lugg e Shepanek, 1999) - outra situação extrema que demanda re-
siliência e resistência psicofisiológicas.

Devido às características da Antártica, estudos vem mostrando 
alterações neurohumorais associadas às respostas metabólicas, ao 
ritmo circadiano, ao esforço físico e ao estresse. Portanto, são es-
sas condições extremas e seus efeitos fisiológicos que conformam 
um dos principais interesses de estudo do MEDIANTAR. Em nossas 
pesquisas, estudamos o efeito da permanência nos ambientes ICE 
antárticos - quantificamos a demanda física de expedições, avalia-
mos sua influência sobre as respostas neurohumorais, autonômicas 
e sobre o controle termorregulatório, bem como através da relação 
dessas respostas com indicadores de estados de humor.

A permanência em campo antártico

Devido ao esforço físico requerido para permanecer  e trabalhar 
na Antártica, uma de nossas questões iniciais foi a compreensão da 
influência de uma expedição sobre a capacidade aeróbica (Moraes 
et al. 2018). A literatura já reportava o aumento do condicionamen-
to aeróbico, através do consumo máximo de oxigênio (V̊O2MÁX), 
após um período entre 42 e 75 dias de trabalho em campo (Budd, 
Hendrie, Jeffery, 1986; Goldsmith, Hampton, Layman, Light 1990). 
No entanto, um estudo com os integrantes da Expedição Polar so-
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viético-canadense de 1988, reportava a redução da capacidade 
aeróbica após os 90 dias da expedição (Shephard, 1991). Apesar 
de divergentes, os estudos não haviam considerado o impacto da 
capacidade aeróbica inicial sobre os resultados, tendo em vista que 
o nível inicial de condicionamento físico determina a magnitude das 
adaptações fisiológicas ao treinamento aeróbico (Wenger e Bell, 
1986).

Buscando compreender essas divergências, nós caracteriza-
mos o esforço físico ao longo de quatro semanas de permanência 
em campo. O esforço físico no campo antártico foi caracterizado 
como predominantemente de baixa a moderada intensidade, com 
alguns momentos de atividade de alta intensidade (70 a 90% FC-
MÁX) - o que resultou em elevação de mais de 1oC na temperatura 
interna (Moraes et al. 2018) e em sudorese profusa (dados não-pu-
blicados). Essa demanda física (Figura 1) representou uma carga de 
treinamento que levou à melhora da capacidade aeróbica dos indi-
víduos com menor capacidade aeróbica inicial (estimada antes da 
expedição). Em contraste, os alpinistas - indivíduos com um melhor 
condicionamento físico inicial - apresentaram uma redução da sua 
capacidade aeróbica, indicando que a demanda física não foi sufi-
ciente para configurar uma carga de treinamento efetiva para esses 
(Moraes et al., 2018).

O período em campo, além de resultar no aumento da capa-
cidade aeróbica, levou, nesses indivíduos que apresentaram uma 
melhora de desempenho físico, à redução do esforço cardiovascular 
para uma mesma intensidade de trabalho – o que, provavelmente, 
ocorreu devido às adaptações autonômicas cardíacas, como da ati-
vidade parassimpática. Considerando que uma maior aptidão aeró-
bia é vantajosa para a realização de esforço físico (Leon, Sandal, & 
Larsen, 1986) e para a regulação a temperatura corporal durante 
uma exposição ao frio (Young, Sawka, & Pandolf, 1996), é possível 
que essas mudanças na  capacidade aeróbia repercutam em outras 
respostas fisiológicas.
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Um ponto a ser ressaltado é a elevação de até cerca de 1oC 
na temperatura interna registrada em campo (Moraes et al., 2018), 
uma resposta novamente registrada posteriormente (Martins et al. 
2022). Vale destacar que para a elevação da temperatura interna em 
1oC, sem a utilização de roupas térmicas, é preciso realizar um exer-
cício relativamente intenso em um ambiente quente: por exemplo, 
em condições de laboratório, esta elevação já foi observada após 
30-min de corrida a 7,9 km.h-1 (1% de inclinação da esteira) em um 
ambiente a 40°C, com 45% de URA e ventos de 5km.h-1 (Magalhães 
et al., 2010). A elevação de temperatura interna registrada em cam-
po ocorreu em acampamentos realizados na Península Antártica 
que, além do frio (temperaturas de -15 a 5°C) e ventos intensos, 
possui uma alta umidade relativa do ar (URA), chegando a 90% URA, 
o que dificulta a dissipação de calor por evaporação. Apesar das 
baixas temperaturas, as vestimentas atuam como isolantes térmi-
cos, o que reduz a troca de calor entre o corpo e o meio ambiente. 
Como respostas à elevação da temperatura interna os mecanismos 
termorregulatórios autonômicos são ativados para dissipação de 
calor – vasodilatação e sudorese. A sudorese é um fator que con-
tribui para um estado de desidratação, o que pode ser facilitado 
pela redução do estímulo dipsogênico causado pelo frio. Como a 
desidratação dificulta a termorregulação (Freund & Sawka, 1996; 
Mcardle, Katch & Katch, 2003a), é preciso compreender a interação 
dessas respostas no contexto de uma expedição com trabalho de 
campo na Antártica.

Respostas neurohumorais nos ICE

Em um acampamento antártico, os indivíduos estão susceptí-
veis o frio e à ampla exposição à luz. A baixa sensação térmica devi-
do à associação das baixas temperaturas com os ventos pode resul-
tar em um aumento na demanda metabólica, alterando as respos-
tas hormonais associadas à termogênese, como os hormônios da 
tireóide (Mullur, Liu, & Brent, 2014). Assim, é possível que o frio re-
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sulte em aumento da atividade do sistema nervoso simpático (SNS) 
e no aumento da produção dos hormônios tireoidianos, além de um 
aumento da concentração de cortisol. Em contraponto, um efeito 
esperado à exposição crônica a um ambiente frio é a aclimatização: 
assim, após uma resposta inicial de alarme (aumento da atividade 
do SNS), é possível que ocorra uma redução da atividade do SNS, 
acompanhada por uma adaptação termorregulatória que resulte 
em menor atividade do eixo tireoidiano, bem como em redução da 
concentração de cortisol. O regime de luz na Antártica represen-
ta outro desafio neste ambiente. Durante o verão, período em que 
ocorrem os acampamentos de pesquisa, há longos dias, atingindo 
24 h de luz e 40.000 (Pattyn et al., 2017). A exposição intensa à 
luminosidade, além de ser um fator de estresse, pode resultar 
em alteração do eixo supraquiasmático, alterando a expressão de 
genes do relógio e a regulação do ritmo circadiano.

A invernagem nas estações de pesquisas ocorre em instala-
ções protegidas e aquecidas; contudo, permanecer por um ano na 
Antártica envolve o isolamento do círculo social e familiar e a con-
vivência com um grupo restrito de pessoas, sob os limites físicos 
da área construída. Outro fator que acompanha a invernagem é a 
redução da exposição à luz solar, o que pode resultar em tanto em 
alterações na expressão dos genes do relógio e no padrão de sono, 
como na denominada “Síndrome Polar”. A Síndrome Polar é carac-
terizada pelo aumento da concentração de hormônio estimulante 
da tireoide (TSH), acompanhada pela redução das concentrações de 
triiodotironina (T3) e tiroxina (T4) (Hassi, Sikkilä, Ruokonen, & Le-
ppäluoto, 2001; Olson, 2002; Reedet al.,1990; Simoniet al., 1990). 
Uma consequência da elevação da concentração de TSH é a alte-
ração negativa do humor do indivíduo, o que é uma característica 
da “Síndrome Polar”, ainda acompanhada de distúrbios do sono e 
comprometimento no desempenho cognitivo (Palinkas & Browner, 
1995; Palinkas et al., 2001; Palinkas & Suedfeld, 2008).
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Ao longo dos deslocamentos para a Antártica, militares e pes-
quisadores permanecem embarcados nos navios, um ambiente 
fechado com luminosidade primariamente artificial e de baixa in-
tensidade nas cabines e nas principais áreas de convivência (Figura 
2) (Moraes et al. 2020). Sabemos que a luminosidade influencia a 
secreção de melatonina, o que pode alterar o início a qualidade do 
sono. Para os militares, o confinamento nos navios chega a durar 
cerca de seis meses, intercalados dias de estadia portuária. 

Permanecer em ambientes confinados e isolados, como os na-
vios e estações de pesquisa, ou sob maior susceptibilidade às in-
tempéries, como o acampamento na Antártica, pode induzir uma 
resposta de estresse. Além disso, mudanças no padrão circadiano, 
o frio e o esforço físico também podem ser fatores estressantes. A 
resposta aguda típica ao estresse psicofisiológico é a liberação de 
cortisol pelo córtex adrenal devido à estimulação dos eixos simpá-
tico-adrenal e hipotalâmico-hipofisário-adrenal (HPA) – resultando 
em aumento da taxa metabólica basal, na estimulação da glicogenó-
lise e na mobilização de ácidos graxos livres (Patterson, Gottdiener, 
Hecht, Vargot, & Krantz, 1993; Ricart-Jane, 2002). O cortisol é um 
importante hormônio metabólico, pois aumenta a disponibilidade 
de substratos. Contudo, a elevação crônica de cortisol está associa-
da à alterações cerebrais (Pruessner et al., 2010; Sapol- sky, 2003), 
autonômicas e cardiovasculares (Lucini, Norbiato, Clerici, & Paga-
ni, 2002). Além disso, o cortisol é catabólico (Brillon, Zheng, Cam-
pbell, & Matthews, 1995) e imunossupressor (Evans, Hucklebridge, 
& Clow, 2000; Viru & Viru, 2004), tendo sido associado à redução da 
resposta imunológica de indivíduos que permaneceram na Antár-
tica durante o inverno (Olson, 2002). Contudo, é preciso também 
considerar que os sincronizadores sociais estimulam a secreção de 
cortisol (Leproult, Colecchia, Riaux, & Cauter, 2001; Pattyn et al., 
2017; Weitzman et al., 1975).

Dados preliminares de nossas pesquisas mostram que tanto 
o período no navio, como o em campo, resultaram em mudanças 
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nas concentrações hormonais associadas às respostas de estresse 
e humor, à regulação autonômica e ao metabolismo (Moraes et al. 
2020, Martins et al. 2021). No navio, observamos o aumento nas 
concentrações de TSH e de melatonina e uma redução na concen-
tração de cortisol - provavelmente devido ao padrão de luminosida-
de - o que foi acompanhado por mudanças nos parâmetros autonô-
micos cardíacos indicativos de um aumento da atividade simpática. 
Em contraste, a permanência no acampamento antártico resultou 
em uma redução da concentração de TSH, em comparação com o 
período no navio, provavelmente devido à elevada incidência de lu-
minosidade, e em uma tendência de aumento de cortisol (Moraes 
et al. 2020, Martins et al. 2021), o que provavelmente reflete uma 
resposta de estresse em campo.

O treinamento físico como uma proposta para redução do estresse 
fisiológico.

Um comportamento que pode modular as respostas aos am-
bientes ICE é o exercício físico. De forma aguda, o exercício físico 
resulta em ativação do SNS e no aumento da concentração de cor-
tisol. Contudo, a realização crônica de exercício físico resulta em 
redução da ativação simpática para um mesmo esforço realizado, 
levando o sistema a um menor estado de estresse para um mesmo 
estímulo estressor (McArdle, Katch, & Katch, 2003b).

Em uma coleta de dados realizada no navio, observamos que 
apenas oito sessões de treinamento foram suficientes para evitar o 
aumento da atividade simpática cardíaca observada nos voluntários 
não-treinados – o que provavelmente ocorreu devido à melhoria do 
condicionamento aeróbico do grupo treinado. Além disso, os indi-
víduos treinados apresentaram redução na adiposidade (Moraes, 
Hudson, Wanner, & Arantes, 2019).
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Característica e desafios das coletas de dados fisioló-
gicos humanos em campo na Antártica

As pesquisas com os indivíduos que se deslocam para os ICE, 
assim como os da Antártica, implicam em questões científicas, éti-
cas e metodológicas específicas e recorrentes.

Uma questão que permeia os estudos é relativa à interação dos 
fatores envolvidos nas respostas observadas, como: “os efeitos ob-
servados são decorrentes do frio, do isolamento, do esforço físico ou 
da interação social do grupo?”. Em uma situação em que o objeto 
de estudo é o indivíduo em um contexto social e com variáveis am-
bientais tão distintas, nós não conseguimos isolar os fatores. Atra-
vés das coletas em campo antártico, interpretamos os dados e, com 
base nos achados prévios da literatura e na cinética do resultado 
(se em questão de horas, dias ou semanas), podemos discutir qual 
dos fatores emerge como preponderante para um determinado 
achado. Os trabalhos em campo apresentam alta validade ecológi-
ca; contudo, não há a possibilidade de isolamento dos efeitos dos 
fatores intervenientes – o que, adicionalmente, é possível ser feito 
no ambiente controlado de laboratório.

Nesse sentido, duas perspectivas se apresentam para nós: (i) 
a coleta de dados em campo para caracterização e compreensão 
das respostas aos ICE, com alta validade ecológica e (ii) a realização 
de experimentos em laboratório de forma a isolar os fatores pre-
sentes em campo, para um avanço no entendimento das respostas 
observadas; nesse último caso, os modelos animais e a utilização de 
culturas in vitro são também recursos para a investigação de meca-
nismos fisiológicos.

O frio, o vento, os materiais e os equipamentos: dificuldades e 
soluções para as coletas de dados

Dentre os ambientes ICE da Antártica, o que apresenta maior 
necessidade de soluções para a coleta de dados são os acampamen-
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tos, pela exposição às baixas temperaturas, a restrição de energia 
elétrica, as limitações para o armazenamento de amostras biológi-
cas e os grandes deslocamentos nos quais o transporte de materiais 
pesados ou uma coleta de dados demorada não se apresenta viável. 

Alguns equipamentos portáteis para medidas de variáveis fisio-
lógicas operam apenas a partir de 5oC e, por isso, podem apresen-
tar erros (ou mesmo não funcionar) em campo. Para esses equipa-
mentos, uma estratégia é aquecê-los junto ao corpo, até a faixa de 
operação. No caso de equipamentos portáteis de monitoramento 
individual fixados ou posicionados junto ao corpo dos voluntários, 
a manutenção desses entre a primeira camada de roupa (denomi-
nada ‘segunda pele’) e a última camada (o agasalho ‘corta-vento’), 
já garante o funcionamento. Em uma de nossas coletas de dados, 
observamos que entre essas camadas de roupas é criado um mi-
croambiente com aproximadamente 28oC.

Inicialmente, soa improvável o congelamento de amostras ser 
uma questão na Antártica; contudo, a maior parte dos acampamen-
tos científicos brasileiros acontece na Península Antártica, no pe-
ríodo de verão. Apesar da sensação térmica na Península Antártica 
atingir um nadir de aproximadamente -30oC (o que ocorre devido 
à associação das baixas temperaturas aos fortes ventos), a tempe-
ratura na região da Península nos meses de verão varia entre cerca 
de -10 oC e +5 oC, uma temperatura inferior à necessária para o con-
gelamento de amostras para uma série de análises - a depender do 
que se pretende avaliar em uma amostra biológica, é preciso que 
essa seja armazenada a uma temperatura de -20 oC ou -80 oC. Para 
contornar esse problema, pode-se buscar (i) marcadores com maior 
estabilidade (ii) formas de conservação que não necessitem conge-
lamento, como coletas em papel filtro ou (iii) o transporte, para o 
campo, de materiais que garantam o armazenamento a -80°C, como 
nitrogênio líquido. 

Além das questões técnicas da operação dos equipamentos e 
do armazenamento das amostras, há uma preocupação em relação 
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aos métodos de coleta: fazê-los o mais portátil e torná-los menos 
invasivos ou incômodos para os voluntários. Em um ambiente ICE, 
os indivíduos podem experimentar sensações positivas, como alta 
potência de realização, força e euforia; entretanto, há pessoas que, 
nesses ambientes, podem vivenciar, predominantemente, outros 
estados de humor, como tensão, raiva e fadiga. Para quem realiza as 
coletas de dados, é importante, ao longo de todo o tempo, observar 
os seus voluntários e perceber se, inclusive, o envolvimento nas co-
letas está configurando uma demanda estressora. Nesse contexto, 
uma busca constante de nosso grupo é a realização de coletas de 
dados da forma minimante invasiva.

Uma solução para a redução da demanda sobre os voluntários 
é o emprego de recursos tecnológicos. Nosso grupo vem realizan-
do parcerias para a elaboração de ferramentas que permitem um 
monitoramento remoto e com maior liberdade para os voluntários, 
como o Polar Dispendium (Hudson et al., 2018). O Polar Dispen-
dium é um aplicativo desenvolvido por alunos do ensino médio-
-técnico e de graduação do Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia de Minas Gerais (IFMG) de Itabirito, em conjunto com o 
MEDIANTAR. Este aplicativo já nos permite quantificar a atividade 
física diária de diferentes grupos de forma remota e simples, inclusi-
ve sem a necessidade de uso de questionários em papel. Buscamos 
também reduzir a quantidade de materiais sobre a pele dos volun-
tários e a necessidade de interrupções ao longo do dia, através de 
substituições de sensores com cabos por medidas via sensores sem 
fio com recurso de armazenamento interno ou com transmissão por 
telemetria. Adicionalmente, a aplicação de questionários virtuais 
para transmissão posterior ou on-line (via internet), tem sido uma 
mudança positiva. 

Frente às mudanças tecnológicas que facilitam as coletas de 
dados e permitem as condições atuais de permanência nos ICE, é 
preciso considerar que os recentes avanços que permitem a rea-
lização de vídeo-chamadas com qualidade (Ministério da Ciência, 
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Tecnologia, Inovações e Comunicações [MCTIC-ASCOM], 2019) ate-
nue a sensação de isolamento ao longo da invernagem, o que pode 
modificar a relação dos indivíduos com o ICE antártico.

Considerações Finais

A Medicina e a Fisiologia de Extremos, em situação antártica, 
representam um campo de grande interesse da Biologia Humana. 
Conhecer as respostas adaptativas que garantem a homeostasia do 
indivíduo em situações de saúde ou de doença no contexto polar 
é relevante para a pesquisa básica em fisiologia e para a aplicação 
desse entendimento em outras situações ICE. 

A Medicina e a Fisiologia de Extremos são áreas de pesquisa 
que impactam diretamente na orientação nutricional, na escolha, 
especificação e desenvolvimento das vestimentas, no desenho ar-
quitetônico das instalações e estações de pesquisas e em outros 
determinantes e condicionantes de estadia de pesquisadores, mi-
litares, marinheiros, mergulhadores e aviadores, bem como de ou-
tros grupos profissionais que atuam no oceano, na Península e no 
Continente Antártico, podendo contribuir para melhoria da quali-
dade da experiência de permanência nesses locais.  Ademais, o in-
teresse internacional sobre o tema alinha-se com o entendimento 
da Antártica como um laboratório a céu aberto para a compreensão 
das respostas de aclimatização, bem como por esta região ser, no 
planeta, a mais próxima àquela encontrada em missões espaciais, 
o que tornam os dados também de interesse de pesquisadores das 
agências espaciais internacionais.

Esperamos que, em um futuro próximo, o Brasil desenvolva 
mais trabalhos científicos que abordem a permanência humana na 
Antártica. Um campo promissor é aquele que resultará de coope-
rações internacionais que permitam comparações entre diferentes 
situações e populações de voluntários submetidas a protocolos e 
perguntas de pesquisa similares.  Nosso grupo de pesquisa tem tra-
balhado com vistas para que a Fisiologia Humana, a Fisiologia do 
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Exercício e a Medicina alcancem uma maior projeção no Programa 
Antártico Brasileiro e no contexto da ciência polar internacional. 
Assim, destacamos a importância da continuidade das políticas de 
financiamento do através dos editais de  projetos para a representa-
tividade de cientistas da área da biologia humana e da saúde (como 
medicina, educação física, odontologia, nutrição, psicologia, entre 
outros), bem como para a formação continuada destes pesquisado-
res, no cenário nacional e do Programa Antártico Brasileiro.
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Figuras

FIGURA 1. Esforço físico em campo. A) Vista do acampamento, com um grupo de pes- quisadores 
deslocando-se no aclive, ao fundo, para o trabalho em campo. B) Voluntário caminhando em terreno 
acidentado durante trabalho de prospecção em campo. FONTE: arquivo pessoal dos pesquisadores 
do projeto MEDIANTAR.

FIGURA 2. Coletas de dados no navio: A) Vista externa do Navio Polar Almirante Maximia- no (NPo. 
Alte. Maximiano) na Península Antártica. B) Coleta de dados no interior do NPo Alte. Maximiano. 
FONTE: arquivo pessoal dos pesquisadores do projeto MEDIANTAR.

FIGURA 3. Métodos de coleta em campo na Antártica. Métodos de coleta em campo na Antártica. A) 
Detalhe dos sensores de pele afixados na pele do voluntário. B) Coleta das medidas de temperatura 
de pele durante o trabalho em campo. FONTE: arquivo pessoal dos pesquisadores do projeto ME-
DIANTAR.
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A Psicologia Polar é um campo da ciência que busca com-
preender e contribuir com a adaptação e experiência humana nos 
contextos polares, no sentido de polarização do local, ou de difícil 
acesso, típico dos ambientes Isolados, Confinados e Extremos (ICE), 
a exemplo da Antártica (BARROS-DELBEN et al., 2019a; CRUZ; BAR-
ROS-DELBEN, 2019; MOCELLIN; SUEDFELD, 1991; SANDAL; LEON; 
PALINKAS, 2007). As origens da Psicologia Polar remontam às pri-
meiras explorações e expedições científicas às regiões polares, onde 
os pesquisadores começaram a observar e documentar os efeitos 
psicológicos do isolamento, frio extremo, escuridão e confinamento 
em indivíduos e grupos (PALINKAS et al., 2000).

A Psicologia Polar, como campo de pesquisa e prática profissio-
nal foi sistematizada na década de 1980 (SUEDFELD; BERNALDEZ; 
STOSSEL, 1989). Considera o fator humano inerente à exploração e 
aos avanços técnico-científicos, que requerem ousadia e determi-
nação, muitas vezes sob condições perigosas, para alcançar o que 
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parece ser impossível para o ser humano, como pisar na Lua ou no 
último continente a ser descoberto pelos seres humanos na Terra, a 
Antártica (SUEDFELD, 1991; BUTTERS, 2017).

A Antártica é um território sem soberania de uma nação, ou 
seja, nenhum país é dono desse ambiente inóspito e gelado, em-
bora a Argentina, o Chile, a Inglaterra e a Austrália sejam exem-
plos de países que fazem reivindicações sobre parte do território 
(MUELLER; ADLER, 2004). Em função dos riscos para explorar e se 
adaptar, medidas protetivas e preventivas voltadas à preservação 
da vida humana e do ambiente natural são uma necessidade cons-
tante no ambiente Antártico (BARROS-DELBEN et al., 2020).

Com aspectos jurisdicionais e de adaptação complexos, a An-
tártica é um território com taxa de criminalidade próximo a 0%, o 
que não significa que condutas inadequadas, violentas e criminosas 
não possam ocorrer (BILDER, 1966; HARDENSTERIN, 2016). Nesse 
ambiente, situações suspeitas de assassinatos e outras agressões já 
foram reportadas, dentre elas destacado o fenômeno do assédio, 
em especial contra as mulheres, vítimas históricas, mas também en-
frentado por homens (BARROS-DELBEN et al., 2020a; NASH et al., 
2019; NORRIS; HOLLAND; HECKER; LIANG, 2020; PALINKAS, 2003; 
SKORUPA, 2016). Não obstante, durante o inverno, quando a capa 
de gelo praticamente duplica, impossibilitando a proximidade de 
embarcações para o transporte de pessoas ou abastecimento das 
mais de 70 estações polares, destas 35 que operam o ano todo, as 
evacuações podem ser inviáveis, mesmo quando o socorro é neces-
sário e reconhecido como vital para a preservação da vida no even-
to crítico (COLDRON, 2007; KIM et al., 2023; OHNO; WATANABE; 
OKADA; HIGUCHI, 2012; REI, 2019).

Aos estudos realizados no Ártico, polo norte que compartilha 
inúmeras características com o polo sul, os valores relacionados a 
uma evacuação variam entre U$5.000,00 a U$50.000,00 dólares 
(PEDERSEN et al., 2022). Os custos de uma única operação para re-
moção de alguém que, geralmente não passou por uma triagem 
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de saúde, física e mental, ou preparação para o contexto, visando 
a prevenção, repercute em pósvenção, ou nas chamadas medidas 
reativas. As despesas com as medidas protetivas ou preventivas 
equivalem a menos de 0,1% das medidas de pósvenção, que podem 
ser ilustradas pelos prejuízos com o incêndio que destruiu a Estação 
Antártica Comandante Ferraz (EACF), em 2012, com duas perdas 
humanas, de valor incomensurável.

Questões envolvendo os custos logísticos e organizacionais, 
atravessam interesses estratégicos de Estado dos países com inves-
timentos na Antártica e perpassam a noção de contribuições das 
ciências humanas, sociais e da saúde e segurança para a perma-
nência humana, provisória ou prolongada, de longo termo (FREI-
TAS, 2012; REI, 2019). Mais de 5 mil – número de consultas médicas 
na estação polar Syowa, entre 1956 a 2003, a maioria destas, 45%, 
de natureza cirúrgica ou ortopédica (OHNO et al., 2012) – pessoas 
atuam na região polar austral durante o verão e aproximadamen-
te mil pessoas durante o inverno, desconsiderando o número cres-
cente e que ultrapassa 40 mil turistas anualmente, logo, não é in-
coerente que um percentual dessa população possa exigir atenção 
especial de urgência ou emergência, afastadas de centros médicos 
especializados (HEIDBRINK, 2019).

O Tratado da Antártica (TA), assinado em 1952 por 12 países, 
em um contexto de tensões globais incompatíveis com o teor do 
documento (GAUTIER, 2015), media as relações e operações no 
continente gelado. O TA visa garantir os pilares de cooperação, paz 
e ciência, embora ações militares sejam permitidas, restritas ao 
apoio às pesquisas (HARDENSTEIN, 2016; JARVIS et al., 2018). 

O TA foi assinado pelo Brasil em 1982, e no ano seguinte, 1983 
a primeira expedição à Antártica foi executada, incluindo na embar-
cação uma psicóloga, Jane Mocellin (MOCELLIN; SUEDFELD, 1991). 
Mais tarde, ela se tornou a primeira estagiária de uma das maiores 
referências em psicologia polar no mundo, o prof. Dr. Peter Suedfeld 
(SUEDFELD, 1991).
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A Psicologia Polar no Brasil, em termos acadêmicos, ainda é 
recente (COBRA, 2008; 2009; BARROS-DELBEN et al., 2020a; CRUZ; 
BARROS-DELBEN, 2021; MARQUES-QUINTEIRO; LEON, 2023; ZIM-
MER, 2010), e se concentra em diálogos interdisciplinares, especial-
mente com a medicina e biologia humana (MORAES et al., 2022), 
por exemplo, explorando relações de hormônios com o estresse 
(BARROS-DELBEN et al., 2019b), mas também tem conexões com 
aspectos administrativos, políticos e de relações internacionais. 
As parcerias com pesquisadores de outros países com esse foco 
de investigações é muito bem-vinda e são estabelecidos acordos 
também com instituições militares (BARROS-DELBEN et al., 2019b; 
CRUZ; BARROS-DELBEN, 2019; CRUZ; BARROS-DELBEN, 2021). Em 
termos práticos e de atuação profissional, o destaque é para o 
Serviço de Seleção de Pessoal da Marinha (SSPM), que construiu, 
validou e segue atualizando sistemas para a escolha dos 15 ou 16 
membros que compõem o Grupo-Base (GB) da Estação Antártica 
Comandante Ferraz (EACF), que permanecem até 13 meses em mis-
são (BARROS-DELBEN, 2018).

Esse capítulo tem o intuito de oferecer um panorama sobre 
a Psicologia Polar brasileira e suas ligações com áreas do conhe-
cimento análogas ou complementares, bem como apresentar as 
principais oportunidades no país e no mundo e perspectivas con-
cretas, a partir das experiências do primeiro grupo de pesquisas em 
psicologia polar do país, da Universidade Federal de Santa Catarina, 
UFSC, dedicado a questões envolvendo a mente humana, adapta-
ção, saúde, segurança e o desenvolvimento de soluções inovadoras 
e tecnologias.

Da corrida espacial à Antártica

A corrida espacial foi uma das principais impulsionadoras da 
psicologia polar como ciência, quando durante a competição entre 
EUA e Rússia pela hegemonia no campo da exploração além Terra e 
os investimentos crescentes, surgiu a preocupação que extrapolava 
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os avanços de engenharia e de física, voltados ao fator humano e 
sua saúde e segurança no contexto. Ambientes de Isolamento, Con-
finamento e Extremos (ICE) ou encapsulados, como na Antártica e 
em alguns locais do Ártico, serviram como análogos aos espaciais 
para simulações mais fiéis, em que pessoas se colocavam em situa-
ções de elevadas exigências e riscos para seu desempenho, também 
com equivalente na situação da crise sanitária da COVID-19 (BAR-
ROS-DELBEN et al., 2020c; BARROS-DELBEN et al., 2019b; CRUZ; 
DELBEN, 2019; LIGGETT et al., 2023; LOVE; BLEACHER, 2013; PA-
LINKAS, 2003; STRANGMAN; SIPES; BEVEN, 2014; TAFFORIN, 2015).

A Psicologia Polar é uma área da ciência e um campo de atua-
ção profissional considerados emergentes (REI, 2019). Os contex-
tos de atuação em Psicologia Polar são diversos, de plataformas 
de petróleo a florestas, desertos e pólos do planeta, a exemplo da 
Antártica, cenário mais importante e considerado por muitos um 
laboratório natural para as ciências sociais, humanas e da saúde, 
em que a Psicologia se encaixa (BARROS-DELBEN, 2023; PALINKAS, 
2003). O recente publicado Plano Decenal para a Ciência Antártica 
do Brasil - 2023 - 2032 (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção), reconheceu a importância da psicologia como área emergente 
e destacou duas linhas possíveis para sua atuação, em ciências hu-
manas e sociais e em ciências da saúde, embora semelhantes, com 
aspectos distintos. Na chamada para projetos do CNPq, requisito 
para estudos em campo no PROANTAR, a psicologia pode se enqua-
drar tanto na linha 4 de fomento, quanto na linha 5, considerando 
propostas emergentes.

Na Antártica, a psicologia polar se desenvolveu desde o ano 
polar internacional da década de 1960, mas tem ganhado espaço, 
especialmente com a interdisciplinaridade, contribuindo com estu-
dos da medicina polar e da biologia humana (AFANO et al., 2021; 
ARENDT; MIDDLETON, 2018; BALAKRISHNAN et al., 2020). Desde 
os primórdios da exploração polar aspectos psicológicos e psicos-
sociais eram trazidos à luz, em especial considerando a qualidade 
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das condições de trabalho para os expedicionários, suas emoções, 
cognição e comportamento humano, matéria da psicologia (BURNS; 
SULLIVAN, 2000; CRUZ; BARROS-DELBEN, 2019; GULY, 2002; MOCE-
LLIN et al., 1991; PALINKAS; SUEDFELD, 2021; SANDAL, 1998).

A Psicologia brasileira, no campo das ciências polares, tem iní-
cio formal com a participação da psicóloga Mocelin, na primeira ex-
pedição do Brasil à Antártica. Embarcada no navio que reconheceria 
o espaço de construção da base brasileira, Mocelin tornou-se a pri-
meira orientanda do prof. Peter Suedfeld, considerado um dos pri-
meiros e mais importante precursor da Psicologia Polar (SUEDFELD; 
STEEL, 2000). Suedfeld, por sua vez, seguiu com estudos na Antárti-
ca e com a interface sobre aspectos psicofisiológicos e comparativos 
com ambientes análogos ao espacial, tendo também contribuindo 
com estudos sobre a situação de crise sanitária da COVID-19 (NICO-
LAS; MARTINENT; SUEDFELD; GAUDINO, 2019; PALINKAS; SUEDFEL, 
2021; SUEDFELD, 2005; SUEDFELD; WEISS, 2000).

Os cenários espaciais são a última fronteira para a psicologia 
polar e atualmente consideram os ambientes de simulação, como a 
Antártica e o Ártico, ideais para pesquisas que visam levar homens 
e mulheres de volta a lua e permanecer em estações e em habitats 
planetários, a exemplo do vizinho Marte (MARQUES-QUINTEIRO; 
KÄOSAAR; BARROS-DELBEN; KJAERGAARD; LEON, 2023; SHALEV, 
2019; VAN OMBERGEN; ROSSITER; NGO-ANH, 2021). As colabora-
ções internacionais no campo da psicologia polar residem, também, 
nesse contexto de diálogo entre essas áreas, considerando as con-
tribuições da disciplina psicológica para o fator humano.

 Colaborações internacionais e interdisciplinares

Algumas das parcerias entre o grupo de pesquisas da UFSC, 
do Laboratório Fator Humano, justamente se dedicam a esses es-
tudos com as ciências no Ártico, na Antártica (BARROS-DELBEN et 
al., 2023) e em simulações espaciais, como a recém estabelecida 
proposta com pesquisadores da Polônia, República Tcheca e Norue-
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ga e com o pesquisador, co-autor desse capítulo, Pedro Marques 
Quinteiro, de Portugal (KÄOSSAR; MARQUES-QUINTEIRO; BURKE, 
2022; MARQUES-QUINTEIRO; KÄOSAAR et al., 2023). Esses estudos 
internacionais que visam as perspectivas únicas de doutores com 
formação tão singular de países distintos para produzirem ciência, 
resultam em trabalhos com grande visibilidade e projeções aplica-
das para um futuro próximo, destacando o aspecto de inovação das 
iniciativas.

A internacionalização dos estudos também garante a troca de 
conhecimentos, avanços significativos em objetivos compartilha-
dos, bem como conclusões sobre aspectos metodológicos de pes-
quisa e desafios típicos a serem superados (BARROS-DELBEN; CRUZ, 
2023). Esses desafios compreendem desde grupos diminutos das 
populações investigadas que dificultam análises estatísticas e exi-
gem criatividade e novas formulações de cálculos que comportem 
esses resultados – além de bancos de dados para acesso mútuo e 
que respeitem questões de privacidade e outras demandas éticas 
de cada país envolvido – adaptações e os chamados “planos” alter-
nativos para os desenhos de pesquisa apresentados, que aprovei-
tem as oportunidades sem perder o rigor científico diante da reali-
dade que se impõe (BARROS-DELBEN et al, 2020a).

As especificidades do contexto polar, ou de áreas remotas, de 
difícil acesso, são tanto barreiras para a produção científica, como 
objeto propriamente de pesquisa da psicologia polar. Pesquisadores 
que estão em campo, em regime de imersão e discutindo enquanto 
executam seus projetos aspectos de distanciamento e proximida-
de, também estão sujeitos aos inúmeros fatores de risco inerentes 
ao contexto e de riscos psicossociais, da relação de sujeitos com o 
ambiente em que estão expostos (BARROS-DELBEN et al., 2020a; 
BARROS-DELBEN, 2018; NASH, 2021).

Os fatores de risco psicossociais, psicológicos e psicofisioló-
gicos são alguns dos principais motivos para pesquisas das áreas 
de ciências humanas, sociais, da saúde e da segurança, as quais a 
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Psicologia Polar pode oferecer contribuições importantes. Os estu-
dos conduzidos pelo grupos de pesquisadores do Laboratório Fator 
Humano, desde 2014, com base em  projetos aprovados pelo Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e apoiados pelo Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) – coor-
denado pela Secretaria Interministerial para os Recursos do Mar 
(SECIRM), Marinha do Brasil, horizontalmente com o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) – encontram similaridades com trabalhos internacionais. No 
caso brasileiro, os resultados produzidos por esta equipe assinalam 
o pioneirismo nas descobertas de estressores psicológicos/psicosso-
ciais e suas repercussões, assim como do fenômeno prontidão 24h, 
semelhante ao de prontidão psicológica (MIROSHNYCHENKO et al., 
2020), semelhante ao encontrado em no trabalho de profissionais da 
saúde e da segurança, como médicos, enfermeiros ou bombeiros.

A prontidão 24h, descrita nos estudos referidos, trata-se de um 
estado permanente, mesmo que inconsciente, de alerta e de hiper-
vigilância (BARROS-DELBEN, 2018; BARROS-DELBEN; CRUZ, 2023). 
Um construto que pode conectar as disciplinas biológicas e médi-
cas, no que tange às suas repercussões e alterações no ciclo sono-
-vigília, nos hormônios, principalmente cortisol, melatonina e Vita-
mina D, nas respostas imunológicas e psicomotoras. Sob o prisma 
da psicologia, a prontidão 24h tem a tendência de sobrecarregar o 
organismo, independentemente da motivação ou satisfação com a 
experiência, também avaliados pelo viés salutogênico e não o tradi-
cional saúde-doença (MOCELLIN; SUEDFELD; BERNADELZ; BARBA-
RITO, 1991), aumentando a probabilidade de perturbações do ritmo 
biológico (BALAKRISHNAN et al., 2020; KANG et al., 2022; SANDAL; 
VAN DEVIJVER; SMITH, 2018; SLETTEN et al., 2022), de mudanças 
de humor (KASUYA; IMURA; ISHIKAWA; SUGIMOTO; INOUE, 2023), 
de decaimento cognitivo e de comportamentos inadequados, inclu-
sive pelo aumento de estratégias de coping, enfrentamento ao es-
tresse, do tipo disfuncional, como recorrer ao consumo abusivo de 
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álcool, dentre outros (PALINKAS; GLOGOWER; DEMBERT; HANSEN; 
SMULLEN, 2004). Como desfecho, maior incidência de comporta-
mentos agressivos ou violentos, a exemplo de assédio, de dificul-
dade na adaptação e ocorrência de erros (BARROS-DELBEN et al., 
2020. NICOLAS, MARTINENT, SUEDFELD; GALDINO, 2020). 

Os erros humanos, pela perspectiva psicológica, são de dois 
tipos principais: intencionais, aqueles que ocorrem quando há per-
cepção de baixa valorização, levando a iniciativas propositais de 
boicote ou negligência, também pouca ou nenhuma supervisão do 
trabalho, típico de contextos de difícil acesso, dentre outras razões 
rastreáveis e passíveis de intervenção para prevenção; e não inten-
cionais, quando são gerados pela fadiga, por desatenção ou memó-
ria afetada que impede a execução das tarefas de forma adequa-
da (CHOI; LEE, 2016; RASMUSSEN, 1997; SUTHERLAND; COOPER, 
1991). Os erros mais comuns são os não-intencionais e aumentam 
as chances de acidentes (BALDRIGHI, 2016; BARROS-DELBEN, 2018). 

Comportamentos de risco e restrições ao desenvolvimento de 
comportamentos de segurança contribuem na prevalência de aci-
dentes e adoecimentos no ambiente antártico, tal como ocorre em 
outros ambientes ocupacionais. Há condições perigosas evitáveis, 
desde que sejam promovidos  o conhecimento e o autorreconheci-
mento da necessidade de ações de reporte antecipado, que garan-
tem uma investigação e promoção de soluções precoces a eventos 
evitáveis, tal como no caso das evacuações 

Passado e futuro da Psicologia Polar Brasileira

O socorro em contextos polares, como o da Antártica, muitas 
vezes é impossível de ser oferecido, em especial quando há a neces-
sidade de evacuações (KIM et al., 2023). Os custos de evacuações 
são entre 5 e 50 mil dólares (PEDERSEN et al., 2022). Os custos com 
a prevenção, desde uma triagem, seleção e preparação mais asser-
tivas para o contexto, equivalem a menos de 0,1% dos custos com 
posvenção, quando nada é feito para prevenir.
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O incidente que destruiu a Estação Antártica Comandante Fer-
raz (EACF), em 2012, foi o que impulsionou e motivou a pesquisa 
do grupo do Laboratório Fator Humano (UFSC) a realizar estudos 
sobre riscos à saúde e à segurança na Antártica, considerando a 
perspectiva de redução de danos, e que pudessem contribuir com 
o PROANTAR. Posteriormente, foram firmadas  parcerias interna-
cionais com propósitos equivalentes, e conquistando prêmios na-
cionais e internacionais pelas iniciativas pioneiras desenvolvidas. 
Exemplos desses reconhecimentos são do Conselho Federal de Psi-
cologia (CFP), com a entrega do prêmio de 1º Lugar na 1ª edição do 
Práticas Inovadoras, do Council of Managers of National Antarctic 
Programs (COMNAP), que indicou o trabalho de Paola Barros Del-
ben para o scholarship 2022, estudante que por sua vez também 
recebeu a bolsa inaugural Ludecke de apoio a jovens pesquisadores 
para participação em eventos, em 2023.

Figura 1
Narrativa fotográfica das experiências em campo no PROANTAR de 2014 a 2018.

Nota. Fonte: acervo pessoal de Paola Barros Delben.
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Os estudos com a Força Aérea Brasileira, que realiza voos de 
apoio de verão e de inverno ao PROANTAR, levaram os autores do 
projeto brasileiro a serem homenageados como membros hono-
rários da FAB. Um acordo de cooperação foi estabelecido entre o 
Instituto de Psicologia da Aeronáutica (IPA), em 2020. Os trabalhos 
se pautaram no desenvolvimento de um infográfico sobre as opera-
ções da FAB com o PROANTAR (figuras).

Figura 2
Infográfico sobre as operações da FAB de apoio ao PROANTAR. 
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Nota. Design e textos elaborados por Paola Barros Delben, publicados anteriormente no 
Informativo APECS e em Barros-Delben et al., 2020.
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 Dessa experiência, Paola se tornou a primeira mulher civil a 
acompanhar um lançamento de cargas, a bordo do Hércules C-130, 
em 2016. Em circuito fechado com as portas abertas para empurrar 
as cargas, os tripulantes se prendem a cabos de aço no teto conec-
tados a um macacão durante aproximadamente duas horas de ativi-
dades. A operação, em 2019, permitiu o acompanhamento também 
da preparação da carga e do pouso na base chilena de Frei, na Ilha 
Rei George.

Figura 3
Registros do voo e lançamento de carga no inverno da FAB.

Nota. Fonte: Acervo pessoal de Paola Barros Delben.
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Após a elaboração de um programa de atenção à saúde e seguran-
ça, a participação da médica mestranda em psicologia, Daniela Sil-
vestre, que com sua experiência em campo da Antártica, Amazônia 
e Everest, especializações em medicina polar, e atual presidente da 
Associação Brasileira de Medicina de Áreas Remotas, pretende ex-
pandir as propostas tecnológicas para comportar outros campos da 
saúde e da segurança. O programa, apoiado por um software, com 
a participação de estudante do curso de graduação em física, pre-
miada como Destaque de Iniciação Científica, bolsista CNPq PIBIT, 
oferece um sistema integrado e com funcionalidades offline para 
ser implementado em Programas Polares com interesse manifesta-
do. A arquitetura do software e os requisitos para sua codificação e 
programação estão finalizados para a testagem em campo quando 
oportunidades surgirem. 

 São resultados dessa experiência, também, uma bolsa pro-
dutividade, 1 livro e outros dois em desenvolvimento, artigos nacio-
nais e internacionais, capítulos de livros, cartilha para a prevenção 
ao assédio moral nas expedições, cartilha de conscientização de 
riscos à saúde e à segurança e uma bolsa pós-doc em biologia para 
biossegurança. 

Conclusão 

O panorama das pesquisas nacionais sobre psicologia indicam 
o quão a área ainda tende a crescer e, consideravelmente, contri-
buir para outros campos da ciência, em especial a Psicologia das 
Emergências e dos Desastres e a Psicologia Ambiental. As parcerias 
e cooperações no país e no exterior denotam o interesse mútuo 
de pesquisadores, grupos e programas polares em investimentos 
nessa área, em especial para melhorar e otimizar as condições de 
atividade e permanência humana nos contextos polares. As opor-
tunidades no país ainda são restritas, em função das dimensões do 
PROANTAR e sua capacidade em oferecer suporte logístico e fomen-
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to para as propostas de inserção na Antártica, ou mesmo, mais re-
cente, no Ártico, porém, o avanço com estudos interinstitucionais e 
interdisciplinares se apresenta como um horizonte possível e fértil 
para o campo, em especial no que tange à pesquisa aplicada e para 
a prática profissional. 

Nota de agradecimento:

Os autores agradecem ao PROANTAR, o COMNAP, o SC-HASS, 
o CNPq, a CAPES, a FAB e à Marinha do Brasil pelas oportunidades 
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